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Mensagem no  187 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição e do inciso II do § 2o do art. 35 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto do projeto de lei que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei
Orçamentária de 2019 e dá outras providências”. 

Brasília,  13  de  abril  de 2018. 
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EM nº 00061/2018 MP 

Brasília, 12 de abril de 2018. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei que “Dispõe sobre 

as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2019 e dá outras providências”, 

em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e no art. 35, § 2º, inciso II, 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. 

2.                A Constituição determina que a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO deve 

compreender as metas e prioridades da administração pública federal, orientar a elaboração da Lei 

Orçamentária Anual, dispor sobre as alterações na legislação tributária, estabelecer a política de 

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, além de definir os limites e parâmetros para 

os demais Poderes, o Ministério Público da União - MPU e a Defensoria Pública da União - DPU 

elaborarem suas respectivas propostas orçamentárias. 

3.                Posteriormente, com o advento da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei 

de Responsabilidade Fiscal - LRF, a LDO tornou-se instrumento importante na condução da política 

fiscal do governo, por meio do estabelecimento das metas fiscais de cada exercício financeiro. 

Nesse sentido, deverão ser definidos pela LDO os critérios para a limitação de empenho das 

dotações aprovadas na Lei Orçamentária Anual, a serem aplicados aos Poderes, ao MPU e à DPU, 

explicitada a margem de expansão das despesas primárias obrigatórias de natureza continuada, bem 

como avaliados os riscos fiscais, e a situação atuarial e financeira dos regimes geral de previdência 

social e próprio dos servidores públicos, do Fundo de Amparo ao Trabalhador, além de outros 

fundos e programas dessa natureza. 

4.                No tocante às metas fiscais, o Projeto em comento, além de fixar, em caráter indicativo, 

as metas para os exercícios de 2020 e 2021, estabeleceu a meta de déficit primário de 2019 para o 

setor público consolidado de R$ 132.000.000.000,00 (cento e trinta e dois bilhões de reais), sendo 

R$ 139.000.000.000,00 (cento e trinta e nove bilhões de reais) para o Governo Central e R$ 

3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais) para o Programa de Dispêndios 

Globais, ambas deficitárias, bem como de superávit primário de R$ 10.500.000.000,00 (dez bilhões 

e quinhentos milhões de reais) para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Manteve-se, 

também, para esse exercício, a exclusão das empresas dos Grupos Petrobras e Eletrobras, tendo em 

vista que seguem regras de mercado e são administradas segundo princípios privados, devendo 

concorrer em igualdade de condições com outras empresas dos respectivos setores. 

5.                Quanto às prioridades e metas, o citado Projeto dispõe que, atendidas as despesas que 

constituem obrigações constitucionais e legais da União, relacionadas no seu Anexo III, e as de 

funcionamento dos órgãos e das entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
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Social, essas prioridades e metas correspondem às programações orçamentárias constantes do 

Anexo VII. 

6.                No que concerne às diretrizes para elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2019 - 

PLOA-2019, merece destaque a definição, como parâmetro para os demais Poderes, o MPU e a 

DPU elaborarem suas respectivas propostas orçamentárias, do valor constante do PLOA-2018 

corrigido na forma do inciso II do § 1º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, em consonância com o Novo Regime Fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 

95, de 15 de dezembro de 2016. 

7.                Ainda sobre essa questão, é digna de registro a manutenção do dispositivo que enfatiza 

a necessidade de os órgãos com despesas primárias acima dos limites individualizados por Poder, 

compensado na forma dos §§ 7º e 8º do art. 107 do ADCT, adotarem medidas com vistas ao retorno 

a esses limites, definidos de acordo com o § 1º do referido artigo, até o final do prazo de 

compensação estabelecido no mencionado § 7º, ou seja, o próprio exercício de 2019. 

8. Para 2019, destacam-se as seguintes modificações em relação à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2018: 

a) inciso XVI do art. 17: vedação à destinação de recursos para a

pavimentação de vias urbanas sem a prévia ou concomitante implantação de sistemas de 

abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem urbana ou de manejo de águas 

pluviais, quando necessária; 

b) art. 21: autorização para que o PLOA-2019 contenha receitas de

operações de crédito e programações de despesas correntes primárias, condicionadas à aprovação de 

projeto de lei de abertura de créditos suplementares ou especiais por maioria absoluta do Congresso 

Nacional, de acordo com o inciso III do art. 167 da Constituição, a fim de viabilizar o cumprimento 

da denominada “Regra de Ouro”; 

 c) §§ 2º a 4º do art. 27: inclusão de procedimento para cálculo da 

remuneração devida aos precatórios e Requisições de Pequeno Valor - RPVs cancelados nos termos 

da Lei nº 13.463, de 6 de julho de 2017, que, eventualmente, venham a ser objeto de novo ofício 

requisitório, de forma a não gerar perda financeira para o Tesouro Nacional, quando da aplicação da 

regra geral prevista no caput do art. 26. O ajuste faz-se necessário pois, anteriormente, enquanto os 

recursos ficaram à disposição das instituições financeiras, a remuneração paga correspondeu à 

poupança, e não ao IPCA-E como define o caput do mencionado art. 27. Assim, a inclusão dos 

referidos parágrafos garante a devolução ao beneficiário do valor efetivamente transferido pela 

instituição financeira à Conta Única do Tesouro Nacional, quando do cancelamento do respectivo 

precatório, acrescido de nova correção pelo IPCA-E até a data do novo depósito; 

d) inciso I do § 1º do art. 39: definição de que as transferências de ativos

entre empresas pertencentes ao mesmo Grupo, controladas direta ou indiretamente pela União, cuja 

aquisição tenha constado do Orçamento de Investimento em anos anteriores não voltem a integrar 

esse Orçamento, a fim de evitar a dupla-contagem do mesmo investimento; 

 e) § 14 do art. 41: autorização para que os projetos de lei de créditos 

específicos de despesas de pessoal e encargos sociais, benefícios aos servidores civis, empregados e 

militares, e a seus dependentes, constantes do Anexo III, indenizações, benefícios e pensões 

indenizatórias de caráter especial; e sentenças judiciais, inclusive as relativas a precatórios ou 

consideradas de pequeno valor, possam ser integrados por outras despesas, quando forem 

necessárias à manutenção do resultado primário ou dos limites individualizados de despesas 

primárias a que se refere o art. 107 do ADCT; 
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f) art. 54: propiciar maior estabilidade dos parâmetros empregados no

cálculo das limitações de empenho por meio da exclusão dos §§ 2º e 10º anteriores, que constavam 

na LDO-2018 e previam a flutuação da participação dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 

Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União nas referidas limitações, quando a 

estimativa atualizada da receita primária líquida de transferências constitucionais e legais fosse 

inferior à estimativa do PLOA-2019, com vistas ao integral cumprimento do disposto no § 1º do art. 

9º da LRF; 

g) parágrafo único do art. 80: definição de que o valor mínimo para as

transferências voluntárias da União deve observar os limites estabelecidos em ato do Poder 

Executivo, salvo no caso em que o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) seja suficiente para 

conclusão da obra ou da etapa do cronograma de execução, ou necessário à garantia da 

funcionalidade do objeto pactuado; 

h) inciso IV do § 1º do art. 90: evidencia a autorização de admissões em

cargos efetivos em quantidade igual ou inferior às vacâncias ocorridas entre a publicação da 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016, e o dia 31 de dezembro de 2018, ainda que a vacância tenha 

ocorrido em cargo diferente do que será provido; 

 i) § 3º do art. 110: exigência de que as proposições que criem ou 

prorroguem benefícios tributários estejam acompanhadas dos objetivos, metas e indicadores 

relativos à política pública fomentada, bem como a indicação do órgão responsável pela supervisão, 

acompanhamento e avaliação. Assim, pretende-se promover os mecanismos de acompanhamento e 

avaliação dos benefícios tributários, em atendimento às recomendações constantes do Acórdão nº 

1205/2014, do Tribunal de Contas da União - TCU; e 

j) item 66 do Anexo III: inclusão das despesas do Fundo Penitenciário

Nacional no rol de despesas primárias obrigatórias, em cumprimento à ADPF 347/DF, de 2015. 

9.                Adicionalmente, incluiu-se, entre as regras de execução provisória do PLOA-2019 

(inciso II do art. 55), as operações de Garantia da Lei e da Ordem - GLO, permitindo que 

programações correspondentes possam ser integralmente executadas enquanto não sancionado o 

aludido Projeto pelo Presidente da República. A execução de outras despesas, não previstas no 

caput do art. 55 do PLDO-2019, fica submetida ao limite de um doze avos do valor previsto para 

cada Órgão no Projeto em tela, multiplicado pelo número de meses decorridos até a publicação da 

respectiva Lei. 

10.              Na elaboração do Projeto em questão, manteve-se a orientação adotada desde 2012, no 

tocante a não inclusão de despesas ressalvadas, considerando que, ao longo dos anos, representaram 

dificuldades adicionais ao gerenciamento relativo ao alcance da meta fiscal, notadamente em função 

da significativa participação das despesas primárias obrigatórias no conjunto das despesas 

primárias. Por outro lado, vale enfatizar que a não exclusão de determinada despesa da limitação de 

empenho não prejudica a sua execução, ao contrário, cria condições para o gestor estabelecer as 

prioridades setoriais na busca da eficiência e da qualidade dos gastos públicos, bem como da 

otimização dos recursos disponíveis. 

11.              Destaque-se, ainda, que o presente Projeto de Lei é resultado da participação dos órgãos 

setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, ou equivalentes, dos demais Poderes, 

do MPU e da DPU e dos diversos órgãos técnicos envolvidos no processo de elaboração e execução 

orçamentária. 

12.              Finalmente, cabe reiterar a importância do presente Projeto de Lei para o 

estabelecimento do regramento necessário à elaboração do Projeto e da Lei Orçamentária de 2019, 
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sua aprovação e execução, e a consolidação de bases fiscais necessárias ao alcance do crescimento 

sustentável do país. 

13.              Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o referido Projeto de 

Lei, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2019 e dá 

outras providências.” 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Esteves Pedro Colnago Junior 
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PROJETO DE LEI 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2019 e dá outras 
providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da 
Constituição e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, as 
diretrizes orçamentárias da União para 2019, compreendendo: 

I - as metas e as prioridades da administração pública federal; 

II - a estrutura e a organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos da União; 

IV - as disposições para as transferências; 

V - as disposições relativas à dívida pública federal; 

VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais e aos benefícios 
aos servidores, empregados e seus dependentes; 

VII - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento; 

VIII - as disposições sobre adequação orçamentária das alterações na legislação; 

IX - as disposições sobre a fiscalização pelo Poder Legislativo e sobre as obras e os serviços 
com indícios de irregularidades graves; 

X - as disposições sobre transparência; e 

XI - as disposições finais. 

 

CAPÍTULO II 

DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
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Art. 2º  A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e a execução 
da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de déficit primário para o setor 
público consolidado não financeiro de R$ 132.000.000.000,00 (cento e trinta e dois bilhões de reais), 
sendo R$ 139.000.000.000,00 (cento e trinta e nove bilhões de reais) para os Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União e R$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais) para o 
Programa de Dispêndios Globais, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo 
IV a esta Lei. 

§ 1º  As empresas dos Grupos Petrobras e Eletrobras não serão consideradas na meta de 
resultado primário, de que trata o caput, relativa ao Programa de Dispêndios Globais. 

§ 2º  A meta de superávit primário estimada para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios é de R$ 10.500.000.000,00 (dez bilhões e quinhentos milhões de reais). 

§ 3º  Poderá haver, durante a execução orçamentária de 2019, compensação entre as 
metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e para o Programa de Dispêndios 
Globais de que trata o art. 10, caput, inciso VI, e para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Art. 3º  As prioridades e as metas da administração pública federal para o exercício de 
2019, atendidas as despesas contidas no Anexo III e as de funcionamento dos órgãos e das entidades 
que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, correspondem às programações 
orçamentárias constantes do Anexo VII. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 4º  Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - subtítulo - o menor nível da categoria de programação, sendo utilizado, especialmente, 
para especificar a localização física da ação; 

II - unidade orçamentária - o menor nível da classificação institucional; 

III - órgão orçamentário - o maior nível da classificação institucional, cuja finalidade é 
agrupar unidades orçamentárias; 

IV - concedente - o órgão ou a entidade da administração pública federal direta ou 
indireta responsável pela transferência de recursos financeiros oriundos dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União destinados à execução de ações orçamentárias; 

V - convenente - o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta, de 
qualquer esfera de governo, bem como a organização da sociedade civil, com os quais a administração 
pública federal pactue a execução de ações orçamentárias com transferência de recursos financeiros; 

VI - unidade descentralizadora - o órgão da administração pública federal direta, a 
autarquia, a fundação pública ou a empresa estatal dependente detentora e descentralizadora da 
dotação orçamentária e dos recursos financeiros; 

VII - unidade descentralizada - o órgão da administração pública federal direta, a 
autarquia, a fundação pública ou a empresa estatal dependente recebedora da dotação orçamentária e 
dos recursos financeiros; 

VIII - produto - o bem ou o serviço que resulta da ação orçamentária; 
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IX - unidade de medida - a unidade utilizada para quantificar e expressar as características 
do produto; 

X - meta física - a quantidade estimada para o produto no exercício financeiro; 

XI - atividade - o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

XII - projeto - o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo; e 

XIII - operação especial - as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão 
ou o aperfeiçoamento das ações do governo federal, das quais não resulta um produto e não é gerada 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

§ 1º  As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeto de
Lei Orçamentária de 2019 e na respectiva Lei, bem como nos créditos adicionais, por programas, 
projetos, atividades ou operações especiais e respectivos subtítulos, com indicação, quando for o caso, 
do produto, da unidade de medida e da meta física. 

§ 2º  Ficam vedadas, na especificação dos subtítulos:

I - alterações do produto e da finalidade da ação; e 

II - referências a mais de uma localidade, área geográfica ou beneficiário, se 
determinados. 

§ 3º  A meta física deve ser indicada em nível de subtítulo e agregada segundo o projeto, a
atividade ou operação especial, devendo ser estabelecida em função do custo de cada unidade do 
produto e montante de recursos alocados. 

§ 4º  No Projeto de Lei Orçamentária de 2019, deve ser atribuído a cada subtítulo, para
fins de processamento, um código sequencial, que não constará da respectiva Lei, e as modificações 
propostas nos termos do § 5º do art. 166 da Constituição devem preservar os códigos sequenciais da 
proposta original. 

§ 5º  As atividades que possuem a mesma finalidade devem ser classificadas sob um único
código, independentemente da unidade executora. 

§ 6º  O projeto deve constar de uma única esfera orçamentária, sob um único programa.

§ 7º  A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, deverá evidenciar
cada área da atuação governamental. 

§ 8º  A ação orçamentária, entendida como atividade, projeto ou operação especial, deve
identificar a função e a subfunção às quais se vincula e referir-se a um único produto. 

§ 9º  Nas referências ao Ministério Público da União, constantes desta Lei, considera-se
incluído o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Art. 5º  Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das 
receitas públicas, bem como das despesas dos Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela 
recebam recursos do Tesouro Nacional, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira, 

Página 10 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



da receita e da despesa, ser registrada na modalidade total no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal - Siafi. 

Parágrafo único.  Excluem-se do disposto neste artigo: 

I - os fundos de incentivos fiscais, que figurarão exclusivamente como informações 
complementares ao Projeto de Lei Orçamentária de 2019; 

II - os conselhos de fiscalização de profissão regulamentada, constituídos sob a forma de 
autarquia; e 

III - as empresas públicas ou as sociedades de economia mista que recebam recursos da 
União apenas em virtude de: 

a) participação acionária; 

b) fornecimento de bens ou prestação de serviços; 

c) pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos; e 

d) transferência para aplicação em programas de financiamento, nos termos da alínea “c” 
do inciso I do caput do art. 159 e no § 1º do art. 239 da Constituição. 

Art. 6º  Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, com suas categorias de programação detalhadas no menor nível, 
dotações respectivas, especificando a esfera orçamentária, o Grupo de Natureza de Despesa - GND, o 
identificador de resultado primário, a modalidade de aplicação, o identificador de uso e a fonte de 
recursos. 

§ 1º  A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é Fiscal - F, da 
Seguridade Social - S ou de Investimento - I. 

§ 2º  Os GNDs constituem agregação de elementos de despesa de mesmas características 
quanto ao objeto de gasto, conforme discriminados a seguir: 

I - pessoal e encargos sociais (GND 1); 

II - juros e encargos da dívida (GND 2); 

III - outras despesas correntes (GND 3); 

IV - investimentos (GND 4); 

V - inversões financeiras, incluídas as despesas referentes à constituição ou ao aumento 
de capital de empresas (GND 5); e 

VI - amortização da dívida (GND 6). 

§ 3º  A Reserva de Contingência, prevista no art. 12, será classificada no GND 9. 

§ 4º  O identificador de Resultado Primário - RP auxilia a apuração do resultado primário 
previsto no art. 2º, devendo constar do Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e da respectiva Lei em 
todos os GNDs, identificando, de acordo com a metodologia de cálculo das necessidades de 
financiamento, cujo demonstrativo constará anexo à Lei Orçamentária de 2019, nos termos do inciso IX 
do Anexo I, se a despesa é: 

I - financeira (RP 0); 

II - primária e considerada na apuração do resultado primário para cumprimento da meta, 
sendo: 
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a) obrigatória, cujo rol deverá constar do Anexo III (RP 1); 

b) discricionária não abrangida pelas demais alíneas deste inciso (RP 2); 

c) discricionária abrangida pelo Programa de Aceleração do Crescimento - PAC (RP 3); ou 

d) discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas 
individuais e de execução obrigatória nos termos do art. 166, § 9º e § 11, da Constituição (RP 6); ou 

III - primária constante do Orçamento de Investimento e não considerada na apuração do 
resultado primário para cumprimento da meta, sendo: 

a) discricionária e não abrangida pelo PAC (RP 4); ou 

b) discricionária e abrangida pelo PAC (RP 5). 

§ 5º  Nenhuma ação conterá, simultaneamente, dotações destinadas a despesas 
financeiras e primárias, ressalvada a Reserva de Contingência. 

§ 6º  Os subtítulos enquadrados no PAC poderão abranger dotações com identificadores 
de resultado primário iguais a 3, 5 e 6 (RP 3, RP 5 e RP 6). 

§ 7º  A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os recursos serão aplicados: 

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, em decorrência de 
descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos Orçamentos Fiscal 
ou da Seguridade Social; 

II - indiretamente, mediante transferência, por outras esferas de governo, seus órgãos, 
fundos ou entidades, ou por entidades privadas, exceto o caso previsto no inciso III; ou 

III - indiretamente, mediante delegação, por outros entes federativos ou consórcios 
públicos para a aplicação de recursos em ações de responsabilidade exclusiva da União, especialmente 
nos casos que impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens públicos federais. 

§ 8º  A especificação da modalidade de que trata o § 7º observará, no mínimo, o seguinte 
detalhamento: 

I - Transferências a Estados e ao Distrito Federal (MA 30); 

II - Transferências a Municípios (MA 40); 

III - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos (MA 50); 

IV - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos (MA 60); 

V - Aplicações Diretas (MA 90); e 

VI - Aplicação Direta decorrente de operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (MA 91). 

§ 9º  O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de aplicação “a 
definir” (MA 99). 

§ 10.  É vedada a execução orçamentária de programação que utilize a designação “a 
definir” ou outra que não permita a sua identificação precisa. 

§ 11.  O Identificador de Uso - IU tem por finalidade indicar se os recursos compõem 
contrapartida nacional de empréstimos ou de doações, ou se são destinados a outras aplicações, 
constando da Lei Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais, no mínimo, pelos seguintes dígitos, 
que antecederão o código das fontes de recursos: 
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I - recursos não destinados à contrapartida ou à identificação de despesas com ações e 
serviços públicos de saúde, ou referentes à manutenção e ao desenvolvimento do ensino (IU 0); 

II - contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD (IU 1); 

III - contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (IU 
2); 

IV - contrapartida de empréstimos por desempenho ou com enfoque setorial amplo (IU 
3); 

V - contrapartida de outros empréstimos (IU 4); 

VI - contrapartida de doações (IU 5); 

VII - recursos para identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde, de 
acordo com os art. 2º e art. 3º da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 (IU 6); e 

VIII - recursos para identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino, conforme arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no âmbito do Ministério da 
Educação (IU 8). 

§ 12.  O identificador a que se refere o inciso I do § 11 poderá ser substituído por outros, a 
serem criados pela Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, com a finalidade de identificar despesas específicas durante a execução orçamentária. 

Art. 7º  Todo e qualquer crédito orçamentário deve ser consignado diretamente à unidade 
orçamentária à qual pertencem as ações correspondentes, vedando-se a consignação de crédito a título 
de transferência a outras unidades orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social. 

§ 1º  Não caracteriza infringência ao disposto no caput, bem como à vedação contida no 
inciso VI do caput do art. 167 da Constituição, a descentralização de créditos orçamentários para 
execução de ações pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora. 

§ 2º  As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, ressalvado o disposto no § 1º, serão executadas, obrigatoriamente, por meio de 
empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, utilizando-se a 
modalidade de aplicação 91. 

Art. 8º  O Projeto de Lei Orçamentária de 2019, o qual será encaminhado pelo Poder 
Executivo ao Congresso Nacional, e a respectiva Lei serão constituídos de: 

I - texto da lei; 

II - quadros orçamentários consolidados relacionados no Anexo I; 

III - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, contendo: 

a) receitas, discriminadas por natureza, identificando as fontes de recursos 
correspondentes a cada cota-parte de natureza de receita, o orçamento a que pertencem e a sua 
natureza financeira (F) ou primária (P), observado o disposto no art. 6º da Lei nº 4.320, de 1964; e 

b) despesas, discriminadas na forma prevista no art. 6º e nos demais dispositivos 
pertinentes desta Lei; 

IV - discriminação da legislação da receita e despesa, referente aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social; e 
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V - anexo do Orçamento de Investimento a que se refere o inciso II do § 5º do art. 165 da 
Constituição, na forma definida nesta Lei. 

§ 1º  Os quadros orçamentários consolidados e as informações complementares exigidos
por esta Lei identificarão, logo abaixo do título respectivo, o dispositivo legal a que se referem. 

§ 2º  O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e a respectiva Lei conterão anexo específico
com a relação dos subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves, cujas 
execuções observarão o disposto no Capítulo X. 

§ 3º  Os anexos da despesa prevista na alínea “b” do inciso III do caput deverão conter, no
Projeto de Lei Orçamentária de 2019, quadros-síntese por órgão e unidade orçamentária, discriminando 
os valores por função, subfunção, GND e fonte de recursos: 

I - constantes da Lei Orçamentária de 2017 e dos créditos adicionais; 

II - empenhados no exercício de 2017; 

III - constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2018; 

IV - constantes da Lei Orçamentária de 2018; e 

V - propostos para o exercício de 2019. 

§ 4º  Na Lei Orçamentária de 2019, serão excluídos os valores a que se refere o inciso I do
§ 3º e incluídos os valores aprovados para 2019.

§ 5º  Os anexos do Projeto de Lei Orçamentária de 2019, do seu autógrafo e da respectiva
Lei, terão as mesmas formatações dos correspondentes anexos da Lei Orçamentária de 2018, exceto 
quanto às alterações previstas nesta Lei. 

§ 6º  O Orçamento de Investimento deverá contemplar as informações previstas nos
incisos I, III, IV e V do § 3º e no § 4º, por função e subfunção. 

Art. 9º  O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional no prazo de até quinze 
dias, contado da data de envio do Projeto de Lei Orçamentária de 2019, exclusivamente em meio 
eletrônico, demonstrativos, elaborados a preços correntes, contendo as informações complementares 
relacionadas no Anexo II. 

Art. 10.  A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária de 2019 conterá: 

I - resumo da política econômica do país, análise da conjuntura econômica e atualização 
das informações de que trata o § 4º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, com indicação do 
cenário macroeconômico para 2019, e suas implicações sobre a proposta orçamentária de 2019; 

II - resumo das principais políticas setoriais do governo; 

III - avaliação das necessidades de financiamento do Governo Central relativas aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, explicitando as receitas e despesas, e os resultados primário e 
nominal implícitos no Projeto de Lei Orçamentária de 2019, na Lei Orçamentária de 2018 e em sua 
reprogramação, e aqueles realizados em 2017, de modo a evidenciar: 

a) a metodologia de cálculo de todos os itens computados na avaliação das necessidades
de financiamento; e 

b) os parâmetros utilizados, informando, separadamente, as variáveis macroeconômicas
de que trata o Anexo de Metas Fiscais referido no inciso II do § 2º do art. 4º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, verificadas em 2017 e suas projeções para 2018 e 2019; 
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IV - indicação do órgão que apurará os resultados primário e nominal, para fins de 
avaliação do cumprimento das metas; 

V - demonstrativo sintético dos principais agregados da receita e da despesa; 

VI - demonstrativo sintético, por empresa, do Programa de Dispêndios Globais, 
informando as fontes de financiamento, com o detalhamento mínimo igual ao estabelecido no § 3º do 
art. 39, bem como a previsão da sua respectiva aplicação, e o resultado primário dessas empresas com a 
metodologia de apuração do resultado; e 

VII - demonstrativo da compatibilidade dos valores máximos da programação constante 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2019 com os limites individualizados de despesas primárias 
calculados na forma do § 1º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. 

Art. 11.  O Projeto e a Lei Orçamentária de 2019 discriminarão, em categorias de 
programação específicas, as dotações destinadas: 

I - às ações descentralizadas de assistência social para cada Estado e seus Municípios e o 
Distrito Federal; 

II - às ações de alimentação escolar; 

III - ao pagamento de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 

IV - ao pagamento de benefícios assistenciais custeados pelo Fundo Nacional de 
Assistência Social; 

V - às despesas com os benefícios aos servidores civis, empregados e militares, e aos seus 
dependentes, exceto com assistência médica e odontológica; 

VI - às despesas com assistência médica e odontológica aos servidores civis, empregados, 
militares e aos seus dependentes; 

VII - à concessão de subvenções econômicas e subsídios, que deverão identificar a 
legislação que autorizou o benefício; 

VIII - à participação em constituição ou aumento de capital de empresas; 

IX - ao atendimento das operações relativas à redução da presença do setor público nas 
atividades bancária e financeira, autorizadas até 5 de maio de 2000; 

X - ao pagamento de precatórios judiciários, de sentenças judiciais de pequeno valor e ao 
cumprimento de sentenças judiciais de empresas estatais dependentes; 

XI - ao pagamento de assistência jurídica a pessoas carentes, nos termos do § 1º do art. 12 
da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, do art. 98 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, e do art. 
5º, caput, inciso LXXIV, da Constituição; 

XII - às despesas com publicidade institucional e publicidade de utilidade pública, inclusive 
quando for produzida ou veiculada por órgão ou entidade integrante da administração pública federal; 

XIII - à complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb, nos termos da legislação 
vigente; 

XIV - ao atendimento de despesas de pessoal e encargos sociais decorrentes da concessão 
de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, inclusive resultante de alteração de estrutura de 
carreiras e do provimento de cargos, empregos e funções, observado o disposto no inciso I do caput do 
art. 90, que, no caso do Poder Executivo, constará do orçamento do Ministério do Planejamento, 
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Desenvolvimento e Gestão; 

XV - ao auxílio financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomento 
das exportações; 

XVI - às transferências aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para 
compensação das perdas de arrecadação decorrentes da desoneração das exportações, nos termos do 
art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

XVII - aos pagamentos de anuidades ou de participação em organismos e entidades 
nacionais ou internacionais, acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), ou o equivalente na moeda 
estrangeira em que o compromisso for estipulado, conforme taxa de câmbio utilizada como parâmetro 
na elaboração do Projeto de que trata o caput, que deverão identificar nominalmente cada beneficiário; 

XVIII - à realização de eleições, referendos e plebiscitos pela Justiça Eleitoral; 

XIX - à doação de recursos financeiros a países estrangeiros e organizações internacionais 
nominalmente identificados; 

XX - ao pagamento de despesas decorrentes de compromissos firmados por meio de 
contrato de gestão entre órgãos e entidades da administração pública e as organizações sociais, nos 
termos da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; 

XXI - à capitalização do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas; 

XXII - ao pagamento de benefícios e pensões especiais concedidas por legislações 
específicas e/ou sentenças judiciais, não classificadas como “Pessoal e Encargos Sociais”, nos termos do 
§ 2º do art. 86; 

XXIII - ao pagamento de cada categoria de despesa com saúde relacionada nos art. 3º e 
art. 4º da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, com o respectivo Estado e o Distrito 
Federal, quando se referir a ações descentralizadas; 

XXIV - ao pagamento do seguro-desemprego; e 

XXV - às despesas com ajuda de custo para moradia ou auxílio-moradia, no âmbito dos 
Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União. 

§ 1º  As dotações destinadas à finalidade de que trata o inciso XVII do caput: 

I - deverão ser aplicadas diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, 
em decorrência de descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante 
dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, na forma do inciso V do § 8º do art. 6º; e 

II - ficarão restritas ao atendimento, respectivamente, de obrigações decorrentes de atos 
internacionais ou impostas por leis específicas. 

§ 2º  Quando as dotações previstas no § 1º se referirem a organismos ou entidades 
internacionais: 

I - deverão ser destinadas exclusivamente ao repasse de recursos com a finalidade de 
cobertura dos orçamentos gerais dos organismos e das entidades internacionais, admitindo-se ainda: 

a) pagamento de taxas bancárias relativas a esses repasses; 

b) pagamentos eventuais a título de regularizações decorrentes de compromissos 
regulamentares; e 

c) situações extraordinárias devidamente justificadas; 
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II - não se aplicará a exigência de programação específica quando o valor referido no 
inciso XVII do caput for ultrapassado, na execução orçamentária, em decorrência de variação cambial ou 
aditamento do tratado, da convenção, do acordo ou de instrumento congênere; 

III - caberá ao órgão responsável pelo pagamento da despesa realizar a conversão para 
reais da moeda estrangeira em que o compromisso for estipulado, a fim de mensurar o valor previsto, 
tanto para a elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2019 quanto para as solicitações de créditos 
adicionais; e 

IV - caberá à Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, no âmbito do Poder Executivo, estabelecer os procedimentos necessários 
para os pagamentos decorrentes de atos internacionais de que trata o inciso XVII do caput. 

Art. 12.  A Reserva de Contingência, observado o inciso III do caput do art. 5º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, será constituída, exclusivamente, de recursos do Orçamento Fiscal, equivalendo, 
no Projeto e na Lei Orçamentária de 2019, a, no mínimo, dois décimos por cento da receita corrente 
líquida constante do referido Projeto. 

§ 1º  Não serão consideradas, para os efeitos do caput, as eventuais reservas: 

I - à conta de receitas próprias e vinculadas; e 

II - para atender programação ou necessidade específica. 

§ 2º Para fins de utilização dos recursos a que se refere o caput, considera-se como 
eventos fiscais imprevistos, a que se refere a alínea “b” do inciso III do caput do art. 5º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a abertura de créditos adicionais para o atendimento de despesas não previstas 
ou insuficientemente dotadas na Lei Orçamentária de 2019. 

§ 3º  O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 conterá reservas específicas para 
atendimento de programações decorrentes de emendas individuais estabelecidas no § 2º do art. 57. 

§ 4º  A reserva prevista no § 3º será equivalente ao montante da execução obrigatória de 
2017, corrigida nos termos do art. 111 e do inciso II do § 1º do art. 107 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, respectivamente. 

Art. 13.  O Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional o Projeto de Lei Orçamentária 
de 2019 com sua despesa regionalizada e, nas informações disponibilizadas em meio magnético de 
processamento eletrônico, apresentará detalhamento das dotações por plano orçamentário e elemento 
de despesa. 

Parágrafo único.  Para fins do atendimento do inciso XIII do Anexo I, os órgãos dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União 
deverão informar, adicionalmente ao detalhamento a que se refere o caput, os subelementos das 
despesas de tecnologia da informação e comunicação, inclusive hardware, software e serviços, 
conforme relação divulgada previamente pela Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

Art. 14.  Até vinte e quatro horas após o encaminhamento à sanção presidencial do 
autógrafo do Projeto de Lei Orçamentária de 2019, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, em 
meio magnético de processamento eletrônico, os dados e as informações relativos ao autógrafo, 
indicando, de acordo com os detalhamentos estabelecidos no art. 6º: 

I - em relação a cada categoria de programação do projeto original, o total dos acréscimos 
e o total dos decréscimos, realizados pelo Congresso Nacional; e 
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II - as novas categorias de programação com as respectivas denominações. 

Parágrafo único.  As categorias de programação modificadas ou incluídas pelo Congresso 
Nacional por meio de emendas individuais deverão ser detalhadas com as informações a que se refere a 
alínea “e” do inciso II do § 1º do art. 126. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DA UNIÃO 

 

Seção I 

Das diretrizes gerais 

 

Art. 15.  Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos na Lei Orçamentária de 2019 e em créditos adicionais, e a sua execução, deverão: 

I - atender ao disposto no art. 167 da Constituição e no Novo Regime Fiscal, instituído 
pelo art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e 

II - propiciar o controle dos valores transferidos conforme o disposto no Capítulo V, e dos 
custos das ações, e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

§ 1º  O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão estabelecerá, em ato 
próprio, as normas, os critérios e procedimentos necessários à execução do disposto neste artigo. 

§ 2º  O controle de custos de que trata o inciso II deste artigo será orientado para o 
estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise 
da eficiência na alocação dos recursos, de maneira a permitir o acompanhamento das gestões 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 16.  Os órgãos e as entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social 
e de Investimento deverão disponibilizar, no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - 
Siasg e no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - Siconv, no que couber, informações 
referentes aos contratos e convênios ou instrumentos congêneres firmados, inclusive com o 
georreferenciamento das obras, e a identificação das categorias de programação e fontes de recursos 
quando se tratar de convênios ou instrumentos congêneres, observadas as normas estabelecidas pelo 
Poder Executivo. 

Art. 17.  Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com: 

I - início de construção, ampliação, reforma voluptuária, aquisição, novas locações ou 
arrendamentos de imóveis residenciais funcionais; 

II - aquisição, locação ou arrendamento de mobiliário e equipamento para unidades 
residenciais funcionais; 

III - aquisição de automóveis de representação; 

IV - ações de caráter sigiloso; 

V - ações que não sejam de competência da União, dos Estados ou dos Municípios, nos 
termos da Constituição; 
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VI - clubes e associações de agentes públicos ou quaisquer outras entidades congêneres; 

VII - pagamento, a qualquer título, a agente público da ativa por serviços prestados, 
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, à conta de quaisquer fontes de recursos; 

VIII - compra de títulos públicos por parte de entidades da administração pública federal 
indireta; 

IX - pagamento de diárias e passagens a agente público da ativa por intermédio de 
convênios ou instrumentos congêneres firmados com entidades de direito privado, ou órgãos ou 
entidades de direito público; 

X - concessão, ainda que indireta, de qualquer benefício, vantagem ou parcela de natureza 
indenizatória a agentes públicos com a finalidade de atender despesas relacionadas à moradia, 
hospedagem, ao transporte ou similar, seja sob a forma de auxílio, ajuda de custo ou qualquer outra 
denominação; 

XI - pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

XII - transferência de recursos a entidades privadas destinados à realização de eventos, no 
âmbito do Ministério do Turismo e do Ministério da Cultura; 

XIII - pagamento de diária, para deslocamento no território nacional, em valor superior a 
R$ 700,00 (setecentos reais), incluído nesse valor o montante pago a título de despesa de deslocamento 
ao local de trabalho ou de hospedagem e vice-versa; 

XIV - concessão de ajuda de custo para moradia ou de auxílio-moradia e auxílio-
alimentação, ou qualquer outra espécie de benefício ou auxílio, sem previsão em lei específica e com 
efeitos financeiros retroativos ao mês anterior ao da protocolização do pedido; 

XV - aquisição de passagens aéreas em desacordo com o disposto no § 7º; e 

XVI - pavimentação de vias urbanas sem a prévia ou concomitante implantação de 
sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana ou manejo de águas 
pluviais, quando necessária. 

§ 1º  Desde que o gasto seja discriminado em categoria de programação específica ou 
comprovada a necessidade de execução da despesa, excluem-se das vedações previstas: 

I - nos incisos I e II do caput, as destinações para: 

a) unidades equipadas, essenciais à ação das organizações militares; 

b) representações diplomáticas no exterior; 

c) residências funcionais, em Brasília: 

1. dos Ministros de Estado; 

2. dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores; 

3. do Procurador-Geral da República; 

4. do Defensor Público-Geral Federal; e 

5. dos membros do Poder Legislativo; e 

d) residências funcionais, em faixa de fronteira, no exercício de atividades diretamente 
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relacionadas com o combate a delitos fronteiriços, para: 

1. magistrados da Justiça Federal;

2. membros do Ministério Público da União;

3. policiais federais;

4. auditores-fiscais e analistas-tributários da Secretaria da Receita Federal do Brasil; e

5. policiais rodoviários federais.

II - no inciso III do caput, as aquisições de automóveis de representação para uso: 

a) do Presidente, do Vice-Presidente e dos ex-Presidentes da República;

b) dos membros das Mesas Diretoras da Câmara dos Deputados, e do Senado Federal;

c) dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Presidentes
dos Tribunais Regionais e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; 

d) dos Ministros de Estado;

e) do Procurador-Geral da República;

f) dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica;

g) do Cerimonial do serviço diplomático;

h) das representações diplomáticas no exterior, com recursos oriundos da renda consular;

i) do Defensor Público-Geral Federal; e

j) do Diretor-Geral da Polícia Federal;

III - no inciso IV do caput, quando as ações forem realizadas por órgãos ou entidades cuja 
legislação que as criou estabeleça, entre suas competências, o desenvolvimento de atividades relativas à 
segurança da sociedade e do Estado, e que tenham como precondição o sigilo; 

IV - no inciso V do caput, as despesas que não sejam de competência da União, relativas: 

a) ao processo de descentralização dos sistemas de transporte ferroviário de passageiros,
urbanos e suburbanos, até o limite dos recursos aprovados pelo Conselho Diretor do Processo de 
Transferência dos respectivos sistemas; 

b) ao transporte metroviário de passageiros;

c) à construção de vias e obras rodoviárias estaduais destinadas à integração de modais
de transporte; 

d) à malha rodoviária federal, cujo domínio seja descentralizado aos Estados e ao Distrito
Federal; 

e) às ações de segurança pública nos termos do caput do art. 144 da Constituição; e

f) à construção, manutenção e conservação de estradas vicinais destinadas à integração
com rodovias federais, estaduais e municipais; 

V - no inciso VI do caput: 

a) às creches; e

b) às escolas para o atendimento pré-escolar;

VI - no inciso VII do caput, o pagamento pela prestação de serviços técnicos profissionais 
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especializados por tempo determinado, quando os contratados estiverem submetidos a regime de 
trabalho que comporte o exercício de outra atividade e haja declaração do chefe imediato e do dirigente 
máximo do órgão de origem da inexistência de incompatibilidade de horários e de comprometimento 
das atividades atribuídas, desde que: 

a) esteja previsto em legislação específica; ou 

b) refira-se à realização de pesquisas e estudos de excelência: 

1. com recursos repassados às organizações sociais, nos termos dos contratos de gestão; 
ou 

2. realizados por professores universitários na situação prevista na alínea “b” do inciso XVI 
do caput do art. 37 da Constituição, desde que os projetos de pesquisas e os estudos tenham sido 
devidamente aprovados pelo dirigente máximo do órgão ou da entidade ao qual esteja vinculado o 
professor; 

VII - no inciso VIII do caput, a compra de títulos públicos para atividades que foram 
legalmente atribuídas às entidades da administração pública federal indireta; 

VIII - no inciso IX do caput, o pagamento a militares, servidores e empregados: 

a) pertencentes ao quadro de pessoal do convenente; 

b) pertencentes ao quadro de pessoal da administração pública federal, vinculado ao 
objeto de convênio, quando o órgão for destinatário de repasse financeiro oriundo de outros entes 
federativos; ou 

c) em atividades de pesquisa científica e tecnológica; e 

IX - no inciso X do caput, quando: 

a) houver lei que discrimine o valor ou o critério para sua apuração; 

b) em estrita necessidade de serviço, devidamente justificada; e 

c) de natureza temporária, caracterizada pelo exercício de mandato ou pelo desempenho 
de ação específica. 

§ 2º  A contratação de serviços de consultoria, inclusive aquela realizada no âmbito de 
acordos de cooperação técnica com organismos e entidades internacionais, somente será autorizada 
para execução de atividades que, comprovadamente, não possam ser desempenhadas por servidores ou 
empregados da administração pública federal, no âmbito do órgão ou da entidade, publicando-se, no 
Diário Oficial da União, além do extrato do contrato, a justificativa e a autorização da contratação, da 
qual constarão, necessariamente, a identificação do responsável pela execução do contrato, descrição 
completa do objeto do contrato, o quantitativo médio de consultores, custo total e a especificação dos 
serviços e o prazo de conclusão. 

§ 3º  A restrição prevista no inciso VII do caput não se aplica ao servidor que se encontre 
em licença sem remuneração para tratar de interesse particular. 

§ 4º  O disposto nos incisos VII e XI do caput aplica-se também aos pagamentos à conta de 
recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos 
ou entidades de direito público. 

§ 5º  A vedação prevista no inciso XII do caput não se aplica às destinações, no Ministério 
da Cultura e no Ministério do Turismo, para realização de eventos culturais tradicionais de caráter 
público realizados há, no mínimo, cinco anos ininterruptamente, desde que haja prévia e ampla seleção 
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promovida pelo órgão concedente ou ente público convenente. 

§ 6º  O valor de que trata o inciso XIII do caput aplica-se a qualquer agente público, 
servidor ou membro dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da 
Defensoria Pública da União, até que lei disponha sobre valores e critérios de concessão de diárias e 
auxílio deslocamento. 

§ 7º  Somente serão concedidas diárias e adquiridas passagens para servidores e 
membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União, no estrito interesse do serviço público, inclusive no caso de colaborador eventual. 

§ 8º  Até que lei específica disponha sobre valores e critérios de concessão, o pagamento 
de ajuda de custo para moradia ou auxílio-moradia, a qualquer agente público, servidor ou membro dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da 
União fica condicionado ao atendimento cumulativo das seguintes condições, além de outras 
estabelecidas em lei: 

I - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo agente público; 

II - o cônjuge ou companheiro, ou qualquer outra pessoa que resida com o agente público, 
não ocupe imóvel funcional nem receba ajuda de custo para moradia ou auxílio-moradia; 

III - o agente público ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou tenha sido proprietário, 
promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel no Município onde for exercer 
o cargo, incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de construção, nos doze meses que 
antecederem a sua mudança de lotação; 

IV - o agente público deve encontrar-se no exercício de suas atribuições em localidade 
diversa de sua lotação original; 

V - a indenização será destinada exclusivamente ao ressarcimento de despesas 
comprovadamente realizadas com aluguel de moradia ou hospedagem administrada por empresa 
hoteleira; e 

VI - natureza temporária, caracterizada pelo exercício de mandato ou pelo desempenho 
de ação específica. 

Art. 18.  O Projeto e a Lei Orçamentária de 2019 e os créditos especiais, observado o 
disposto no art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal e atendido o disposto no art. 2º desta Lei, somente 
incluirão ações ou subtítulos novos se: 

I - tiverem sido adequada e suficientemente contemplados: 

a) as despesas mencionadas no art. 3º; e 

b) os projetos e seus subtítulos em andamento; 

II - os recursos alocados, no caso dos projetos, viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas de que trata o § 1º do art. 70; e 

III - a ação estiver compatível com a Lei do Plano Plurianual 2016-2019. 

§ 1º  Serão entendidos como projetos ou subtítulos de projetos em andamento aqueles, 
constantes ou não da proposta, cuja execução financeira, até 30 de junho de 2018, ultrapassar vinte por 
cento do seu custo total estimado. 

§ 2º  Entre os projetos ou subtítulos de projetos em andamento, terão precedência na 
alocação de recursos aqueles que apresentarem maior percentual de execução física. 
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§ 3º  Os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, ou 
equivalentes, são responsáveis pelas informações que comprovem a observância do disposto neste 
artigo. 

Art. 19.  Somente poderão ser incluídas, no Projeto de Lei Orçamentária de 2019, 
dotações relativas às operações de crédito externas contratadas ou cujas cartas-consulta tenham sido 
recomendadas pela Comissão de Financiamentos Externos - Cofiex, no âmbito do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, até 15 de julho de 2018. 

Parágrafo único.  Excetuam-se do disposto neste artigo a emissão de títulos da dívida 
pública federal e as operações a serem contratadas junto aos organismos multilaterais de crédito 
destinadas a apoiar programas de ajustes setoriais ou relativas a empréstimos por desempenho. 

Art. 20.  O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 poderá considerar modificações 
constantes de projeto de lei de alteração do Plano Plurianual 2016-2019, de que trata a Lei nº 13.249, de 
13 de janeiro de 2016. 

Art. 21.  O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e a respectiva Lei poderão conter receitas 
de operações de crédito e programações de despesas correntes primárias, condicionadas à aprovação de 
projeto de lei de abertura de créditos suplementares ou especiais por maioria absoluta do Congresso 
Nacional, de acordo com o inciso III do art. 167 da Constituição. 

Parágrafo único.  As receitas e as despesas a que se refere o caput serão equivalentes à 
diferença positiva entre as referidas receitas e as despesas de capital. 

 

Seção II 

Das diretrizes específicas para os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União 

 

Art. 22.  Os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União encaminharão à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 
- Siop, até 15 de agosto de 2018, suas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2019, observadas as disposições desta Lei. 

§ 1º  As propostas orçamentárias dos órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público 
da União, encaminhadas nos termos do caput, deverão ser objeto de parecer do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que tratam os art. 103-B e art. 130-A da 
Constituição, respectivamente, a ser encaminhado à Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 
da Constituição, até 28 de setembro de 2018, com cópia para a Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

§ 2º  O disposto no § 1º não se aplica ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional 
de Justiça, ao Ministério Público Federal e ao Conselho Nacional do Ministério Público. 

Art. 23.  Para fins de elaboração de suas propostas orçamentárias para 2019, os Poderes 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União terão como limites 
orçamentários para a despesa primária os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2018, 
excluídas as despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de eleições, as despesas com 
o Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos - Fundo Partidário, e as despesas com 
assistência jurídica gratuita do Poder Judiciário, corrigidos na forma do inciso II do § 1º do art. 107 do 
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, sem prejuízo do disposto nos §§ 2º e 4º deste artigo. 

§ 1º  Aos valores estabelecidos de acordo com o caput serão acrescidas as dotações
destinadas: 

I - às despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de eleições; 

II - ao Fundo Partidário, não podendo as dotações aprovadas no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2019 e na respectiva Lei ser superiores ao valor pago no exercício de 2016 corrigido na 
forma do § 1º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e 

III - às despesas com assistência jurídica gratuita do Poder Judiciário, no valor autorizado 
no exercício de 2017 corrigida na forma do caput. 

§ 2º  Nos limites de que trata o caput e os incisos II e III do § 1º, inclui-se a compensação
autorizada nos termos dos §§ 7º e 8º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 3º  Os limites de que trata o caput serão informados aos órgãos dos Poderes Legislativo
e Judiciário, ao Ministério Público da União e à Defensoria Pública da União até 12 de julho de 2018. 

§ 4º  A utilização dos limites a que se refere este artigo para o atendimento de despesas
primárias discricionárias, classificadas nos GND 3 - Outras Despesas Correntes, 4 - Investimentos e 5 - 
Inversões Financeiras, somente poderá ocorrer após o atendimento das despesas primárias obrigatórias 
relacionadas no Anexo III, observado, em especial, o disposto no Capítulo VII. 

§ 5º  Independentemente da utilização dos limites definidos na forma deste artigo para
elaboração de suas propostas orçamentárias, os órgãos com excesso de despesas primárias compensado 
na forma dos §§ 7º e 8º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias deverão adotar 
medidas com vistas ao retorno aos limites individualizados definidos de acordo com o § 1º do referido 
artigo até o final do prazo de compensação estabelecido no mencionado § 7º. 

§ 6º  Respeitado o somatório do inciso III do caput do art. 107 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, fica autorizada a compensação entre os limites individualizados no âmbito 
do Poder Legislativo, a ser formalizada mediante ato conjunto dos dirigentes dos órgãos envolvidos, 
conforme indicado no inciso I do § 1º do art. 42, com vigência adstrita ao exercício de 2019. 

Seção III 

Dos débitos judiciais 

Art. 24.  A Lei Orçamentária de 2019 somente incluirá dotações para o pagamento de 
precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo 
menos um dos seguintes documentos: 

I - certidão de trânsito em julgado: 

a) dos embargos à execução; ou

b) da impugnação ao cumprimento da sentença; ou

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação ao 
cumprimento da sentença. 

Art. 25.  O Poder Judiciário encaminhará à Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 
166 da Constituição, à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
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Desenvolvimento e Gestão, à Advocacia-Geral da União, aos órgãos e às entidades devedores e à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a 
serem incluídos no Projeto de Lei Orçamentária de 2019, conforme determinado pelo § 5º do art. 100 da 
Constituição, discriminada por órgão da administração pública direta, autarquia e fundação, e por GND, 
conforme detalhamento constante do art. 6º, especificando: 

I - número da ação originária, no padrão estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

II - data do ajuizamento da ação originária; 

III - número do precatório; 

IV - tipo de causa julgada, com especificação precisa do objeto da condenação transitada 
em julgado; 

V - data da autuação do precatório; 

VI - nome do beneficiário e número de sua inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

VII - valor individualizado por beneficiário e valor total do precatório a ser pago, 
atualizados até 1º de julho de 2018; 

VIII - data do trânsito em julgado; 

IX - identificação da Vara ou da Comarca de origem; e 

X - natureza do valor do precatório, se referente ao objeto da causa julgada, aos 
honorários sucumbenciais fixados pelo Juiz da Execução ou aos honorários contratuais. 

§ 1º  As informações previstas no caput serão encaminhadas até 20 de julho de 2018, na
forma de banco de dados, por intermédio dos seus órgãos centrais de planejamento e orçamento, ou 
equivalentes. 

§ 2º  Caberá aos Tribunais Estaduais e do Distrito Federal encaminhar à Secretaria de
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e à Procuradoria Federal 
Especializada junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no prazo previsto no § 1º, a relação 
única contendo todos os débitos de precatórios acidentários a serem incluídos no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2019, com as especificações mencionadas nos incisos I a X do caput, acrescida de 
campo que contenha a sigla da unidade federativa. 

§ 3º  Os órgãos e as entidades devedores referidos no caput comunicarão à Secretaria de
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no prazo máximo de dez 
dias, contado da data de recebimento da relação dos débitos, eventuais divergências verificadas entre a 
relação e os processos que originaram os precatórios recebidos. 

§ 4º  A falta da comunicação a que se refere o § 3º pressupõe a inexistência de
divergências entre a relação recebida e os processos que originaram os precatórios, sendo a omissão, 
quando existir divergência, de responsabilidade solidária do órgão ou da entidade devedora e de seu 
titular ou dirigente. 

Art. 26.  O Poder Judiciário disponibilizará mensalmente, de forma consolidada por órgão 
orçamentário, à Advocacia-Geral da União e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a relação dos 
precatórios e das Requisições de Pequeno Valor - RPVs autuados e pagos, considerando as especificações 
estabelecidas nos incisos do caput do art. 25, com as adaptações necessárias. 

Art. 27.  A atualização monetária dos precatórios, determinada no § 12 do art. 100 da 
Constituição, bem como das RPVs expedidas no ano de 2019, inclusive em relação às causas trabalhistas, 
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previdenciárias e de acidente do trabalho, observará, no exercício de 2019, a variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - Especial - IPCA-E da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, da data do cálculo exequendo até o seu efetivo depósito, exceto se houver disposição 
superveniente que estabeleça outro índice de correção. 

§ 1º  Na atualização monetária dos precatórios tributários, da data do cálculo exequendo 
até o seu efetivo depósito, deverão ser observados os mesmos critérios pelos quais a fazenda pública 
devedora corrige seus créditos tributários. 

§ 2º  Os precatórios e RPVs cancelados nos termos da Lei nº 13.463, de 6 de julho de 
2017, que eventualmente venham ser objeto de novo ofício requisitório, inclusive os tributários, 
conservarão a remuneração correspondente a todo período em que estiveram depositados na 
instituição financeira. 

§ 3º  Os precatórios e RPVs expedidos nos termos do § 2º deste artigo serão atualizados 
da data da transferência dos valores cancelados para a Conta Única do Tesouro Nacional até o novo 
depósito, observada a remuneração referida no caput e no § 1º. 

§ 4º  Aplica-se o disposto no caput aos precatórios parcelados nos termos do § 20 do art. 
100 da Constituição. 

Art. 28.  As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de débitos relativos a 
precatórios e requisições de pequeno valor, aprovadas na Lei Orçamentária de 2019 e em créditos 
adicionais, deverão ser integralmente descentralizadas pelo órgão central do Sistema de Administração 
Financeira Federal aos órgãos setoriais de planejamento e orçamento do Poder Judiciário, ou 
equivalentes, que se incumbirão em descentralizá-las aos Tribunais que proferirem as decisões 
exequendas, ressalvadas as hipóteses de causas processadas pela justiça comum estadual. 

§ 1º  A descentralização de que trata o caput deverá ser feita de forma automática pelo 
órgão central do Sistema de Administração Financeira Federal, imediatamente após a publicação da Lei 
Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais. 

§ 2º  Caso o valor descentralizado seja insuficiente para o pagamento integral do débito, o 
Tribunal competente, por intermédio do seu órgão setorial de orçamento, deverá providenciar, junto à 
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a 
complementação da dotação descentralizada, da qual dará conhecimento aos órgãos ou às entidades 
descentralizadores. 

§ 3º  Se as dotações descentralizadas referentes a precatórios forem superiores ao valor 
necessário para o pagamento integral dos débitos relativos a essas despesas, o Tribunal competente, por 
intermédio do seu órgão setorial de orçamento, deverá providenciar a devolução imediata do saldo da 
dotação apurado e, se for o caso, dos correspondentes recursos financeiros, da qual dará conhecimento 
aos órgãos ou às entidades descentralizadores e à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e ao Ministério da Fazenda, respectivamente, exceto se 
houver necessidade de abertura de créditos adicionais para o pagamento de precatórios e requisições de 
pequeno valor. 

§ 4º  As liberações dos recursos financeiros correspondentes às dotações orçamentárias 
descentralizadas na forma deste artigo deverão ser realizadas diretamente para o órgão setorial de 
programação financeira das unidades orçamentárias responsáveis pelo pagamento do débito, de acordo 
com as regras de liberação para os órgãos do Poder Judiciário previstas nesta Lei e a programação 
financeira estabelecida na forma do art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal, e serão informadas aos 
beneficiários pela vara de execução responsável. 
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§ 5º  O pagamento da Contribuição para o Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público, decorrente de precatórios e requisições de pequeno valor devidos pela União, ou por suas 
autarquias e fundações, será efetuado por meio de programação específica no âmbito de Encargos 
Financeiros da União. 

Art. 29.  Até sessenta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2019 e dos créditos 
adicionais, as unidades orçamentárias do Poder Judiciário discriminarão, no Siafi, a relação dos 
precatórios relativos às dotações a elas descentralizadas de acordo com o art. 28, especificando a ordem 
cronológica dos pagamentos, valores a serem pagos e o órgão ou a entidade em que se originou o 
débito. 

Parágrafo único.  As unidades orçamentárias do Poder Judiciário deverão discriminar no 
Siafi a relação das requisições relativas a sentenças de pequeno valor e o órgão ou a entidade em que se 
originou o débito, no prazo de até sessenta dias, contado da data de sua autuação no tribunal. 

Art. 30.  Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos e as entidades 
da administração pública federal direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de 
precatórios à apreciação da Advocacia-Geral da União, pelo prazo de noventa dias, antes do 
atendimento da requisição judicial, observadas as normas e orientações daquela unidade. 

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput, o Advogado-Geral da União poderá 
incumbir os órgãos jurídicos das autarquias e das fundações públicas, que lhe são vinculados, do exame 
dos processos pertinentes aos precatórios devidos por essas entidades. 

Art. 31.  Aplicam-se as mesmas regras relativas ao pagamento de precatórios constantes 
desta Seção, quando a execução de decisões judiciais contra empresas estatais dependentes ocorrerem 
mediante a expedição de precatório, nos termos do art. 100 da Constituição. 

Art. 32.  Para fins de definição dos limites orçamentários para atender ao pagamento de 
pensões indenizatórias decorrentes de decisões judiciais e sentenças judiciais de empresas estatais 
dependentes, os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e 
da Defensoria Pública da União, por intermédio dos órgãos setoriais de planejamento e orçamento ou 
equivalentes, encaminharão à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, até 15 de junho de 2018, informações contendo a necessidade de recursos 
orçamentários para 2019, segregadas por tipo de sentença, unidade orçamentária, grupo de despesa, 
autor, número do processo, identificação da Vara ou Comarca de trâmite da sentença objeto da ação 
judicial, situação processual e valor. 

§ 1º  Para a elaboração das informações requeridas no caput, deverão ser consideradas 
exclusivamente: 

I - sentenças com trânsito em julgado e em fase de execução, com a apresentação dos 
documentos comprobatórios; e 

II - depósitos recursais necessários à interposição de recursos. 

§ 2º  A apresentação de documentos comprobatórios para as pensões indenizatórias 
decorrentes de decisões judiciais somente será necessária quando se tratar da concessão de 
indenizações ainda não constantes de leis orçamentárias anteriores. 

 

Seção IV 

Dos empréstimos, financiamentos e refinanciamentos 
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Art. 33.  Os empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, com recursos dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, observarão o disposto no art. 27 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

§ 1º  Na hipótese de operações com custo de captação não identificado, os encargos 
financeiros não poderão ser inferiores à Taxa Referencial e a apuração será pro rata temporis. 

§ 2º  Serão de responsabilidade do mutuário, além dos encargos financeiros, eventuais 
comissões, taxas e outras despesas congêneres cobradas pelo agente financeiro, exceto as despesas de 
remuneração previstas no contrato entre o agente e a União. 

Art. 34.  Nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, as categorias de programação 
correspondentes a empréstimos, financiamentos e refinanciamentos indicarão a lei que definiu encargo 
inferior ao custo de captação. 

Art. 35.  As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos, 
financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social dependem de autorização expressa em lei específica. 

 

Seção V 

Do Orçamento da Seguridade Social 

 

Art. 36.  O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no inciso XI do caput 
do art. 167, nos arts. 194, 195, 196, 199, 200, 201, 203 e 204 e no § 4º do art. 212 da Constituição e 
contará, entre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto a de que trata o § 5º do art. 
212 e aquelas destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal; 

II - da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será utilizada para 
despesas com encargos previdenciários da União; 

III - do Orçamento Fiscal; e 

IV - das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, de órgãos, fundos e entidades, 
cujas despesas integrem, exclusivamente, o orçamento referido no caput, que deverão ser classificadas 
como receitas da seguridade social. 

§ 1º  Os recursos provenientes das contribuições sociais de que tratam a alínea “a” do 
inciso I e o inciso II do caput do art. 195 da Constituição, no Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e na 
respectiva Lei, não se sujeitarão à desvinculação e terão a destinação prevista no inciso XI do caput do 
art. 167 da Constituição. 

§ 2º  Todas as receitas do Fundo de Amparo ao Trabalhador, inclusive as financeiras, 
deverão constar do Projeto e na Lei Orçamentária de 2019. 

§ 3º  As despesas relativas ao pagamento dos benefícios assistenciais a que se refere o 
caput do art. 40 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, mantidas as suas fontes de financiamento, 
serão realizadas à conta do Fundo Nacional de Assistência Social. 

§ 4º  Será divulgado, a partir do primeiro bimestre de 2019, junto com o relatório 
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resumido da execução orçamentária a que se refere o art. 165, § 3º, da Constituição, demonstrativo das 
receitas e despesas da seguridade social, na forma do art. 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal, do qual 
constará nota explicativa com memória de cálculo das receitas desvinculadas por força de dispositivo 
constitucional. 

§ 5º  Independentemente da opção de custeio ou investimento, as emendas 
parlamentares que adicionarem recursos a transferências automáticas e regulares a serem realizadas 
pela União a ente federativo serão executadas, em conformidade com atos a serem editados pelos 
Ministros de Estado do Desenvolvimento Social, e da Saúde, e publicados no Diário Oficial da União, 
como acréscimo ao valor financeiro: 

I - per capita destinado à Rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, constituindo 
valor a ser somado aos repasses para cumprimento de metas por integrantes da referida Rede; ou 

II - dos tetos transferidos à Rede do Sistema Único de Saúde - SUS, constituindo valor a ser 
somado aos repasses para cumprimento de metas contratualizadas por integrantes da citada Rede, 
inclusive em relação às ações de assistência para medicamentos necessários destinados ao controle e 
tratamento de programas específicos de hemodiálise, hipertensão, bem como para o custeio das 
internações das Unidades de Tratamento Intensivo. 

Art. 37.  As ações e os serviços de saúde voltados para vigilância, prevenção e controle de 
zoonoses, bem como de acidentes causados por animais peçonhentos e venenosos, de relevância para a 
saúde pública, contemplarão recursos voltados ao desenvolvimento e execução de ações, atividades e 
estratégias de controle da população de animais, que devam ser executadas em situações excepcionais, 
inclusive com a castração de animais e atenção veterinária. 

Art. 38.  No Projeto e na Lei Orçamentária para 2019, os recursos destinados aos 
investimentos do SUS deverão, preferencialmente, priorizar as conclusões dos projetos em andamento, a 
funcionalidade e efetividade da infraestrutura instalada, e, em caso de investimentos voltados à 
conclusão de novas unidades de saúde, observar vazios assistenciais e o planejamento da oferta regional 
de ações e serviços de saúde, inclusive em unidades para hemodiálise, ortopedia e oncologia, verificadas 
as limitações da legislação vigente. 

 

Seção VI 

Do Orçamento de Investimento 

 

Art. 39.  O Orçamento de Investimento, previsto no inciso II do § 5º do art. 165 da 
Constituição, abrangerá as empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, ressalvado o disposto no § 5º, e dele constarão todos os investimentos 
realizados, independentemente da fonte de financiamento utilizada. 

§ 1º  Para efeito de compatibilidade da programação orçamentária a que se refere este 
artigo com a Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas atualizações, serão consideradas 
investimento, exclusivamente, as despesas com: 

I - aquisição de bens classificáveis no ativo imobilizado, excetuados aqueles que envolvam 
arrendamento mercantil para uso próprio da empresa ou de terceiros, valores do custo dos empréstimos 
contabilizados no ativo imobilizado e transferências de ativos entre empresas pertencentes ao mesmo 
Grupo, controladas diretamente e/ou indiretamente pela União, cuja aquisição tenha constado do 
Orçamento de Investimento; 
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II - benfeitorias realizadas em bens da União por empresas estatais; e 

III - benfeitorias necessárias à infraestrutura de serviços públicos concedidos pela União. 

§ 2º  A despesa será discriminada nos termos do art. 6º, considerando para as fontes de
recursos a classificação 495 - Recursos do Orçamento de Investimento. 

§ 3º  O detalhamento das fontes de financiamento do investimento de cada entidade
referida neste artigo será feito de forma a evidenciar os recursos: 

I - gerados pela empresa; 

II - de participação da União no capital social; 

III - da empresa controladora sob a forma de: 

a) participação no capital; e

b) de empréstimos;

IV - de operações de crédito junto a instituições financeiras: 

a) internas; e

b) externas; e

V - de outras operações de longo prazo. 

§ 4º  A programação dos investimentos à conta de recursos oriundos dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, inclusive mediante participação acionária, observará o valor e a destinação 
constantes do orçamento original. 

§ 5º  As empresas cuja programação conste integralmente do Orçamento Fiscal ou do
Orçamento da Seguridade Social, de acordo com o disposto no art. 5º, não integrarão o Orçamento de 
Investimento. 

§ 6º  As normas gerais da Lei nº 4.320, de 1964, não se aplicam às empresas integrantes
do Orçamento de Investimento no que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e às 
demonstrações contábeis. 

§ 7º  Excetua-se do disposto no § 6º a aplicação, no que couber, dos arts. 109 e 110 da Lei
nº 4.320, de 1964, para as finalidades a que se destinam. 

§ 8º  As empresas de que trata o caput deverão manter atualizada a sua execução
orçamentária no Siop, de forma online. 

Seção VII 

Das alterações da Lei Orçamentária 

Art. 40.  As classificações das dotações previstas no art. 6º, as fontes de financiamento do 
Orçamento de Investimento, as codificações orçamentárias e suas denominações poderão ser alteradas 
de acordo com as necessidades de execução, desde que mantido o valor total do subtítulo e observadas 
as demais condições de que trata este artigo. 

§ 1º  As alterações de que trata o caput poderão ser realizadas, justificadamente, se
autorizadas por meio de: 
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I - ato próprio dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da 
União e da Defensoria Pública da União, no que se refere a: 

a) GND “3 - Outras Despesas Correntes”, “4 - Investimentos” e “5 - Inversões Financeiras”, 
no âmbito do mesmo subtítulo; e 

b) GND “2 - Juros e Encargos da Dívida” e “6 - Amortização da Dívida”, no âmbito do 
mesmo subtítulo; 

II - portaria da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que se refere ao Orçamento de Investimento 
para: 

a) as fontes de financiamento, os identificadores de uso e de resultado primário e as 
esferas orçamentárias; 

b) as denominações das classificações orçamentárias, desde que constatado erro de 
ordem técnica ou legal; e 

c) ajustes na codificação orçamentária decorrentes da necessidade de adequação à 
classificação vigente, desde que não impliquem em mudança de valores e finalidade da programação; e 

III - portaria da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, no que se refere aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social para: 

a) as fontes de recursos, inclusive as de que trata o § 3º do art. 111, observadas as 
vinculações previstas na legislação, para os identificadores de uso e de resultado primário, e as esferas 
orçamentárias, exceto para as alterações do identificador de resultado primário 6 (RP 6); 

b) as denominações das classificações orçamentárias, desde que constatado erro de 
ordem técnica ou legal; e 

c) ajustes na codificação orçamentária, decorrentes da necessidade de adequação à 
classificação vigente, desde que não impliquem em mudança de valores e de finalidade da programação. 

§ 2º  As modificações a que se refere este artigo também poderão ocorrer na abertura de 
créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 2019, observado o disposto no art. 52, bem 
como na reabertura de créditos especiais e extraordinários. 

§ 3º  As alterações das modalidades de aplicação serão realizadas diretamente no Siafi ou 
no Siop pela unidade orçamentária. 

§ 4º  Consideram-se como excesso de arrecadação, para fins do § 3º do art. 43 da Lei nº 
4.320, de 1964, os recursos disponibilizados em razão das modificações efetivadas nas fontes de 
financiamento e de recursos, nos termos da alínea “a” do inciso II e da alínea “a” do inciso III, 
respectivamente, ambos do § 1º, sendo consideradas receitas financeiras as modificações que 
envolverem fontes de recursos dessa espécie. 

Art. 41.  Os projetos de lei relativos a créditos suplementares e especiais serão 
encaminhados pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, também em meio magnético, por Poder, 
sem prejuízo do disposto no § 11 e no § 13. 

§ 1º  Cada projeto de lei e a respectiva lei deverão restringir-se a um único tipo de crédito 
adicional, conforme definido nos incisos I e II do caput do art. 41 da Lei nº 4.320, de 1964. 

§ 2º  O prazo final para o encaminhamento dos projetos referidos no caput é 15 de 
outubro de 2019. 
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§ 3º  Acompanharão os projetos de lei concernentes a créditos suplementares e especiais 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e indiquem as consequências dos 
cancelamentos de dotações propostos sobre a execução de atividades, projetos, operações especiais e 
seus subtítulos e metas. 

§ 4º  As exposições de motivos às quais se refere o § 3º, relativas a projetos de lei de 
créditos suplementares e especiais destinados ao atendimento de despesas primárias, deverão conter 
justificativa de que a realização das despesas objeto desses créditos não afeta a obtenção da meta de 
resultado primário prevista nesta Lei. 

§ 5º  Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as exposições 
de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, comparando-as com as 
estimativas constantes da Lei Orçamentária de 2019, apresentadas de acordo com a classificação de que 
trata a alínea “a” do inciso III do caput do art. 8º, a identificação das parcelas já utilizadas em créditos 
adicionais, abertos ou cujos projetos se encontrem em tramitação. 

§ 6º  Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de superávit financeiro, as 
exposições de motivos conterão informações relativas a: 

I - superávit financeiro do exercício de 2018, por fonte de recursos; 

II - créditos reabertos no exercício de 2019; 

III - valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação; e 

IV - saldo do superávit financeiro do exercício de 2018, por fonte de recursos. 

§ 7º  Para fins do disposto no § 6º, será publicado, junto com o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária referente ao primeiro bimestre do exercício financeiro de 2019, demonstrativo 
do superávit financeiro de cada fonte de recursos, apurado no balanço patrimonial do exercício de 2018, 
devendo o superávit financeiro por fonte detalhada de recursos ser disponibilizado em sítio eletrônico. 

§ 8º  A abertura de créditos prevista no § 6º para o aumento de dotações autorizadas por 
esta Lei deve ser compatível com a obtenção da meta de resultado primário fixada nesta Lei, obedecidos 
os limites de despesas primárias, e observado o disposto no parágrafo único do art. 8º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

§ 9º  No caso de receitas vinculadas, o demonstrativo a que se refere o § 7º deverá 
identificar as unidades orçamentárias. 

§ 10.  Os créditos de que trata este artigo, aprovados pelo Congresso Nacional, serão 
considerados automaticamente abertos com a sanção e a publicação da respectiva lei. 

§ 11.  Os projetos de lei de créditos suplementares ou especiais, relativos aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e à Defensoria Pública da União, poderão 
ser apresentados de forma consolidada. 

§ 12.  A exigência de encaminhamento de projetos de lei por Poder, constante do caput, 
não se aplica quando o crédito for: 

I - destinado a atender despesas com pessoal e encargos sociais, benefícios aos servidores 
civis, empregados e militares, e aos seus dependentes constantes do Anexo III, indenizações, benefícios e 
pensões indenizatórias de caráter especial e os auxílios funeral e natalidade; ou 

II - integrado exclusivamente por dotações orçamentárias classificadas com RP 6. 

§ 13.  Serão encaminhados projetos de lei específicos, quando se tratar de créditos 
destinados ao atendimento de despesas com pessoal e encargos sociais, benefícios aos servidores civis, 

Página 32 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



empregados e militares, e a seus dependentes constantes do Anexo III, indenizações, benefícios e 
pensões indenizatórias de caráter especial; e sentenças judiciais, inclusive as relativas a precatórios ou 
consideradas de pequeno valor. 

§ 14.  Os projetos de lei de que trata o § 13 poderão ser integrados por despesas não 
relacionadas no referido parágrafo, quando forem necessárias à manutenção do resultado primário ou 
dos limites individualizados de despesas primárias a que se refere o art. 107 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Art. 42.  As propostas de abertura de créditos suplementares autorizados na Lei 
Orçamentária de 2019, ressalvado o disposto no § 1º, no art. 50 e no art. 51, serão submetidas ao 
Presidente da República, acompanhadas de exposição de motivos que inclua a justificativa e a indicação 
dos efeitos das anulações de dotações, observado o disposto no § 5º do art. 41. 

§ 1º  Os créditos a que se refere o caput, com indicação de recursos compensatórios dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da 
União, nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 1964, serão abertos, no âmbito 
desses Poderes e órgãos, verificados os procedimentos estabelecidos pela Secretaria de Orçamento 
Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e o disposto no § 2º, por atos: 

I - dos Presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Tribunal de Contas 
da União; 

II - dos Presidentes do Supremo Tribunal Federal, do Conselho Nacional de Justiça, do 
Conselho da Justiça Federal, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, dos Tribunais Superiores e do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; e 

III - do Procurador-Geral da República, do Presidente do Conselho Nacional do Ministério 
Público e do Defensor Público-Geral Federal. 

§ 2º  Quando a aplicação do disposto no § 1º envolver mais de um órgão orçamentário, no 
âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da 
União, os créditos serão abertos por ato conjunto dos dirigentes dos órgãos envolvidos, conforme 
indicado nos incisos I, II e III do § 1º, respectivamente, e não poderão alterar os limites individualizados 
de que trata o art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 3º  Na abertura dos créditos na forma do § 1º, fica vedado o cancelamento de despesas 
financeiras para suplementação de despesas primárias. 

§ 4º  Os créditos de que trata o § 1º serão incluídos no Siafi, exclusivamente, por 
intermédio de transmissão de dados do Siop. 

§ 5º  Para fins do disposto no caput, somente serão submetidas ao Presidente da 
República as propostas de créditos suplementares que cumpram os requisitos e as condições previstos 
na legislação em vigor, para efeito de sua abertura e da execução da despesa correspondente. 

Art. 43.  Na abertura dos créditos suplementares de que tratam os arts. 41 e 42, poderão 
ser incluídos GNDs, além dos aprovados no subtítulo, desde que compatíveis com a finalidade da ação 
orçamentária correspondente. 

Art. 44.  Na abertura de crédito extraordinário, é vedada a criação de novo código e título 
para ação já existente. 

§ 1º  O crédito aberto por medida provisória deverá ser classificado, quanto ao 
identificador de resultado primário, de acordo com o disposto no § 4º do art. 6º. 
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§ 2º  Os GNDs decorrentes da abertura ou da reabertura de créditos extraordinários
durante o exercício poderão ser alterados, justificadamente, por ato do Poder Executivo, para adequá-los 
à necessidade da execução. 

Art. 45.  Os Anexos dos créditos adicionais obedecerão à mesma formatação dos Quadros 
dos Créditos Orçamentários constantes da Lei Orçamentária de 2019. 

Art. 46.  As dotações das categorias de programação anuladas em decorrência do disposto 
no § 1º do art. 42 não poderão ser suplementadas, exceto se por remanejamento de dotações no 
âmbito do próprio órgão ou em decorrência de legislação superveniente. 

Parágrafo único.  Excetuam-se do disposto no caput as dotações das unidades 
orçamentárias do Poder Judiciário que exerçam a função de setorial de orçamento, quando anuladas 
para suplementação das unidades do próprio órgão. 

Art. 47.  A reabertura dos créditos especiais, conforme disposto no § 2º do art. 167 da 
Constituição, será efetivada, se necessária, mediante ato próprio dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, após a primeira avaliação de 
receitas e despesas a que se refere o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, observado o disposto no § 
4º deste artigo e no art. 45. 

§ 1º  Os créditos reabertos na forma deste artigo, relativos aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, serão incluídos no Siafi, exclusivamente, por intermédio de transmissão de dados do 
Siop. 

§ 2º  O prazo de que trata o caput não se aplica ao Orçamento de Investimento.

§ 3º  A programação objeto da reabertura dos créditos especiais poderá ser adequada à
constante da Lei Orçamentária de 2019, desde que não haja alteração da finalidade das ações 
orçamentárias. 

§ 4º  A reabertura dos créditos de que trata o caput, relativa aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, fica condicionada à anulação de dotações orçamentárias, relativas a despesas 
primárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2019, no montante que exceder o limite a que se refere o 
art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 48.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais ao Orçamento de 
Investimento para o atendimento de despesas relativas a ações em execução no exercício de 2018, 
mediante a utilização, em favor da correspondente empresa estatal e da respectiva programação, de 
saldo de recursos do Tesouro Nacional repassados em exercícios anteriores ou inscritos em restos a 
pagar no âmbito dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social. 

Art. 49.  Ato do Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou 
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2019 e em créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, da transformação, da transferência, da incorporação ou do 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 
mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme definida no § 1º do 
art. 4º, inclusive os títulos, descritores, as metas e os objetivos, assim como o detalhamento por esfera 
orçamentária, GND, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso, e de 
resultado primário. 

Parágrafo único.  A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderá resultar 
em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2019 ou em créditos 
adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação funcional e do Programa de 
Gestão, Manutenção e Serviço ao Estado ao novo órgão. 
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Art. 50.  O Presidente da República poderá delegar: 

I - ao Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão as alterações 
orçamentárias previstas nos arts. 42, caput, 44, § 2º, 47, 48, 49 e 55, § 2º; e 

II - ao Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, a 
transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos a que se refere o § 5º do art. 167 da 
Constituição, observados os procedimentos estabelecidos pela Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 42 desta Lei. 

Art. 51. A.  Os dirigentes indicados no § 1º do art. 42 desta Lei poderão delegar, no âmbito 
de seus órgãos, vedada a subdelegação, a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei 
Orçamentária de 2019 que contenham a indicação de recursos compensatórios, nos termos do disposto 
no inciso III do § 1º do art. 43 da Lei no 4.320, de 1964, desde que observadas as exigências e restrições 
constantes do art. 42 desta Lei, especialmente aquelas a que se refere o seu § 3º. 

Art. 52.  As dotações destinadas à contrapartida nacional de empréstimos internos e 
externos, bem como ao pagamento de amortização, juros e outros encargos, ressalvado o disposto no 
parágrafo único, somente poderão ser remanejadas para outras categorias de programação por meio da 
abertura de créditos adicionais por intermédio de projeto de lei. 

Parágrafo único.  Os recursos de que trata o caput poderão ser remanejados para outras 
categorias de programação, por meio de decreto ou de ato dos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, observados os limites 
autorizados na Lei Orçamentária de 2019 e o disposto no art. 42, desde que mantida a destinação, 
respectivamente, à contrapartida nacional e ao serviço da dívida. 

 

Seção VIII 

Da limitação orçamentária e financeira 

 

Art. 53.  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União deverão elaborar e publicar por ato próprio, até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2019, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos 
termos do art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal, com vistas ao cumprimento da meta de resultado 
primário estabelecida nesta Lei. 

§ 1º  No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o modificarem 
conterão, em milhões de reais: 

I - metas quadrimestrais para o resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, demonstrando que a programação atende à meta estabelecida no art. 2º; 

II - metas bimestrais de realização de receitas primárias, em atendimento ao disposto no 
art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, discriminadas pelos principais tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, as contribuições previdenciárias para o Regime Geral de 
Previdência Social e o Regime Próprio de Previdência do Servidor Público, a contribuição para o salário-
educação, as concessões e permissões, compensações financeiras, receitas próprias das fontes 50 e 81 e 
demais receitas, identificando-se separadamente, quando cabível, as resultantes de medidas de 
combate à evasão e sonegação fiscal, da cobrança da dívida ativa, e administrativa; 

III - cronograma de pagamentos mensais de despesas primárias discricionárias à conta de 
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recursos do Tesouro Nacional e de outras fontes, incluídos os restos a pagar, que serão demonstrados na 
forma do inciso IV; 

IV - demonstrativo do montante dos restos a pagar, por órgão, distinguindo-se os 
processados dos não processados; 

V - metas quadrimestrais para o resultado primário das empresas estatais federais, com as 
estimativas de receitas e despesas que o compõem, destacando as principais empresas e separando, nas 
despesas, os investimentos; e 

VI - quadro geral da programação financeira, detalhado em demonstrativos distintos 
segundo a classificação da despesa em financeira, primária discricionária e primária obrigatória, 
evidenciando-se por órgão: 

a) dotação autorizada na lei orçamentária e em créditos adicionais; limite ou valor 
estimado para empenho; limite ou valor estimado para pagamento; e diferenças entre montante 
autorizado e limites ou valores estimados; e 

b) estoque de restos a pagar ao final de 2018 líquido de cancelamentos ocorridos em 
2019; limite ou valor estimado para pagamento; e respectiva diferença. 

§ 2º  O Poder Executivo estabelecerá no ato referido no caput as despesas primárias 
obrigatórias constantes do Anexo III, que estarão sujeitas a controle de fluxo, com o respectivo 
cronograma de pagamento. 

§ 3º  Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e sentenças 
judiciais, os cronogramas anuais de desembolso mensal dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União terão como referencial o repasse previsto 
no art. 168 da Constituição, na forma de duodécimos. 

Art. 54.  Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira de 
que trata o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo apurará o montante necessário e 
informará a cada órgão orçamentário dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União 
e à Defensoria Pública da União, até o vigésimo segundo dia após o encerramento do bimestre, 
observado o disposto no § 3º. 

§ 1º  O montante da limitação a ser promovida pelo Poder Executivo e pelos órgãos 
referidos no caput será estabelecido de forma proporcional à participação de cada um no conjunto das 
dotações orçamentárias iniciais classificadas como despesas primárias discricionárias, identificadas na 
Lei Orçamentária de 2019 na forma das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso II do § 4º do art. 6º, excluídas 
as atividades dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública 
da União constantes da Lei Orçamentária de 2019. 

§ 2º  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União, com base na informação a que se refere o caput, editarão ato, até o 
trigésimo dia subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, que evidencie a limitação de 
empenho e a movimentação financeira. 

§ 3º  O Poder Executivo divulgará em sítio eletrônico e encaminhará ao Congresso 
Nacional e aos órgãos referidos no caput, no prazo nele previsto, relatório que será apreciado pela 
Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, contendo: 

I - a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas primárias e a 
demonstração da necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos percentuais e 
montantes estabelecidos por órgão; 
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II - a revisão dos parâmetros e das projeções das variáveis de que tratam o inciso XXI do 
Anexo II e o Anexo de Metas Fiscais; 

III - a justificativa das alterações de despesas primárias obrigatórias, explicitando as 
providências que serão adotadas quanto à alteração da dotação orçamentária, bem como os efeitos dos 
créditos extraordinários abertos; 

IV - os cálculos relativos à frustração das receitas primárias, que terão por base 
demonstrativos atualizados de que trata o inciso XI do Anexo II, e demonstrativos equivalentes, no caso 
das demais receitas, justificando os desvios em relação à sazonalidade originalmente prevista; 

V - a estimativa atualizada do resultado primário das empresas estatais, acompanhada da 
memória dos cálculos referentes às empresas que responderem pela variação; 

VI - a justificativa dos desvios ocorridos em relação às projeções realizadas nos relatórios 
anteriores; e 

VII - detalhamento das dotações relativas às despesas primárias obrigatórias com controle 
de fluxo financeiro, a identificação das respectivas ações e dos valores envolvidos. 

§ 4º  Aplica-se somente ao Poder Executivo a limitação de empenho e movimentação 
financeira cuja necessidade tenha sido identificada fora da avaliação bimestral, devendo o relatório a 
que se refere o § 3º ser divulgado em sítio eletrônico e encaminhado ao Congresso Nacional no prazo de 
até sete dias úteis, contado da data em que entrar em vigor o respectivo ato. 

§ 5º  O restabelecimento dos limites de empenho e movimentação financeira poderá ser 
efetuado a qualquer tempo, devendo o relatório a que se refere o § 3º ser divulgado em sítio eletrônico 
e encaminhado ao Congresso Nacional e aos órgãos referidos no caput. 

§ 6º  O decreto de limitação de empenho e movimentação financeira, ou de 
restabelecimento desses limites, editado nas hipóteses previstas no caput e no § 1º do art. 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e nos §§ 4º e 5º, conterá as informações relacionadas no § 1º do art. 53. 

§ 7º  O relatório a que se refere o § 3º será elaborado e divulgado em sítio eletrônico 
também nos bimestres em que não houver limitação ou restabelecimento dos limites de empenho e 
movimentação financeira. 

§ 8º  O Poder Executivo prestará as informações adicionais para apreciação do relatório de 
que trata o § 3º no prazo de cinco dias úteis, contado da data de recebimento do requerimento 
formulado pela Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição. 

§ 9º  Os órgãos setoriais de planejamento e orçamento ou equivalentes manterão 
atualizado em seu sítio eletrônico demonstrativo bimestral com os montantes aprovados e os valores da 
limitação de empenho e movimentação financeira por unidade orçamentária. 

§ 10.  Para os órgãos que possuam mais de uma unidade orçamentária, os prazos para 
publicação dos atos de restabelecimento de limites de empenho e movimentação financeira, quando for 
o caso, serão de até: 

I - trinta dias após o encerramento de cada bimestre, quando decorrer da avaliação 
bimestral de que trata o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal; ou 

II - sete dias úteis após o encaminhamento do relatório previsto no § 5º, se não for 
resultante da referida avaliação bimestral. 

§ 11.  Observada a disponibilidade de limites de empenho e movimentação financeira, 
estabelecida na forma deste artigo, os órgãos e as unidades executoras, ao assumirem os compromissos 
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financeiros, não poderão deixar de atender às despesas essenciais e inadiáveis, além da observância do 
disposto no art. 3º. 

 

Seção IX 

Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária 

 

Art. 55.  Se o Projeto de Lei Orçamentária de 2019 não for sancionado pelo Presidente da 
República até 31 de dezembro de 2018, a programação dele constante poderá ser executada para o 
atendimento de: 

I - despesas com obrigações constitucionais ou legais da União relacionadas no Anexo III; 

II - ações de prevenção a desastres classificadas na subfunção Defesa Civil ou relativas a 
operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO); 

III - concessão de financiamento ao estudante; 

IV - dotações destinadas à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, 
classificadas com o Identificador de Uso 6 - IU 6; 

V - outras despesas, até o limite de um doze avos do valor previsto para cada órgão no 
Projeto de Lei Orçamentária de 2019, multiplicado pelo número de meses decorridos até a data de 
publicação da respectiva Lei; e 

VI - realização de eleições e continuidade da implantação do sistema de automação de 
identificação biométrica de eleitores pela Justiça Eleitoral. 

§ 1º  Será considerada antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2019 a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2º  Os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de Lei Orçamentária de 
2019 enviado ao Congresso Nacional e a respectiva Lei serão ajustados, considerando-se a execução 
prevista neste artigo, por ato do Poder Executivo, após a sanção da Lei Orçamentária de 2019, por 
intermédio da abertura de créditos suplementares ou especiais, mediante remanejamento de dotações, 
até o limite de vinte por cento da programação objeto de anulação, desde que não seja possível a 
reapropriação das despesas executadas. 

§ 3º  O disposto no art. 40 aplica-se, no que couber, aos recursos liberados na forma deste 
artigo. 

§ 4º  A autorização de que trata o inciso I do caput não abrange as despesas a que se 
refere o art. 93. 

 

Seção X 

Do regime de execução das programações incluídas ou acrescidas por emendas individuais 

 

Art. 56.  O regime de execução estabelecido nesta Seção tem como finalidade garantir a 
efetiva entrega à sociedade dos bens e serviços decorrentes de emendas individuais, 
independentemente de autoria. 
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Art. 57.  É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, das 
programações decorrentes de emendas de que trata esta Seção. 

§ 1º  Considera-se execução equitativa a execução das programações que atenda, de
forma igualitária e impessoal, as emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

§ 2º  A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput
compreende, cumulativamente, o empenho e pagamento, observado o disposto no § 16 do art. 166 da 
Constituição. 

§ 3º  Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não
cumprimento da meta de resultado primário estabelecida no art. 2º, os montantes de execução 
obrigatória das programações de que trata esta Seção poderão ser reduzidos em até a mesma proporção 
da limitação incidente sobre o conjunto das despesas primárias discricionárias. 

Art. 58.  As programações de que trata esta Seção não serão de execução obrigatória nos 
casos dos impedimentos de ordem técnica. 

Art. 59.  O identificador da programação incluída ou acrescida mediante emendas de que 
trata esta Seção, que constará dos sistemas de acompanhamento da execução financeira e orçamentária, 
tem por finalidade a identificação do proponente da inclusão ou do acréscimo da programação. 

Art. 60.  Para o cumprimento dos prazos previstos nos incisos III e IV do § 14 do art. 166 
da Constituição, prevalece a data que ocorrer primeiro. 

§ 1º  O disposto no caput não se aplica, relativamente ao inciso III, na hipótese de a Lei
Orçamentária de 2019 ser sancionada após 31 de março de 2019. 

§ 2º  Os demais Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União
exercerão, por ato próprio, o remanejamento previsto no inciso IV a que se refere o caput, a contar do 
término do prazo para deliberação do projeto de lei encaminhado nos termos do inciso III citado no 
caput, no caso de o aludido projeto de lei ser considerado prejudicado. 

Art. 61.  Os autores das emendas individuais de que trata esta Seção deverão indicar, nos 
prazos estabelecidos pelo Poder Executivo, os beneficiários específicos e a ordem de prioridade para 
efeito da aplicação dos limites de execução, com vistas ao atendimento do disposto no art. 56. 

Art. 62.  O remanejamento de dotações entre programações decorrentes de emendas de 
mesmo autor deverá observar os limites individualizados autorizados na lei orçamentária. 

Art. 63.  As emendas parlamentares destinadas à implantação e gestão de equipamentos 
e sistemas de videomonitoramento urbano, no âmbito do Ministério Extraordinário da Segurança 
Pública, poderão ser executadas mediante contrato de Parceria Público-Privada. 

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS 

Seção I 

Das transferências para o setor privado 

Subseção I 
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Das subvenções sociais 

 

Art. 64.  A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos do art. 16 
da Lei nº 4.320, de 1964, atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades de 
natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou educação, observada a legislação em vigor, 
quando tais entidades: 

I - sejam constituídas sob a forma de fundações incumbidas regimental e 
estatutariamente para atuarem na produção de fármacos, medicamentos, produtos de terapia celular, 
produtos de engenharia tecidual, produtos de terapia gênica, produtos médicos definidos em legislação 
específica e insumos estratégicos na área de saúde; ou 

II - prestem atendimento direto ao público e tenham certificação de entidade beneficente 
de assistência social, nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Parágrafo único.  A certificação de que trata o inciso II do caput poderá ser: 

I - substituída pelo pedido de renovação da certificação devidamente protocolizado e 
ainda pendente de análise junto ao órgão competente, nos termos da legislação vigente; e 

II - dispensada, para execução de ações, programas ou serviços em parceria com a 
administração pública federal, nas seguintes áreas: 

a) atenção à saúde dos povos indígenas; 

b) atenção às pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou da dependência de 
substâncias psicoativas; 

c) combate à pobreza extrema; 

d) atendimento às pessoas idosas ou com deficiência; e 

e) prevenção, promoção à saúde e atenção às pessoas com Vírus da Imunodeficiência 
Humana - HIV, hepatites virais, tuberculose, hanseníase, malária e dengue. 

 

Subseção II 

Das contribuições correntes e de capital 

 

Art. 65.  A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será 
destinada a entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o caput do art. 64, 
observada a legislação em vigor. 

Parágrafo único.  A transferência de recursos a título de contribuição corrente, não 
autorizada em lei específica, dependerá de publicação, para cada entidade beneficiada, de ato de 
autorização da unidade orçamentária transferidora, o qual conterá o critério de seleção, objeto, prazo do 
instrumento e a justificativa para a escolha da entidade. 

Art. 66.  A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de 
contribuições de capital, fica condicionada à autorização em lei especial anterior conforme § 6º do art. 
12 da Lei nº 4.320, de 1964. 
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Subseção III 

Dos auxílios 

 

Art. 67.  A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no § 6º do art. 12 da Lei 
nº 4.320, de 1964 somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que 
sejam: 

I - de atendimento direto e gratuito ao público na área de educação, atendam ao disposto 
no inciso II do caput do art. 64 e sejam voltadas para a: 

a) educação especial; ou 

b) educação básica; 

II - registradas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas - CNEA do Ministério do 
Meio Ambiente e qualificadas para desenvolver atividades de conservação, preservação ambiental, 
incluídas aquelas relacionadas à aquisição e instalação de sistemas de geração de energia elétrica solar 
fotovoltaica, desde que formalizado instrumento jurídico adequado que garanta a destinação de 
recursos oriundos de programas governamentais a cargo do citado Ministério, bem como àquelas 
cadastradas junto a esse Ministério para recebimento de recursos oriundos de programas ambientais 
doados por organismos internacionais ou agências governamentais estrangeiras; 

III - de atendimento direto e gratuito ao público na área de saúde e: 

a) obedeçam ao estabelecido no inciso II do caput do art. 64; ou 

b) sejam signatárias de contrato de gestão celebrado com a administração pública federal, 
não qualificadas como organizações sociais, nos termos da Lei nº 9.637, de 1998; 

IV - qualificadas ou registradas, e credenciadas como instituições de apoio ao 
desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica e tenham contrato de gestão firmado com órgãos 
públicos; 

V - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a 
capacitação de atletas de alto rendimento nas modalidades olímpicas e paraolímpicas, formalizados 
instrumentos jurídicos adequados que garantam a disponibilização do espaço esportivo implantado 
visando o desenvolvimento de programas governamentais, e demonstradas, pelo órgão concedente, as 
necessidades de tal destinação e sua imprescindibilidade, oportunidade e importância no que concerne 
ao setor público; 

VI - de atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência social e cumpram o 
disposto no inciso II do caput do art. 64, devendo suas ações se destinar a: 

a) idosos, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, risco pessoal e 
social; ou 

b) habilitação, reabilitação e integração da pessoa com deficiência; 

VII - destinadas às atividades de coleta e processamento de material reciclável, e 
constituídas sob a forma de associações ou cooperativas integradas por pessoas em situação de risco 
social, na forma prevista em regulamento do Poder Executivo, cabendo ao órgão concedente aprovar as 
condições para aplicação dos recursos; 

VIII - voltadas ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social, risco 
pessoal e social, violação de direitos ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à 
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pobreza e geração de trabalho e renda, nos casos em que ficar demonstrado o interesse público; 

IX - colaboradoras na execução dos programas de proteção a pessoas ameaçadas, com 
base na Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999; 

X - direcionadas às atividades de extrativismo, manejo de florestas de baixo impacto, 
sistemas agroecológicos, pesca, aquicultura e agricultura de pequeno porte realizadas por povos 
indígenas, povos e comunidades tradicionais, e agricultores familiares, e constituídas sob a forma de 
associações e cooperativas integradas por pessoas em situação de risco social, na forma prevista em 
regulamento do Poder Executivo, cabendo ao órgão concedente aprovar as condições para aplicação dos 
recursos; ou 

XI - canalizadas para atividades humanitárias desenvolvidas por entidade reconhecida por 
ato do governo federal como de natureza auxiliar do Poder Público. 

 

Subseção IV 

Disposições gerais 

 

Art. 68.  Sem prejuízo das disposições contidas nos arts. 64 a 67, a transferência de 
recursos prevista na Lei nº 4.320, de 1964, à entidade privada sem fins lucrativos, nos termos do 
disposto no § 3º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, dependerá da justificação pelo 
órgão concedente de que a entidade complementa de forma adequada os serviços prestados 
diretamente pelo setor público e ainda de: 

I - aplicação de recursos de capital exclusivamente para: 

a) aquisição e instalação de equipamentos, e obras de adequação física necessárias à 
instalação dos referidos equipamentos; e 

b) aquisição de material permanente; 

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio ou 
instrumento congênere; 

III - execução na modalidade de aplicação “50 - Transferências a Instituições Privadas sem 
Fins Lucrativos”; 

IV - compromisso da entidade beneficiada de disponibilizar ao cidadão, em seu sítio 
eletrônico ou, na falta deste, em sua sede, consulta ao extrato do convênio ou instrumento congênere, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos; 

V - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazos 
e nas condições fixados na legislação e inexistência de prestação de contas rejeitada; 

VI - publicação, pelo Poder respectivo, de normas a serem observadas na concessão de 
subvenções sociais, auxílios e contribuições correntes, que definam, entre outros aspectos, critérios 
objetivos de habilitação e seleção das entidades beneficiárias, e de alocação de recursos e prazo do 
benefício, prevendo-se, ainda, cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

VII - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria, inscrição 
no CNPJ e apresentação de declaração de funcionamento regular nos últimos três anos, emitida no 
exercício de 2019; 

VIII - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação integral do bem ou a 
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amortização do investimento, constituindo garantia real em favor do concedente em montante 
equivalente aos recursos de capital destinados à entidade, cuja execução ocorrerá caso se verifique 
desvio de finalidade ou aplicação irregular dos recursos; 

IX - manutenção de escrituração contábil regular; 

X - apresentação pela entidade de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
Dívida Ativa da União, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e de 
regularidade junto ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin; 

XI - demonstração, por parte da entidade, de capacidade gerencial, operacional e técnica 
para desenvolver as atividades, com informações acerca da quantidade e qualificação profissional de seu 
pessoal; 

XII - manifestação prévia e expressa do setor técnico e da assessoria jurídica do órgão 
concedente sobre a adequação dos convênios e dos instrumentos congêneres às normas referentes à 
matéria; e 

XIII - comprovação pela entidade privada sem fins lucrativos de efetivo exercício, durante 
os últimos três anos, de atividades relacionadas à matéria objeto da parceria. 

§ 1º  A transferência de recursos públicos a instituições privadas de educação, nos termos 
do art. 213 da Constituição, deve ser obrigatoriamente vinculada ao plano de expansão da oferta pública 
no nível, na etapa e na modalidade de educação respectivos. 

§ 2º  A determinação contida no inciso I do caput não se aplica aos recursos alocados para 
programas habitacionais, conforme previsão em legislação específica, em ações que viabilizem o acesso 
à moradia, bem como a elevação de padrões de habitabilidade e qualidade de vida de famílias de baixa 
renda que vivam em localidades urbanas e rurais. 

§ 3º  A exigência constante do inciso III do caput não se aplica quando a transferência dos 
recursos ocorrer por intermédio de fundos estaduais, distrital e municipais, nos termos da legislação 
pertinente. 

§ 4º  A destinação de recursos a entidade privada não será permitida nos casos em que 
agente político dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário ou do Ministério Público ou Defensores 
Públicos da União, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera governamental, ou seu cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau, seja integrante de seu quadro dirigente, ressalvados os casos em que 
a nomeação decorra de previsão legal ou que sejam beneficiados: 

I - o Conselho Nacional de Secretários de Saúde, o Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais da Saúde, os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde e o Conselho Nacional de 
Secretários de Educação, a União Nacional dos Dirigentes de Educação, o Colegiado Nacional de 
Gestores Municipais de Assistência Social e o Fórum Nacional de Secretarias de Assistência Social; 

II - as associações de entes federativos, limitada à aplicação dos recursos de capacitação e 
assistência técnica; ou 

III - os serviços sociais autônomos destinatários de contribuições dos empregadores 
incidentes sobre a folha de salários. 

§ 5º  O disposto nos incisos VII, VIII, no que se refere à garantia real, X e XI do caput não 
se aplica às entidades beneficiárias de que tratam os incisos VII, VIII e X do caput do art. 67. 
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§ 6º  As organizações da sociedade civil, nos termos do inciso I do art. 2º da Lei nº 13.019,
de 31 de julho de 2014, poderão receber recursos oriundos de transferências previstas na Lei nº 4.320, 
de 1964, por meio dos seguintes instrumentos:  

I - termo de fomento ou de colaboração, caso em que deverá ser observada a Lei nº 
13.019, de 2014, sua regulamentação e demais legislações aplicáveis, não se lhes aplicando as condições 
dos arts. 64, 65 e 67; e 

II - convênio ou outro instrumento congênere, celebrados com entidades filantrópicas e 
sem fins lucrativos nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição, caso em que deverá ser observado o 
conjunto das disposições legais aplicáveis à transferência de recursos para o setor privado. 

§ 7º  As entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP poderão receber recursos oriundos de transferências previstas na Lei nº 4.320, de 1964, por meio 
dos seguintes instrumentos: 

I - termo de parceria, observada a legislação específica pertinente a essas entidades, e 
processo seletivo de ampla divulgação, não se lhes aplicando as condições constantes dos arts. 64, 65 e 
67; 

II - termo de colaboração ou de fomento, atendidas as disposições da Lei nº 13.019, de 
2014, e sua regulamentação, bem como as demais legislações aplicáveis, não se lhes aplicando as 
condições dos arts. 64, 65 e 67; e 

III - convênio ou outro instrumento congênere, celebrados com entidades filantrópicas e 
sem fins lucrativos nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição, observado o conjunto das disposições 
legais aplicáveis à transferência de recursos para o setor privado. 

§ 8º  Para a garantia da segurança dos beneficiários, as exigências constantes dos incisos
II, IV e V do caput devem observar as especificidades dos programas de proteção a pessoas ameaçadas. 

§ 9º  As disposições relativas a procedimentos previstos no art. 71 aplicam-se, no que
couber, às transferências para o setor privado. 

§ 10.  É vedada a destinação de recursos à entidade privada que mantenha, em seus 
quadros, dirigente que incida em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do 
caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

§ 11.  A comprovação a que se refere o inciso XIII do caput: 

I - será regulada pelo Poder Executivo; 

II - alcançará, no mínimo, os três anos imediatamente anteriores à data prevista para a 
celebração do convênio, termo de parceria ou contrato de repasse, a qual deve ser previamente 
divulgada por meio do edital de chamamento público ou de concurso de projetos; e 

III - será dispensada para entidades sem fins lucrativos prestadoras de serviços ao SUS, 
habilitadas até o ano de 2014 no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES. 

§ 12.  O disposto no inciso X do caput, no que se refere à regularidade econômico-fiscal, 
poderá ser apresentado por filiais ou entidades vinculadas aos órgãos centrais, que atuará como 
interveniente, aplicando-se essa exceção somente para transferências voltadas aos projetos e programas 
para atuação na área de proteção e defesa civil, meio ambiente, saúde, assistência social e educação. 

Art. 69.  Não será exigida contrapartida financeira como requisito para as transferências 
previstas na forma dos arts. 64, 65 e 67, facultada a contrapartida em bens e serviços economicamente 
mensuráveis, ressalvado o disposto em legislação específica. 
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Seção II 

Das transferências voluntárias 

 

Art. 70.  A realização de transferências voluntárias, conforme definida no caput do art. 25 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, dependerá da comprovação, por parte do convenente, de que existe 
previsão de contrapartida na lei orçamentária do Estado, Distrito Federal ou Município. 

§ 1º  A contrapartida, exclusivamente financeira, será estabelecida em termos percentuais 
do valor previsto no instrumento de transferência voluntária, considerando a capacidade financeira da 
unidade beneficiada e seu Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, tendo como limite mínimo e 
máximo: 

I - no caso dos Municípios: 

a) um décimo por cento e quatro por cento, para Municípios com até cinquenta mil 
habitantes; 

b) dois décimos por cento e oito por cento, para Municípios com mais de cinquenta mil 
habitantes localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional - PNDR, nas áreas da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 
Sudene, da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - Sudam e da Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste - Sudeco; 

c) um por cento e vinte por cento, para os demais Municípios; 

d) um décimo por cento e cinco por cento, para Municípios com até duzentos mil 
habitantes, situados em áreas vulneráveis a eventos extremos, tais como secas, deslizamentos e 
inundações, incluídas na lista classificatória de vulnerabilidade e recorrência de mortes por desastres 
naturais fornecida pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; e 

e) um décimo por cento e cinco por cento, para Municípios com até duzentos mil 
habitantes, situados em região costeira, ou de estuário, com áreas de risco provocadas por elevações do 
nível do mar, ou por eventos meteorológicos extremos, incluídos na lista classificatória de 
vulnerabilidade fornecida pelo Ministério do Meio Ambiente;  

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal: 

a) um décimo por cento e dez por cento, se localizados nas áreas prioritárias definidas no 
âmbito da PNDR, nas áreas da Sudene, da Sudam e da Sudeco; e 

b) dois por cento e vinte por cento, para os demais Estados; e 

III - no caso de consórcios públicos constituídos por Estados, Distrito Federal e Municípios, 
um décimo por cento e quatro por cento. 

§ 2º  Os limites mínimos e máximos de contrapartida fixados no § 1º poderão ser 
reduzidos ou ampliados mediante critérios previamente definidos ou justificativa do titular do órgão 
concedente, quando: 

I - necessário para viabilizar a execução das ações a serem desenvolvidas; 

II - necessário para transferência de recursos, conforme disposto na Lei no 10.835, de 8 de 
janeiro de 2004; ou 
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III - decorrer de condições estabelecidas em contratos de financiamento ou acordos 
internacionais. 

§ 3º  Sem prejuízo dos requisitos contidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, constitui 
exigência para o recebimento das transferências voluntárias a observância das normas publicadas pela 
União relativas à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive na modalidade pregão, 
nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, devendo ser utilizada preferencialmente a sua 
forma eletrônica. 

§ 4º  Não será exigida contrapartida: 

I - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a transferência de recursos no 
âmbito do SUS, inclusive aquela efetivada por meio de convênios ou similares; 

II - dos Municípios com nível de IDH classificado como baixo ou muito baixo, para os 
programas na área de educação. 

§ 5º  As transferências voluntárias ou decorrentes de programação incluída na lei 
orçamentária por emendas poderão ser utilizadas para os pagamentos relativos à elaboração de projetos 
básicos e executivos, além das despesas necessárias ao licenciamento ambiental. 

§ 6º  As transferências no âmbito do SUS, inclusive aquelas efetivadas por meio de 
convênios ou similares, permitirão, nos termos de regulamentação a ser promovida pelo Ministério da 
Saúde, a aquisição de veículo para transporte sanitário eletivo dentro da rede de atenção à saúde. 

§ 7º  É vedada a transferência de recursos para obras e serviços de engenharia que não 
atendam ao disposto na Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. 

§ 8º  As transferências voluntárias para a realização de despesas de capital dependerão de 
comprovação do Estado, Distrito Federal ou Município convenente de que possui condições 
orçamentárias para arcar com as despesas dela decorrentes e meios que garantam o pleno 
funcionamento do objeto. 

§ 9º  A inadimplência identificada no Serviço Auxiliar de Informação para Transferências 
Voluntárias - CAUC de municípios de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes não impede a assinatura de 
convênios e instrumentos congêneres por esses entes, vedado o repasse da primeira parcela ou parcela 
única dos respectivos recursos financeiros enquanto a pendência não for definitivamente resolvida. 

Art. 71.  O ato de entrega dos recursos a outro ente federativo, a título de transferência 
voluntária, nos termos do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, é caracterizado no momento da 
assinatura do convênio ou do contrato de repasse, bem como dos aditamentos de valor 
correspondentes, e não se confunde com as liberações financeiras de recursos, que devem obedecer ao 
cronograma de desembolso previsto no convênio ou no contrato de repasse. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos casos tratados no § 9º do 
art. 70, após a resolução da inadimplência. 

Art. 72.  A execução orçamentária e financeira, no exercício de 2019, das transferências 
voluntárias de recursos da União, cujos créditos orçamentários não identifiquem nominalmente a 
localidade beneficiada, inclusive aquelas destinadas genericamente a Estado, fica condicionada à prévia 
divulgação em sítio eletrônico, pelo concedente, dos critérios de distribuição dos recursos, considerando 
os indicadores socioeconômicos da população beneficiada pela política pública. 

Art. 73.  A entrega de recursos aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e 
consórcios públicos em decorrência de delegação para a execução de ações de responsabilidade 
exclusiva da União, especialmente quando resulte na preservação ou no acréscimo no valor de bens 
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públicos federais, não se configura como transferência voluntária e observará as modalidades de 
aplicação específicas. 

§ 1º  A destinação de recursos nos termos do caput observará o disposto nesta Seção, 
exceto quanto à exigência prevista no caput do art. 79. 

§ 2º  É facultativa a exigência de contrapartida na delegação de que trata o caput. 

Art. 74.  Na hipótese de igualdade de condições entre Estados, Distrito Federal, 
Municípios e consórcios públicos para o recebimento de transferências de recursos nos termos desta 
Seção, os órgãos e as entidades concedentes deverão dar preferência aos consórcios públicos. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput também às associações de Municípios que 
firmem instrumentos de cooperação com a União. 

 

Seção III 

Disposições gerais sobre transferências 

 

Art. 75.  As entidades públicas e privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer 
título estarão submetidas à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento de 
metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 1º  O Poder Executivo adotará providências com vistas ao registro e à divulgação, 
inclusive por meio eletrônico, das informações relativas às prestações de contas de instrumentos de 
parceria, convênios ou instrumentos congêneres. 

§ 2º  Nos momentos de aceitação do projeto e execução da obra, o órgão concedente ou a 
sua mandatária deverá considerar a observância dos elementos técnicos de acessibilidade, conforme 
normas vigentes. 

Art. 76.  As transferências financeiras para órgãos públicos e entidades públicas e privadas 
serão feitas preferencialmente por intermédio de instituições e agências financeiras oficiais que, na 
impossibilidade de atuação do órgão concedente, poderão atuar como mandatárias da União para 
execução e supervisão, e a nota de empenho deve ser emitida até a data da assinatura do acordo, 
convênio, ajuste ou instrumento congênere. 

§ 1º  As despesas administrativas decorrentes das transferências previstas no caput 
poderão constar de categoria de programação específica ou correr à conta das dotações destinadas às 
respectivas transferências, podendo ser deduzidas do valor destinado ao ente ou entidade beneficiária, 
conforme cláusula prevista no instrumento de celebração correspondente. 

§ 2º  A prerrogativa estabelecida no § 1º, referente às despesas administrativas 
relacionadas às ações de fiscalização, é extensiva a outros órgãos ou entidades da administração pública 
federal com os quais o concedente ou o contratante venha a firmar parceria com esse objetivo. 

§ 3º  Os valores relativos à tarifa de serviços da mandatária, correspondentes aos serviços 
para operacionalização da execução dos projetos e atividades estabelecidos nos instrumentos 
pactuados, para fins de cálculo e apropriações contábeis dos valores transferidos, compõem o valor da 
transferência da União. 

Art. 77.  No Projeto e na Lei Orçamentária para 2019, os recursos destinados aos 
investimentos programados no Plano de Ações Articuladas - PAR deverão, preferencialmente, priorizar as 
conclusões dos projetos em andamento visando a sua funcionalidade e à efetividade da infraestrutura 
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instalada, o que representa para os entes federados instrumentos eficazes na implementação de 
políticas de melhoria da qualidade da educação e consequentemente dos indicadores educacionais. 

Art. 78.  Os pagamentos à conta de recursos recebidos da União, abrangidos pela Seção I e 
pela Seção II deste Capítulo, estão sujeitos à identificação, por CPF ou CNPJ, do beneficiário final da 
despesa. 

§ 1º  Toda movimentação de recursos de que trata este artigo, por parte de convenentes 
ou executores, somente será realizada se observado os seguintes preceitos: 

I - movimentação mediante conta bancária específica para cada instrumento de 
transferência; 

II - desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito na conta 
bancária de titularidade do fornecedor ou do prestador de serviços, ressalvado o disposto no § 3º; e 

III - transferência, em meio magnético, à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda, pelos bancos responsáveis, na forma a ser regulamentada por aquela Secretaria, das 
informações relativas à movimentação na conta mencionada no inciso I, contendo, no mínimo, a 
identificação do banco, da agência, conta bancária e do CPF ou CNPJ do titular das contas de origem e de 
destino, quando houver, a data e o valor do pagamento. 

§ 2º  O Poder Executivo poderá estender as disposições deste artigo, no que couber, às 
transferências da União que resultem de obrigações legais, e não configurem repartição de receitas. 

§ 3º  Ato do dirigente máximo do órgão ou da entidade concedente poderá autorizar, 
mediante justificativa, o pagamento em espécie a fornecedores e prestadores de serviços, considerada a 
regulamentação em vigor. 

§ 4º  A exigência contida no inciso I do § 1º poderá ser substituída pela execução 
financeira direta, por parte do convenente, no Siafi. 

Art. 79.  As transferências previstas neste Capítulo serão classificadas, obrigatoriamente, 
nos elementos de despesa “41 - Contribuições”, “42 - Auxílio” ou “43 - Subvenções Sociais”, conforme o 
caso, e poderão ser feitas de acordo com o disposto no art. 76. 

Parágrafo único.  A exigência constante do caput não se aplica à execução das ações 
previstas no art. 73. 

Art. 80.  O valor mínimo para as transferências previstas neste Capítulo é de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), desde que: 

I - suficiente para conclusão da obra ou da etapa do cronograma de execução; e 

II - necessário à garantia da funcionalidade do objeto pactuado. 

Parágrafo único.  Observado o disposto no caput, o valor das transferências voluntárias da 
União deve respeitar os limites mínimos estabelecidos em ato do Poder Executivo. 

 

CAPÍTULO VI 

DA DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL 

 

Art. 81.  A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada da União 
não poderá superar, no exercício de 2019, a variação do Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M da 
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Fundação Getúlio Vargas. 

Art. 82.  As despesas com o refinanciamento da dívida pública federal serão incluídas na 
Lei Orçamentária de 2019, em seus anexos, e nos créditos adicionais separadamente das demais 
despesas com o serviço da dívida, constando o refinanciamento da dívida mobiliária em programação 
específica. 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, entende-se por refinanciamento o pagamento do 
principal, acrescido da atualização monetária da dívida pública federal, realizado com a receita 
proveniente da emissão de títulos. 

Art. 83.  Será consignada, na Lei Orçamentária de 2019 e nos créditos adicionais, 
estimativa de receita decorrente da emissão de títulos da dívida pública federal, para fazer frente, 
estritamente, a despesas com: 

I - o refinanciamento, os juros e outros encargos da dívida, interna e externa, de 
responsabilidade direta ou indireta do Tesouro Nacional ou que venham a ser de responsabilidade da 
União nos termos de resolução do Senado Federal; 

II - o aumento do capital de empresas e sociedades em que a União detenha, direta ou 
indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e que não estejam incluídas no programa 
de desestatização; e 

III - outras despesas cuja cobertura com a receita prevista no caput seja autorizada por Lei 
ou Medida Provisória. 

Art. 84.  Os recursos de operações de crédito contratadas junto aos organismos 
multilaterais que, por sua natureza, estão vinculados à execução de projetos com fontes orçamentárias 
internas deverão ser destinados à cobertura de despesas com amortização ou encargos da dívida 
externa ou à substituição de receitas de outras operações de crédito externas. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput às operações na modalidade enfoque 
setorial amplo (sector wide approach) do BIRD e aos empréstimos por desempenho (performance 
driven loan) do BID. 

Art. 85.  Serão mantidas atualizadas, em sítio eletrônico, informações a respeito das 
emissões de títulos da dívida pública federal, compreendendo valores, objetivo e legislação autorizativa, 
independentemente da finalidade e forma, incluindo emissões para fundos, autarquias, fundações, 
empresas públicas ou sociedades de economia mista. 

CAPÍTULO VII 

DAS DESPESAS COM PESSOAL, DOS ENCARGOS SOCIAIS E DOS BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES, 
EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES 

Seção I 

Das despesas de pessoal e dos encargos sociais 

Art. 86.  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União terão como base de projeção do limite para elaboração de suas propostas 
orçamentárias de 2019, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagamento 
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vigente em março de 2018, compatibilizada com as despesas apresentadas até esse mês e os eventuais 
acréscimos legais, inclusive o disposto no art. 93, observados os limites estabelecidos no art. 23. 

§ 1º  Não constituem despesas com pessoal e encargos sociais, ainda que processadas em 
folha de pagamento, entre outras, as relacionadas ao pagamento de assistência pré-escolar de 
dependentes de servidores civis, militares e empregados públicos, saúde suplementar de servidores 
civis, militares, empregados públicos e seus dependentes, diárias, fardamento, auxílios alimentação ou 
refeição, moradia, transporte de qualquer natureza, ajuda de custo concernente a despesas de 
locomoção e instalação decorrentes de mudança de sede, e de movimentação de pessoal, de caráter 
indenizatório no exterior e quaisquer outras indenizações, exceto as de caráter trabalhista previstas em 
lei. 

§ 2º  As despesas decorrentes da concessão de pensões especiais previstas em leis 
específicas só serão classificadas como pessoal se vinculadas a cargo público federal. 

Art. 87.  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União disponibilizarão e manterão atualizada, em seus sítios eletrônicos, no portal 
“Transparência” ou similar, preferencialmente, na seção destinada à divulgação de informações sobre 
recursos humanos, em formato de dados abertos, tabela, por níveis e denominação, de: 

I - quantitativo de cargos efetivos vagos e ocupados por servidores estáveis e não estáveis 
e postos militares, segregado por pessoal ativo e inativo; 

II - remuneração e/ou subsídio de cargo efetivo/posto/graduação, segregado por pessoal 
ativo e inativo; 

III - quantitativo de cargos em comissão e funções de confiança vagos e ocupados por 
servidores com e sem vínculo com a administração pública federal; 

IV - remuneração de cargo em comissão ou função de confiança; e 

V - quantitativo de pessoal contratado por tempo determinado, observado o disposto no § 
1º do art. 100. 

§ 1º  No caso do Poder Executivo, a responsabilidade por disponibilizar e atualizar as 
informações constantes no caput, será: 

I - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no caso do pessoal 
pertencente aos órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

II - de cada empresa estatal dependente, no caso de seus empregados; 

III - do Ministério da Defesa, no caso dos militares dos Comandos das Forças Armadas; 

IV - da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN e do Banco Central do Brasil, no caso de 
seus servidores; e 

V - de cada Ministério, relativamente às empresas públicas e sociedades de economia 
mista a ele vinculadas. 

§ 2º  A tabela a que se refere o caput obedecerá a modelo a ser definido pelas Secretarias 
de Orçamento Federal, e de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, em conjunto com os órgãos técnicos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público 
da União e da Defensoria Pública da União. 

§ 3º  Para efeito deste artigo, não serão considerados como cargos e funções vagos as 
autorizações legais para a criação de cargos efetivos e em comissão, e funções de confiança cuja 
efetividade esteja sujeita à implementação das condições de que trata o § 1º do art. 169 da Constituição. 
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§ 4º  Caberá ao Conselho Nacional de Justiça editar as normas complementares para a 
organização e a disponibilização dos dados referidos neste artigo, no âmbito do Poder Judiciário, exceto 
o Supremo Tribunal Federal. 

§ 5º  Caberá aos órgãos setoriais de orçamento das Justiças Federal, do Trabalho e 
Eleitoral e do Ministério Público da União, consolidar e disponibilizar em seus sítios eletrônicos, as 
informações divulgadas pelos tribunais regionais ou unidades do citado Ministério. 

§ 6º  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União informarão às Secretarias de Orçamento Federal, e de Gestão de Pessoas do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, até 31 de março de 2019, o endereço no sítio 
eletrônico no qual foi disponibilizada a tabela a que se refere o caput. 

§ 7º  As informações disponibilizadas nos termos do § 6º comporão quadro informativo 
consolidado da administração pública federal a ser disponibilizado pelo Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, em seu sítio eletrônico, no portal “Transparência” ou similar. 

§ 8º  Os quantitativos físicos relativos ao pessoal inativo, referido no inciso I do caput 
deste artigo, serão segregados em nível de aposentadoria, reforma/reserva remunerada, instituidor de 
pensões e pensionista. 

§ 9º  Nos casos em que as informações previstas nos incisos I a V do caput sejam 
enquadradas como sigilosas ou de acesso restrito, a tabela deverá ser disponibilizada nos sítios 
eletrônicos contendo nota de rodapé com a indicação do dispositivo que legitima a restrição, conforme 
disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 88.  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União disponibilizarão até o dia 30 de setembro de cada exercício, com a 
finalidade de possibilitar a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência 
social dos servidores públicos civis, na forma da alínea “a” do inciso IV do § 2º do art. 4º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, base de dados relativa a todos os seus servidores ativos, aposentados, 
pensionistas e dependentes. 

§ 1º  No caso do Poder Executivo, a responsabilidade por disponibilizar as bases de dados 
previstas no caput, será: 

I - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no caso do pessoal 
pertencente aos órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e 

II - da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN e do Banco Central do Brasil, no caso de 
seus servidores. 

§ 2º  Caberá aos órgãos setoriais de orçamento ou de pessoal das Justiças Federal, do 
Trabalho e Eleitoral, e do Ministério Público da União consolidar e disponibilizar as bases de dados 
relativas aos respectivos tribunais regionais ou unidades. 

§ 3º  As bases de dados a que se refere o caput serão entregues à Secretaria de 
Previdência do Ministério da Fazenda, a qual editará ato normativo disciplinando o conteúdo e forma de 
envio. 

Art. 89.  As empresas estatais dependentes disponibilizarão os acordos coletivos, 
convenções coletivas e/ou dissídios coletivos de trabalho aprovados, nos seus respectivos sítios 
eletrônicos. 

Art. 90.  No exercício de 2019, observado o disposto no art. 169 da Constituição e no art. 
93, somente poderão ser admitidos servidores se, cumulativamente: 

Página 51 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



I - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que 
se refere o art. 87; 

II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e 

III - for observado o limite previsto no art. 86. 

§ 1º  As admissões de que trata o caput ficam restritas: 

I - às despesas do Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF; 

II - à substituição de pessoal terceirizado; 

III - aos militares das Forças Armadas; 

IV - à quantidade das vacâncias ocorridas entre a publicação da Emenda Constitucional no 
95, de 15 de dezembro de 2016, e o dia 31 de dezembro de 2018, deduzidos os provimentos ocorridos 
no mesmo período, ainda que a vacância tenha se dado em cargo diverso do que será provido; e 

V - aos cargos e funções comissionados. 

§ 2º  O provimento de qualquer cargo efetivo autorizado em exercícios anteriores e não 
concretizado no mesmo exercício da autorização fica condicionado à expressa manifestação quanto à 
disponibilidade orçamentária em 2019, que, no âmbito do Poder Executivo, será dada pelo Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.  

§ 3º  No mesmo prazo do art. 22, os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União encaminharão ao Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão a previsão do quantitativo de vacâncias referido no inciso IV 
do § 1º deste artigo.  

§ 4º  Nas autorizações previstas no art. 93 e na apuração dos saldos de que trata o art. 94, 
deverão ser considerados os atos praticados em decorrência de decisões judiciais. 

Art. 91.  No exercício de 2019, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa 
houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites referidos no art. 20 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, exceto para o caso previsto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição, somente poderá ocorrer 
quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos decorrentes de situações 
emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único.  A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do 
Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput, é de exclusiva competência do Ministro de 
Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

Art. 92.  Os Projetos de Lei e as Medidas Provisórias relacionados ao aumento de gastos 
com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 

I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece o art. 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

II - demonstrativo do impacto da despesa com a medida proposta, por poder ou órgão 
referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, destacando ativos, inativos e pensionistas; 

III - manifestação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no caso do 
Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da 
União e da Defensoria Pública da União, sobre o mérito, e o impacto orçamentário e financeiro; e 

IV - parecer ou comprovação de solicitação sobre o atendimento aos requisitos deste 
artigo, do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que tratam os 
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arts. 103-B e 130-A da Constituição, tratando-se, respectivamente, de projetos de lei de iniciativa do 
Poder Judiciário e do Ministério Público da União. 

§ 1º  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei referentes 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça, ao Ministério Público 
Federal e ao Conselho Nacional do Ministério Público. 

§ 2º  Os Projetos de Lei ou as Medidas Provisórias previstos neste artigo, e as Leis deles 
decorrentes:  

I - não poderão conter dispositivo que crie ou aumente despesa com efeitos financeiros 
anteriores à entrada em vigor ou à plena eficácia da norma; 

II - deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a autorização para 
criação de cargos, funções e empregos, e a respectiva dotação para provimento em anexo à lei 
orçamentária correspondente ao exercício em que entrarem em vigor, e o provimento não será 
autorizado enquanto não publicada a lei orçamentária com dotação suficiente ou sua alteração.  

§ 3º  Não se aplica o disposto neste artigo à transformação de cargos vagos que, 
justificadamente, não implique aumento de despesa. 

Art. 93.  Para atendimento ao disposto no inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição, 
observado o inciso I do referido parágrafo, ficam autorizados: 

I - a transformação de cargos e funções, que justificadamente, não impliquem em 
aumento de despesa; 

II - os provimentos em cargos efetivos, funções ou cargos em comissão que estavam 
ocupados no mês citado no caput do art. 86, cuja vacância não resultou em pagamento de proventos de 
aposentadoria ou pensão por morte; 

III - a contratação de pessoal por tempo determinado, quando caracterizarem substituição 
de servidores e empregados públicos, desde que comprovada a disponibilidade orçamentária; e 

IV - a concessão de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, provimentos de civis ou militares, até o 
montante das quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo específico da Lei 
Orçamentária de 2019, cujos valores deverão constar de programação orçamentária específica e ser 
compatíveis com os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, não abrangidos nos incisos anteriores. 

§ 1º  O anexo a que se refere o inciso IV do caput conterá autorização somente quando 
amparada por proposição, cuja tramitação tenha sido iniciada no Congresso Nacional até a publicação da 
Lei Orçamentária Anual de 2019 e terá os limites orçamentários correspondentes discriminados, por 
Poder, Ministério Público da União e Defensoria Pública da União e, quando for o caso, por órgão 
referido no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com: 

I - as quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, identificando 
especificamente o Projeto de Lei, a Medida Provisória ou a Lei correspondente; 

II - as quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos, segregada do 
inciso I; 

III - as especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e alterações de 
estruturas de carreira, identificando o Projeto de Lei, a Medida Provisória ou a Lei correspondente; 

IV - as dotações autorizadas para 2019, correspondentes ao valor igual ou superior à 
metade do impacto orçamentário-financeiro anualizado; e 
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V - os valores relativos à despesa anualizada. 

§ 2º  É facultada a atualização pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, dos valores previstos nos incisos IV e V do § 1º, durante a apreciação do projeto de lei 
orçamentária anual no Congresso Nacional, no prazo fixado pelo § 5º do art. 166 da Constituição. 

§ 3º  Para fins de elaboração do anexo previsto inciso IV do caput, cada órgão dos Poderes
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União apresentará o 
detalhamento da programação pretendida à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão até o prazo estabelecido no art. 22 desta Lei. 

§ 4º  As dotações correspondentes ao anexo de que trata o inciso IV do caput deste artigo,
quando relativas a Projetos de Lei e similares, serão alocadas nas categorias de programação específicas 
de que trata o inciso XIV do art. 11. 

Art. 94.  É facultada aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público 
da União e à Defensoria Pública da União a publicação no Diário Oficial da União, até noventa dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2019, de demonstrativo dos saldos das autorizações para provimento 
de cargos, empregos e funções, constantes do anexo específico da Lei Orçamentária de 2018, bem como 
dos saldos das remanescentes de exercícios anteriores efetivamente publicados no referido Diário, que 
poderão ser utilizadas desde que comprovada a existência de disponibilidade orçamentária para o 
atendimento dos impactos orçamentários no exercício de 2019.  

Art. 95.  Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e comissionados, bem 
como de funções de confiança, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público da União e da Defensoria Pública da União, deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão 
oficial de imprensa e disponibilizados nos sítios eletrônicos dos órgãos. 

Parágrafo único.  Na execução orçamentária, deverá ser evidenciada a despesa com cargos 
em comissão em subelemento específico. 

Art. 96.  Fica autorizada, nos termos da Lei nº 10.331, de 18 de dezembro de 2001, a 
revisão geral das remunerações, dos subsídios, proventos e das pensões dos membros de Poder e dos 
servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério 
Público da União e da Defensoria Pública da União, das autarquias e fundações públicas federais, cujo 
percentual será definido em lei específica. 

Art. 97.  Fica autorizada a revisão da remuneração dos militares ativos e inativos e 
pensionistas, cujo percentual será definido em lei específica. 

Art. 98.  O pagamento de quaisquer aumentos de despesa com pessoal decorrente de 
medidas administrativas ou judiciais que não se enquadrem nas exigências dos arts. 86, 92, 93, 96 e 97 
dependerá de abertura de créditos adicionais, mediante remanejamento de dotações de despesas 
primárias, observados os limites estabelecidos nos termos do art. 107 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Art. 99.  O relatório resumido da execução orçamentária de que trata o § 3º do art. 165 da 
Constituição conterá, em anexo, a discriminação das despesas com pessoal e encargos sociais, inclusive o 
quantitativo de pessoal, de modo a evidenciar os valores despendidos com vencimentos e vantagens 
fixas, despesas variáveis, encargos com pensionistas e inativos, e encargos sociais para: 

I - pessoal civil da administração pública direta; 

II - pessoal militar; 

III - servidores das autarquias; 
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IV - servidores das fundações; 

V - empregados de empresas que integrem os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

VI - despesas com cargos em comissão; e 

VII - contratado por prazo determinado, quando couber. 

Parágrafo único.  A Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão unificará e consolidará as informações relativas a despesas de pessoal e 
encargos sociais do Poder Executivo. 

Art. 100.  Para apuração da despesa com pessoal prevista no art. 18 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, deverão ser incluídas as relativas à contratação de pessoal por tempo 
determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos da Lei 
no 8.745, de 1993, bem como as despesas com serviços de terceiros quando caracterizarem substituição 
de servidores e empregados públicos. 

§ 1º  As despesas relativas à contratação de pessoal por tempo determinado a que se 
refere o caput, quando caracterizarem substituição de servidores e empregados públicos, deverão ser 
classificadas no GND 1, salvo disposição em contrário constante da legislação vigente. 

§ 2º  Aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
não se constituindo em despesas classificáveis no GND 1, o disposto no § 1º do art. 18 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, cujas despesas deverão ser classificadas no elemento de despesa 34, como 
outras despesas correntes. 

Art. 101.  Aplicam-se aos militares das Forças Armadas e às empresas estatais 
dependentes, no que couber, os dispositivos desta Seção. 

 

Seção II 

Das despesas com benefícios aos servidores, empregados e seus dependentes 

 

Art. 102.  O limite relativo à proposta orçamentária de 2019, para os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União, relativo aos 
benefícios aos servidores civis, empregados e militares, e seus dependentes constantes do Anexo III, 
corresponderá à projeção anual, calculada a partir da despesa vigente em março de 2018, 
compatibilizada com as despesas apresentadas até esse mês, com os totais de beneficiários e valores per 
capita divulgados nos sítios eletrônicos, nos termos do art. 103 e os eventuais acréscimos legais, 
observado o disposto no art. 23 e no § 2º do art. 105. 

§ 1º  O montante de recursos incluído no Projeto e na Lei Orçamentária de 2019 para 
atender às despesas de que trata o caput deve estar compatível com o número efetivo de beneficiários 
informado nas respectivas metas, existente em março de 2018, acrescido do número previsto de 
ingresso de beneficiários oriundos de posses e contratações ao longo dos anos de 2018 e 2019. 

§ 2º  O resultado da divisão entre os recursos alocados nas ações orçamentárias relativas 
aos benefícios relacionados no caput e o número previsto de beneficiários deverá corresponder ao valor 
per capita vigente no âmbito de cada órgão ou unidade orçamentária. 

Art. 103.  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União disponibilizarão e manterão atualizadas, nos sítios eletrônicos, no portal 
“Transparência” ou similar, preferencialmente, na seção destinada à divulgação de informações sobre 
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recursos humanos, em formato de dados abertos, tabela com os totais de beneficiários e valores per 
capita, segundo cada benefício referido no art. 102, por órgão e entidade, bem como os atos legais 
relativos aos seus valores per capita. 

§ 1º  No caso do Poder Executivo, a responsabilidade pela disponibilização das 
informações previstas no caput será: 

I - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no caso do pessoal 
pertencente aos órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e seus 
dependentes; 

II - de cada empresa estatal dependente, no caso de seus empregados e dependentes; 

III - do Ministério da Defesa, no caso dos militares dos Comandos das Forças Armadas e 
seus dependentes; 

IV - da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN e do Banco Central do Brasil, no caso de 
seus servidores e dependentes; e 

V - de cada Ministério, relativamente às empresas públicas e sociedades de economia 
mista a ele vinculadas, no caso de seus empregados e dependentes. 

§ 2º  A tabela referida no caput obedecerá a modelo a ser definido pelas Secretarias de 
Orçamento Federal, e de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
em conjunto com os órgãos técnicos dos demais Poderes, do Ministério Público da União e da 
Defensoria Pública da União. 

§ 3º  Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União informarão o endereço no sítio eletrônico no qual foi disponibilizada a 
tabela a que se refere o caput à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão até 31 de março de 2019. 

§ 4º  As informações disponibilizadas nos termos do § 3º comporão quadro informativo 
consolidado da administração pública federal a ser disponibilizado pelo Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, em seu sítio eletrônico, no portal “Transparência” ou similar. 

§ 5º  Caberá ao Conselho Nacional de Justiça editar normas complementares para a 
organização e disponibilização dos dados referidos neste artigo, no âmbito do Poder Judiciário, exceto o 
Supremo Tribunal Federal. 

§ 6º  Caberá aos órgãos setoriais de orçamento das Justiças Federal, do Trabalho e 
Eleitoral, e do Ministério Público da União, consolidar e disponibilizar em seus sítios eletrônicos, as 
informações divulgadas pelos tribunais regionais ou unidades do Ministério Público da União. 

§ 7º  Nos casos em que as informações previstas no caput sejam enquadradas como 
sigilosas ou de acesso restrito, a tabela deverá ser disponibilizada nos sítios eletrônicos contendo nota 
de rodapé com a indicação do dispositivo que legitima a restrição, conforme disposto na Lei nº 12.527, 
de 2011. 

Art. 104.  As eventuais disponibilidades de dotações orçamentárias classificadas como 
despesas primárias obrigatórias, relativas aos benefícios aos servidores civis, empregados e militares, e a 
seus dependentes, fardamento e movimentação de militares, somente poderão ser remanejadas para o 
atendimento de outras despesas após atendidas todas as necessidades de suplementação das 
mencionadas dotações no âmbito das unidades orçamentárias, respectivamente, do Poder Executivo ou 
de cada órgão orçamentário dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da 
Defensoria Pública da União. 

Página 56 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



Art. 105.  Fica vedado o reajuste, no exercício de 2019, dos benefícios auxílio-alimentação 
ou refeição, e assistência pré-escolar, quando o valor per capita vigente do benefício pago pelo órgão ou 
entidade no âmbito dos Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, for 
superior ao valor per capita da União, para cada um dos referidos benefícios, praticado no mês de março 
de 2018. 

§ 1º  Caberá à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão divulgar o valor per capita da União de que trata o caput, calculado a partir 
dos benefícios pagos aos servidores civis e seus dependentes, com base nas informações 
disponibilizadas pelos órgãos dos Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da 
União de acordo com o art. 103. 

§ 2º  A concessão de qualquer reajuste nos termos do caput fica condicionada à prévia 
demonstração da existência de disponibilidade orçamentária pelo ordenador de despesa. 

Art. 106.  Aplicam-se aos militares das Forças Armadas e às empresas estatais 
dependentes, no que couber, os dispositivos desta Seção. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO 

 

Art. 107.  As agências financeiras oficiais de fomento terão como diretriz geral a 
preservação e geração do emprego e, respeitadas suas especificidades, as seguintes prioridades: 

I - para a Caixa Econômica Federal, redução do déficit habitacional e melhoria das 
condições de vida das populações em situação de pobreza e de insegurança alimentar e nutricional, 
especialmente quando beneficiem idosos, pessoas com deficiência, povos indígenas, povos e 
comunidades tradicionais, mulheres chefes de família e militares das Forças Armadas que morem em 
áreas consideradas de risco ou faixa de fronteira prioritárias definidas no âmbito da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional-PNDR, por meio de financiamentos e projetos habitacionais de interesse 
social, projetos de investimentos em saneamento básico e desenvolvimento da infraestrutura urbana e 
rural, e projetos de implementação de ações de políticas agroambientais; 

II - para o Banco do Brasil S.A., aumento da oferta de alimentos para o mercado interno, 
especialmente integrantes da cesta básica e por meio de incentivos a programas de segurança alimentar 
e nutricional, de agricultura familiar e agroecologia, e produção orgânica, a ações de implementação de 
políticas agroambientais, de fomento para povos indígenas, e povos e comunidades tradicionais, e da 
oferta de produtos agrícolas para exportação e intensificação das trocas internacionais do país com seus 
parceiros com vistas a incentivar a competividade de empresas brasileiras no exterior; 

III - para o Banco do Nordeste do Brasil S.A., o Banco da Amazônia S.A., o Banco do Brasil 
S.A. e a Caixa Econômica Federal, estímulo à criação de empregos e à ampliação da oferta de produtos 
de consumo popular mediante o apoio à expansão e ao desenvolvimento das cooperativas de 
trabalhadores artesanais, do extrativismo, do manejo de florestas de baixo impacto, das atividades 
desenvolvidas pelos povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, da agricultura de pequeno 
porte, dos sistemas agroecológicos, da pesca, dos beneficiários do Programa Nacional de Reforma 
Agrária e das microempresas, pequenas e médias empresas, especialmente daquelas localizadas na faixa 
de fronteira prioritárias definidas na PNDR; 

IV - para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, o estímulo à 
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criação e preservação de empregos com vistas à redução das desigualdades, proteção e conservação do 
meio ambiente, ao aumento da capacidade produtiva e incremento da competitividade da economia 
brasileira, especialmente, por meio do apoio: 

a) à inovação, difusão tecnológica, às iniciativas voltadas ao aumento da produtividade e
às exportações de bens e serviços; 

b) às microempresas, pequenas e médias empresas;

c) à infraestrutura nacional, entre outros, nos segmentos de energia, logística e
mobilidade urbana; 

d) à modernização da gestão pública e ao desenvolvimento dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e dos serviços sociais básicos, tais como saneamento básico, educação, saúde 
e segurança alimentar e nutricional; 

e) aos investimentos socioambientais, à agricultura familiar, agroecologia, inclusão
produtiva e ao microcrédito, aos povos indígenas, e povos e comunidades tradicionais; e 

f) à adoção das melhores práticas de governança corporativa e ao fortalecimento do
mercado de capitais inclusive mediante a prestação de serviços de assessoramento que propiciem a 
celebração de contratos de parcerias com os entes públicos para execução de empreendimentos de 
infraestrutura de interesse do país; 

V - para a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, a promoção do desenvolvimento da 
infraestrutura e indústria, agricultura e agroindústria, com ênfase no fomento à pesquisa, ao software 
público, software livre, à capacitação científica e tecnológica, melhoria da competitividade da economia, 
estruturação de unidades e sistemas produtivos orientados para o fortalecimento do Mercado Comum 
do Sul - Mercosul, geração de empregos e redução do impacto ambiental; 

VI - para o Banco da Amazônia S.A., o Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o Banco do Brasil 
S.A., a redução das desigualdades nas Regiões Norte, Nordeste, com ênfase na região do semiárido, e 
Centro-Oeste do país, observadas as diretrizes estabelecidas na PNDR mediante apoio a projetos para 
melhor aproveitamento das oportunidades de desenvolvimento econômico-social sustentável e maior 
eficiência dos instrumentos gerenciais dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte - FNO, do 
Nordeste - FNE e do Centro-Oeste - FCO, cujas aplicações em financiamentos rurais deverão ser 
destinadas preferencialmente ao financiamento da produção de alimentos básicos por meio do Pronaf; e 

VII - para o Banco da Amazônia S.A., o Banco do Nordeste do Brasil S.A., o Banco do Brasil 
S.A. e o BNDES, o financiamento de projetos que promovem modelos produtivos rurais sustentáveis 
associados às metas da Contribuição Nacionalmente Determinada Pretendida - INDC, Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS e outros compromissos assumidos na política de clima, 
especialmente, no Plano Nacional de Adaptação à Mudança Climática, desde que haja demanda 
habilitada. 

§ 1º  A concessão ou renovação de quaisquer empréstimos ou financiamentos pelas
agências financeiras oficiais de fomento não será permitida para: 

I - empresas e entidades do setor privado ou público, inclusive aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como suas entidades da administração pública indireta, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, que estejam inadimplentes com a 
União, seus órgãos e entidades das administrações direta e indireta, e o FGTS; 

II - aquisição de ativos públicos incluídos no Plano Nacional de Desestatização; 
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III - importação de bens ou serviços com similar nacional detentor de qualidade e preço 
equivalentes, exceto se constatada a impossibilidade do fornecimento do bem ou da prestação do 
serviço por empresa nacional, a ser aferida de acordo com metodologia definida pela agência financeira 
oficial de fomento; e 

IV - instituições cujos dirigentes sejam condenados por trabalho infantil, trabalho escravo, 
crime contra o meio ambiente, assédio moral ou sexual, ou racismo. 

§ 2º  Em casos excepcionais, o BNDES poderá, no processo de privatização, financiar o
comprador, desde que autorizado por lei específica. 

§ 3º  Integrarão o relatório de que trata o § 3º do art. 165 da Constituição demonstrativos
consolidados relativos a empréstimos e financiamentos, inclusive operações não reembolsáveis, dos 
quais constarão, discriminados por região, unidade federativa, setor de atividade, porte do tomador e 
origem dos recursos aplicados, em consonância com o inciso XIII do Anexo II: 

I - saldos anteriores; 

II - concessões no período; 

III - recebimentos no período, discriminando as amortizações e os encargos; e 

IV - saldos atuais. 

§ 4º  O Poder Executivo demonstrará, em audiência pública perante a Comissão Mista a
que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, em maio e setembro, convocada com antecedência 
mínima de trinta dias, a aderência das aplicações dos recursos das agências financeiras oficiais de 
fomento, de que trata este artigo, à política estipulada nesta Lei, bem como a execução do plano de 
aplicação previsto no inciso XVIII do Anexo II. 

§ 5º  As agências financeiras oficiais de fomento deverão ainda:

I - observar os requisitos de sustentabilidade, transparência e controle previstos na Lei nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, 
bem como nas normas e orientações do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil; 

II - observar a diretriz de redução das desigualdades, quando da aplicação de seus 
recursos; 

III - considerar, como prioritárias, para a concessão de empréstimos ou financiamentos, as 
empresas que desenvolvam projetos de responsabilidade socioambiental; promovam a aquisição e 
instalação, ou adquiram e instalem sistemas de geração de energia elétrica solar fotovoltaica e/ou eólica; 
integrem as cadeias produtivas locais; empreguem pessoas com deficiência em proporção superior à 
exigida no art. 110 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; ou empresas privadas que adotem políticas 
de participação dos trabalhadores nos lucros; 

IV - adotar medidas que visem à simplificação dos procedimentos relativos à concessão de 
empréstimos e financiamentos para micro e pequenas empresas; e 

V - priorizar o apoio financeiro a segmentos de micro e pequenas empresas e a 
implementação de programas de crédito que favoreçam a criação de postos de trabalhos. 

§ 6º  É vedada a imposição de critérios ou requisitos para concessão de crédito pelos
agentes financeiros habilitados que não sejam delineados e fixados originalmente pelas agências 
financeiras oficiais de fomento para as diversas linhas de crédito e setores produtivos. 

§ 7º  Nos casos de financiamento para redução do déficit habitacional e melhoria das
condições de vida das pessoas com deficiência, deverá ser observado o disposto no inciso I do art. 32 da 
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Lei nº 13.146, de 2015. 

§ 8º  A vedação de que trata o inciso I do § 1º não se aplica às renegociações previstas no 
art. 2º da Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016. 

Art. 108.  Os encargos dos empréstimos e financiamentos concedidos pelas agências não 
poderão ser inferiores aos custos de captação e de administração, ressalvado o previsto na Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989. 

 

CAPÍTULO IX 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

 

Seção I 

Disposições gerais sobre adequação orçamentária das alterações na legislação 

 

Art. 109.  As proposições legislativas e as suas emendas, conforme o art. 59 da 
Constituição, que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou aumento 
de despesa da União, deverão estar acompanhadas de estimativas desses efeitos no exercício em que 
entrarem em vigor e nos dois exercícios subsequentes, detalhando a memória de cálculo respectiva e 
correspondente compensação para efeito de adequação orçamentária e financeira, e compatibilidade 
com as disposições constitucionais e legais que regem a matéria. 

§ 1º  Os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da 
União e a Defensoria Pública da União encaminharão, quando solicitados por Presidente de órgão 
colegiado do Poder Legislativo, dispensada deliberação expressa do colegiado, no prazo máximo de 
sessenta dias, o impacto orçamentário e financeiro relativo à proposição legislativa, na forma de 
estimativa da diminuição de receita ou do aumento de despesa, ou oferecerão os subsídios técnicos para 
realizá-la. 

§ 2º  Os órgãos mencionados no § 1º atribuirão a órgão de sua estrutura administrativa a 
responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo. 

§ 3º  A estimativa do impacto orçamentário-financeiro deverá ser elaborada ou 
homologada por órgão competente da União e acompanhada da respectiva memória de cálculo. 

§ 4º  A remissão à futura legislação, o parcelamento de despesa ou a postergação do 
impacto orçamentário-financeiro não elidem a necessária estimativa e correspondente compensação 
previstas no caput. 

§ 5º  As disposições deste Capítulo aplicam-se também às proposições decorrentes do 
disposto nos incisos XIII e XIV do caput do art. 21 da Constituição. 

§ 6º  Será considerada incompatível a proposição que: 

I - aumente despesa em matéria de iniciativa privativa, nos termos dos arts. 49, 51, 52, 61, 
63, 96 e 127 da Constituição; 

II - altere gastos com pessoal, nos termos do art. 169, § 1º, da Constituição, concedendo 
aumento que resulte em: 

a) somatório das parcelas remuneratórias permanentes superior ao limite fixado no inciso 
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XI do caput do art. 37 da Constituição; 

b) despesa, por Poder ou órgão, acima dos limites estabelecidos nos arts. 20 e 22, 
parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal; ou 

c) descumprimento do limite imposto pelo art. 107, § 1º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, ou utilização da compensação a que se referem os §§ 7º e 8º do mesmo 
artigo; ou 

III - crie ou autorize a criação de fundos contábeis ou institucionais com recursos da União 
e: 

a) não contenham normas específicas sobre a gestão, o funcionamento e controle do 
fundo; ou 

b) fixem atribuições ao fundo que possam ser realizadas pela estrutura departamental da 
administração pública federal; e 

IV - determine ou autorize a indexação ou atualização monetária de despesas públicas, 
inclusive aquelas tratadas no inciso V do caput do art. 7º da Constituição. 

§ 7º  As disposições desta Lei aplicam-se inclusive às proposições legislativas mencionadas 
no caput em tramitação no Congresso Nacional. 

§ 8º  As propostas de atos que resultem em criação ou aumento de despesa obrigatória 
de caráter continuado, que constitui ou venha a se constituir em obrigação constitucional ou legal da 
União, além de atender ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, deverão, 
previamente à sua edição, ser encaminhadas aos órgãos a seguir para que se manifestem sobre a 
compatibilidade e a adequação orçamentária e financeira: 

I - no âmbito do Poder Executivo, ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, e ao Ministério da Fazenda; e 

II - no âmbito dos demais Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública 
da União, aos órgãos competentes, inclusive os referidos no § 1º do art. 22. 

§ 9º  Somente por meio de lei poderá ser concedido aumento de parcelas transitórias que 
não se incorporem a vencimentos ou proventos, relativas a férias, abono de permanência, exercício de 
função eleitoral e outras de natureza eventual como retribuições, parcelas ou vantagens com previsão 
constitucional. 

§ 10.  Para fins da avaliação demandada pela alínea “b” do inciso II do § 6º e do cálculo da 
estimativa do impacto orçamentário e financeiro, será utilizada a receita corrente líquida constante do 
Relatório de Gestão Fiscal do momento da avaliação. 

§ 11.  A proposição legislativa ou o ato normativo regulamentador de norma 
constitucional ou legal, para constituir transferência obrigatória, deverá conter: 

I - critérios e condições para identificação e habilitação das partes beneficiadas; 

II - fonte e montante máximo dos recursos a serem transferidos; 

III - definição do objeto e da finalidade da realização da despesa; e 

IV - forma e elementos pormenorizados para a prestação de contas. 

§ 12.  Fica dispensada a compensação de que trata o caput para proposições cujo impacto 
seja irrelevante, assim considerado o limite de um milésimo por cento da receita corrente líquida 
realizada no exercício de 2018. 
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§ 13.  O disposto no § 12 não se aplica às despesas com: 

I - pessoal, de que trata o art. 93; e 

II - benefícios ou serviços da seguridade social criados, majorados ou estendidos, nos 
termos do art. 195, § 5º, da Constituição. 

§ 14.  As proposições de autoria do Poder Executivo que concedam ou ampliem benefícios 
tributários deverão estar acompanhadas de avaliação do Ministério da Fazenda quanto ao mérito e 
objetivos pretendidos, bem como da estimativa do impacto orçamentário e financeiro, e de sua 
compensação, de acordo com as condições previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 15.  Considera-se atendida a compensação a que se refere o caput nas seguintes 
situações: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da Lei Orçamentária de 2019, na forma do art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo IV; ou 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

 

Seção II 

Das alterações na legislação tributária e das demais receitas 

 

Art. 110.  Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida provisória que 
institua ou altere receita pública quando acompanhado da correspondente demonstração da estimativa 
do impacto na arrecadação, devidamente justificada. 

§ 1º  A concessão ou a ampliação de incentivos ou benefícios de natureza tributária, 
financeira, creditícia ou patrimonial, destinados à região do semiárido incluirão a Região Norte de Minas 
Gerais e a Região Norte do Espírito Santo. 

§ 2º  As proposições que tratem de renúncia de receita, ainda que sujeitas a limites 
globais, devem estar acompanhadas de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, consignar 
objetivo, metas e indicadores, bem como atender às condições do art. 14 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

§ 3º  As proposições que criem ou prorroguem benefícios tributários devem estar 
acompanhadas dos objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bem como da 
indicação do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação. 

§ 4º  Os projetos de lei aprovados ou as medidas provisórias que resultem em renúncia de 
receita em razão de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, financeira, 
creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receitas, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, 
cinco anos. 

Art. 111.  Na estimativa das receitas e na fixação das despesas do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2019 e da respectiva Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de 
alterações na legislação que sejam objeto de proposta de emenda constitucional, de projeto de lei ou 
medida provisória que esteja em tramitação no Congresso Nacional. 
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§ 1º  Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária de
2019: 

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a variação 
esperada na receita, em decorrência de cada uma das propostas e de seus dispositivos; e 

II - serão identificadas as despesas condicionadas à aprovação das respectivas alterações 
na legislação. 

§ 2º  O disposto no caput e no § 1º aplica-se às propostas de modificação do Projeto de
Lei Orçamentária de 2019, enviadas de acordo com o § 5º do art. 166 da Constituição. 

§ 3º  A troca das fontes de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentária de
2019, pelas respectivas fontes definitivas, cujas alterações na legislação tenham sido aprovadas, será 
efetuada no prazo de até trinta dias após a publicação das referidas alterações legislativas. 

Art. 112.  As estimativas de receita constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e 
da respectiva Lei poderão considerar as desonerações fiscais que serão realizadas e produzirão efeitos 
no exercício de 2019. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES SOBRE A FISCALIZAÇÃO PELO PODER LEGISLATIVO E SOBRE AS OBRAS E OS SERVIÇOS COM 
INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES 

Art. 113.  O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e a respectiva Lei poderão contemplar 
subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves, permanecendo a execução 
física, orçamentária e financeira dos empreendimentos, contratos, convênios, das etapas, parcelas ou 
dos subtrechos constantes do anexo a que se refere o § 2º do art. 8º condicionada à prévia deliberação 
da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, sem prejuízo do disposto no art. 
71, §§ 1º e 2º, da Constituição, e observado o disposto no art. 118, §§ 6º e 8º, desta Lei. 

§ 1º  Para os efeitos desta Lei, entendem-se por:

I - execução física - a realização da obra, o fornecimento do bem ou a prestação do 
serviço; 

II - execução orçamentária - o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição 
em restos a pagar; 

III - execução financeira - o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar; 

IV - indícios de irregularidades graves com recomendação de paralisação - IGP - os atos e 
fatos materialmente relevantes em relação ao valor total contratado que apresentem potencialidade de 
ocasionar prejuízos ao erário ou a terceiros e que: 

a) possam ensejar nulidade de procedimento licitatório ou de contrato; ou

b) configurem graves desvios relativamente aos princípios constitucionais a que está
submetida a administração pública federal; 

V - indício de irregularidade grave com recomendação de retenção parcial de valores - IGR 
- aquele que, embora atenda à conceituação contida no inciso IV do § 1º, permite a continuidade da 
obra desde que haja autorização do contratado para retenção de valores a serem pagos, ou a 
apresentação de garantias suficientes para prevenir o possível dano ao erário até a decisão de mérito 
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sobre o indício relatado; e 

VI - indício de irregularidade grave que não prejudique a continuidade - IGC - aquele que, 
embora gere citação ou audiência do responsável, não atende à conceituação contida nos incisos IV ou V 
do § 1º. 

§ 2º  Os ordenadores de despesa e os órgãos setoriais de orçamento deverão providenciar
o bloqueio, nos sistemas próprios, da execução física, orçamentária e financeira dos empreendimentos,
contratos, convênios, das etapas, parcelas ou dos subtrechos constantes do anexo a que se refere o § 2º 
do art. 8º, permanecendo nessa situação até a deliberação em contrário da Comissão Mista a que se 
refere o § 1º do art. 166 da Constituição. 

§ 3º  Não estão sujeitos ao bloqueio da execução, a que se refere o § 2º, os casos para os
quais tenham sido apresentadas garantias suficientes à cobertura integral dos prejuízos potenciais ao 
erário, nos termos da legislação pertinente, sem prejuízo do disposto no art. 71, §§ 1º e 2º, da 
Constituição, sendo permitido apresentar as garantias à medida que sejam executados os serviços sobre 
os quais recai o apontamento de irregularidade grave. 

§ 4º  Os pareceres da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição
acerca de obras e serviços com indícios de irregularidades graves deverão ser fundamentados, 
explicitando as razões da deliberação. 

§ 5º  A inclusão, no Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e na respectiva Lei, assim como
em créditos adicionais, de subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves 
obedecerá, sempre que possível, à mesma classificação orçamentária constante das leis orçamentárias 
anteriores, ajustada à lei do plano plurianual, conforme o caso. 

§ 6º  Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, às alterações decorrentes de
créditos adicionais e à execução física, orçamentária e financeira de empreendimentos, contratos, 
convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos aos subtítulos de que trata o caput, cujas despesas 
foram inscritas em restos a pagar. 

§ 7º  Os titulares dos órgãos e das entidades executoras e concedentes deverão suspender
as autorizações para execução física, orçamentária e financeira dos empreendimentos, contratos, 
convênios, das etapas, parcelas ou dos subtrechos relativos aos subtítulos de que trata o caput, situação 
esta que deverá ser mantida até a deliberação em contrário da Comissão Mista a que se refere o § 1º do 
art. 166 da Constituição, sem prejuízo do disposto no art. 71, §§ 1º e 2º, da Constituição, e no art. 117 
desta Lei. 

§ 8º  A suspensão de que trata o § 7º, sem prejuízo do disposto no art. 71, §§ 1º e 2º, da
Constituição, poderá ser evitada, a critério da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da 
Constituição, caso os órgãos e as entidades executores ou concedentes adotem medidas corretivas para 
o saneamento das possíveis falhas ou se forem oferecidas garantias suficientes à cobertura integral dos
supostos prejuízos potenciais ao erário, nos termos do § 3º. 

§ 9º  A classificação, pelo Tribunal de Contas da União, das constatações de fiscalização
nas modalidades previstas nos incisos IV e V do § 1º, ocorrerá por decisão monocrática ou colegiada, que 
deve ser proferida no prazo máximo de quarenta dias corridos, contado da data de conclusão da 
auditoria pela unidade técnica, dentro do qual deverá ser assegurada a oportunidade de manifestação 
preliminar, em quinze dias corridos, aos órgãos e às entidades aos quais foram atribuídas as supostas 
irregularidades. 

§ 10.  O enquadramento na classificação a que se refere o § 9º poderá ser revisto a 
qualquer tempo mediante decisão posterior, monocrática ou colegiada, do Tribunal de Contas da União, 
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em face de novos elementos de fato e de direito apresentados pelos interessados. 

Art. 114.  O Congresso Nacional considerará, na sua deliberação pelo bloqueio ou 
desbloqueio da execução física, orçamentária e financeira de empreendimentos, contratos, convênios, 
etapas, parcelas ou subtrechos relativos aos subtítulos de obras e serviços com indícios de 
irregularidades graves: 

I - a classificação da gravidade do indício, nos termos estabelecidos nos incisos IV, V e VI 
do § 1º do art. 113; e 

II - as razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela execução, que 
devem abordar, em especial: 

a) os impactos sociais, econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos 
benefícios do empreendimento pela população; 

b) os riscos sociais, ambientais e à segurança da população local, decorrentes do atraso na 
fruição dos benefícios do empreendimento; 

c) a motivação social e ambiental do empreendimento; 

d) o custo da deterioração ou perda de materiais adquiridos ou serviços executados; 

e) as despesas necessárias à preservação das instalações e dos serviços já executados; 

f) as despesas inerentes à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 

g) as medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou da entidade para o 
saneamento dos indícios de irregularidades apontados; 

h) o custo total e o estágio de execução física e financeira de empreendimentos, 
contratos, convênios, obras ou parcelas envolvidas; 

i) empregos diretos e indiretos perdidos em razão da paralisação; 

j) custos para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; e 

k) custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

§ 1º  A apresentação das razões a que se refere o inciso II caput é de responsabilidade: 

I - do titular do órgão ou da entidade federal, executor ou concedente, responsável pela 
obra ou serviço em que se tenha verificado indício de irregularidade, no âmbito do Poder Executivo; ou 

II - do titular do órgão dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União 
e da Defensoria Pública da União, para as obras e os serviços executados em seu âmbito. 

§ 2º  As razões de que trata este artigo poderão ser encaminhadas ao Congresso Nacional, 
por escrito, pelos responsáveis mencionados no § 1º: 

I - para as obras e os serviços constantes da relação de que trata o inciso I do caput do art. 
115, no prazo a que se refere o art. 9º; 

II - para as obras e os serviços constantes da relação de que trata o inciso II do caput do 
art. 115, no prazo de até quinze dias, contado da data de publicação do acórdão do Tribunal de Contas 
da União que aprove a forma final da mencionada relação; e 

III - no caso das informações encaminhadas na forma do art. 118, no prazo de até quinze 
dias, contado da data de recebimento da decisão monocrática ou da publicação do acórdão a que se 
refere o § 9º do art. 113. 
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§ 3º  A omissão na prestação das informações, na forma e nos prazos do § 2º, não 
impedirá as decisões da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, e do 
Congresso Nacional, nem retardará a aplicação de quaisquer de seus prazos de tramitação e deliberação. 

§ 4º  Para fins deste artigo, o Tribunal de Contas da União subsidiará a deliberação do 
Congresso Nacional, com o envio de informações e avaliações acerca de potenciais prejuízos econômicos 
e sociais advindos da paralisação. 

Art. 115.  Para fins do disposto no inciso V do § 1º do art. 59 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, e no § 2º do art. 8º desta Lei, o Tribunal de Contas da União encaminhará: 

I - à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão e aos órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, até 1º de agosto de 
2018, a relação das obras e dos serviços com indícios de irregularidades graves, com o correspondente 
banco de dados, especificando as classificações institucional, funcional e programática vigentes, com os 
números dos contratos e convênios, na forma do Anexo VI da Lei Orçamentária de 2018, acrescida do 
custo global estimado de cada obra ou serviço listado e do estágio da execução física, com a data a que 
se referem essas informações; e 

II - à Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, até setenta dias 
após o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária, a relação atualizada de empreendimentos, 
contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos aos subtítulos nos quais forem 
identificados indícios de irregularidades graves, classificados na forma disposta nos incisos IV, V e VI do § 
1º do art. 113, bem como a relação daqueles que, embora tenham tido recomendação de paralisação da 
equipe de auditoria, não foram objeto de decisão monocrática ou colegiada no prazo previsto no § 9º do 
art. 113, acompanhadas de cópias em meio eletrônico das decisões monocráticas e colegiadas, dos 
relatórios e votos que as fundamentarem e dos relatórios de auditoria das obras e dos serviços 
fiscalizados. 

§ 1º  É obrigatória a especificação dos empreendimentos, dos contratos, convênios ou 
editais relativos a etapas, parcelas ou subtrechos nos quais foram identificados indícios de 
irregularidades graves, bem como da decisão monocrática ou do acórdão ao qual se refere o § 9º do art. 
113. 

§ 2º  O Tribunal de Contas da União e a Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 
da Constituição manterão as informações sobre obras e serviços com indícios de irregularidades graves 
de que trata este artigo atualizadas em seu sítio eletrônico. 

§ 3º  Para fins de atendimento ao disposto no inciso I do § 1º do art. 59 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Tribunal de Contas da União deve enviar subsídios à Comissão Mista a que se 
refere o art. 166 da Constituição acerca de fatos e situações que possam comprometer a gestão fiscal e o 
atingimento das metas previstas nesta Lei, em especial a necessidade de limitação de empenho e 
pagamento de que trata o art. 9º da referida Lei. 

Art. 116.  A seleção das obras e dos serviços a serem fiscalizados pelo Tribunal de Contas 
da União deve considerar, entre outros fatores: 

I - o valor autorizado e empenhado no exercício anterior e exercício atual; 

II - a regionalização do gasto; 

III - o histórico de irregularidades pendentes obtido a partir de fiscalizações anteriores e a 
reincidência de irregularidades cometidas; e 

IV - as obras contidas no Anexo VI - Subtítulos relativos a Obras e Serviços com Indícios de 
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Irregularidades Graves da Lei Orçamentária em vigor que não foram objeto de deliberação posterior do 
Tribunal de Contas da União pela regularidade. 

§ 1º  O Tribunal de Contas da União deverá, adicionalmente, enviar informações sobre 
outras obras ou serviços nos quais tenham sido constatados indícios de irregularidades graves em outros 
procedimentos fiscalizatórios realizados nos últimos doze meses, contados da data de publicação desta 
Lei, com o grau de detalhamento definido no § 2º e observados os incisos IV, V e VI do § 1º e o § 9º do 
art. 113. 

§ 2º  Da seleção referida no caput constarão, para cada obra fiscalizada, sem prejuízo de 
outros dados considerados relevantes pelo Tribunal de Contas da União: 

I - as classificações institucional, funcional e programática, atualizadas de acordo com a 
Lei Orçamentária de 2018; 

II - a sua localização e especificação, com as etapas, parcelas ou os subtrechos e seus 
contratos e convênios, conforme o caso; 

III - o CNPJ e a razão social da empresa responsável pela execução da obra ou do serviço 
nos quais foram identificados indícios de irregularidades graves, nos termos dos incisos IV, V e VI do § 1º 
do art. 113, bem como o nome do órgão ou da entidade responsável pela contratação; 

IV - a natureza e a classificação dos indícios de irregularidades de acordo com sua 
gravidade, bem como o pronunciamento acerca da estimativa do valor potencial do prejuízo ao erário e 
de elementos que recomendem a paralisação preventiva da obra; 

V - as providências já adotadas pelo Tribunal de Contas da União quanto às 
irregularidades; 

VI - o percentual de execução físico-financeira; 

VII - a estimativa do valor necessário para conclusão; 

VIII - as manifestações prévias do órgão ou da entidade fiscalizada aos quais tenham sido 
atribuídas as supostas irregularidades, bem como as correspondentes decisões, monocráticas ou 
colegiadas, com os relatórios e votos que as fundamentarem, quando houver; 

IX - o conteúdo das eventuais alegações de defesa apresentadas e sua apreciação; e 

X - as eventuais garantias de que trata o § 3º do art. 113, identificando o tipo e valor. 

§ 3º  As unidades orçamentárias responsáveis por obras e serviços que constem, em dois 
ou mais exercícios, do Anexo a que se refere o § 2º do art. 8º, devem informar à Comissão Mista a que se 
refere o § 1º do art. 166 da Constituição, no prazo de até trinta dias após o encaminhamento da 
proposta orçamentária de 2019, as providências tomadas para sanar as irregularidades apontadas em 
decisão do Tribunal de Contas da União em face da qual não caiba mais recurso perante aquela Corte. 

§ 4º  Para efeito do que dispõe o § 6º do art. 118, o Tribunal de Contas da União 
encaminhará informações das quais constará pronunciamento conclusivo quanto a irregularidades 
graves que não se confirmaram ou ao seu saneamento. 

§ 5º  Sempre que a informação encaminhada pelo Tribunal de Contas da União, nos 
termos do caput, implicar reforma de deliberação anterior, deverão ser evidenciadas a decisão 
reformada e a correspondente decisão reformadora. 

Art. 117.  A Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição poderá 
realizar audiências públicas com vistas a subsidiar as deliberações acerca do bloqueio ou desbloqueio de 
empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos a subtítulos nos quais 
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forem identificados indícios de irregularidades graves. 

§ 1º  Serão convidados para as audiências os representantes do Tribunal de Contas da 
União, dos órgãos e das entidades envolvidos, que poderão expor as medidas saneadoras tomadas e as 
razões pelas quais as obras sob sua responsabilidade não devam ser paralisadas, inclusive aquelas a que 
se refere o art. 114, acompanhadas da justificação por escrito do titular do órgão ou da entidade 
responsável pelas contratações e dos respectivos documentos comprobatórios. 

§ 2º  A deliberação da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição 
que resulte na continuidade da execução de empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas 
ou subtrechos relativos a subtítulos nos quais forem identificados indícios de irregularidades graves com 
recomendação de paralisação ainda não sanados dependerá da avaliação das informações recebidas na 
forma do § 2º do art. 114 e de prévia realização da audiência pública prevista no caput, quando deverão 
ser avaliados os prejuízos potenciais da paralisação para a administração pública e para a sociedade. 

§ 3º  A Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição poderá realizar 
audiências públicas para subsidiar a apreciação do relatório de que trata o § 7º do art. 118. 

Art. 118.  Durante o exercício de 2019, o Tribunal de Contas da União remeterá ao 
Congresso Nacional e ao órgão ou à entidade fiscalizada, no prazo de até quinze dias, contado da data da 
decisão ou do acórdão aos quais se refere o art. 113, § 9º e § 10, informações relativas a novos indícios 
de irregularidades graves identificados em empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas ou 
subtrechos relativos a subtítulos constantes da Lei Orçamentária de 2019, inclusive com as informações 
relativas às execuções física, orçamentária e financeira, acompanhadas das manifestações dos órgãos e 
das entidades responsáveis pelas obras que permitam a análise da conveniência e oportunidade de 
bloqueio das respectivas execuções física, orçamentária e financeira. 

§ 1º  O Tribunal de Contas da União disponibilizará à Comissão Mista a que se refere o § 
1º do art. 166 da Constituição acesso ao seu sistema eletrônico de fiscalização de obras e serviços. 

§ 2º  Os processos relativos a obras ou serviços que possam ser objeto de bloqueio nos 
termos dos arts. 113 e 114 serão instruídos e apreciados prioritariamente pelo Tribunal de Contas da 
União, devendo a decisão indicar, de forma expressa, se as irregularidades inicialmente apontadas foram 
confirmadas e se o empreendimento questionado poderá ter continuidade sem risco de prejuízos 
significativos ao erário, no prazo de até quatro meses, contado da data da comunicação prevista no 
caput. 

§ 3º  A decisão mencionada no § 2º deverá relacionar todas as medidas a serem adotadas 
pelos responsáveis, com vistas ao saneamento das irregularidades graves. 

§ 4º  Após a manifestação do órgão ou da entidade responsável quanto à adoção das 
medidas corretivas, o Tribunal de Contas da União deverá se pronunciar sobre o efetivo cumprimento 
dos termos da decisão de que trata o § 2º, no prazo de até três meses, contado da data de entrega da 
citada manifestação. 

§ 5º  Na impossibilidade de cumprimento dos prazos estipulados nos §§ 2º e 4º, o Tribunal 
de Contas da União deverá informar e justificar ao Congresso Nacional as motivações do atraso. 

§ 6º  Após a publicação da Lei Orçamentária de 2019, o bloqueio e o desbloqueio da 
execução física, orçamentária e financeira nos termos deste Capítulo ocorrerão mediante decreto 
legislativo baseado em deliberação da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, 
à qual cabe divulgar, em sítio eletrônico, a relação atualizada dos subtítulos de que trata o caput. 

§ 7º  O Tribunal de Contas da União encaminhará, até 15 de maio de 2019, à Comissão 
Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição relatório contendo as medidas saneadoras 
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adotadas e pendências relativas a obras e serviços com indícios de irregularidades graves. 

§ 8º  A decisão pela paralisação ou continuidade de obras ou serviços com indícios de
irregularidades graves, nos termos do § 2º do art. 117 e do caput e do § 4º deste artigo, ocorrerá sem 
prejuízo da continuidade das ações de fiscalização e da apuração de responsabilidades dos gestores que 
lhes deram causa. 

§ 9º  Aplica-se às deliberações de que trata este artigo a exigência do § 2º do art. 117.

Art. 119.  O Tribunal de Contas da União enviará à Comissão Mista a que se refere o § 1º 
do art. 166 da Constituição, no prazo de até trinta dias após o encaminhamento da proposta 
orçamentária de 2019, quadro-resumo relativo à qualidade da implementação e ao alcance de metas e 
objetivos dos programas e das ações governamentais objeto de auditorias operacionais realizadas para 
subsidiar a discussão do Projeto de Lei Orçamentária de 2019. 

Art. 120.  Com vistas à apreciação da proposta orçamentária de 2019, ao 
acompanhamento e à fiscalização orçamentária a que se referem o art. 70 e o inciso II do § 1º do art. 
166 da Constituição, será assegurado aos membros e órgãos competentes dos Poderes da União, 
inclusive ao Tribunal de Contas da União, Ministério Público Federal e Ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União o acesso irrestrito, para consulta, aos seguintes sistemas ou informações, 
bem como o recebimento de seus dados, em meio digital: 

I - Siafi; 

II - Siop; 

III - Sistema de Análise Gerencial da Arrecadação, bem como as estatísticas de dados 
agregados relativos às informações constantes das declarações de imposto de renda das pessoas físicas e 
jurídicas, respeitado o sigilo fiscal do contribuinte; 

IV - Sistema de Informação das Estatais; 

V - Siasg, inclusive ComprasNet; 

VI - Sistema de Informações Gerenciais de Arrecadação - Informar; 

VII - cadastro das entidades qualificadas como OSCIP, mantido pelo Ministério da Justiça; 

VIII - CNPJ; 

IX - Sistema de Informação e Apoio à Tomada de Decisão, do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT; 

X - Siconv; 

XI - Sistema de Monitoramento do Programa de Aceleração do Crescimento; 

XII - Sistema de Acompanhamento de Contratos, do DNIT; 

XIII - CNEA, do Ministério do Meio Ambiente; 

XIV - Siops; 

XV - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação - Siope; 

XVI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi; 

XVII - Sistemas de informação e banco de dados mantidos pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP; 

XVIII - Sistema utilizado pela Secretaria de Previdência Social do Ministério da Fazenda 
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para elaboração da Avaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Civis, 
constante do Anexo IV.7 do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2019; 

XIX - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE; 

XX - Sistema Único de Benefícios - SIUBE; 

XXI - Sistema Integrado de Tratamento Estatístico de Séries Estratégicas - SINTESE; 

XXII - Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência - CADPREV; 

XXIII - Sistema Informatizado de Controle de Óbitos - SISOBI; 

XXIV - Sistema Nacional de Informações de Registros Civis - SIRC; 

XXV - Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS; e 

XXVI - Sistema Integrado de Gestão Patrimonial - Siads. 

§ 1º  Os cidadãos e as entidades sem fins lucrativos, credenciados segundo requisitos 
estabelecidos pelos órgãos gestores dos sistemas, poderão ser habilitados para consulta aos sistemas e 
cadastros de que trata este artigo. 

§ 2º  Para fins de elaboração de avaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência Social 
dos Servidores Civis da União, a Câmara dos Deputados, o Senado Federal e o Tribunal de Contas da 
União, no exercício do controle externo, poderão solicitar, aos demais órgãos e poderes da União e às 
suas entidades vinculadas, informações cadastrais, funcionais e financeiras dos seus servidores, 
aposentados e pensionistas. 

Art. 121.  Em cumprimento ao caput do art. 70 da Constituição, o acesso irrestrito e 
gratuito referido no art. 120 desta Lei será igualmente assegurado: 

I - aos membros do Congresso Nacional, para consulta aos sistemas ou às informações 
referidos nos incisos II e IV do caput do art. 120, nos maiores níveis de amplitude, abrangência e 
detalhamento existentes, e por iniciativa própria, a qualquer tempo, aos demais sistemas e cadastros; e 

II - aos órgãos de tecnologia da informação da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, bem como a disponibilização, em meio eletrônico, das bases de dados dos sistemas referidos no 
art. 120, ressalvados os dados e as informações protegidos por sigilo legal, em formato e periodicidade a 
serem definidos em conjunto com o órgão competente do Poder Executivo. 

 

CAPÍTULO XI 

DA TRANSPARÊNCIA 

 

Art. 122.  Os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da 
União e a Defensoria Pública da União divulgarão e manterão atualizada, no sítio eletrônico do órgão 
concedente, relação das entidades privadas beneficiadas nos termos dos arts. 64 a 69, contendo, pelo 
menos: 

I - nome e CNPJ; 

II - nome, função e CPF dos dirigentes; 

III - área de atuação; 

IV - endereço da sede; 
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V - data, objeto, valor e número do convênio ou instrumento congênere; 

VI - órgão transferidor; 

VII - valores transferidos e respectivas datas; 

VIII - edital do chamamento e instrumento celebrado; e 

IX - forma de seleção da entidade. 

Art. 123.  Os órgãos orçamentários manterão atualizados em seu sítio eletrônico a relação 
dos contratados, com os valores pagos nos últimos três anos, e a íntegra dos contratos e convênios, e 
dos termos ou instrumentos congêneres vigentes, exceto os sigilosos, nos termos da legislação. 

Parágrafo único.  Serão também divulgadas as informações relativas às alterações 
contratuais e penalidades. 

Art. 124.  Os instrumentos de contratação de serviços de terceiros deverão prever o 
fornecimento pela empresa contratada de informações contendo nome completo, CPF, cargo ou 
atividade exercida, lotação e local de exercício dos empregados na contratante, para fins de divulgação 
em sítio eletrônico. 

§ 1º  Os órgãos e as entidades federais deverão divulgar e atualizar quadrimestralmente 
as informações previstas no caput. 

§ 2º A divulgação prevista no caput deverá ocultar os três primeiros dígitos e os dois 
dígitos verificadores do CPF. 

Art. 125.  Os sítios de consulta à remuneração e ao subsídio recebidos por membros de 
Poder e ocupantes de cargo, posto, graduação, função e emprego público disponibilizados pelos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público da União e pela Defensoria Pública da União 
devem possibilitar a consulta direta da relação nominal dos ocupantes e as respectivas remunerações, 
bem como permitir a gravação de relatórios em formatos eletrônicos abertos e não proprietários de 
planilhas, contendo a integralidade das informações disponibilizadas na consulta. 

Parágrafo único.  Deverão também ser disponibilizadas as informações relativas ao 
recebimento de quaisquer vantagens, gratificações ou outras parcelas de natureza remuneratória, 
compensatória ou indenizatória. 

 

Seção I 

Da publicidade na elaboração e na aprovação dos Orçamentos 

 

Art. 126.  A elaboração e a aprovação dos Projetos de Lei Orçamentária de 2019 e de 
créditos adicionais, bem como a execução das respectivas leis, deverão ser realizadas de acordo com os 
princípios da publicidade e clareza, promovendo a transparência da gestão fiscal e permitindo o amplo 
acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

§ 1º  Serão divulgados nos respectivos sítios eletrônicos: 

I - pelo Poder Executivo: 

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 

b) o Projeto de Lei Orçamentária de 2019, inclusive em versão simplificada, seus anexos e 
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as informações complementares; 

c) a Lei Orçamentária de 2019 e os seus anexos; 

d) os créditos adicionais e os seus anexos; 

e) a execução orçamentária e financeira, inclusive de restos a pagar, com o detalhamento 
das ações e dos subtítulos, identificando a programação classificada com identificador de resultado 
primário 3 (RP 3), por órgão, unidade orçamentária, função e subfunção, mensal e acumulada; 

f) até o vigésimo dia de cada mês, relatório comparando a arrecadação mensal, realizada 
até o mês anterior, das receitas administradas ou acompanhadas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, líquida de restituições e incentivos fiscais, com as estimativas mensais constantes do 
demonstrativo de que trata o inciso XI do Anexo II, bem como com as eventuais reestimativas realizadas 
por força de lei; 

g) até o vigésimo quinto dia de cada mês, relatório comparando a receita realizada, 
mensal e acumulada, com a prevista na Lei Orçamentária de 2019 e no cronograma de arrecadação, 
discriminando as parcelas primária e financeira; 

h) até o sexagésimo dia após a publicação da Lei Orçamentária de 2019, cadastro de ações 
contendo, no mínimo, o código, título e a descrição de cada uma das ações constantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, que poderão ser atualizados, quando necessário, desde que as alterações 
não ampliem ou restrinjam a finalidade da ação, consubstanciada no seu título constante da referida Lei; 

i) até o trigésimo dia após o encerramento de cada bimestre, demonstrativos relativos a 
empréstimos e financiamentos, inclusive a fundo perdido, consolidados por agência de fomento, 
elaborados de acordo com as informações e critérios constantes do § 3º do art. 107; 

j) até 30 de abril de cada exercício, relatório anual, referente ao exercício anterior, de 
impacto dos programas voltados ao combate das desigualdades; 

k) até o sexagésimo dia após cada semestre, relatório de avaliação das ações do PAC e das 
metas consolidadas, bem como dos resultados de implementação e execução orçamentária, financeira, 
inclusive de restos a pagar, e, sempre que possível, o estágio das ações monitoradas, discriminando os 
valores acumulados até o exercício anterior, e os do exercício em curso; 

l) demonstrativo, atualizado mensalmente, de contratos, convênios, contratos de repasse 
ou termos de parceria referentes a projetos, discriminando as classificações funcional e por programas, a 
unidade orçamentária, a contratada ou o convenente, o objeto e os prazos de execução, os valores e as 
datas das liberações de recursos efetuadas e a efetuar; 

m) posição atualizada mensalmente dos limites para empenho e movimentação financeira 
por órgão do Poder Executivo; 

n) demonstrativo mensal indicando a arrecadação, no mês e acumulada no exercício, 
separadamente, relativa a depósitos judiciais e a parcelamentos amparados por programas de 
recuperação fiscal da Secretaria da Receita Federal do Brasil, os montantes dessa arrecadação 
classificados por tributo, os valores, por tributo partilhado, entregues aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, relativamente a parcelas não classificadas; e os valores, por tributo partilhado, 
entregues aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em caráter definitivo; 

o) demonstrativo bimestral das transferências voluntárias realizadas, por ente federativo 
beneficiado; 

p) demonstrativo do fluxo financeiro do regime próprio de previdência dos servidores 
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públicos federais, com a discriminação das despesas por categoria de beneficiário e das receitas por 
natureza; 

q) até o vigésimo dia de cada mês, a arrecadação mensal, realizada até o mês anterior, das
contribuições a que se refere o art. 149 da Constituição destinadas aos serviços sociais autônomos, bem 
como sua destinação por entidade beneficiária; e 

r) demonstrativo dos investimentos públicos em educação, considerada a definição
utilizada no Plano Nacional de Educação, com a sua proporção em relação ao Produto Interno Bruto - 
PIB, detalhado por níveis de ensino e com dados consolidados da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 

II - pela Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição: 

a) a relação atualizada dos contratos e convênios nos quais tenham sido identificados
indícios de irregularidades graves; 

b) o relatório e parecer preliminar, os relatórios setoriais e final e o parecer final da 
Comissão, as emendas de cada fase e os pareceres e autógrafo respectivos, relativos ao Projeto de Lei 
Orçamentária de 2019; 

c) o relatório e parecer preliminar, relatório e parecer final da Comissão, as emendas de 
cada fase e os pareceres e autógrafo respectivos, relativos ao projeto desta Lei; 

d) o relatório e parecer da Comissão, as emendas e os pareceres e autógrafos respectivos, 
relativos aos projetos de lei e às medidas provisórias sobre créditos adicionais; 

e) a relação das emendas aprovadas ao Projeto de Lei Orçamentária de 2019,
identificando, em cada emenda, o tipo de autor, o número e ano da emenda, o autor e respectivo 
código, a classificação funcional e programática, o subtítulo e a dotação aprovada pelo Congresso 
Nacional; e 

f) a relação dos precatórios constantes das programações da Lei Orçamentária, no prazo
de até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2019; e 

III - pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público da União e 
pela Defensoria Pública da União, no sítio eletrônico de cada unidade jurisdicionada ao Tribunal de 
Contas da União, o relatório de gestão, relatório e certificado de auditoria, parecer do órgão de controle 
interno e pronunciamento do Ministro de Estado supervisor, ou da autoridade de nível hierárquico 
equivalente responsável pelas contas, integrantes das tomadas ou das prestações de contas, no prazo de 
até trinta dias após o seu envio ao referido Tribunal. 

§ 2º  Para fins de atendimento ao disposto na alínea “h” do inciso I do § 1º, a Comissão
Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição deverá enviar ao Poder Executivo, no prazo de 
até quarenta e cinco dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2019, as informações relativas às 
ações que tenham sido incluídas no Congresso Nacional. 

§ 3º  O não encaminhamento das informações de que trata o § 2º implicará a divulgação
somente do cadastro das ações constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2019. 

Art. 127.  Para fins de realização da audiência pública prevista no § 4º do art. 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, até três dias antes da 
referida audiência ou até o último dia dos meses de maio, setembro e fevereiro, o que ocorrer primeiro, 
relatórios de avaliação do cumprimento da meta de resultado primário, com as justificativas de 
eventuais desvios e indicação das medidas corretivas adotadas. 
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§ 1º  Os relatórios previstos no caput conterão também:

I - os parâmetros constantes do inciso XXI do Anexo II, esperados e efetivamente 
observados, para o quadrimestre e para o ano; 

II - o estoque e serviço da dívida pública federal, comparando o resultado do final de cada 
quadrimestre com o do início do exercício e o do final do quadrimestre anterior; 

III - o resultado primário obtido até o quadrimestre, comparando com o programado e o 
discriminando, em milhões de reais, receitas e despesas, obrigatórias e discricionárias, no mesmo 
formato da previsão atualizada para todo o exercício; e 

IV - o saldo de dívidas vencidas do Tesouro Nacional. 

§ 2º  O relatório referente ao terceiro quadrimestre de 2019 conterá, adicionalmente,
demonstrativo do montante das despesas primárias pagas pelos órgãos naquele exercício e das demais 
operações que afetaram o resultado primário, comparando-o com os limites estabelecidos na forma dos 
§§ 1º, 7º e 8º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 3º  O demonstrativo a que se refere o § 2º será encaminhado, nos prazos previstos no
caput, aos órgãos relacionados nos incisos II a V do caput do art. 107 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

§ 4º  A Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição poderá, por
solicitação do Poder Executivo ou iniciativa própria, adiar as datas de realização da audiência prevista no 
caput. 

Seção II 

Disposições finais sobre transparência 

Art. 128.  A empresa destinatária de recursos na forma prevista na alínea “a” do inciso III 
do parágrafo único do art. 5º deve divulgar, mensalmente, em sítio eletrônico, as informações relativas à 
execução das despesas do Orçamento de Investimento, discriminando os valores autorizados e 
executados, mensal e anualmente. 

Art. 129.  As entidades constituídas sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias 
de contribuições dos empregadores, incidentes sobre a folha de salários deverão divulgar, 
trimestralmente, em seu sítio eletrônico, em local de fácil visualização: 

I - os valores arrecadados com as referidas contribuições, especificando o montante 
transferido pela União e o arrecadado diretamente pelas entidades; 

II - as demonstrações contábeis; 

III - a especificação de cada receita e de cada despesa constantes dos orçamentos, 
discriminadas por natureza, finalidade e região, destacando a parcela destinada a serviços sociais e 
formação profissional; e 

IV - a estrutura remuneratória dos cargos e das funções e a relação dos nomes de seus 
dirigentes e dos demais membros do corpo técnico. 

§ 1º  As entidades previstas no caput divulgarão também em seus sítios eletrônicos:

I - seus orçamentos de 2019; 
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II - demonstrativos de alcance de seus objetivos legais e estatutários, e de cumprimento 
das respectivas metas; 

III - resultados dos trabalhos de auditorias independentes sobre suas demonstrações 
contábeis; e 

IV - demonstrativo consolidado dos resultados dos trabalhos de suas unidades de 
auditoria interna e de ouvidoria. 

§ 2º  As informações disponibilizadas para consulta nos sítios eletrônicos devem permitir a 
gravação, em sua integralidade, de relatórios de planilhas, em formatos eletrônicos abertos e não 
proprietários. 

Art. 130.  As instituições de que trata o caput do art. 76 deverão disponibilizar, em seus 
sítios eletrônicos, informações relativas à execução física e financeira, inclusive a identificação dos 
beneficiários de pagamentos à conta de cada convênio ou instrumento congênere, acompanhada dos 
números de registro no Siconv e no Siafi, observadas as normas de padronização estabelecidas pelo 
Poder Executivo. 

Art. 131.  Os órgãos da esfera federal referidos no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
disponibilizarão, por meio do Siconfi, os relatórios de gestão fiscal, no prazo de até quarenta dias após o 
encerramento de cada quadrimestre. 

Art. 132.  O Poder Executivo informará ao Congresso Nacional sobre os empréstimos 
feitos pelo Tesouro Nacional a banco oficial federal, nos termos da alínea “e” do inciso VII do Anexo II. 

Art. 133.  O Poder Executivo adotará providências com vistas a: 

I - elaborar metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários, 
incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em indicadores de eficiência, eficácia 
e efetividade; e 

II - designar os órgãos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e pela 
avaliação dos resultados alcançados pelos benefícios tributários. 

Art. 134.  O relatório resumido de execução orçamentária a que se refere o art. 165, § 3º 
da Constituição conterá demonstrativo da disponibilidade da União por fontes de recursos agregadas, 
indicando o saldo inicial de 2019, a arrecadação, a despesa executada no objeto da vinculação, o 
cancelamento de restos a pagar e o saldo atual. 

Art. 135.  O Congresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso IX, da Constituição, julgará 
as contas de 2019 a serem prestadas pelo Presidente da República e apreciará os relatórios de 2019 
sobre a execução dos planos de governo até o encerramento da sessão legislativa de 2020. 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 136.  A execução da Lei Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais obedecerá 
aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na 
administração pública federal, não podendo ser utilizada para influir na apreciação de proposições 
legislativas em tramitação no Congresso Nacional. 

Art. 137.  A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente 
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disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la, vedada a adoção de qualquer procedimento 
que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade. 

§ 1º  A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e 
das demais consequências advindas da inobservância ao disposto no caput. 

§ 2º  A realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, no âmbito do 
Siafi, após 31 de dezembro de 2019, relativos ao exercício findo, não será permitida, exceto quanto a 
ajustes para fins de elaboração das demonstrações contábeis, os quais deverão ser efetuados até o 
trigésimo dia de seu encerramento, na forma estabelecida pelo órgão central do Sistema de 
Contabilidade Federal. 

§ 3º  Com vistas a atender o prazo máximo estabelecido no § 2º, o órgão central do 
Sistema de Contabilidade Federal poderá definir prazos menores para ajustes a serem efetuados por 
órgãos e entidades da administração pública federal. 

§ 4º  Com vistas a assegurar o conhecimento da composição patrimonial a que se refere o 
art. 85 da Lei nº 4.320, de 1964, a contabilidade: 

I - reconhecerá o ativo referente aos créditos tributários e não tributários a receber; e 

II - segregará os restos a pagar não processados em exigíveis e não exigíveis. 

§ 5º  Integrarão as demonstrações contábeis consolidadas dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União somente os órgãos e as entidades cuja execução orçamentária e financeira, 
da receita e da despesa, seja registrada na modalidade total no Siafi, conforme estabelecido no caput do 
art. 5º. 

Art. 138.  Até o recebimento do demonstrativo a que se referem os §§ 2º e 3º do art. 127, 
relativo ao terceiro quadrimestre de 2018, fica vedada a adoção de medidas no exercício financeiro de 
2019 que impliquem na criação ou majoração de despesas primárias obrigatórias. 

Art. 139.  Para os efeitos do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

I - as exigências nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art. 38 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis 
urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição; 

II - no que se refere ao disposto em seu § 3º, entendem-se como despesas irrelevantes 
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do caput do art. 24 da 
Lei nº 8.666, de 1993; 

III - no que se refere ao inciso I do seu § 1º, na execução das despesas na antevigência da 
Lei Orçamentária de 2019, o ordenador de despesa poderá considerar os valores constantes do 
respectivo Projeto de Lei; e 

IV - os valores e metas constantes no Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e no Projeto de 
Lei do Plano Plurianual 2020-2023 poderão ser utilizados para demonstrar a previsão orçamentária nos 
procedimentos referentes à fase interna da licitação. 

Art. 140.  Para efeito do disposto no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, considera-
se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou do instrumento 
congênere. 

Parágrafo único.  No caso de despesas relativas à prestação de serviços existentes e 
destinados à manutenção da administração pública federal, consideram-se compromissadas apenas as 
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prestações cujos pagamentos devam ser realizados no exercício financeiro, observado o cronograma 
pactuado. 

Art. 141.  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil 
na execução de suas políticas serão demonstrados nas notas explicativas dos balanços e dos balancetes 
trimestrais, para fins do disposto no § 2º do art. 7º da Lei de Responsabilidade Fiscal, divulgados em sítio 
eletrônico, e conterão: 

I - os custos da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional; 

II - os custos de manutenção das reservas cambiais, demonstrando a composição das 
reservas internacionais com metodologia de cálculo de sua rentabilidade e do custo de captação; e 

III - a rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

Parágrafo único.  As informações de que trata o caput constarão também de relatório a 
ser encaminhado ao Congresso Nacional, no mínimo, até dez dias antes da reunião conjunta prevista no 
§ 5º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 142.  A avaliação de que trata o art. 9º, § 5º, da Lei de Responsabilidade Fiscal será 
efetuada com fundamento no anexo específico sobre os objetivos das políticas monetária, creditícia e 
cambial, os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, bem como as metas de 
inflação estimadas para o exercício de 2019, conforme o disposto no § 4º do art. 4º daquela Lei 
Complementar, observado o disposto no inciso I do caput do art. 10 desta Lei. 

Parágrafo único.  A avaliação mencionada no caput incluirá a análise e justificativa da 
evolução das operações compromissadas do Banco Central do Brasil no período. 

Art. 143.  O Poder Executivo, por intermédio do seu órgão central do Sistema de 
Planejamento e de Orçamento Federal, deverá atender, no prazo máximo de dez dias úteis, contado da 
data de recebimento, às solicitações de informações encaminhadas pelo Presidente da Comissão Mista a 
que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, relativas a aspectos quantitativos e qualitativos de 
qualquer categoria de programação ou item de receita, incluindo eventuais desvios em relação aos 
valores da proposta que venham a ser identificados posteriormente ao encaminhamento do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2019. 

Art. 144.  O Poder Executivo incluirá despesas na relação de que trata o Anexo III em razão 
de emenda constitucional ou lei que crie obrigações para a União. 

§ 1º  O Poder Executivo poderá incluir outras despesas na relação de que trata o caput, 
desde que demonstre que constituem obrigação constitucional ou legal da União. 

§ 2º  A inclusão a que se refere o caput e o § 1º será publicada no Diário Oficial da União e 
a relação atualizada será incluída no relatório de que trata o § 3º do art. 54, relativo ao bimestre em que 
ocorrer a publicação. 

Art. 145.  A retificação dos autógrafos dos Projetos da Lei Orçamentária de 2019 e de 
créditos adicionais, no caso de comprovado erro no processamento das deliberações no âmbito do 
Congresso Nacional, somente poderá ocorrer: 

I - até o dia 17 de julho de 2019, no caso da Lei Orçamentária de 2019; ou 

II - até trinta dias após a data de sua publicação no Diário Oficial da União e dentro do 
exercício financeiro, no caso dos créditos adicionais. 

Parágrafo único.  Vencidos os prazos de que trata o caput, a retificação será feita mediante 
a abertura de créditos suplementares ou especiais, observado o disposto nos arts. 41 e 42, ou de acordo 
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com o previsto no art. 40, e dentro do correspondente exercício financeiro. 

Art. 146.  Os projetos e os autógrafos das leis de que trata o art. 165 da Constituição, bem 
como de suas alterações, inclusive daquelas decorrentes dos incisos I e II do § 14 do art. 166 da 
Constituição, deverão ser, reciprocamente, disponibilizados em meio eletrônico, inclusive em bancos de 
dados, quando for o caso, na forma definida por grupo técnico integrado por representantes dos 
Poderes Legislativo e Executivo. 

§ 1º  A integridade entre os projetos de lei de que trata o caput, bem como do inciso I do
§ 14 do art. 166 da Constituição, e os meios eletrônicos é de responsabilidade das unidades
correspondentes do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

§ 2º  A integridade entre os autógrafos referidos neste artigo, bem como em relação ao
envio de informações decorrentes do inciso II do § 14 do art. 166 da Constituição, e os meios eletrônicos 
é de responsabilidade do Congresso Nacional. 

§ 3º  O banco de dados com as indicações de remanejamento de emendas individuais,
enviado pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo nos termos do inciso II do § 14 do art. 166 da 
Constituição, deverá conter a mesma estrutura do banco de dados das justificativas de impedimentos a 
que se refere o inciso I do referido parágrafo. 

Art. 147.  Para cumprimento do disposto no § 2º do art. 21 da Lei nº 13.001, de 20 de 
junho de 2014, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra divulgará em seu sítio 
eletrônico a relação dos imóveis a serem alienados, no prazo de trinta dias, contado da data de 
publicação desta Lei. 

Art. 148.  Integram esta Lei: 

I - Anexo I - Relação dos quadros orçamentários consolidados; 

II - Anexo II - Relação das informações complementares ao Projeto de Lei Orçamentária de 
2019; 

III - Anexo III - Despesas que não serão objeto de limitação de empenho; 

IV - Anexo IV - Metas fiscais, constituídas por: 

a) Anexo IV.1 - Metas fiscais anuais; e

b) Anexo IV.2 - Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de
caráter continuado; 

V - Anexo V - Riscos fiscais; 

VI - Anexo VI - Objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial; e 

VII - Anexo VII - Prioridades e metas. 

Art. 149.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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Aviso no 170 - C. Civil. 

Em  13  de  abril  de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Projeto de lei. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao projeto de lei que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária de 2019 e dá outras providências”. 

Atenciosamente, 

ELISEU PADILHA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 
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ANEXO I 

RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS CONSOLIDADOS 

 

I - receita e despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isoladas e conjuntamente, 

segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.320, de 1964; 

II - resumo das receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolado e 

conjuntamente, por categorias econômicas; 

III - receitas de todas as fontes, por órgão e unidade orçamentária; 

IV - resumo das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolado e 

conjuntamente, por categorias econômicas e grupos de natureza de despesa; 

V - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isoladas e conjuntamente, 

segundo o Poder, órgão e unidade orçamentária, por fontes de recursos e grupos de natureza de despesa; 

VI - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isoladas e conjuntamente, 

segundo a função e subfunção, e programa; 

VII - fontes de recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isoladas e 

conjuntamente, por grupos de natureza de despesa; 

VIII - programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino em nível de órgão, 

detalhando fontes de recursos e valores por categoria de programação; 

IX - demonstrativo dos resultados primário e nominal do Governo Central, evidenciando-se 

receitas e despesas primárias e financeiras; 

X - serviço da dívida contratual e mobiliária por órgão e unidade orçamentária, detalhando 

fontes de recursos e grupos de natureza de despesa; 

XI - fontes de recursos que financiam as despesas do Orçamento da Seguridade Social, 

destacando as transferências do Orçamento Fiscal; 

XII - quadro com relação, em ordem alfabética, das ações classificadas na esfera da 

seguridade social, respectivo órgão orçamentário e dotação; 

XIII - relação das ações e respectivos subtítulos, discriminada por órgão e unidade 

orçamentária, nos quais serão apropriadas despesas de tecnologia da informação, inclusive hardware, 

software e serviços, a qual deverá ser mantida atualizada na internet; 

XIV - demonstração da vinculação entre as ações orçamentárias constantes dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social e os objetivos do Plano Plurianual 2016-2019, em atendimento ao § 3o do art. 

8o da Lei no 13.249, de 13 de janeiro de 2016, especificando as unidades orçamentárias executoras; e 

XV - resumo das fontes de financiamento e da despesa do Orçamento de Investimento, por 

órgão, função, subfunção e programa. 
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ANEXO II 

RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

DE 2019 

 

I - Critérios utilizados para a discriminação, na programação de trabalho, do identificador de 

resultado primário previsto no art. 6o, § 4o, desta Lei; 

II - detalhamento dos custos unitários médios utilizados na elaboração dos orçamentos para 

os principais serviços e investimentos, justificando os valores adotados; 

III - programação orçamentária, detalhada por operações especiais, relativa à concessão de 

quaisquer empréstimos, os respectivos subsídios, quando houver, no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social; 

IV - em relação às áreas de assistência social, educação, desporto, habitação, saúde, 

saneamento, transportes e irrigação, informações sobre gastos por unidade da Federação, com indicação 

dos critérios utilizados; 

V - despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão e total, executada nos 

exercícios de 2016 e 2017, a execução provável em 2018 e o programado para 2019, com a indicação da 

representatividade percentual do total e por Poder em relação à receita corrente líquida, tal como definida 

na Lei de Responsabilidade Fiscal, e demonstração da memória de cálculo; 

VI - despesas liquidadas e pagas dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, por 

ação orçamentária, executadas nos exercícios de 2016 e 2017, e a execução provável em 2018, destacando 

os benefícios decorrentes de sentenças judiciais, a compensação financeira entre o RGPS e os regimes de 

previdência de servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os demais; 

VII - memória de cálculo das estimativas para 2019: 

a) de cada despesa a seguir relacionada, mês a mês, explicitando separadamente as hipóteses 

quanto aos fatores que afetam o seu crescimento, incluindo o crescimento vegetativo e do número de 

beneficiários, os índices de reajuste dos benefícios vinculados ao salário mínimo e dos demais benefícios: 

1. benefícios do Regime Geral de Previdência Social, destacando os decorrentes de sentenças 

judiciais, a compensação financeira entre o RGPS e os regimes de previdência de servidores da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os demais; 

2. benefícios da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS; 

3. Renda Mensal Vitalícia; 

4. Seguro-Desemprego; e 

5. Abono Salarial; 

b) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, explicitando os valores 

correspondentes aos concursos públicos, à reestruturação de carreiras, aos reajustes gerais e específicos, e 

demais despesas relevantes; 

c) da reserva de contingência e das transferências constitucionais a Estados, Distrito Federal 

e Municípios; 

d) da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB; 

e) dos subsídios financeiros e creditícios concedidos pela União, relacionados por espécie 

de benefício, identificando, para cada um, o órgão gestor, banco operador, a respectiva legislação 

autorizativa e região contemplada, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 6o, da Constituição, 

considerando: 
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1. discriminação dos subsídios orçamentários, com identificação dos códigos das respectivas 

ações orçamentárias e dos efeitos sobre a obtenção do resultado primário (despesa primária ou financeira); 

2. discriminação dos subsídios não orçamentários, com identificação dos efeitos sobre a 

obtenção do resultado primário (despesa primária ou financeira); 

3. valores realizados em 2016 e 2017; 

4. valores estimados para 2018 e 2019, acompanhados de suas memórias de cálculo; e 

5. efeito nas estimativas de cada ponto percentual de variação no custo de oportunidade do 

Tesouro Nacional, quando aplicável; e 

f) das despesas com juros nominais constantes do demonstrativo a que se refere o inciso 

XXVII deste Anexo; 

VIII - demonstrativos: 

a) das receitas de compensações, por item de receita administrada pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, e respectivos valores, arrecadadas nos exercícios de 2016, 2017 e 2018, este mês a mês, 

até junho; 

b) dos efeitos, por região, decorrente dos benefícios tributários, com indicação, por tributo, 

da perda de receita que lhes possa ser atribuída; 

d) dos efeitos decorrentes das remissões e anistias, com indicação da perda de receita que 

lhes possa ser atribuída; e 

c) dos efeitos, decorrente da instituição de demais medidas que provoquem redução de 

receitas não enquadradas nas modalidades de que tratam os demonstrativos das alíneas “b” e “c” deste 

inciso; 

IX - demonstrativo da receita corrente líquida prevista na Proposta Orçamentária de 2019, 

explicitando a metodologia utilizada; 

X - demonstrativo da desvinculação das receitas da União, por natureza de receita 

orçamentária; 

XI - demonstrativo da receita orçamentária nos termos do art. 12 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e inclusão do efeito da dedução de receitas extraordinárias ou atípicas arrecadadas no período que 

servir de base para as projeções, que constarão do demonstrativo pelos seus valores nominais absolutos, 

destacando os seguintes agregados: 

a) Receitas Primárias: 

1. brutas e líquidas de restituições, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

inclusive aquelas referentes à contribuição dos empregadores e trabalhadores para o Regime Geral de 

Previdência Social, neste caso desdobrada em contribuição patronal sobre a folha de pagamento, 

contribuição previdenciária sobre a receita bruta, compensação prevista na Lei no 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, e demais, com os exercícios de 2017 a 2019 apresentados mês a mês, com destaque para 

2019 efeitos da variação de índices de preços, das alterações da legislação, inclusive das propostas de 

alteração na legislação, que se encontrem em tramitação no Congresso Nacional, de iniciativa do Poder 

Executivo, e dos demais fatores que influenciem as estimativas; 

2. Concessões e Permissões, por serviços outorgados, apresentados mês a mês; 

3. Compensações Financeiras; 

4. Receitas Próprias (fonte 50) e de Convênios (fonte 81), por órgão; e 

5. Demais Receitas Primárias; e 
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b) Receitas Financeiras: 

1. Operações de Crédito; 

2. Receitas Próprias (fonte 80), por órgão; e 

3. Demais Receitas Financeiras; 

XII - demonstrativo da previsão por unidade orçamentária, por órgão, por Poder, pelo 

Ministério Público da União e pela Defensoria Pública da União, bem como o consolidado da União, dos 

gastos a seguir relacionados, contendo dotação orçamentária constante do Projeto de Lei Orçamentária de 

2019, número de beneficiários, custo médio e valor per capita praticado em cada unidade orçamentária, 

número e data do ato legal autorizativo do referido valor per capita: 

a) assistência médica e odontológica; 

b) auxílio-alimentação/refeição; 

c) assistência pré-escolar; e 

d) auxílio-transporte; 

XIII - plano de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, com os 

valores realizados nos exercícios de 2016 e 2017, a execução provável para 2018 e as estimativas para 2019, 

consolidadas e discriminadas por agência, região, unidade da Federação, setor de atividade, porte do 

tomador dos empréstimos e fontes de recursos, evidenciando, ainda, a metodologia de elaboração dos 

quadros solicitados, da seguinte forma: 

a) os empréstimos e financiamentos, inclusive a fundo perdido, deverão ser apresentados 

demonstrando os saldos anteriores, as concessões, os recebimentos no período com a discriminação das 

amortizações e encargos e os saldos atuais; 

b) a metodologia deve explicitar, tanto para o fluxo das aplicações, quanto para os 

empréstimos e financiamentos efetivamente concedidos, os recursos próprios, os recursos do Tesouro 

Nacional e de outras fontes; e 

c) a definição do porte do tomador dos empréstimos levará em conta a classificação 

atualmente adotada pelo BNDES; 

XIV - relação das entidades, organismos ou associações, nacionais e internacionais, aos 

quais foram ou serão destinados diretamente recursos a título de subvenções, auxílios ou de contribuições 

correntes ou de capital nos exercícios de 2017, 2018 e 2019, informando para cada entidade: 

a) os valores totais transferidos ou a transferir por exercício; 

b) a categoria de programação, detalhada por elemento de despesa, à qual serão apropriadas 

as referidas transferências em cada exercício; 

c) a prévia e específica autorização legal que ampara a transferência, nos termos do art. 26 

da Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

d) a finalidade e motivação do ato, bem como a importância para o setor público de tal 

alocação, quando a transferência não for amparada em lei específica; 

XV - relação das dotações do exercício de 2019, detalhadas por subtítulos e elementos de 

despesa, destinadas a entidades privadas a título de subvenções, auxílios ou contribuições correntes e de 

capital, não incluídas no inciso XIV deste Anexo, especificando os motivos da não identificação prévia e a 

necessidade da transferência; 

XVI - contratações de pessoal por organismos internacionais para desenvolver projetos junto 

ao governo, na situação vigente em 31 de julho de 2018 e com previsão de gastos para 2019, informando, 
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relativamente a cada órgão: 

a) Organismo Internacional contratante;

b) objeto do contrato;

c) categoria de programação, nos termos do art. 4o, § 1o, desta Lei, que irá atender as despesas

em 2019; 

d) número de pessoas contratadas, por faixa de remuneração com amplitude de R$ 1.000,00

(um mil reais); 

e) data de início e fim do contrato com cada organismo; e

f) valor total do contrato e forma de reajuste;

XVII - estoque e arrecadação da Dívida Ativa da União, no exercício de 2017, e as 

estimativas para os exercícios de 2018 e 2019, segregando por item de receita e identificando, 

separadamente, as informações do Regime Geral de Previdência Social; 

XVIII - resultados primários das empresas estatais federais nos exercícios de 2016 e 2017, 

destacando as principais empresas das demais, a execução provável para 2018 e a estimada para 2019, 

separando-se, nas despesas, as correspondentes a investimentos; 

XIX - estimativas das receitas e das despesas adicionais, decorrentes do aumento do salário 

mínimo em 1 (um) ponto percentual e em R$ 1,00 (um real); 

XX - dotações de 2019, discriminadas por programas e ações destinados às Regiões 

Integradas de Desenvolvimento - Ride, conforme o disposto nas Leis Complementares nos 94, de 19 de 

fevereiro de 1998, 112 e 113, ambas de 19 de setembro de 2001, e ao Programa Grande Fronteira do 

Mercosul, nos termos da Lei no 10.466, de 29 de maio de 2002; 

XXI - conjunto de parâmetros estimados pela Secretaria de Política Econômica do Ministério 

da Fazenda, utilizados na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2019, contendo ao menos, para os 

exercícios de 2018 e 2019, as variações real e nominal do PIB, da massa salarial dos empregados com 

carteira assinada, do preço médio do barril de petróleo tipo Brent, e das taxas mensais, nesses dois 

exercícios, média da taxa de câmbio do dólar americano, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, em dólar, 

das importações, exceto combustíveis, das aplicações financeiras, do volume comercializado de gasolina e 

de diesel, da taxa de juros Selic, do IGP-DI, do IPCA e do INPC, cujas atualizações serão encaminhadas, 

em 22 de novembro de 2018, pelo Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão ao Presidente 

da Comissão Mista de que trata o art. 166, § 1o, da Constituição; 

XXII - com relação à dívida pública federal: 

a) estimativas de despesas com amortização, juros e encargos da dívida pública mobiliária

federal interna e da dívida pública federal externa, em 2019, separando o pagamento ao Banco Central do 

Brasil e ao mercado; 

b) estoque e composição percentual, por indexador, da dívida pública mobiliária federal

interna e da dívida pública federal, junto ao mercado e ao Banco Central do Brasil, em 31 de dezembro dos 

três últimos anos, em 30 de junho de 2018, e as previsões para 31 de dezembro de 2018 e 2019; e 

c) demonstrativo, por Identificador de Doação e de Operação de Crédito - IDOC, das dívidas

agrupadas em operações especiais no âmbito dos órgãos “Encargos Financeiros da União” e 

“Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal”, em formato compatível com as informações 

constantes do SIAFI; 

XXIII - gastos do Fundo Nacional de Assistência Social, por unidade da Federação, com 

indicação dos critérios utilizados, discriminados por serviços de ação continuada, executados nos exercícios 

de 2016 e 2017 e a execução provável em 2018 e 2019, estadualizando inclusive os valores que constaram 
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nas Leis Orçamentárias de 2016 e 2017 na rubrica nacional e que foram transferidos para os Estados e 

Municípios; 

XXIV - cadastro de ações utilizado na elaboração da proposta orçamentária, em meio 

magnético, em formato de banco de dados para consulta, contendo, no mínimo, código, título e descrição 

de cada uma das ações; 

XXV - evolução da receita da União, segundo as categorias econômicas e seu desdobramento 

em espécies, discriminando cada imposto e contribuição de que trata o art. 195 da Constituição; 

XXVI - evolução da despesa da União, segundo as categorias econômicas e grupos de 

natureza de despesa; 

XXVII - demonstrativo dos resultados primário e nominal do Governo Central, implícitos 

no Projeto de Lei Orçamentária de 2019, evidenciando receitas e despesas primárias e financeiras, de acordo 

com a metodologia apresentada, identificando a evolução dos principais itens, comparativamente aos três 

últimos exercícios; 

XXVIII - demonstrativo com as medidas de compensação às renúncias de receitas, conforme 

disposto no inciso II do art. 5o da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

XXIX - relação das ações relativas ao Plano Brasil sem Miséria por órgão e unidade 

orçamentária; 

XXX - demonstrativo do cumprimento do art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias; 

XXXI - diretrizes e critérios gerais utilizados na definição e criação da estrutura de Planos 

Orçamentários - POs, bem como a relação de POs atribuída a cada ação orçamentária; 

XXXII - demonstrativo, por Unidade Orçamentária e projeto orçamentário, contendo o custo 

total previsto, a execução de 2017, o programado para 2018, o previsto para 2019 e as projeções para 2020 

e 2021; 

XXXIII - atualização do anexo de riscos fiscais; 

XXXIV - demonstrativo sobre o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) contendo os 

valores consolidados em 30 de junho e 31 de dezembro de 2017, 30 de junho de 2018, e estimados para 31 

de dezembro de 2018 e de 2019 referentes às seguintes informações: 

a) perfil da carteira do FIES, discriminando a quantidade de contratos e os respectivos 

valores financiados e do saldo devedor, por fase em que se encontra o contrato (em desembolso, suspensos, 

encerrados, em amortização), e explicitando a inadimplência da carteira e os critérios utilizados para 

classificar os contratos; 

b) quantidade de financiamentos concedidos, distinguindo os novos contratos e aditamentos; 

c) quantidade de contratos referentes ao ensino superior (diferenciando os da graduação e os 

da pós-graduação) e à educação profissional e tecnológica (diferenciando os contratos de estudantes e os 

de empresas); 

d) quantidade de contratos que se beneficiam do abatimento de 1,00% (um por cento) 

previsto no art. 6o-B da Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, diferenciando os de professores e de médicos; 

e) valores de financiamentos concedidos, de amortização de financiamentos e de benefícios 

ou subsídios creditícios; e 

f) informações sobre o Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC): 

1. tipos de riscos garantidos e volume de recursos alocados; 
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2. perfil médio das operações de crédito garantidas e do período de cobertura; 

3. composição dos cotistas e valorização das cotas desde o início das operações pelo fundo; 

4. alocação dos recursos disponíveis do fundo, discriminado por tipo de aplicação; e 

5. volume de honras realizado; e 

XXXV - relação dos blocos de financiamento das ações e serviços públicos de saúde e 

respectivas ações orçamentárias que os integrem e, no caso de uma ação compor mais de um bloco, seu 

desdobramento por plano orçamentário ou outro classificador. 
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ANEXO III 

DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS DO ART. 

9o, § 2o, DA LEI COMPLEMENTAR No 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 - LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL - LRF POR CONSTITUÍREM OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS 

OU LEGAIS DA UNIÃO 

 

1. Alimentação Escolar (Lei no 11.947, de 16/06/2009); 

2. Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade (Lei 

no 8.142, de 28/12/1990); 

3. Piso de Atenção Básica em Saúde (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

4. Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores de 

HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei no 9.313, de 13/11/1996); 

5. Benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 

6. Bolsa de Qualificação Profissional para Trabalhador com Contrato de Trabalho Suspenso 

(Medida Provisória no 2.164-41, de 24/08/2001); 

7. Cota-Parte dos Estados e DF Exportadores na Arrecadação do IPI (Lei Complementar no 

61, de 26/12/1989); 

8. Dinheiro Direto na Escola (Lei no 11.947, de 16/06/2009); 

9. Subvenção Econômica no Âmbito das Operações Oficiais de Crédito e Encargos 

Financeiros da União; 

10. Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico a Cargo do BNDES (art. 

239, § 1o, da Constituição); 

11. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional no 53, de 19/12/2006); 

12. Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos - Fundo Partidário; 

13. Complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional no 53, de 

19/12/2006); 

14. Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em 

Saúde (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

15. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Execução 

de Ações de Vigilância Sanitária (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

16. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios Certificados para 

a Vigilância em Saúde (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

17. Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade 

Agropecuária - Proagro, incidentes a partir da vigência da Lei no 8.171, de 17/01/1991; 

18. Pagamento do Benefício Abono Salarial (Lei no 7.998, de 11/01/1990); 

19. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Idosa - LOAS (Lei no 8.742, 

de 07/12/1993); 

20. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Portadora de Deficiência - 

LOAS (Lei no 8.742, de 07/12/1993); 

21. Pagamento do Seguro-Desemprego (Lei no 7.998, de 11/01/1990); 
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22. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Pescador Artesanal (Lei no 10.779, de

25/11/2003); 

23. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Doméstico (Lei no 10.208, de

23/03/2001); 

24. Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condições de Pobreza e Extrema

Pobreza (Lei no 10.836, de 09/01/2004); 

25. Pessoal e Encargos Sociais;

26. Sentenças judiciais, inclusive as consideradas de pequeno valor e débitos periódicos

vincendos; 

27. Serviço da dívida;

28. Transferências a Estados e ao Distrito Federal da Cota-Parte do Salário-Educação (art.

212, § 5o, da Constituição); 

29. Transferências constitucionais ou legais por repartição de receita;

30. Transferências da receita de concursos de prognósticos (Lei no 9.615, de 24/03/1998 -

Lei Pelé e Lei no 11.345, de 14/09/2006); 

31. Benefícios aos servidores civis, empregados e militares, e a seus dependentes, relativos

às despesas com auxílio-alimentação ou refeição, assistência pré-escolar, assistência médica e odontológica 

e auxílios transporte, funeral e natalidade; 

32. Subvenção econômica aos consumidores finais do sistema elétrico nacional interligado

(Lei no 10.604, de 17/12/2002); 

33. Subsídio ao gás natural utilizado para geração de energia termelétrica (Lei no 10.604, de

17/12/2002); 

34. Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei no 10.700, de 09/07/2003);

35. Complemento da atualização monetária dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS (Lei Complementar no 110, de 29/06/2001); 

36. Manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do

Distrito Federal, bem como assistência financeira a esse ente para execução de serviços públicos de saúde 

e educação (Lei no 10.633, de 27/12/2002); 

37. Expansão e Consolidação da Atenção Básica - PNAB (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

38. Incentivo Financeiro a Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Ações de

Prevenção e Qualificação da Atenção em HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis e 

Hepatites Virais (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

39. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Idade (Lei no 6.179, de 11/12/1974);

40. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Invalidez (Lei no 6.179, de 11/12/1974);

41. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Resgatado de Condição Análoga à

de Escravo (Lei no 10.608, de 20/12/2002); 

42. Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no

Sistema Único de Saúde - Programa “De Volta Para Casa” (Lei no 10.708, de 31/07/2003); 

43. Apoio para Aquisição e Distribuição de Medicamentos (Componentes Estratégico e

Especializado) da Assistência Farmacêutica (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

44. Bolsa-Educação Especial paga aos dependentes diretos dos trabalhadores vítimas do
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acidente ocorrido na Base de Alcântara (Lei no 10.821, de 18/12/2003); 

45. Pagamento de Benefícios de Legislação Especial, envolvendo as pensões especiais

indenizatórias, as indenizações a anistiados políticos e as pensões do Montepio Civil; 

46. Apoio ao Transporte Escolar (Lei no 10.880, de 09/06/2004);

47. Despesas relativas à aplicação das receitas da cobrança pelo uso de recursos hídricos, à

que se referem os incisos I, III, IV e V do art. 12 da Lei no 9.433, de 08/01/1997 (Lei no 10.881, de 

09/06/2004, e Decreto no 7.402, de 22/12/2010); 

48. Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios para Compensação das

Exportações (art. 91 do ADCT); 

49. Ressarcimento às Empresas Brasileiras de Navegação (Leis nos 9.432, de 08/01/1997,

10.893, de 13/07/2004, e 11.482, de 31/05/2007); 

50. Financiamentos no âmbito dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte -

FNO, do Nordeste - FNE e do Centro-Oeste - FCO (Lei no 7.827, de 27/09/1989); 

51. Assistência jurídica integral e gratuita ao cidadão carente (art. 5o, inciso LXXIV, da

Constituição); 

52. Ressarcimento de Recursos Pagos pelas Concessionárias e Permissionárias de Serviços

Públicos de Distribuição de Energia Elétrica (Lei no 12.111, de 09/12/2009); 

53. Pagamento de indenização às concessionárias de energia elétrica pelos investimentos

vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não depreciados (Lei no 12.783, de 11/01/2013); 

54. Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças (Lei no 6.259, de 30/10/1975, e

Lei no 8.080, de 19/09/1990); 

55. Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - IGD (Lei no 12.058, de

13/10/2009); 

56. Concessão de Bolsa Educação Especial aos Dependentes dos Militares das Forças

Armadas, Falecidos no Haiti (Lei no 12.257, de 15/06/2010); 

57. Remissão de Dívidas Decorrentes de Operações de Crédito Rural (Lei no 12.249, de

11/06/2010); 

58. Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei no 12.546,

de 14/12/2011); 

59. Fardamento dos Militares das Forças Armadas (alínea “h” do inciso IV do art. 50 da Lei

no 6.880, de 09/12/1980, art. 2o da Medida Provisória no 2.215-10, de 31/08/2001, e arts. 61 a 64 do Decreto 

no 4.307, de 18/07/2002) e dos ex-Territórios (alínea “d” do inciso I do art. 2o combinado com o art. 65 da 

Lei no 10.486, de 04/07/2002); 

60. Indenização devida a ocupantes de cargo efetivo das Carreiras e Planos Especiais de

Cargos, em exercício nas unidades situadas em localidades estratégicas vinculadas à prevenção, controle, 

fiscalização e repressão dos delitos transfronteiriços (Lei no 12.855, de 02/09/2013); 

61. Assistência Financeira Complementar e Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios - Agentes Comunitários de Saúde/ACS (art. 198, § 5o, da Constituição e art. 9o-

C da Lei no 11.350, de 05/10/2006); 

62. Assistência Financeira Complementar e Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios - Agentes de Combate a Endemias/ACE (art. 198, § 5o, da Constituição e art. 9o-

C da Lei no 11.350, de 05/10/2006); 
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63. Movimentação de Militares das Forças Armadas (alíneas “b” e “c” do inciso I do art. 2o 

combinado com o inciso X e alínea “a” do inciso XI do art. 3o da Medida Provisória no 2.215-10, de 

31/08/2001) e dos ex-Territórios (alíneas “b” e “c” do inciso I do art. 2o combinado com o art. 65 da Lei no 

10.486, de 04/07/2002); 

64. Auxílio-Familiar e Indenização de Representação no Exterior devidos aos servidores 

públicos e militares em serviço no exterior (art. 8o da Lei no 5.809, de 10/10/1972); 

65. Despesas do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro - SISCEAB (art. 21, inciso 

XII, alínea “c”, da Constituição, combinado com o art. 18, incisos I e II, da Lei Complementar no 97/1999 

e art. 8o da Lei no 6.009/1973); e 

66. Despesas do Fundo Penitenciário Nacional - Funpen (Lei Complementar no 79, de 

07/01/1994, e ADPF 347/DF, de 2015). 
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Anexo IV 
Metas Fiscais 

Introdução 
 (Art. 4o, § 1o, § 2o, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

 
 

A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, estabelece, em seu artigo 4o, que 
integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais. Em cumprimento a essa 
determinação legal, o referido Anexo inclui os seguintes demonstrativos: 

 
a) Avaliação do cumprimento das metas relativas a 2017; 

 
b) Metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas aos resultados nominal 

e primário e montante da dívida, instruído com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, evidenciando a consistência das metas com as 
premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

 
c) Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado 

 
d) Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a 

origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
 

e) Avaliação de projeções atuariais: 
 

 do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, elaborada pela Secretaria de 
Previdência, do Ministério da Fazenda – SPREV/MF, com base em modelo 
demográfico-atuarial, levando em conta a estrutura previdenciária existente, 
o comportamento demográfico, a trajetória do mercado de trabalho e 
transições da condição de contribuinte para a inatividade para determinação 
dos montantes de receita e de despesa; 

 do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Civis, elaborada pela 
SPREV/MF; 

 do Regime de Previdência dos Militares, elaborada pelo Ministério da Defesa 
- MD;  

 dos Benefícios de Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social 
- LOAS, elaborada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário – 
MDS, tomando por base o modelo de concessão de benefícios, sua 
tendência, a evolução do nível de renda da população e o comportamento 
demográfico; e 

 do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, Ministério do Trabalho - MTb, 
considerando o desempenho econômico-financeiro do fundo e as projeções 
de receitas e despesas; e  

f) Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita. 
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Anexo IV 
Metas Fiscais 

IV.1 Anexo de Metas Fiscais Anuais  
(Art. 4o, § 1º da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

 
1) Do estabelecimento da meta de resultado primário 

O estabelecimento de metas anuais de resultado primário para o exercício a que se 

refere a LDO e os dois subsequentes, requisito introduzido pela Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, considera a estimativa 

de receitas e despesas primárias aderentes às normas vigentes e às ações adequadas à 

estratégia da política fiscal. 

Para o ano de 2019, fica estabelecido como meta de resultado primário do Setor Público 

o déficit de R$ 132,0 bilhões, equivalente a 1,75% do Produto Interno Bruto (PIB) 

estimado para o ano. A meta decompõe-se da seguinte forma: déficit de R$ 139,0 

bilhões do Governo Central, déficit de R$ 3,5 bilhões das estatais federais e superávit de 

R$ 10,5 bilhões de estados e municípios. 

Para os anos de 2020 e 2021, as metas indicadas de resultado primário do Setor Público 

são de déficit de R$ 99,7 bilhões e R$ 56,5 bilhões, respectivamente, o equivalente a 

1,23% e 0,65% do PIB. 

 
2) Da base legal 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 

dispõe no § 1º do art. 4º que integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo 

de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 

constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da 

dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

 

3) Da conjuntura  

As perspectivas para o cenário econômico internacional no período 2019 a 2021 são 

positivas, com crescimento mundial estimado de 3,9% em 2018 (WEO/FMI de 

janeiro/2018). O cenário atual contempla uma elevação gradual da taxa de juros dos 

EUA, em resposta a um aumento igualmente gradual nos núcleos de inflação e salários. 

De modo semelhante, é contemplada também elevação gradual de juros na Zona do 

Euro, em linha com o avanço nas taxas de crescimento e de inflação.  

Todavia, esse cenário embute riscos. Um cenário de crescimento sincronizado entre 

estas economias em conjuntura com pouca capacidade de reação por parte da oferta 

poderia levar a uma pressão mais aprofundada no mercado de trabalho, com efeitos 

mais contundentes sobre o ritmo de elevação de juros e, por conseguinte, sobre o ritmo 

de crescimento do resto do mundo. Some-se a isto o risco de uma amplificação da 

guerra comercial entre EUA e China. Um desempenho econômico chinês abaixo do 
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esperado teria ramificações importantes para o crescimento global, com efeitos 

relevantes para o Brasil, sendo aquele país um importante parceiro comercial. 

No cenário doméstico, o ano de 2017 marcou o fim da profunda recessão iniciada em 

meados de 2014. O PIB elevou-se em 1,0% em termos reais, interrompendo uma 

sequência de 2 anos de retração, ao passo que a inflação desacelerou e o desemprego 

e os juros registraram queda. O ano fechou com a inflação de 2,95% a.a (IPCA) e com 

taxa de juros básica da economia de 7,0% a.a. (Meta Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia – Selic), patamar mais baixo de juros, até então, do período de vigência do 

Regime de Metas para a Inflação iniciado em 1999. Esse cenário mantém-se neste 1º 

trimestre de 2018, com o IPCA registrando 2,68% a.a. em 12 meses até março e a taxa 

Selic reduzida para 6,5% a.a. na reunião do Comitê de Política Monetária (COPOM) de 

21 de março. As condições de sustentabilidade externa continuam fortes, com 

superávits recordes da balança comercial e manutenção da atratividade do País ao 

investimento estrangeiro. 

Os resultados positivos auferidos pela economia decorrem diretamente das mudanças 

na diretriz da política econômica iniciadas em maio de 2016, desde quando foi 

apresentada uma agenda abrangente para restaurar a confiança na economia brasileira, 

que incluiu reformas estruturais visando ao equilíbrio fiscal, medidas administrativas 

que permitem ganhos de eficiência e modernização do Estado, além da revisão de 

políticas públicas e as mudanças nos quadros legais regulatórios e de infraestrutura.  

A agenda de reformas também resgatou a confiança dos agentes econômicos. O Credit 

Default Swap (CDS) de cinco anos recuou dos 507 pontos registrados em janeiro de 2016 

para 162 pontos-base em dezembro de 2017. Atualmente, já está em patamar 

comparável aos registrados no período em que a economia obteve a avaliação de grau 

de investimento (entre abril de 2008 e setembro de 2015), em torno dos 170 pontos. Na 

mesma direção, a taxa de câmbio média, que alcançou R$/US$ 4,05, em janeiro de 2016, 

registrou, em dezembro de 2017, R$/US$ 3,29. 

Dentre as reformas estruturais implementadas, são exemplos: (i) a Emenda 

Constitucional nº 95/2016, responsável por criar o Novo Regime Fiscal, que limita o 

crescimento do gasto público; (ii) a Reforma Trabalhista – Lei nº 13.467/2017, que 

admitiu  flexibilização dos acordos trabalhistas e tornou a legislação brasileira mais 

aderente ao desenvolvimento do mercado de trabalho e à maior empregabilidade; (iii) 

a Taxa de Longo Prazo (TLP) instituída pela Lei nº 13.483/2017, que substituiu a Taxa de 

Juros de Longo Prazo (TJLP) como referência das operações de crédito do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), aumentando a eficácia da 

política monetária e reduzindo o gasto público com a equalização de taxas de juros; (iv)  

a Lei nº 13.530/2017, que altera a legislação do FIES com o objetivo de aumentar a 

eficiência e a sustentabilidade fiscal do programa, principalmente por meio da redução 

do risco de crédito, do redesenho de incentivos para diminuir a inadimplência e do 
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aprimoramento da governança; e (v) a Lei nº 13.429/2017, que normatizou a 

terceirização no País; dentre outras.  

Outro aspecto de relevância foi o aperfeiçoamento de marcos regulatórios, ampliando 

a atratividade para investimentos do setor privado em vários setores. Em especial, cabe 

ressaltar: (i) a Resolução CNPE nº 07/2017, que reduziu as exigências e simplificou as 

regras de conteúdo local para o setor de petróleo e gás; (ii) a Revisão da Lei do Pré-sal, 

que desobrigou a Petrobras de participar de todos os consórcios de exploração; (iii) a 

criação da Agência Nacional de Mineração (ANM), com funções de regulação e 

fiscalização do setor, em substituição ao Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM), que será extinto; e (iv) a modernização das regras sobre alienação fiduciária 

por  meio da Lei 13.465/2017, que define valor mínimo em leilão, prazo de averbação e 

de pagamento de parcelas vencidas, além de incluir a possibilidade de intimação via 

terceiros e reduzir fatores que incitam a anulação do processo. 

Também merecem destaque diversas medidas de modernização da gestão e redução de 

custo para Estado em 2017: (i) a queda, em termos reais, de 1,1% das despesas de 

custeio administrativo em 2017, em relação ao ano anterior; (ii) a redução no quadro de 

pessoal efetivo das empresas estatais em mais de 28 mil colaboradores (de um total de 

cerca de 51 mil empregados entre o final de 2015 e o primeiro trimestre de 2018); (iii) a 

publicização do Painel de Preços, que confere maior transparência e controle às 

compras públicas; (iv) o aperfeiçoamento do sistema de transferências voluntárias para 

maior transparência, governança e gestão de risco (Rede Siconv, Painel Siconv, Siconv 

Cidadão); (v) o Programa Nacional de Regularização Fundiária, com vistas à simplificação 

do processo; (vi) o SPUnet – Sistema de Gestão Integrada dos Imóveis Públicos Federais; 

e, finalmente, (vii) a continuação da alienação de imóveis da União, que gerou R$ 55,7 

milhões em 2017. Além disto, cabe mencionar projetos de simplificação tributária, como 

a nova fase do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), que simplifica o 

cumprimento das obrigações acessórias e amplia a eficiência do compartilhamento de 

informações entre os fiscos; a Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias, com 

o intuito de reduzir as mais de 30 declarações regionais, que possuem alto nível de

redundância; a regulamentação de um padrão nacional para a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica; e o Portal Único do Comércio Exterior como único ponto de entrada para 

encaminhamento de documentos ou dados exigidos para importação, exportação ou 

trânsito de bens. 

A rápida queda da inflação elevou o poder de compra da população, reforçado também 

pelo aumento de renda e a redução do endividamento das famílias, ocorrido nos últimos 

dois anos. Esse movimento contou com o auxílio da facilitação do acesso a recursos do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que injetou R$ 44 bilhões na economia 

por meio do saque de contas inativas e atendeu a 26 milhões de beneficiários em 2017. 

Outra medida foi a antecipação do saque do Programa Integração Social/Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) para cotistas idosos, que 
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liberou cerca de R$ 2,2 bilhões e beneficiou 1,6 milhão de pessoas em 2017 e tem 

potencial para liberar mais R$ 21,4 bilhões para 10,9 milhões de beneficiários em 2018. 

Além do equilíbrio fiscal, a atual orientação da política econômica brasileira visa a 

robustecer a recuperação econômica, que já vem ocorrendo de forma gradual, 

aumentando a taxa de investimento, a intensidade de capital por trabalhador e a 

produtividade. Para este fim, o Governo expandiu e melhorou o programa de 

concessões e, assim, estabeleceu um impulso adicional ao crescimento. O Programa 

Avançar Parcerias aborda investimentos privados viáveis em infraestrutura e outros 

projetos considerados prioritários pelo governo federal. O Programa também seleciona 

ativos públicos para venda, a fim de reduzir os dispêndios públicos com gastos correntes 

e garantir uma gestão de ativos mais eficiente. Do portfólio total de 175 projetos, 71 já 

foram concluídos, sendo 68 projetos em 2017. Dentre estes, cabe destacar: (i) a 4ª 

Rodada de Licitações de Áreas com Acumulações Marginais; (ii) a 14ª Rodada de 

Licitações de Blocos Exploratórios de Petróleo e Gás Natural sob o regime de concessão; 

(iii) as 2ª e 3ª Rodada de licitações sob o regime de partilha de produção (Pré-Sal); (iv) a 

Concessão de 4 Usinas Hidrelétricas; (v) a Desestatização da CELG-D; (vi) a concessão de 

4 aeroportos; (vii) os leilões de portos; e (viii) as concessões de 46 linhas de transmissão 

elétrica. No total, os projetos geraram receita de cerca de R$ 28 bilhões em bônus de 

assinatura e investimentos esperados de cerca de R$ 142 bilhões. Os 104 projetos em 

desenvolvimento, por sua vez, representam investimentos futuros da ordem de R$ 134 

bilhões. 

4) Da estratégia da política fiscal 

Garantir a solidez dos fundamentos da economia é uma condição necessária para que o 

país possa traçar qualquer estratégia de desenvolvimento sustentável. No âmbito da 

política fiscal, esse fundamento é assegurado quando os resultados fiscais do setor 

público são suficientes para garantir a sustentabilidade da sua dívida pública no longo 

prazo. Ou seja, quando há sinalização de que o governo possa honrar suas obrigações 

ao longo do tempo. 

Desde 2012, o resultado fiscal alcançado pelo setor público não atinge o requerido para 

estabilizar a dívida pública, refletindo o desequilíbrio estrutural entre as despesas 

públicas e suas fontes de financiamento. Esta tendência foi agravada em razão do 

arrefecimento da atividade econômica, observado entre 2013 e 2016, e da rigidez 

orçamentária com o excesso de vinculações e pela expansão de despesas obrigatórias 

como proporção da despesa total. Nesse curto período, a dívida bruta apresentou uma 

forte ascensão de 51,5% do PIB em 2013 para 70% do PIB ao final de 2016. 

A mudança na diretriz da política econômica, observada a partir de meados de 2016, 

focou em reestabelecer as condições de sustentabilidade das contas públicas, por meio 

de um processo de consolidação fiscal, assim como uma agenda de reformas 

microeconômicas com foco em aumento de produtividade e na melhoria do ambiente 

de negócios.  
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O processo de consolidação fiscal foi liderado pelo estabelecimento do Novo Regime 

Fiscal, que cria uma regra de crescimento para as despesas primárias. Esse regramento 

levou o governo a adotar medidas de contenção de despesas primárias, além de outras 

medidas importantes para a mitigação do crescimento do endividamento, como as 

devoluções dos aportes no BNDES e a substituição da TJLP pela TLP. 

Observou-se, a partir de 2016, que os níveis de confiança dos agentes econômicos 

iniciaram trajetória de recuperação, ocasionando em melhores condições financeiras 

para o refinanciamento da dívida pública, por meio da redução do risco e dos juros, bem 

como o início da retomada da atividade econômica. Esses fatores impactaram 

positivamente as contas públicas em 2017, quando o resultado primário do governo 

central registrou -1,8% do PIB, comparado com o déficit de 2,5% no ano anterior. Da 

mesma forma, o déficit nominal reduziu para 7% do PIB, em relação a 7,6% em 2016, 

bem como diminuiu a velocidade de crescimento da dívida bruta em relação ao 

projetado, passando de 70% do PIB em 2016 para 74% do PIB ao final de 2017. 

Apesar da melhora observada, a manutenção de resultados primários aquém da 

necessidade de estabilização da dívida pública revela o tamanho do desafio futuro que 

está posto à gestão da política fiscal. A natureza estrutural do desequilíbrio fiscal passou 

a exigir reformas relacionadas à dinâmica de crescimento das despesas obrigatórias e 

ao aperfeiçoamento no arcabouço institucional fiscal capaz de recolocar a dívida pública 

em trajetória sustentável.  

O retorno a um patamar sustentável das contas públicas envolve uma série de medidas 

para serem implementadas. Dentre elas, pode-se citar: (i) redução da rigidez 

orçamentária por meio de reformas nas vinculações; (ii) revisão e aperfeiçoamento dos 

programas de benefícios tributários que, de acordo com o Demonstrativo de Gastos 

Tributários para o PLOA 2018, estima-se que alcançará cerca de 4% do PIB; (iii) 

aprimoramento e revisão dos programas de benefícios creditícios e financeiros, cujo 

montante alcançou 1,7% do PIB; (iv) medidas para redução do crescimento das despesas 

obrigatórias e (v) revisão dos programas de governo objetivando melhorias na 

focalização, eficiência e efetividade da prestação dos serviços públicos. 

Dentre as reformas estruturais para controle das despesas obrigatórias, a mais urgente 

é a reforma da previdência, devido à dinâmica que está posta pela demografia brasileira. 

Trata-se de uma reforma essencial para garantir da sustentabilidade da Previdência 

Social e buscar equidade dos direitos previdenciários para toda população. Nas 

condições atuais, o déficit da previdência passará de 2,8% do PIB em 2018 para 3,1% do 

PIB em 2021 (um incremento de R$ 60 bilhões em termos nominais). É a medida 

estrutural de maior impacto fiscal, mas seus efeitos só serão sentidos em médio prazo, 

especialmente em decorrência do envelhecimento da população e pelas regras de 

transição dispostas na proposta de reforma. Nesse sentido, a postergação de sua 

discussão impacta a velocidade do processo de consolidação fiscal e compromete o 

espaço para a realização de investimentos e programas sociais. 
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O Novo Regime Fiscal reflete uma opção por um ajustamento gradual das contas 

públicas, dado que um ajuste abrupto seria inviável pelo elevado nível de rigidez 

orçamentária, bem como pelas indesejáveis consequências negativas para o andamento 

de políticas públicas. Importante mencionar que o Novo Regime Fiscal depende de ações 

estruturantes para a continuidade dos benefícios por ele proporcionados. Sem a 

aprovação das reformas, o risco de seu descumprimento é alto, o que levaria o governo 

a adotar posturas ineficientes às políticas públicas, como a queda na qualidade da 

prestação de serviços. 

A estratégia de consolidação fiscal explicitada neste anexo reflete hipóteses 

conservadoras sobre a evolução dos agregados fiscais, observada a legislação em vigor. 

Não foram consideradas medidas tributárias ou receitas não-recorrentes como, por 

exemplo, novas concessões. O reflexo dessa estratégia de convergência do resultado 

primário ao requerido para estabilização da dívida é em parte compensada pela 

melhoria das condições de refinanciamento da dívida pública, fruto da melhoria do 

ambiente macroeconômico e de inflação, com a redução das taxas de juros reais 

observadas. 

Importante destacar que a manutenção do crescimento econômico projetado para os 

próximos anos que consta neste anexo de metas fiscais dependerá da manutenção dos 

fundamentos econômicos e dos indicadores de confiança dos agentes econômicos. Para 

isso, o setor público deve ser capaz de implementar as reformas estruturais necessárias 

para manter o processo de consolidação fiscal em curso e sinalizar a sustentabilidade 

das contas públicas.  

5) Das projeções 

As estimativas oficiais de crescimento real do PIB são de 3,0% em 2019, 2,4% em 2020 

e leve desaceleração para 2,3% em 2021. Este cenário implica ampla recuperação da 

atividade econômica, do emprego e da renda, com repercussões positivas para a 

arrecadação federal e para o avanço do ajuste fiscal. O cenário de retomada da atividade 

econômica ocorre em meio a um cenário de inflação sob controle, no âmbito do regime 

de metas. Espera-se que o IPCA em 2019 apresente ligeira elevação, com o índice 

alcançando 4,25%, avançando para o centro da meta em 2020 e em 2021, de 4,0%. 

Nesse ambiente, a política monetária encontra espaço para manutenção da Selic em 

níveis relativamente baixos dentro do processo que se iniciou em setembro de 2016. 

Naquele mês, a taxa Selic, que registrava 14,25% ao ano, iniciou importante ciclo de 

flexibilização monetária, alcançando 13,75% ao fim de 2016 e recuando 

significativamente para 7,0% em dezembro de 2017. A taxa básica de juros prevista é de 

8,0% para o triênio de 2019 a 2021. 

O regime de câmbio flutuante garante o equilíbrio externo e, somado à elevada 

quantidade de reservas internacionais, permite que a economia se ajuste de maneira 

suave às condições externas. Diante desse arcabouço, o cenário de referência prevê que 
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a taxa de câmbio de R$/US$ 3,4 para o fim de 2019, R$/US$ 3,5 em 2020 e 2021. O 

cenário macroeconômico para o triênio é apresentado na Tabela seguinte. 

Tabela 1 – Cenário macroeconômico de referência 

2019 2020 2021 

PIB (crescimento real %a.a.) 3,0 2,4 2,3 

Inflação (IPCA acumulado – var. %) 4,25 4,0 4,0 

Selic (fim de período - %a.a.) 8,0 8,0 8,0 

Câmbio (fim de período – R$/US$) 3,4 3,5 3,5 

Fonte: Grade de Parâmetros de 12/03/2018. Secretaria de Política Econômica/Ministério da Fazenda.

As projeções fiscais partem dos dados macroeconômicos expostos acima e da premissa 

da manutenção da legislação fiscal vigente. No âmbito das receitas administradas pela 

RFB e das receitas previdenciárias, as projeções sinalizam estabilidade até 2021, no 

sentido de manutenção da proporção dessas receitas sobre o PIB nominal. Quanto às 

receitas não administradas pela RFB, as projeções consideraram a elevação dos ganhos 

com a exploração de recursos naturais, notadamente do petróleo, e consideraram 

apenas as receitas de concessões já realizadas, tais como pagamentos de outorgas, que 

ocorrem de forma regular. Destaca-se que não estão incluídas no cenário de receita 

quaisquer arrecadações atípicas ou não recorrentes. 

No âmbito da despesa, o art. 107 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias 

determina um limite de gastos, corrigido anualmente pela variação da inflação de julho 

do ano anterior a junho do ano corrente. Nesse sentido, as projeções para despesa total 

dos anos de 2019 a 2021 foram elaboradas de forma a respeitar o aludido dispositivo 

constitucional. Os benefícios previdenciários e assistenciais foram estimados sem incluir 

os efeitos de eventuais modificações constitucionais ou legislativas, tais como as 

discutidas no âmbito da reforma da previdência.  

Destaca-se a importância da implementação de reformas estruturais que reduzam o 

crescimento das despesas obrigatórias e evitem a compressão dos gastos 

discricionários, que incluem investimentos e custeio da máquina pública. Essa 

compressão pode comprometer a prestação de importantes serviços públicos no âmbito 

da União. 

Nesse contexto, para 2019, fica estabelecida a meta de déficit primário de R$ 132,0 

bilhões para o Setor Público não-financeiro, que está dividida em déficits de R$ 139,0 

bilhões para o Governo Central, R$ 3,5 bilhões para as Estatais Federais e superávit de 

R$ 10,5 bilhões para os Estados, Distrito Federal e Municípios. As metas definidas para 

o ano de 2019 e as metas indicativas para os anos seguintes são apresentados na Tabela

2: 
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Tabela 2 –Metas de Resultado Primário 

 2019 2020* 2021* 

 R$ 
bilhões 

% PIB R$ 
bilhões 

% PIB R$ 
bilhões 

% PIB 

Setor Público Não Financeiro -132,0 -1,75 -99,7 -1,23 -56,5 -0,65 

Governo Central -139,0 -1,84 -110,0 -1,36 -70,0 -0,81 

Estados, Distrito Federal e Municípios* 10,5 0,14 14,0 0,17 17,5 0,20 

Estatais Federais -3,5 -0,05 -3,7 -0,05 -4,0 -0,05 

* Metas indicativas. 

Para as empresas estatais federais, as projeções foram preparadas com base na 

manutenção dos resultados apurados dos últimos anos. Eventuais medidas de 

otimização da gestão e de racionalização da carteira de participações societárias da 

União podem afetar positivamente o resultado indicado. 

As metas indicativas para os Estados, Distrito Federal e Municípios têm por base a 

projeção do resultado primário agregado dos entes subnacionais, usando informações 

disponíveis até o momento da sua elaboração. Dentre os fatores que compõem essa 

projeção, merece destaque a estimativa dos fluxos de pagamentos das dívidas dos entes 

com a União para o período de 2019 a 2021. A esse fator são agregadas premissas sobre 

os fluxos de liberações e pagamentos das operações de crédito contratadas, e a 

contratar, pelos governos regionais e suas respectivas estatais. 

A projeção de resultados primários dos entes subnacionais apresenta uma evolução 

importante em relação a 2018, ainda que a trajetória do endividamento em relação ao 

PIB deva ser monitorada ao longo dos próximos anos. Isso ocorre porque, à semelhança 

da União, a situação fiscal dos estados e municípios está fortemente comprometida com 

a elevada rigidez dos seus gastos, pressionados pelas despesas com pessoal e 

previdência, e sem perspectiva de arrefecimento no médio prazo. Tal cenário reforça a 

importância de reformas, em particular a da previdência, para garantir o equilíbrio fiscal 

estrutural dos entes subnacionais.  

Com base nas projeções de resultado primário e nas variáveis macroeconômicas acima 

discutidas, têm-se as trajetórias de dívida apresentadas na tabela abaixo. 

Tabela 3 – Trajetória estimada para a dívida do setor público 

Variáveis (em % do PIB) 2019 2020 2021 

Resultado Primário do Setor Público Não-Financeiro -1,75 -1,23 -0,65 

Previsão para o reconhecimento de passivos 0,2 0,2 0,2 

Dívida Líquida com o reconhecimento de passivos 58,9 61,8 64,3 

Dívida Bruta do Governo Geral 77,7 79,7 81,1 

Resultado Nominal -7,1 -6,9 -6,6 

Fonte: Projeção da Secretaria do Tesouro Nacional para Dívida Bruta e Líquida, com base nas metas fiscais e na Grade de Parâmetros de 12/03/2018 da Secretaria 

de Política Econômica/Ministério da Fazenda. 
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Anexo de Metas Fiscais 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 

(Art. 4o, § 1o, da Lei Complementar n o 101, de 4 de maio de 2000) 

 
Anexo IV.1.a - Anexo de Metas Anuais 2019 a 2021 

 

       Preços Correntes 

 Discriminação  

2019 2020 2021 

R$ milhões 
% 

PIB 
R$ milhões % PIB  R$ milhões  % PIB 

                  
 I. Receita Primária  1.543.229 20,44 1.655.879 20,48 1.771.172 20,45 

 II. Despesa Primária  1.682.229 22,28 1.765.879 21,84 1.841.172 21,26 

 III. Resultado Primário Governo 
Central (I - II)  

-139.000 -1,84 -110.000 -1,36 -70.000 -0,81 

 IV. Resultado Primário Empresas 
Estatais Federais  

-3.500 -0,05 -3.700 -0,05 -4.000 -0,05 

 V. Resultado Primário Governo 
Federal (III + IV)  

-142.500 -1,89 -113.700 -1,41 -74.000 -0,85 

            

 VI. Resultado Nominal Governo 
Federal  

-489.280 -6,48 -509.067 -6,30 -522.214 -6,03 

 VII. Dívida Líquida Governo 
Federal  

3.560.960 47,17 4.060.515 50,22 4.583.563 52,93 

     Preços Médios de 2018 - IGP-DI 

 Discriminação  

2019 2020 2021 

R$ milhões R$ milhões  R$ milhões  

                  
 I. Receita Primária  1.480.839 1.526.180 1.569.683 

 II. Despesa Primária  1.614.220 1.627.564 1.631.720 

 III. Resultado Primário Governo 
Central (I - II)  

-133.381 

-3.359 

-136.739 

-101.384 -62.037 

 IV. Resultado Primário Empresas 
Estatais Federais  

-3.410 -3.545 

 V. Resultado Primário Governo 
Federal (III + IV)  

-104.794 -65.582 

 VI. Resultado Nominal Governo 
Federal  

-469.499 -469.194 -462.807 

 VII. Dívida Líquida Governo 
Federal  

3.416.998 3.742.470 4.062.137 
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Anexo IV 
Metas Fiscais 

IV.2 – Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado 

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

 

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é 
um requisito introduzido pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF. 

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3º do 
art. 17 da LRF). Além de medidas específicas descritas a seguir, considera-se como ampliação da base 
de cálculo nessa estimativa a expectativa de crescimento real da atividade econômica, mensurada pela 
expansão marginal da arrecadação, a ser provocada isoladamente pelo efeito quantidade sobre a 
arrecadação ajustada e devidamente atualizada pelos efeitos legislação.  

Desse modo, para estimar o aumento permanente de receita específico do crescimento 
real da atividade econômica, que será de R$ 33,5 bilhões em 2018, considerou-se o acréscimo 
resultante da variação real do Produto Interno Bruto – PIB, estimado em 3,0% para o período em 
pauta; crescimento nas vendas de veículos de 3,8%; do crescimento do volume de importações, de 
15,1%; crescimento do volume de aplicações financeiras de 11,1%; crescimento vendas de bebidas de 
2,4%; e  outras variáveis com menor impacto no conjunto das receitas. 

Já o aumento de receita proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição reduzirá o aumento de receita proveniente 
do crescimento da atividade econômica em R$ 10,3 bilhões, conforme detalhamento a seguir: 

1) COFINS e PIS/PASEP:  - R$ 5.849 milhões 

a. Retorno do Reintegra ao percentual de 3%; 

b. Efeitos da rejeição dos vetos presidenciais à Lei 13.606/18 pelo Congresso 
Nacional. 

2) CSLL e IRPJ: - R$ 4.767 milhões 

a. IRPJ/CSLL: Efeitos da rejeição dos vetos presidenciais à Lei 13.606/18 pelo 
Congresso Nacional; 

b. CSLL: Retorno das alíquotas da instituições financeiras e cooperativas de crédito à 
15%. 

3) RGPS – Contribuição para o Regime Geral da Previdência Social: R$ 296 milhões 

Contribuição incidente sobre folha de pagamento: aumento do salário mínimo e do teto 
previdenciário, parcelamentos especiais PERT/PRT, Programa de Regularização Rural 
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inclusive os efeitos da rejeição dos vetos presidenciais à Lei 13.606/18, pelo Congresso 
Nacional 

Desse modo, o aumento permanente de receita total, descontadas as transferências aos 
entes federados e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação– Fundeb, será de R$ 24,9 bilhões. 

Adicionalmente, foi calculado o aumento de outras despesas permanentes de caráter 
obrigatório que terão impacto em 2019. Tal aumento será provocado por dois fatores: (i) a correção 
real do valor do salário mínimo, correspondente ao crescimento real do PIB em 2017 (1,00%), com 
impacto de R$ 4,5 bilhões; e (ii) o crescimento vegetativo dos benefícios previdenciários, do seguro-
desemprego, do abono salarial e dos benefícios concedidos com base na Lei Orgânica da Assistência 
Social - LOAS, responsável pela ampliação em R$ 24,4 bilhões.  

Por outro lado, foi contabilizada também a redução permanente de despesa, o que 
eleva a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2019. Essa redução 
permanente de despesa, no montante de R$ 202,0 milhões, corresponde ao decréscimo vegetativo 
dos benefícios da renda mensal vitalícia, uma vez que esse tipo de benefício, não tendo mais novas 
concessões, vai sendo reduzido à medida que os beneficiários vão a óbito. 

Importante ressaltar que o aumento nominal do salário mínimo, correspondente à 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC acumulada nos últimos doze meses que 
antecedem o pagamento do salário-mínimo, feito de forma a manter o poder de compra do salário em 
questão, conforme previsto no art. 7º, Inciso IV, da Constituição Federal, não é considerado como 
aumento permanente de despesa obrigatória. Isso ocorre por analogia à não consideração da inflação 
como aumento permanente de receita. 

Dessa maneira, o saldo da margem de expansão é estimado em, aproximadamente,  
- R$ 3,8 bilhões, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

 

Página 102 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



 

3 

Eventos

Valor Previsto 

para 2019

(R$ milhões)

Aumento de Receita Permanente 33.474 

I. Crescimento Real da Atividade Econômica                 43.793 
I.1. Receita Administrada pela RFB                         34.874 

I.2. Arrecadação Líquida para o RGPS 2.049 

I.3. Demais Receitas 6.871 

II. Situações descritas no § 3º do art. 17 da LRF* (10.320)
II.1. IRPJ (1.289)

II.1. CSLL                         (3.477)

II.2. COFINS (4.809)

II.3. PIS/PASEP (1.040)

II.4. RGPS 296 

Deduções da Receita 8.620 

Transferências Constitucionais e Legais 7.242 

Transferências ao FUNDEB 1.253 

Complementação da União ao FUNDEB 125 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita 24.853 

Redução Permanente de Despesa (II) 202 

Margem Bruta (III)= (I) + (II) 25.055 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 28.896 

IV.1. Crescimento vegetativo dos gastos sociais                 24.424 
RGPS                         20.583 

LOAS/RMV                           1.590 

Abono e Seguro-Desemprego                           2.252 

IV.2. Aumento real do salário mínimo 4.472 
RGPS 2.940 

LOAS/RMV 658 

Abono e Seguro-Desemprego 874 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III - IV) (3.841)
* Elevação de a l íquotas , ampl iação da base de cá lculo ou majoração ou criação de tributo

ou contribuição.

Limite à expansão das despesas obrigatórias calculado a partir do teto da Emenda Constitucional nº 
95, de 15 de dezembro de 2016 – EC 95/2016 

Na metodologia apresentada, vigente desde antes do Novo Regime Fiscal - NRF, a 
compensação necessária ao aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado poderia ser 
provida pelo aumento permanente de receita, que, efetuados os devidos ajustes e deduções, configura 
a margem líquida de expansão. Trata-se de limite máximo disponível para amparar, para fins de 
atendimento da compensação prevista no § 2º do art. 17 da LRF, novos aumentos de despesas 
obrigatórias de caráter continuado durante o exercício financeiro, sem necessidade de compensação 
adicional. Para 2019 não existe tal possibilidade, uma vez que a referida margem foi negativa. 
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Além disso, o NRF passou a fixar limites para as despesas primárias, criando uma 
restrição adicional à expansão de despesas primárias obrigatórias a ele sujeitas. Sob a EC 95/2016, a 
identificação de incremento na receita permanente é inócua para sustentar a ampliação dessas 
despesas. 

Portanto, deve-se agregar ao cálculo da margem de expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado, segundo o método já utilizado, outra condição, mais restritiva, voltada às 
despesas primárias obrigatórias sujeitas ao NRF. Essa segunda limitação deve levar em conta a 
observância e a sustentabilidade do teto das despesas primárias previsto na EC 95/2016. 

A existência dos limites de gastos faz que os aumentos reais de despesas sujeitas ao NRF 
tenham que ser sempre compensados, ou por redução real de outras despesas obrigatórias, ou por 
novas restrições às despesas discricionárias. 

Portanto, caso fosse identificada eventual margem de expansão com base na 
metodologia anterior que toma por base o aumento permanente da receita, o que não foi verificado 
para o exercício de 2019, a existência de um limite para as despesas primárias (obrigatórias e 
discricionárias), como previsto na EC 95/2016, impede esse aproveitamento para efeito de 
compensação. 

As despesas primárias sujeitas ao NRF, a serem autorizadas no âmbito dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social para 2019, encontrar-se-ão já nos limites fixados conforme a regra 
estabelecida na EC 95/2016. Dessa forma, a avaliação da possibilidade de expandir despesa primária 
deve ter como base apenas o ganho advindo da variação nominal do limite obtida pela aplicação da 
correção pelo IPCA de acordo com o referido texto constitucional. 

Deve-se ainda levar em conta que parte substancial desse reajuste se destina a cobrir a 
variação inflacionária incidente sobre as despesas. Além disso, desse valor deve ser deduzido o 
aumento previsto das despesas obrigatórias para 2019, mantida a legislação vigente e o crescimento 
vegetativo. Esse montante já é mais do que suficiente para consumir a referida margem bruta, o que 
indica a inexistência de uma margem líquida. 

Os aumentos já concedidos e o crescimento vegetativo previsto para o conjunto de 
despesas obrigatórias sujeitas ao teto ultrapassam a variação nominal do limite, não havendo espaço 
para novas despesas obrigatórias. Exceção se faz, evidentemente, se o ato for acompanhado de 
redução permanente de outra despesa de mesma natureza. Diante disso, a aprovação de projetos de 
lei, medidas provisórias e atos normativos em 2019 deverá depender sempre de cancelamento 
compensatório de outra despesa permanente. 

Conclui-se, assim, que a possibilidade de expansão das despesas obrigatórias, durante a 
vigência do NRF, deve observar, de forma concomitante, o atendimento de duas condições: a primeira, 
relacionada à observância da margem líquida de expansão, calculada a partir do aumento permanente 
da receita; e a segunda, aplicável às despesas obrigatórias sujeitas ao teto da EC 95/2016, calculada a 
partir do limite nominal de correção das despesas primárias, prevalecendo e aplicando-se sempre a 
mais restritiva. 

Ressalte-se, por óbvio, que a segunda condição não se aplica às modalidades de 
despesas obrigatórias que foram excluídas do NRF (art. 109, incisos I, IV, V e VIII, do ADCT). 
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Anexo IV 
Metas Fiscais 

IV.3. Avaliação do Cumprimento das Metas do Ano Anterior - 2017 
(Art. 4º, § 2º, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) 

 

A Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 
2017), estabeleceu, inicialmente, meta de R$ 143,1 bilhões para o déficit primário do setor 
público consolidado, sendo meta de déficit primário de R$ 139,0 bilhões para o Governo 
Central e de R$ 3,0 bilhões para as Empresas Estatais Federais. A LDO 2017 também estimou 
a meta de déficit primário para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em R$ 1,1 bilhão 
e estabeleceu que “poderá haver, durante a execução orçamentária de 2017, compensação 
entre as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e para o 
Programa de Dispêndios Globais de que trata o art. 11, inciso VI, desta Lei e para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios". 

O art. 57 da LDO 2017 estabelece que os Poderes, o Ministério Público da União e a 
Defensoria Pública da União deverão elaborar e publicar por ato próprio, até trinta dias após 
a publicação da LOA, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 
8º da Lei de Responsabilidade Fiscal, com vistas ao cumprimento da meta de resultado 
primário estabelecida nesta Lei. Dessa forma, em 16 de janeiro do mesmo ano, o Poder 
Executivo publicou o Decreto nº 8.961/2017, dispondo sobre a programação orçamentária e 
financeira para 2017, estabelecendo seu cronograma mensal de desembolso, bem como as 
metas quadrimestrais. 

Concluído o 1º bimestre, procedeu-se em março à reavaliação das receitas e despesas 
primárias do Governo Federal, conforme art. 9º da LRF e art. 58 da LDO 2017, a partir dos 
dados realizados até o mês de fevereiro, bem como parâmetros econômicos atualizados, 
compatíveis com o cenário econômico vigente. Nessa avaliação, foi recomendada a limitação 
das despesas discricionárias em R$ 58,2 bilhões em relação ao estabelecido no Decreto n° 
8.961/2017.  

Não obstante, considerando o impacto da implementação da limitação indicada acima 
no funcionamento de políticas públicas relevantes, o Governo editou o Decreto nº 9.017/2017 
e a Medida Provisória nº 774, ambos de 30 de março de 2017, visando à recuperação de 
algumas receitas tributárias. Isso – somado à perspectiva de arrecadação com concessões 
devido à continuidade dos procedimentos licitatórios de determinadas Usinas Hidrelétricas – 
UHEs – atenuou a limitação acima citada, de modo a tornar viável a execução da LOA 2017, 
sem comprometer o alcance da meta de resultado primário. Nesse contexto, não foi efetivado 
o contingenciamento de R$ 58,2 bilhões apontado no Relatório da Avaliação do 1º bimestre. 

Em decorrência dos acontecimentos supramencionados, e em conformidade com o § 
6º do art. 58 da LDO 2017, foi publicado um Relatório Extemporâneo de Avaliação de Receitas 
e Despesas Primárias, ainda em março de 2017, que mudou a necessidade de 
contingenciamento em relação ao relatório referente ao 1º Bimestre, de R$ 58,2 bilhões para 
R$ 42,1 bilhões. Esse contingenciamento foi realizado por meio do Decreto nº 9.018/2017, 
posteriormente retificado pelo Decreto nº 9.040/2017. 
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Findo o 2º bimestre, foram reavaliadas as estimativas das receitas e despesas primárias 
do Governo Federal, observando a arrecadação das receitas federais e a realização das 
despesas primárias até o mês de abril de 2017, em sua maioria, bem como parâmetros 
macroeconômicos atualizados, compatíveis com o cenário econômico vigente. Nessa 
avaliação, mostrou-se a necessidade de compensação da meta de resultado primário das 
Estatais Federais em R$ 242,6 milhões, realizada a partir da elevação da meta de resultado 
primário do Governo Central em mesmo montante, além de demonstrar possiblidade de 
ampliação das despesas discricionárias em R$ 3,1 bilhões, em relação ao estabelecido pelo 
Decreto nº 9.040/2017. Tais medidas foram implementadas por meio do Decreto  
nº 9.062/2017. 

Posteriormente, concluído o 3º bimestre, em cumprimento ao art. 9º da LRF, foram 
reavaliadas as estimativas das receitas e despesas primárias do Governo Federal, observando 
a arrecadação das receitas federais e a realização das despesas primárias até o mês de junho 
de 2017, em sua maioria, bem como parâmetros macroeconômicos atualizados, compatíveis 
com o cenário econômico vigente. Desse modo, diante da combinação dos fatores citados e 
retirando-se a necessidade de compensação de déficit das empresas estatais federais por 
parte do Governo Central, mostrou-se necessária a redução do limite de gastos de Despesas 
Discricionárias em R$ 6,0 bilhões, medida que foi implementada pelo Decreto nº 9.113/2017. 

Contudo, em 13 de setembro de 2017, foi publicada a Lei nº 13.480 que modificou a 
Lei nº 13.408/2016 estabelecendo nova meta de déficit primário para o setor público 
consolidado de R$ 163,1 bilhões, sendo R$ 159 bilhões de déficit para o Governo Central, R$ 
3 bilhões para as Empresas Estatais Federais e R$ 1,1 bilhão de déficit para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios. 

Findo o 4º bimestre, procedeu-se à reavaliação das receitas e despesas primárias 
realizadas até agosto de 2017, considerando a alteração da meta de resultado primário 
realizada pela Lei nº 13.480/2017 e a atualização dos parâmetros macroeconômicos, que 
indicou a possibilidade de elevação de valores no montante de R$ 12,8 bilhões nas despesas 
discricionárias dos Poderes da União, do MPU e do DPU. A implementação do ajuste se deu 
por meio do Decreto nº 9.164, de 29 de setembro de 2017. 

Ao fim do 5º bimestre, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias, com 
dados realizados até outubro, indicou folga fiscal que possibilitaria a ampliação de R$ 7,5 
bilhões nas despesas discricionárias de todos os poderes. Tal medida foi implementada por 
meio do Decreto nº 9.205, de 29 de novembro de 2017. 

Por fim, em dezembro de 2017, foi realizada nova avaliação de receitas e despesas 
primárias, consubstanciadas no relatório extemporâneo de dezembro de 2017. Tal reavaliação 
ampliou a possibilidade de aumento nas despesas discricionárias de todos os poderes em R$ 
5,0 bilhões. Tal ampliação se deu por meio do Decreto nº 9.248, de 22 de dezembro de 2017.  

Finalizado o exercício de 2017, verificou-se que o Governo Federal atingiu déficit 
primário de R$ 119,4 bilhões, composto de déficits do Governo Central de R$ 118,4 bilhões e 
déficit das Empresas Estatais Federais de R$ 952 milhões, inferior ao máximo estabelecido na 
LDO 2017 (déficit de R$ 162,0 bilhões). Dessa forma, fica comprovado o cumprimento da meta 
de resultado primário do Governo Federal no exercício de 2017. 
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Os Entes Subnacionais, por sua vez, tiveram resultado superavitário de R$ 8,8 bilhões. 
Assim, o resultado de 2017 para o Setor Público ficou em déficit de R$ 110,6 bilhões, inferior 
ao máximo previsto na LDO-2017 (déficit de R$ 163,1 bilhões). Dessa forma, fica comprovado 
o atendimento ao artigo 2º da LDO-2017. 

Ao longo de 2017 a programação orçamentária e financeira também observou a 
Emenda Constitucional nº 95 (EC 95), de 15 de dezembro de 2016, que instituiu o Novo Regime 
Fiscal (NRF), que vigorará por vinte exercícios financeiros. Em relação ao exercício de 2017, 
cada um dos limites individualizados, segundo o inciso I do § 1º do art. 107 do ADCT, é 
equivalente à despesa primária paga no exercício de 2016, incluídos os restos a pagar pagos e 
demais operações que afetam o resultado primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois 
décimos por cento) totalizando R$ 1.308,6 bilhões. Até dezembro, as despesas que estão 
englobadas nesses limites, atingiram R$ 1.258,9 bilhões. 

Como os valores das despesas primárias aprovadas na LOA 2017 dos demais poderes 
e órgãos – exceto o Poder Executivo e o Superior Tribunal de Justiça – superaram os limites 
individualizados estabelecidos pelo NRF em R$ 2,5 bilhões, e este excesso de despesas 
primárias enquadra-se no montante passível de compensação conforme §7º do art. 107 do 
ADCT, considera-se que as dotações da LOA 2017 representam os valores máximos de 
programação compatíveis com os limites individualizados, e que o valor de R$ 2,5 bilhões 
representa a compensação do Poder Executivo para 2017. 

Apurou-se que a despesa primária paga por cada Poder e Órgão ano de 2017, inclusive 
restos a pagar pagos, foi inferior ao respectivo valor máximo de programação, considerando-
se a compensação do Poder Executivo aos Demais Órgãos estabelecida na LOA 2017. Dessa 
forma, fica comprovado o cumprimento do NRF por todos os Órgãos e Poderes no ano de 
2017. 
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Anexo de Metas Fiscais 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 

(Art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) 

Anexo IV.3 - Anexo de Metas Anuais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 

Preços Correntes

2016 2017

Avaliação 1º

Bimestre

2018

R$ milhões R$ milhões R$ milhões

I. Meta Resultado Primário Fixada na LDO -170.496 -162.000 -161.300

II. Resultado Primário Obtido -160.309 -119.394 -157.603

Fiscal e Seguridade Social -159.473 -118.442 -157.443

Estatais Federais -836 -952 -160

III. Cumprimento Meta  (II - I) 10.187 42.606 3.697

Preços Médios de 2018 - IGP-DI

2016 2017

Avaliação 1º

Bimestre

2018

R$ milhões R$ milhões R$ milhões

I. Meta Resultado Primário Fixada na LDO -189.679 -163.560 -161.300

III. Resultado Primário Obtido -178.346 -120.544 -157.603

Fiscal e Seguridade Social -177.417 -119.583 -157.443

Estatais Federais -930 -961 -160

III. Cumprimento Meta  (II - I) 11.333 43.016 3.697

Discriminação

Discriminação
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Anexo IV 
Metas Fiscais 

IV.4. Evolução do Patrimônio Líquido 
 (Art. 4o, § 2o, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

 

 
 

O Patrimônio Líquido – PL reflete, em termos monetários, a situação patrimonial 
líquida da União, ou seja, representa a diferença entre o “Ativo” e o “Passivo”. Integram o 
patrimônio líquido: patrimônio/capital social, reservas, resultados acumulados e outros 
desdobramentos do saldo patrimonial. Conforme a 7ª Edição do Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público (MCASP), as contas que compõem o PL são as seguintes: 

a) Patrimônio/Capital Social: Compreende o patrimônio social das autarquias, fundações e 
fundos e o capital social das demais entidades da administração indireta. 

b) Reservas: Compreende os valores acrescidos ao patrimônio que não transitaram pelo 
resultado, as reservas constituídas com parcelas do lucro líquido das entidades para 
finalidades específicas e as demais reservas, inclusive aquelas que terão seus saldos realizados 
por terem sido extintas pela legislação. 

c) Resultados Acumulados: Compreende o saldo remanescente dos lucros ou prejuízos 
líquidos das empresas e os superávits ou déficits acumulados da administração direta, 
autarquias, fundações e fundos. Também integra a conta de Resultados Acumulados a conta 
Ajustes de Exercícios Anteriores, que registra os efeitos da mudança de critério contábil ou da 
retificação de erro imputável a exercício anterior que não possam ser atribuídos a fatos 
subsequentes. 

A evolução do Patrimônio Líquido da União vem apresentando uma tendência de 
decrescimento ao longo dos três exercícios em análise (2015 a 2017). Quando comparados os 
exercícios de 2015 e 2016, a redução foi de 42,4%, aproximadamente. Quando comparados 
os exercícios de 2016 e 2017, a redução foi de 19,74%, aproximadamente, como mostra a 
Tabela 1. 

Tabela 1 - Anexo de Metas Fiscais – Demonstrativo da evolução do patrimônio líquido da União 
nos últimos três exercícios: (LRF, art. 4º, § 2º, inciso III) (em R$)  

PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

2017 (%) 2016 (%) 2015 (%) 

Patrimônio/Capital 45.740.059.980,66 -1,9 20.966.269.713,57 -1,0 41.918.893.770,54 -3,0 

Reservas 1.593.474.131,82 -0,1 7.384.140.791,82 -0,4 7.300.831.278,30 -0,5 

Resultados 
Acumulados 

-2.458.129.335.338,75 102,0 -2.041.627.235.060,69 101,4 -1.463.148.321.806,08 103,5 

TOTAL -2.410.795.801.226,27 100,0 -2.013.276.824.555,30 100,0 -1.413.928.596.757,24 100,0 

FONTE: Novo SIAFI. 
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No exercício de 2015, as principais movimentações que afetaram o Patrimônio Líquido 
(PL) foram: 

(a) Desreconhecimento dos créditos tributários com exigibilidade suspensa sob a supervisão 
da Receita Federal do Brasil, cerca de R$ 1 trilhão (redução do PL); 

(b) Mudança da metodologia para o cálculo do ajuste para perdas referente aos créditos 
tributários de curto prazo, R$ 148,7 bilhões, aproximadamente (redução do PL); 

(c) Reconhecimento do ajuste para perdas dos créditos a receber de Estados e Municípios 
relacionados com a Lei Complementar nº 148/2014, cerca de 60,3 bilhões (redução do PL); 

(d) Baixa do ajuste para perdas relativas a empréstimos e financiamentos, cerca de R$ 33,9 
bilhões (aumento de PL); 

(e) Reclassificação do Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) do PL para o 
Passivo Não Circulante, R$ 1,8 bilhão, aproximadamente (redução do PL); 

(f) Aumento das provisões a curto e longo prazo, com causas diversas (repartição tributária, 
oriundos da Lei Complementar nº 148/2014, ações judiciais com probabilidade provável de 
perda), no montante de cerca de R$ 75,5 bilhões (redução do PL); 

(g) Reconhecimento de obrigação da União em repassar ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços (FGTS), R$ 10,7 bilhões, aproximadamente (redução do PL); e 

(h) Apuração do resultado patrimonial do exercício, cerca de R$ 245,2 bilhões negativos 
(redução do PL). 

Ainda em relação as movimentações ocorridas no PL no exercício de 2015, destaca-se 
que ao final do exercício de 2014 ocorreu a adoção do novo Plano de Contas da Administração 
Pública Federal, na União e em suas entidades. Todavia, somente no exercício de 2015, todas 
as operações econômico-financeiras que impactaram o patrimônio da União foram 
registradas com o uso do respectivo plano de contas. Tal fato é de grande relevância para a 
análise da evolução do PL e das mutações relativas ao exercício de 2015. 

Além das mudanças quantitativas, como a reclassificação do AFAC (anteriormente 
descrita), houve, no exercício de 2015, algumas mudanças qualitativas na composição do PL. 
A principal mudança se refere a reclassificação de cerca de R$ 105,1 bilhões que compunham 
o grupo Patrimônio/Capital no exercício de 2014 e passaram a compor o grupo Resultados 
Acumulados, no exercício de 2015, de acordo com o descrito no Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público, 6ª edição. 

No exercício de 2016, a variação total do PL representou uma redução de 
aproximadamente R$ 599 bilhões negativos, cujas principais movimentações foram: 

(a) Apuração do resultado patrimonial do exercício, cerca de R$ 549 bilhões negativos 
(redução do PL); 
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(b) Ajuste para acerto contábil do FCVS (Fundo de Compensação das Variações Salariais) em 
ajustes de exercícios anteriores em cerca de R$ 5,28 bilhões para compatibilização com o 
balanço SICOF referência dez/2015 (redução do PL); 

(c) Ajuste de R$ 4,11 bilhões da equivalência patrimonial da participação acionária da União 
no Banco do Brasil (Posição de 30/09/2015), considerando o demonstrativo contábil 
detalhado do Patrimônio Líquido, excluindo-se o instrumento elegível ao capital principal 
(redução PL); 

(d) Ajuste de empréstimos e financiamentos a receber de longo prazo relativo aos contratos 
junto ao Banco do Brasil -PESBB001 (R$ 3,12 bilhões) e P PO71M 001 (R$ 1,067 bilhão), ambos 
geridos na COFIS/STN (aumento PL); 

(e) Ajustes de exercícios anteriores do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA em 
cerca de R$ 4,24 bilhões, impactado principalmente por cancelamento de documentos 
registrados a maior (R$ 3,61 bilhões) e amortização de projetos (R$ 599 milhões) (redução PL); 

(f) Ajustes de regularização de transferências voluntárias no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE em cerca de R$ 3,19 bilhões (redução PL); 

(g) Ajustes de exercícios anteriores de aproximadamente R$ 2 bilhões na Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul – UFRGS, relativo a Provisão conforme a Portaria Conjunta PGF/STN nº 
8/2015 e Ofício nº 28/2016/DEPCONT/PGF/AGU. 

No exercício de 2017, a variação total do PL representou uma redução de 
aproximadamente R$ 398 bilhões negativos. As principais movimentações foram: 

(a) Apuração do resultado patrimonial do exercício, cerca de R$ 154 bilhões negativos 
(redução do PL); 

(b) Ajustes de exercícios anteriores, de aproximadamente R$143,1 bilhões, afetando 
positivamente, referente à incorporação de bens dominicais, efetuada pela Subsecretaria 
Extraordinária de Regularização Fundiária da Amazônia Legal (Serfal). 

(c) Ajustes de exercícios anteriores de R$ 44 bilhões, afetando positivamente, referentes à 
contrapartida da baixa de provisões a longo prazo referentes a ações judiciais com alta 
probabilidade de perda, de acordo com os valores mensurados na Nota Técnica  
nº 72/2017/PGU/AGU; 

(d) Ajuste de exercícios anteriores referentes ao reconhecimento de passivos contingentes 
classificados como risco provável pela Portaria AGU nº 40/15, no valor de R$ 153 bilhões, 
afetando negativamente; 

(e) Ajustes de exercícios anteriores referentes à atualização dos ajustes para perdas prováveis 
referentes a créditos tributários de curto prazo, no valor de R$ 23 bilhões, afetando 
negativamente; 
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(f) Ajustes de exercícios anteriores, afetando positivamente no valor de R$ 42 bilhões, 
referentes à baixa de saldo de depósitos compulsórios; 

(g) Ajustes de exercícios anteriores no valor de R$ 118 bilhões referentes ao reconhecimento 
do passivo atuarial relacionado às pensões dos militares, afetando negativamente; e 

(h) Ajustes de exercícios anteriores no valor de R$ 131 bilhões referentes à baixa dos 
adiantamentos de transferências voluntárias e R$ 23 bilhões de baixa de créditos por danos 
ao patrimônio, afetando negativamente. 
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Anexo IV 
Metas Fiscais 

IV.5 – Receita de Alienação de Ativos e Aplicação de Recursos
(Art. 4o, § 2o, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 44, veda a aplicação de receita de capital 
derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento 
de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos. 

A Tabela 2, a seguir, conforme disposto no inciso III, §2º do art. 4º, da LRF, demonstra a 
receita de capital oriunda da alienação de ativos em 2017, que totalizou R$ 848 milhões, em sua 
maioria referente a bens móveis, correspondente a 71% das receitas realizadas. Na aplicação desses 
recursos, observa-se que houve uma concentração das despesas em inversões financeiras, no valor 
aproximado de R$ 562,6 milhões, e em investimentos, no valor de R$ 62,3 milhões. 

Em relação ao exercício de 2016 houve acréscimo em relação às receitas realizadas com 
alienação de bens imóveis, em R$ 145,2 milhões, e redução nas receitas realizadas com a alienação 
de bens móveis, em R$ 531,4 milhões. 

. 
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Tabela 2 – Demonstrativo da receita de alienação de ativos e aplicação dos recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 2015, 2016
e 2017   R$ milhares

RREO - Anexo 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III) JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017 JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016 JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015 

RECEITAS 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS 
REALIZADAS 

SALDO A 
REALIZAR 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS 
REALIZADAS 

SALDO A 
REALIZAR 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS 
REALIZADAS 

SALDO A 
REALIZAR 

(a) (b) (a-b) (a) (b) (a-b) (a) (b) (a-b) 

RECEITAS DE CAPITAL 

    Alienação de Ativos 8.074.271 848.044 7.226.227 31.238.362 1.234.298 30.004.064 6.316.452 1.502.672 4.813.781 

        Alienação de Bens Móveis 1.995.236 600.064 1.395.172 896.412 1.131.523 -235.111 2.685.938 1.379.307 1.306.632 

        Alienação de Bens Imóveis 1.079.036 247.979 831.057 19.741.950 102.771 19.639.179 3.630.514 123.365 3.507.149 

        Alienação de Bens Intangíveis 5.000.000 1 4.999.999 10.600.000 3 10.599.997 

TOTAL 8.074.271 848.044 7.226.227 31.238.362 1.234.298 30.004.064 6.316.452 1.502.672 4.813.781 

DESPESAS 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS 
EXECUTADAS1 

SALDO A 
EXECUTAR 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS 
EXECUTADAS1 

SALDO A 
EXECUTAR 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS 
EXECUTADAS1 

SALDO A 
EXECUTAR 

(c) (d) (c-d) (c) (d) (c-d) (c) (d) (c-d) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

    Despesas de Capital 8.067.306 624.928 7.442.378 979.597 963.155 16.442 6.316.452 1.479.573 4.836.879 

        Investimentos 490.100 62.284 427.815 156.943 123.944 32.999 2.243.953 1.006.710 1.237.243 

        Inversões Financeiras 2.059.173 562.644 1.496.529 797.533 839.211 -41.678 3.016.119 472.864 2.543.256 

        Amortização/Refinanciamento da Dívida 5.518.034 0 5.518.034 25.121 0 25.121 1.056.380 0 1.056.380 

    Despesas Correntes dos Regimes de 
Previdência 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

        Regime Geral de Previdência Social 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

        Regime Próprio dos Servidores Públicos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

TOTAL 8.067.306 624.928 7.442.378 979.597 963.155 16.442 6.316.452 1.479.573 4.836.879 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR EXERCÍCIO SALDO ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR EXERCÍCIO SALDO ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR EXERCÍCIO SALDO ATUAL 

SALDO FINANCEIRO A APLICAR (e) (f) = (b-d) (e+f) (e) (f) = (b-d) (e+f) (e) (f) = (b-d) (e+f) 

12.340.344 223116 12.563.460 12.363.443 271.143 12.634.586 12.340.344 23.099 12.363.443 

Fonte:NTE: STN/CCONT/GEINF 
(1) Inclui despesas empenhadas mas não efetivamente liquidadas, inscritas em restos a pagar não-processados, consideradas executadas no encerramento do exercício, por força da Lei nº 4.320/64.
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Anexo IV 
Metas Fiscais 

IV.6 – Projeções Atuariais para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS
(Art. 4o, § 2o, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

PROJEÇÕES FINANCEIRAS E ATUARIAIS PARA O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS 

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA ― SPREV 

MINISTÉRIO DA FAZENDA ― MF 

Brasília, março de 2018 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A mudança demográfica em curso no Brasil, pautada pelo aumento da expectativa de vida ao nascer, 

redução da taxa de mortalidade, contínua e persistente redução da taxa de fecundidade e aumento 

da expectativa de sobrevida de pessoas em idades mais avançadas, implicará transformações radicais 

no mecanismo de funcionamento atuarial da Previdência Social, tanto pelo aumento das despesas 

(aumento do número de idosos inativos e maior duração dos benefícios recebidos), quanto pela 

redução dos contribuintes decorrente do encolhimento da população economicamente ativa ao 

longo do tempo. Tais fatores implicam pressão adicional no sistema previdenciário atual, sugerindo 

a necessidade de avaliar a adequação do sistema à nova realidade demográfica. 

Este documento tem como objetivo apresentar as projeções atuariais do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS para as próximas décadas, atendendo ao disposto no art. 4o, inciso IV, alínea a, da Lei 

Complementar 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

Além desta breve introdução, o documento é composto por outras quatro seções. Sumariamente, a 

seção 2 descreve o plano de benefícios do Regime Geral de Previdência Social ― RGPS. A seção 3 

analisa os principais elementos associados à dinâmica demográfica em curso no Brasil. Em meio ao 

desafio inerente de promover a avaliação financeira e atuarial do Regime Geral de Previdência Social, 

a seção 4 apresenta o modelo de projeções fiscais utilizado, por meio da descrição detalhada tanto 

dos procedimentos metodológicos, bem como das fontes de dados e hipóteses de projeção. Por fim, 

os resultados das projeções atuariais de receitas e despesas previdenciárias, assim como os 

resultados financeiros do RGPS são apresentados na seção 5. 
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2. PLANO DE BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Os benefícios oferecidos pelo RGPS têm por objetivo assegurar aos contribuintes e a suas famílias 

meios indispensáveis de reposição da renda, quando da perda da capacidade laborativa ou por 

incapacidade de gerar renda, idade avançada, tempo de contribuição, encargos familiares e prisão 

ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

A descrição do plano de benefícios aborda três aspectos. O primeiro dispõe sobre a fórmula de cálculo 

do valor do benefício, o segundo, sobre as condições necessárias para que o segurado se habilite ao 

benefício e o terceiro, sobre a duração do pagamento.  

Inicialmente, convém destacar que o salário-de-benefício é a base para o cálculo dos benefícios de 

prestação continuada do RGPS, inclusive do regido por norma especial e do decorrente de acidente 

do trabalho, exceto do salário-família, da pensão por morte e do salário-maternidade, sendo 

indexado à inflação. 

Para os benefícios de aposentadoria por idade e por tempo de contribuição, no caso dos segurados 

inscritos até 28/11/99, o salário-de-benefício consiste na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo 

período contributivo desde a competência 07/94 e multiplicado pelo fator previdenciário. Para os 

inscritos a partir de 29/11/99, o salário-de-benefício corresponde à média aritmética simples dos 

maiores salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente, correspondentes a 80% de todo o 

período contributivo e multiplicado pelo fator previdenciário. 

É importante ressaltar que é garantido aos segurados que solicitam aposentadoria por idade optar 

pela não aplicação do fator previdenciário. Para o cálculo dos benefícios de auxílio-doença, auxílio-

acidente, aposentadorias por invalidez e especial não se aplica tal fator. 

Nos casos em que a soma da idade do segurado que requer o benefício de aposentadoria por tempo 

de contribuição com o seu tempo de contribuição resultar em no mínimo 95 para o caso dos homens 

ou no mínimo em 85 para o caso das mulheres, observando o tempo mínimo de contribuição de 35 
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anos para o homem e 30 para a mulher, é automaticamente dispensado o uso do fator previdenciário 

no cálculo do valor do benefício.1 

Nos casos de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez em que o segurado conte com menos de 

cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-de-benefício 

consiste na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% 

de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, ou da competência de 

início de atividade, se após essa data, até a data do início do benefício. 

O valor do auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos 12 salários-de-

contribuição, inclusive no caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número de 12 

contribuições, a média aritmética simples dos salários-de-contribuição existentes. 

O fator previdenciário leva em consideração a idade, o tempo de contribuição, a expectativa de 

sobrevida (conforme tábua biométrica divulgada pelo IBGE) e a alíquota de contribuição, de acordo 

com a seguinte fórmula: 

  
100

*1
*

* aTcId

Es

aTc
f




Onde: 

f = fator previdenciário; 

Es = expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, atualizada anualmente pelo IBGE; 

Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria; 

Id = idade no momento da aposentadoria; 

a = alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 

Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado é adicionado: 

 cinco anos, quando se tratar de mulher;

 cinco anos, quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício

das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; 

1 Acrescenta-se que o valor mínimo mencionado referente à somatória entre idade e tempo de contribuição possui aumento progressivo, 
atingindo, em 2027, 100 para os homens e 90 para as mulheres.  
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 dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 

das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.  

Todos os benefícios do RGPS sujeitam-se ao limite mínimo de 1 (um) salário mínimo e ao limite 

máximo do salário-de-contribuição, à exceção do salário-maternidade, que não se sujeita a limite 

máximo, e ao salário-família e auxílio-acidente, que não se sujeitam ao limite mínimo. 

2.1 Aposentadoria por Idade 

Fórmula do valor do benefício: 70% do salário-de-benefício, mais 1% deste por grupo de 12 

contribuições, não podendo ultrapassar 100% do salário-de-benefício.  

Para o segurado especial, o valor da aposentadoria é de um salário mínimo. Caso o segurado especial 

opte por contribuir facultativamente, o valor do benefício será calculado como o dos demais 

segurados. Na aposentadoria por idade a aplicação do fator previdenciário é facultativa. 

Condições para habilitação: 60 anos de idade, se do sexo feminino, e 65 anos, se do masculino, 

reduzida em cinco anos para os trabalhadores rurais. 

A aposentadoria por idade é compulsória aos 70 anos para o homem e 65 anos para a mulher, desde 

que requerida pela empresa e cumprido o prazo de carência. 

Para os inscritos a partir de 24/07/91, a carência para habilitação ao benefício é de 180 contribuições 

mensais. 

Os inscritos até 24/07/91 obedeceram à tabela progressiva de carência a seguir, sendo que a partir 

de 2011 a carência passou a ser de 180 contribuições. 

Tabela Progressiva de Carência 

Ano de implementação das 
condições 

Meses de contribuição 
exigidos  

2001  120 meses  

2002  126 meses  

2003  132 meses  

2004  138 meses  
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2005 144 meses 

2006 150 meses 

2007 156 meses 

2008 162 meses 

2009 168 meses 

2010 174 meses 

2011 180 meses 

Fonte/Elaboração: SPREV/MF 

Amplitude dos benefícios: fluxo de renda paga mensalmente até a morte do segurado com reversão 

em pensão por morte aos dependentes legalmente habilitados. 

2.2 Aposentadoria por tempo de contribuição 

Fórmula do valor do benefício: 

 Integral: 100% do salário-de-benefício, multiplicado pelo fator previdenciário caso a soma da idade

com o tempo de contribuição seja inferior a: a) 95 no caso dos homens ou 85 no caso das mulheres 

para benefícios requeridos até 30 de dezembro de 2018; b) 96 no caso dos homens ou 86 no caso 

das mulheres para benefícios requeridos a partir de 31 de dezembro de 2018. 

 Proporcional: extinta com a Emenda Constitucional nº 20, de 1998.

Condições para habilitação: 

30 anos de tempo de contribuição, se segurado do sexo feminino, e 35 anos se do sexo masculino. 

Amplitude dos benefícios: fluxo de renda paga mensalmente até a morte do segurado com reversão 

em pensão por morte aos dependentes legalmente habilitados. 

2.3 Aposentadoria Especial 

Fórmula do valor do benefício: 100% do salário-de-benefício. 

Página 122 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



 

 9 

Condições para habilitação: comprovar o segurado que trabalhou sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme a atividade.  

Quanto à carência, aplicam-se as mesmas regras destacadas no subitem 2.1. 

O segurado que tiver 60 anos, se do sexo feminino, e 65 anos, se do masculino, tem direito a se 

habilitar ao benefício de aposentadoria por idade, desde que cumprida a carência. 

Amplitude dos benefícios: fluxo de renda paga mensalmente até a morte do segurado com reversão 

em pensão por morte aos dependentes legalmente habilitados. 

2.4 Aposentadoria por Invalidez 

Fórmula do valor do benefício: 100% do salário-de-benefício. O segurado que necessitar de 

assistência permanente, reconhecido pela perícia médica do INSS, terá direito a um acréscimo de 

25% no valor do seu benefício. 

Para o segurado especial que não tenha optado por contribuir facultativamente, o valor será de um 

salário mínimo. 

Condições para habilitação: o segurado que for considerado inválido e insusceptível de reabilitação 

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência tem direito a este benefício. 

A carência exigida é de 12 (doze) contribuições mensais. 

Em caso de aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho ou de qualquer natureza, 

não é exigida carência. 

Independe de carência a concessão deste benefício ao segurado que, após filiar-se ao RGPS, for 

acometido de tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência 

Imunológica Adquirida (SIDA), ou contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina 

especializada. 
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Não é concedida aposentadoria por invalidez ao segurado que, ao filiar-se ao Regime Geral de 

Previdência Social, já era portador da doença ou da lesão que geraria o benefício, salvo quando a 

incapacidade decorreu de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

Amplitude dos benefícios: fluxo de renda paga mensalmente até a morte do segurado, enquanto 

permanecer inválido, com reversão em pensão por morte aos dependentes legalmente habilitados. 

2.5 Auxílio-doença 

Fórmula do valor do benefício: 91% do salário-de-benefício, sendo que o valor não poderá ser 

superior à média simples dos últimos 12 salários-de-contribuição registrados. 

Condições para habilitação: o segurado que estiver incapacitado para seu trabalho ou para sua 

atividade habitual após 15 dias de afastamento consecutivos ou 15 dias de afastamento intercalados 

no prazo de 60 dias tem direito a perceber este benefício.  

Para o segurado empregado, incumbe à empresa pagar ao segurado o seu salário durante os 

primeiros 15 dias, iniciando-se a responsabilidade do RGPS apenas após o 16º dia de afastamento. 

Nos demais casos, o auxílio-doença será devido a contar da data do início da incapacidade e enquanto 

ele permanecer incapaz. Quanto à carência, aplicam-se as mesmas regras descritas no subitem 

anterior. 

Não é concedido auxílio-doença ao segurado que, ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, 

já era portador da doença ou da lesão que geraria o benefício, salvo quando a incapacidade decorreu 

de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

Amplitude dos benefícios: fluxo de renda paga mensalmente até que o segurado seja considerado 

hábil para o desempenho de uma atividade remunerada. Caso isso não ocorra, o segurado será 

aposentado por invalidez. 
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2.6 Salário-família 

Têm direito ao salário-família os trabalhadores empregados, inclusive o doméstico, e os avulsos. Os 

contribuintes individuais, segurados especiais e facultativos não recebem salário-família. 

Fórmula do valor do benefício: a partir de janeiro de 2018 o valor do salário-família passou a ser de 

R$ 45,00 por filho de até 14 anos incompletos ou inválido, para quem ganhar até R$ 877,67. Para o 

trabalhador que receber de R$ 877,67 até R$ 1.319,18 o valor do salário-família por filho de até 14 

anos incompletos ou inválido, é de R$ 31,712. 

Condições para habilitação: além da comprovação da existência dos filhos ou equiparados (enteado 

e menor tutelado), este benefício será concedido e pago ao: 

 segurado empregado, pela empresa ou pelo empregador doméstico, com o respectivo salário, e ao

trabalhador avulso, pelo órgão gestor de mão-de-obra, mediante convênio; 

 segurado empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso que esteja recebendo auxílio-

doença, juntamente com o benefício; 

 segurado empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso de qualquer idade que esteja

recebendo aposentadoria por invalidez, juntamente com o benefício; 

 segurado trabalhador rural aposentado por idade aos 60 anos, se do sexo masculino, ou 55 anos,

se do sexo feminino, juntamente com a aposentadoria; 

 demais segurados empregados e trabalhadores avulsos aposentados quando completarem 65 anos,

se do sexo masculino, ou 60 anos, se do sexo feminino, juntamente com a aposentadoria. 

Amplitude dos benefícios: renda mensal temporária paga até que todos os filhos completem 14 anos 

ou fluxo de renda paga mensalmente até a morte do segurado no caso de filho inválido. 

2 Portaria MF nº 15, de 16/01/2018 
. 
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2.7 Salário-maternidade 

O salário-maternidade é devido à todas as seguradas da previdência social, durante 120 dias, 

podendo iniciar no período entre 28 dias antes do parto e a data da sua ocorrência, e também à 

segurada ou segurado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.  

No caso da empregada gestante, o salário-maternidade é pago pela empresa, que efetiva a 

compensação quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários. Para 

as empregadas do microempreendedor individual, empregadas domésticas, trabalhadoras avulsas, 

contribuintes individuais, facultativas e seguradas especiais, o pagamento é feito diretamente pela 

previdência social, assim como nos casos de adoção, independentemente da categoria da segurada 

ou segurado. 

No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao salário-maternidade, o benefício 

poderá ser pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que seria devido, ao cônjuge ou 

companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de segurado, exceto no caso do falecimento do 

filho ou de seu abandono, observadas as normas aplicáveis ao benefício. 

Fórmula do valor do benefício: No caso de segurada empregada e trabalhadora avulsa, 100% da 

remuneração integral que vinha percebendo. No caso de segurada empregada doméstica, 100% do 

último salário-de-contribuição. No caso de segurada especial, 1 (um) salário mínimo. Para as demais 

seguradas, 1/12 da soma dos 12 últimos salários-de-contribuição, apurados em um período não 

superior a 15 meses.  

Para a empregada doméstica e as contribuintes individuais, o valor do salário-maternidade sujeita-

se aos limites mínimo e máximo do salário-de-contribuição. 

Condições para habilitação: comprovação da gravidez, sendo a renda devida a partir do 28º dia antes 

do parto. 

Em se tratando da contribuinte individual e da segurada facultativa, é exigida a carência de 10 (dez) 

contribuições mensais para concessão do benefício, reduzida no mesmo número de meses em que o 

parto tenha sido antecipado. No caso de segurada especial, exige-se a comprovação de exercício de 
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atividade rural nos últimos dez meses imediatamente anteriores ao requerimento do benefício, 

mesmo que de forma descontínua.  

É de cinco anos o prazo para a segurada requerer o benefício a partir da data do parto.  

Amplitude dos benefícios: Renda mensal temporária por 120 dias. 

2.8 Pensão por morte 

Fórmula do valor do benefício: O valor mensal da pensão por morte será de 100% do valor da 

aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por 

invalidez na data de seu falecimento. 

Condições para habilitação: Não exige carência, apenas a qualidade de segurado do instituidor na 

data do óbito. 

Amplitude dos benefícios: Fluxo de renda paga mensalmente até a morte do segurado ou temporária 

dependendo do tipo de dependente. 

Classes de Dependentes: 

 Classe I: o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 anos ou inválido;  

 Classe II: os pais; 

 Classe III: o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido. 

A existência de dependente de qualquer das classes supracitadas exclui do direito às prestações os 

das classes seguintes. 

 

Duração do benefício: A pensão por morte tem duração máxima variável, conforme a idade e o tipo 

do beneficiário. 
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Para o(a) cônjuge, o(a) companheiro(a), o(a) cônjuge divorciado(a) ou separado(a) judicialmente ou 

de fato que recebia pensão alimentícia: 

(a) Duração de quatro meses a contar da data do óbito: 

(i) Se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha realizado 18 contribuições mensais à Previdência 

ou; 

(ii) Se o casamento ou união estável se iniciou em menos de dois anos antes do falecimento do 

segurado; 

(b) Duração variável conforme a tabela abaixo: 

(i) Se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 contribuições mensais pelo segurado e pelo menos 

dois anos após o início do casamento ou da união estável; ou 

(ii) Se o óbito decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do 

trabalho, independentemente da quantidade de contribuições e tempo de casamento/união estável. 

Idade do dependente na data do óbito Duração máxima do benefício ou 
cota

menos de 21 (vinte e um) anos 3 (três) anos 

entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos 6 (seis) anos 

entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) 
anos

10 (dez) anos 

entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos 15 (quinze) anos 

entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e 
três) anos

20 (vinte) anos 

a partir de 44 (quarenta e quatro) anos Vitalício 

Para o cônjuge inválido ou com deficiência, o benefício será devido enquanto durar a deficiência ou 

invalidez, respeitando-se os prazos mínimos descritos na tabela acima. 

Para os filhos, equiparados ou irmãos do falecido (desde que comprovem o direito), o benefício é 

devido até os 21 (vinte e um) anos de idade, salvo em caso de invalidez ou deficiência. 

Página 128 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



 

 15 

2.9 Auxílio-reclusão 

Fórmula do valor do benefício: 100% da aposentadoria a que o segurado teria direito caso se 

aposentasse por invalidez, nos mesmos moldes da pensão por morte. 

Condições para habilitação: será concedido aos dependentes do segurado recolhido à prisão e desde 

que este não receba remuneração da empresa nem esteja em gozo de auxílio-doença ou de 

aposentadoria e cujo salário-de-contribuição seja, a partir de 1º de janeiro de 2018, igual ou inferior 

a R$ 1.319,183. 

Duração do benefício: O auxílio-reclusão tem duração variável conforme a idade e o tipo de 

beneficiário. Além disso, caso o segurado seja posto em liberdade, fuga da prisão ou passe a cumprir 

pena em regime aberto, o benefício é encerrado. 

Para o(a) cônjuge, o(a) companheiro(a), o(a) cônjuge divorciado(a) ou separado(a) judicialmente ou 

de fato que recebia pensão alimentícia: 

(a) Duração de quatro meses a contar da data da prisão: 

(i) Se a reclusão ocorrer sem que o segurado tenha realizado 18 contribuições mensais à 

Previdência ou; 

(ii) Se o casamento ou união estável se iniciar em menos de dois anos antes do recolhimento do 

segurado à prisão; 

(b) Duração variável conforme a tabela abaixo: 

(i) Se a prisão ocorrer depois de vertidas 18 contribuições mensais pelo segurado e pelo menos 

2 anos após o início do casamento ou da união estável; 

 

Idade do dependente na data da prisão Duração máxima do benefício ou 
cota 

menos de 21 (vinte e um) anos 3 (três) anos 

entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos 6 (seis) anos 

                                                           
3 Portaria MF nº 15, de 16/01/2018. 
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entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) 
anos

10 (dez) anos 

entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos 15 (quinze) anos 

entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e 
três) anos

20 (vinte) anos 

a partir de 44 (quarenta e quatro) anos Vitalício 

Para o cônjuge inválido ou com deficiência: o benefício será devido enquanto durar a deficiência ou 

invalidez, respeitando-se os prazos mínimos descritos na tabela acima. 

Para os filhos, equiparados ou irmãos do segurado recluso (desde que comprovem o direito): o 

benefício é devido até os 21 (vinte e um) anos de idade, salvo em caso de invalidez ou deficiência. 

2.10 Auxílio-acidente 

Fórmula do valor do benefício: 50% do salário-de-benefício que deu origem ao auxílio-doença do 

segurado, corrigido até o mês anterior ao do início do auxílio acidente. 

Condições para habilitação: será concedido, como indenização, ao segurado empregado, ao 

empregado doméstico (neste caso, para acidentes ocorridos a partir de 02 de junho de 2015), ao 

trabalhador avulso, ao segurado especial e ao médico-residente quando, após a consolidação das 

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar sequela definitiva que implique: 

 redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exerciam e exija maior esforço para o

desempenho da mesma atividade que exerciam à época do acidente; 

 impossibilidade de desempenho da atividade que exerciam à época do acidente, porém permita o

desempenho de outra, após processo de reabilitação profissional, nos casos indicados pela perícia do 

Instituto Nacional de Seguridade Social. 

 redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exerciam e se enquadrem nas situações

discriminadas no Anexo III do Regulamento da Previdência Social (lesões do aparelho visual, traumas 

acústicos e outras). 
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Amplitude dos benefícios: fluxo de renda paga mensalmente até a concessão de uma aposentadoria, 

solicitação de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) para fins de averbação em Regime Próprio 

de Previdência Social (RPPS) ou falecimento do segurado. 

2.11 Reabilitação Profissional 

Consiste em um serviço que visa proporcionar aos segurados e dependentes incapacitados para o 

trabalho (parcial ou totalmente) e às pessoas com deficiência os meios indicados para a (re)educação 

e (re)adaptação profissional e social, de modo que possam voltar a participar do mercado de 

trabalho. 

Fórmula do valor do benefício: custo decorrente do tratamento. 

Condições para habilitação: ser segurado, aposentado ou dependente incapacitado (total ou 

parcialmente) ou com deficiência. 

Amplitude dos benefícios: atendimento feito por uma equipe multidisciplinar, que envolve médicos, 

assistentes sociais, psicólogos, sociólogos, fisioterapeutas, entre outros. 

2.12 Abono Anual 

Fórmula do valor do benefício: corresponde ao valor da renda mensal do benefício no mês de 

dezembro, e será devido quando o benefício foi recebido no ano todo, ou seja, durante todos os 12 

meses. O recebimento de benefício por período inferior a 12 meses determina o cálculo do abono 

anual de forma proporcional, devendo ser considerado como mês integral o período igual ou superior 

a 15 dias, observando-se como base a última renda mensal. 

Condições para habilitação: ter recebido, durante o ano, auxílio-doença, auxílio-acidente, 

aposentadoria, pensão por morte, auxílio-reclusão ou salário maternidade. 

Amplitude dos benefícios: usualmente pagamento em duas parcelas, nos meses de setembro e 

dezembro. 
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3. TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS

O RGPS funciona em regime de repartição simples, onde os trabalhadores em atividade financiam os 

inativos na expectativa de que, no futuro, outra geração de trabalhadores sustentará a sua 

inatividade. Neste sistema, a taxa de crescimento da população, a evolução de seu perfil etário e a 

taxa de urbanização são variáveis fundamentais para estimar a evolução dos contribuintes e 

beneficiários. Esta seção apresenta as projeções demográficas para os próximos 43 anos realizadas 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  

De acordo com o IBGE, nos próximos 43 anos (2017-2060), deverá ser mantida a tendência observada 

nas últimas décadas de declínio da taxa de crescimento da população com aceleração do 

envelhecimento populacional. De acordo com dados apresentados no Tabela 3.1, a taxa média anual 

de crescimento da população, que diminui de 3,0% na década de 60 para 1,2% na primeira década 

deste século, deverá manter a tendência de queda nos próximos 37 anos, chegando a 0,1% entre 

2030 e 2040 e passando a apresentar variação negativa a partir da década de 2040, momento em 

que a população começará a diminuir em termos absolutos. 

Tabela 3.1 ― Taxa de crescimento populacional 

- Média anual por década 1960-2060 

1960-1970 2,9% 

1970-1980 2,5% 

1980-1990 1,8% 

1990-2000 1,6% 

2000-2010 1,2% 

2010-2020 1,1% 

2020-2030 0,5% 

2030-2040 0,2% 

2040-2050 -0,1% 

2050-2060 -0,4% 

Fonte: IBGE - Projeção Populacional - Revisão 
2013
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Como a redução das taxas de crescimento da população não ocorre de forma idêntica entre as 

diversas coortes etárias, as pirâmides populacionais brasileiras indicam significativas modificações na 

estrutura etária com o progressivo envelhecimento populacional. Conforme as projeções do IBGE, 

base para a construção das pirâmides etárias apresentadas nos Gráficos 3.1, 3.2 e 3.3, observa-se 

claramente o estreitamento gradual da base da pirâmide demográfica e o alargamento de seu topo 

entre 1980 e 2060, refletindo os efeitos da redução da proporção da população jovem em relação ao 

total e o aumento gradativo da população com idade avançada. A marcação em cores diferentes 

permite uma visualização dos três grandes grupos etários em que pode ser dividida a população. Em 

amarelo os jovens, entre 0 e 15 anos. Em marrom os adultos em idade produtiva, entre 16 e 59 anos 

e em verde os idosos, com mais de 60 anos. A relação entre a massa marrom e a massa verde indica 

a relação entre população ativa e inativa, que é uma das relações relevantes para a análise da 

sustentabilidade do sistema previdenciário. Deve ser ressaltado, ainda, o expressivo crescimento da 

diferença entre gêneros existente na população idosa, especialmente entre os idosos com mais de 

80 anos, resultado das menores taxas de mortalidade entre as mulheres, acentuada no caso brasileiro 

pelas elevadas taxas de mortalidade masculina nas idades entre 15 e 29 anos. 

O processo de envelhecimento populacional é explicado pela composição de dois fenômenos: o 

aumento da expectativa de vida e a redução da taxa de fecundidade. O aumento da expectativa de 

vida e de sobrevida em idades avançadas da população está relacionado aos avanços na área de 

saúde, assim como ao investimento em saneamento e educação. Nas décadas de 30 e 40, a 

expectativa de sobrevida para uma pessoa de 40 anos era de 24 anos para homens e 26 anos para 

mulheres. Já em 2000 ela subiu para 31 e 36 anos para homens e mulheres, e em 2010 para 35 e 40 

anos, respectivamente. No caso de uma pessoa de 60 anos, a expectativa era de 13 anos para homens 

e 14 anos para mulheres em 1930 e 1940 e de 16 e 19 anos em 2000, chegando a 20 e 23 anos em 

2010, como pode ser observado na Tabela 3.2. Vê-se, portanto uma tendência de crescimento da 

expectativa de sobrevida de mais de 45% para os homens com 40 anos e de 54% para os homens 

com 60 anos entre 1930 e 2010. No caso das mulheres, no mesmo período, o aumento foi da ordem 

de 54% para a idade de 40 anos e de 64% para a idade de 60 anos. 

Tabela 3.2 ― Evolução da expectativa de sobrevida no Brasil - 1930/2010 
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Idade 
1930/40 1970/80 2000 2010 

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher 

0 39 43 55 60 64 72 70 77 

10 45 48 53 57 58 65 62 69 

20 38 40 45 48 48 55 53 59 

30 31 33 37 40 40 46 44 50 

40 24 26 29 32 31 36 35 40 

50 18 20 22 24 23 27 27 31 

55 16 17 19 21 19 23 23 27 

60 13 14 16 17 16 19 20 23 

65 11 11 13 14 13 15 16 19 

70 8 9 11 11 10 12 13 16 

Fonte: IBGE.  
Obs. Valores arredondados para a unidade mais 
próxima. 
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Gráfico 3.1 - Pirâmide Populacional Brasileira 1980 

Gráfico 3.2 
Pirâmide Populacional Brasileira – 2015 

Gráfico 3.2 - Pirâmide Populacional Brasileira 2018 

Gráfico 3.3 - Pirâmide Populacional Brasileira 2060 

Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 
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Além das pessoas estarem, em média, vivendo por mais tempo, o número de filhos por mulher em 

seu período fértil, mensurado pela taxa de fecundidade, tem declinado de maneira acelerada. 

Conforme o Gráfico 3.4, enquanto em 1960, cada mulher tinha em média 6,3 filhos, em 2000 esse 

indicador caiu para 2,4 e em 2010 para apenas 1,86. A queda nas taxas de fecundidade está associada 

a aspectos sociais e culturais, como a revisão de valores relacionados à família e o aumento da 

escolaridade feminina; científicos, como o desenvolvimento de métodos contraceptivos; e 

econômicos, como o aumento da participação da mulher no mercado trabalho.  

A profundidade do impacto das tendências já observadas de queda de fecundidade e aumento da 

expectativa de vida, quando estendido o período de análise, pode ser percebida quando se analisa o 

comportamento da projeção da população total segundo a revisão 2013 do IBGE utilizada nesse 

estudo. Quando comparada com a revisão 2004 da projeção populacional a nova projeção traz 

alterações substantivas nas taxas de crescimento das populações com idades inferiores a 60 anos, 

decorrente essencialmente da acentuada queda de fecundidade ocorrida ao longo da década de 

2000/2010. Essa queda levou a alterações importantes na estrutura projetada da população 

brasileira no período 2000 a 20504. O Gráfico 3.5 permite visualizar o impacto que a redução das 

taxas de fecundidade utilizadas na revisão 2013 teve sobre a projeção populacional. 

Pode-se ver claramente que para 2016 a nova projeção indicou uma população menor em cerca de 

4,5 milhões do que a revisão 2004 da projeção populacional. Em 2042 a população atingirá seu ponto 

de máximo, com cerca de 228 milhões de habitantes. A projeção anterior indicava para esse ano uma 

população com 25 milhões de pessoas a mais. Em 2050 a revisão 2004 indicava uma população total, 

ainda em crescimento de cerca de 259 milhões. A revisão 2008 aponta para 2050 uma população já 

em declínio com cerca de 226 milhões de habitantes, 33 milhões de pessoas a menos do que a revisão 

2004 indicava. Essa redução está concentrada nas populações com idade inferior a 46 anos, uma vez 

que todas as pessoas que em 2050 terão 45 anos ou mais nasceram antes de 2004. Isso mostra o 

enorme impacto que a aceleração da queda da fecundidade terá sobre a estrutura da população 

brasileira e, consequentemente, sobre as políticas públicas e, dentro destas, a previdência social. 

É importante aqui destacar que a redução no tamanho das coortes mais jovens já está ocorrendo, o 

que levará, no futuro próximo, à redução da população em idade ativa, entre 16 e 59 anos. Esse 

4 Como a revisão 2004 da projeção populacional tem horizonte temporal até 2050 somente é possível comparar as projeções até esse 
ano, embora a revisão 2013 se estenda até 2060. 
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processo terá fortes impactos na estrutura de financiamento da previdência social e também na 

dinâmica da economia brasileira, que não contará mais com o mesmo nível atual de oferta de mão-

de-obra. O Gráfico 3.6 apresenta a evolução da população em idade ativa, sendo digno de nota o ano 

de 2031, quando essa população atingirá seu ponto de máximo com 139 milhões de pessoas, caindo 

de forma monotônica a partir daí. Ao constatarmos que em 16 anos, entre 2000 e 2016, a população 

em idade ativa cresceu em 27,4 milhões de pessoas, e imaginarmos que nos 16 anos seguintes, entre 

2016 e 2032, ela crescerá 8,5 milhões, é possível perceber que caminhamos rapidamente para um 

cenário em que a oferta de mão-de-obra será bem mais restrita do que no passado. 

Gráfico 3.4 - Evolução da Taxa de Fecundidade - Brasil - 1940-2010 

Fonte: a) 1940 a 2000 - Berquó, Elza & Cavenaghi, Suzana. Fecundidade em Declínio, Novos Estudos 
CEBRAP, nº 74, março de 2006, pp. 11-15; b) 2004 a 2010 . Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. 
Coordenação de População e Indicadores Sociais. 
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Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 

Gráfico 3.6 - Projeção da evolução da população em idade ativa (16 a 59 anos) - 2000-2060 

Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 

210.664

259.770

206.081

226.348

140.000

160.000

180.000

200.000

220.000

240.000

260.000

280.000

2000 2005 2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050

Gráfico 3.5 - Projeções 2004 e 2013 para a evolução da população 
brasileira - 2000-2050

Total 2004 Total 2013

2016

130

2031

139

2060

114

80

90

100

110

120

130

140

150

2000 2005 2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 2055 2060

M
ilh

õ
e

s

Ano

Página 138 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



25 

Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 

Quando se observa a população em idade ativa como proporção da população total, conforme o 

Gráfico 3.7, verifica-se que em termos relativos, o ponto de máximo dessa proporção ocorrerá em 

2021, quando esse grupo etário responderá por 63,7% da população total, caindo de forma constante 

a partir desse ano. Se observarmos que o crescimento desse percentual entre 2016 e 2021 é de 

apenas 0,2% podemos concluir que já estamos, na prática, no ponto de máximo dessa curva e 

também na condição de maior aproveitamento do bônus demográfico5. 

O aumento da expectativa de sobrevida e a diminuição da taxa de fecundidade trazem o aumento da 

participação dos idosos na composição da população. Conforme se pode observar no gráfico 3.8, o 

percentual da população idosa, considerada neste documento com idade superior a 60 anos, deverá 

aumentar de 12,1% no ano 2016 para 33,7% no ano 2060. Esse processo deve ser mais intenso em 

relação às mulheres para as quais o percentual de idosos aumentará quase 23 pontos percentuais no 

período 2016/2060, passando de 13,3% no ano 2016 para 36,2% em 2060. Para os homens o 

crescimento da população idosa no período será de 20 pontos percentuais, passando de 10,8% no 

5 Bônus demográfico pode ser entendido como o resultado do movimento de crescimento da proporção da população em idade ativa 
(16-59 anos) em relação à população em idade dependente (0-15 anos e 60 anos ou +), decorrente do processo de transição 
demográfica. Esse bônus, se aproveitado, auxilia a impulsionar o desenvolvimento econômico e social. 
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ano 2016 para 31,1% em 2050. Isto ocorre em função da expectativa de vida feminina ser maior do 

que a da masculina.  

Quando se analisa a evolução da parcela da população com idade entre 16 e 59 anos, observa-se que 

a participação desse grupo etário na população total terá crescimento negativo entre 2016 e 2060 

com redução de sua participação de 63,5% para 52,4% da população total. Quando analisada por 

gênero, verifica-se que a partir de 2021 terá início a queda na participação das mulheres, queda que 

também começará a se manifestar entre os homens a partir de 2022 (Gráfico 3.9). 

A faixa etária inferior a 16 anos apresenta o caminho inverso das faixas analisadas anteriormente, ou 

seja, observa-se uma trajetória decrescente ao longo de todo o período entre 2016 e 2060. No ano 

2016, o percentual de pessoas com menos de 16 anos em relação ao total será de 24,4%, caindo para 

13,9% em 2060. Para as mulheres o percentual cai de 23,5% em 2016 para 13,2% em 2060, enquanto 

para os homens a queda no período vai de 25,2% para 14,7% (Gráfico 3.10).  

 

Por meio da divisão entre o número de pessoas com idade entre 16 e 59 anos e o número de pessoas 

com mais de 60 anos obtém-se a razão de dependência invertida, que é um importante indicador 

para os sistemas previdenciários que funcionam em regime de repartição. Essa taxa nos diz quantas 

pessoas em idade ativa existem para cada pessoa em idade inativa. As projeções do IBGE 

demonstram a deterioração desta relação nos próximos 44 anos. No ano 2016, para cada pessoa com 

mais de 60 anos, ter-se-á 5,3 pessoas com idade entre 16 e 59. Em 2060, esta relação deverá diminuir 

para 1,6 (Gráfico 3.11). 
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Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 

Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 
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Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 

Fonte: IBGE. 
Elaboração: SPREV/MF. 
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Em resumo, as projeções demográficas utilizadas neste estudo indicam o progressivo crescimento da 

participação dos idosos na população nos próximos 43 anos. Para a Previdência, o incremento do 

número de idosos é parcialmente compensado pelo fato de que a população em idade ativa entre 16 

e 59 anos também deverá crescer, embora a taxas decrescentes, atingindo seu tamanho absoluto 

máximo em 2031. Em 2060, para cada pessoa com mais de 60 anos, teremos 1,6 pessoa com idade 

entre 16 e 59 anos. Essa relação é substancialmente inferior à atual, que está em 5,3 indicando um 

progressivo comprometimento da base de sustentação da previdência social. Cabe observar que o 

horizonte temporal dessa análise permite visualizar apenas parte dos impactos que a evolução 

demográfica terá a partir do início da década de 30 desse século, quando deverá iniciar a redução em 

termos absolutos da população em idade ativa e da década de 40, quando terá início a queda da 

população total do país. 

Embora o Brasil ainda tenha uma estrutura etária relativamente jovem, a forte queda nas taxas de 

fecundidade levará a um rápido processo de envelhecimento da população e a uma redução 

acentuada da participação dos jovens no total da população, gerando grandes pressões por 

mudanças nas políticas públicas de forma geral e especificamente na previdenciária. 
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4. MODELO DE PROJEÇÕES FISCAIS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Apresentação 

Historicamente, a Previdência Social contava com um modelo de projeção de longo prazo, criado no 

final da década de 90, o qual permitia estimativas de receitas e despesas previdenciárias até o último 

ano de projeção populacional divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

Esse modelo foi amplamente utilizado para realização de simulações de propostas de reforma 

previdenciária recebidas do Congresso Nacional, do Poder Executivo e aquelas advindas das 

discussões ocorridas durante o Fórum da Previdência Social promovido em 2007 e o Fórum de 

Debates sobre Políticas de Emprego, Trabalho e Renda e de Previdência Social ocorrido em 2015, 

cujos resultados auxiliaram os participantes no processo de tomada de decisão. Ele também foi 

responsável, em conjunto com outros instrumentos, pelo atendimento de demanda por projeções 

atuariais do RGPS conforme necessidades legais para elaboração dos projetos de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, fato que ocorreu até março de 2016 quando seus resultados foram publicados na 

Tabela 5.2 do Anexo IV.6 – Metas Fiscais da LDO 2017.  

Em 2016, técnicos da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Política Econômica do 

Ministério da Fazenda, em conjunto com a equipe de Previdência Social do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada, concluíram o desenvolvimento de um modelo atualizado de projeção de 

receitas e despesas previdenciárias de longo prazo. Esse novo modelo foi desenvolvido visando ter 

melhor aderência à conjuntura e principalmente à legislação vigente do RGPS, incorporando as 

alterações estabelecidas pelas Leis nº 13.135/15 e nº 13.183/15, que afetaram respectivamente a 

duração das pensões por morte e a regra de cálculo dos benefícios de aposentadoria, além de contar 

com incorporação de módulo que permite avaliação da Despesa com os Benefícios de Prestação 

Continuada (BPC, de natureza assistencial) concedidos e mantidos pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS. É fundamental o entendimento de que o arcabouço metodológico desse modelo segue 

padrões internacionais tais como os modelos amplamente utilizados pelo Banco Mundial (Modelo 

Prost ― Pension Reform Options Simulation Tool kit) e pela Organização Internacional do Trabalho 

(ILO-Pension Model).  
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Desde então, esse novo modelo foi incorporado pela Secretaria de Previdência e vem sendo utilizado 

para realizar as projeções oficiais de receitas e despesas previdenciárias, incluídas de forma 

complementar as projeções de despesas com benefícios assistenciais, associadas ao cenário atual e 

às alterações propostas na PEC 287/2016, assim como nas simulações dos impactos fiscais das 

propostas de emenda encaminhadas pelo Congresso Nacional.  

Nesse contexto, a Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda apresenta descrição detalhada 

da metodologia do modelo, bem como das fontes de dados primários necessários e das hipóteses 

utilizadas. Almeja-se que a descrição do ferramental analítico desenvolvido contribua para o 

aumento da transparência e amplo conhecimento da sociedade. 

4.1 Abrangência do Modelo 

O modelo desenvolvido de projeção de receitas e despesas contempla a evolução das quantidades, 

dos preços e dos valores de dezesseis (16) grupos de espécie de benefícios previdenciários e 

assistenciais, dos quais doze (12) são previdenciários, sendo sete (7) modalidades de Aposentadorias 

e três (3) modalidades de Auxílios, o Salário-Maternidade e Pensões, a qual subdividida em dois (2) 

tipos de benefícios (concedidos anterior e posteriormente à Lei nº 13.135/2015).6 Ademais, também 

são modeladas as despesas com quatro modalidades de benefícios assistenciais. Além da divisão por 

grupos de espécie de benefícios, os benefícios previdenciários são especificados por três Clientelas: 

Rural, Urbana que recebe o piso previdenciário (Urbana-Piso) e Urbana que recebe acima do piso 

previdenciário (Urbana-Acima). Com exceção ao Salário-Maternidade, todo o conjunto de benefícios 

citados são modelados com diferenciação por sexo (Homem, Mulher). Sucintamente, as interações 

possíveis entre grupos de espécie de benefícios, clientelas e sexo totaliza um universo de oitenta e 

três (83) categorias específicas benefícios do RGPS modelados, de acordo com a distribuição 

representada a seguir na Tabela 1.  

 

É importante verificar que o modelo não utiliza informações individuais, mas sim informações de 

coortes (ou classes anuais) populacionais. Essas promovem o agrupamento de indivíduos nascidos 

em mesmo momento do tempo e ao longo do tempo, os quais possuem características demográficas 

                                                           
6 A subdivisão da modelagem de Pensões visa incorporar os efeitos da promulgação da Lei nº 13.135/2015, a qual introduziu, dentre 
outros fatores, a possibilidade de peridiocidade limitada na duração do benefício, a depender da idade do(a) cônjuge beneficiário.  
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similares. Assim, as coortes apresentam-se como a unidade demográfica diretamente acima do nível 

individual. Por fim, destaca-se que todas as projeções são realizadas por coortes de Idade e 

compreendem o período até 2060, assim, todas as equações do modelo são especificadas pelas 3 

dimensões a seguir: Idade = i = {0, …, 89, 90+}; Ano = t = {2014, …, 2060}; Sexo = s = {H, M}:  

Tabela 4.1 ― Descrição do conjunto de benefícios contemplados no modelo de projeções 
previdenciárias 

4.2 Lógica do Modelo 

De maneira sucinta, o modelo de projeções fiscais de receitas e despesas previdenciárias e 

assistenciais funciona de acordo com a Figura 1 abaixo. Inicialmente, parte-se da projeção das 

quantidades de benefícios (estoques), a qual se dá por meio de estimativas da dinâmica do fluxo de 

entradas (concessões) e saídas (cessações) de benefícios do sistema, as quais, por sua vez, refletem 

a transição demográfica em curso no país. Em seguida, é projetada a evolução dos preços 

fundamentais para o comportamento da despesa previdenciária, ou seja, dos rendimentos médios 

de diversos subconjuntos populacionais bem como dos valores e dos reajustes dos benefícios. Por 

fim, são projetados os valores, referentes ao cômputo das despesas e receitas, bem como das massas 

salariais de subconjuntos populacionais e crescimento do PIB. Por fim, nota-se que o modelo é 

determinístico, ou seja, a partir da fixação de um conjunto de variáveis, o modelo determina de 

maneira única seus resultados.  

Benefícios ModalidadeClientela Sexo Total 

Previdenciários 

Aposentadorias 
 Idade Usual, Idade Deficiente TC 
Normal, 
TC Def., TC Especial, TC Professor,
Invalidez

7 3 2 42 

Auxílios  Aux-Doença, Aux-Acidente, Aux-
Reclusão

3 3 2 18 

SalMat    Salário-Maternidade 1 3 1 3 

Pensões Concedidas até 2014 e a partir de 
2015

2 3 2 12 

Assistenciais 

BPC/Loas Idoso, Deficiente 2 1 2 4 

RMV Idade, Invalidez 2 1 2 4 

 TOTAL 83 
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Figura 4.1 ― Esquema da estrutura geral do modelo 
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4.3 Quantidades 

Subconjuntos populacionais 

A projeção das quantidades de benefícios é realizada por meio de coortes populacionais de idade e 

sexo ao longo do tempo (i,s,t), de maneira a decompor a população como um todo nos seguintes 

subconjuntos populacionais: população economicamente ativa (PEA), população ocupada (Ocup), a 

qual abrange os trabalhadores contribuintes (formais) e não contribuintes (informais); a população 

contribuinte (Contr), e sua decomposição por renda que aufere um SM (Csm) e acima do SM (Ca), de 

acordo com a Figura 4.2 abaixo. Nota-se que a modelagem da evolução dinâmica do mercado de 

trabalho é necessária para a estimação da quantidade de segurados passível de se tornarem elegíveis 

aos benefícios previdenciários. Ressalta-se que a modelagem de cada etapa da decomposição 

populacional possui como objetivo permitir uma maior flexibilidade ao modelo, de maneira a 

possibilitar a simulação de diferentes cenários de evolução do mercado de trabalho sobre as 

projeções fiscais previdenciárias.7 

 

Figura 4.2 ― Decomposição dos subconjuntos populacionais 

 

 

 

                                                           
7 Como referência teórica importante, destaca-se o livro de Subramaniam Iyer (Matemática Atuarial de Sistemas de Previdência Social. 
Coleção Previdência Social, v. 16, 2002).  
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Nesse sentido, parte-se da decomposição da população por clientela entre Urbana e Rural, segundo 

as equações (1) e (2), a qual é realizada por meio da taxa de urbanização ( 𝜇𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈 ), variável que possui

dinâmica explicitada em (3), onde 𝛽
𝜇𝑡 
𝑠

 𝑈
é um parâmetro que limita o crescimento da taxa de 

urbanização. Os subconjuntos seguintes das populações por clientela seguem lógica semelhante, 

assim, a população economicamente ativa (PEA) urbana e rural são calculadas de acordo com a 

equação (4), a partir da taxa de participação dessas clientelas ( 𝜇𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈,𝑅
𝑃𝑎𝑟𝑡 ), a qual evolui sujeita a um

limite inferior para crescimento (𝛽
𝜇𝑡 
𝑠

 𝑈,𝑅
𝑃𝑎𝑟𝑡 ), conforme explicitado na equação (5). Da mesma maneira, 

as populações ocupadas (Ocup) urbana e rural são calculadas de acordo com a equação (6) por meio 

da taxa de ocupação dos trabalhadores ( 𝜇𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈,𝑅
𝑂𝑐𝑢𝑝

), o que também permite, de maneira residual, o

cômputo da população desocupada, conforme a equação (7). Por fim, no caso da clientela urbana, é 

possível estimar a evolução do número de contribuintes urbanos de rendimentos iguais (Csm) e 

acima do SM (Ca) a partir de suas participações população ocupada Urbana, de acordo com a equação 

(8). Tais subconjuntos populacionais são de fundamental interesse pois compõem o conjunto de 

potenciais beneficiários futuros do sistema previdenciário urbano. Diferentemente do que ocorre 

com os segurados urbanos, os segurados rurais apresentados em (9) são compostos tanto de 

trabalhadores empregados contribuintes (Contr), quanto de Segurados Especiais (Se) e de Potenciais 

Segurados Rurais (Sp), tais como integrantes de núcleo familiar com segurado especial. Tais 

subconjuntos da população economicamente ativa rural possuem evolução dada pela equação (10): 

𝑃𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈 = 𝑃𝑖,𝑡 
𝑠 . 𝜇𝑖,𝑡

𝑠
𝑈 (1) 

𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑅 = 𝑃𝑖,𝑡 
𝑠 . (1 − 𝜇𝑖,𝑡

𝑠
𝑈 ) (2) 

𝜇𝑖,𝑡
𝑠

𝑈 = 𝑀𝑎𝑥𝑡 {
𝜇𝑖,𝑡−1 
𝑠

𝑈 . (1 + 𝛽
𝜇𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈
)

𝛽
𝜇𝑡 
𝑠

 𝑈

(3) 

𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑈,𝑅
𝑃𝑒𝑎 = 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈,𝑅 . 𝜇𝑖,𝑡

𝑠
𝑈,𝑅
𝑃𝑎𝑟𝑡 (4) 

𝜇𝑖,𝑡
𝑠

𝑈
𝑃𝑎𝑟𝑡 = 𝑀í𝑛𝑡 {

𝜇𝑖,𝑡−1 
𝑠

𝑈
𝑃𝑎𝑟𝑡 . (1 + 𝛽 𝜇𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈,𝑅

𝑃𝑎𝑟𝑡 )

𝛽
𝜇𝑡 
𝑠

 𝑈,𝑅
𝑃𝑎𝑟𝑡

(5) 

𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑈,𝑅
𝑂𝑐𝑢𝑝 = 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈,𝑅
𝑃𝑒𝑎 . 𝜇𝑖,𝑡

𝑠
𝑈,𝑅

𝑂𝑐𝑢𝑝 (6) 

𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑈,𝑅
𝐷𝑒𝑠𝑜𝑐𝑢𝑝 = 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈,𝑅
𝑃𝑒𝑎 − 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈,𝑅

𝑂𝑐𝑢𝑝 (7) 
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𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑈
𝐶𝑠𝑚,𝐶𝑎 = 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈

𝑂𝑐𝑢𝑝 . 𝜇𝑖,𝑡
𝑠

𝑈
𝐶𝑠𝑚,𝐶𝑎 (8) 

𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑅
𝑆𝑒𝑔

= 𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑅
𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟 + 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
𝑅
𝑆𝑒 + 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
𝑅
𝑆𝑝 (9) 

𝑃𝑖,𝑡
𝑠

𝑅
𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟,𝑆𝑒,𝑆𝑝 = 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
  𝑅

𝑃𝑒𝑎 . 𝜇𝑖,𝑡
𝑠

𝑅
𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟,𝑆𝑒,𝑆𝑝 (10) 
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Benefícios Previdenciários Rurais e Urbanos 

Aposentadorias 

As sete (7) modalidades de Aposentadorias modeladas (Aposentadoria por Idade (Normal ou Usual) 

― Apin, Aposentadoria por Idade da Pessoa com Deficiência ― Apid, Aposentadoria por TC (Normal 

ou Usual) ― Atcn, Aposentadoria por TC da Pessoa com Deficiência ― Atcd, Aposentadoria por TC 

Especial ― Atce, Aposentadoria por TC do(a) Professor(a) ―  Atcp e Aposentadoria por Invalidez ― 

Ainv) estão subdivididas em cada uma das três Clientelas: Rural (R), Urbana-Piso (Up) e Urbana-Acima 

(Ua) e por sexo (Homem, Mulher). Como consistem em benefícios de caráter permanente, são 

modeladas pelo método do fluxo, em que a evolução dos estoques de benefícios é dada pela 

dinâmica de entradas e saídas aplicadas aos estoques passados. A equação (11) calcula a quantidade 

de beneficiários ( 𝑄𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 ) utilizando o estoque do ano anterior (t-1) da idade anterior (i-1), 

multiplicando pelo número de sobreviventes que chegaram ao ano t com a idade i, ou seja, excluindo-

se as cessações (1 – Taxa de mortalidade implícita da população x Fator de Ajuste) e somando a isso 

o fluxo de entrantes, ou seja, as concessões de benefícios, a qual é calculada pela aplicação de uma 

Probabilidade de Entrada ( 𝜌𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 ) multiplicada pela quantidade de segurados ( 𝐹𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐 ) passíveis de 

atingirem as condições de elegibilidade necessárias para requerem o benefício.8 A taxa de 

mortalidade implícita, fundamental para a projeção da dinâmica de cessação de todos os benefícios, 

é estimada a partir da mortalidade anual da população, de acordo com as equações (12) e (13). Já o 

Fator de Ajuste da Mortalidade ( 𝜀𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 ) calculado por meio das equações (14) e (15), visa estimar o 

distanciamento entre a taxa de mortalidade implícita da população como um todo e a dinâmica de 

cessação dos benefícios observada.9 Por sua vez, a Probabilidade de Concessão de Benefício ( 𝜌𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 ) 

é estimada por meio da equação (16): 

 

𝑄𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 = 𝑄𝑖−1,𝑡−1 

𝑠
𝑐
𝛼 . (1 − 𝛌𝑖,𝑡 

𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 ) + 𝐶𝑜𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝛼  

= 𝑄𝑖−1,𝑡−1 
𝑠

𝑐
𝛼 . (1 − 𝛌𝑖,𝑡 

𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 ) + 𝜌𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝛼 . 𝐹𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐  

(11) 

                                                           
8 Logo, a quantidade de homens de 68 anos aposentados em 2018 é estimada como sendo igual a quantidade de homens aposentados 
com 67 anos em 2017 que não tiveram benefício cessado (em virtude de falecimento) somada às concessões de aposentadorias para 
homens de 68 anos em 2018.  
9 Por construção, o fator assume o valor no caso de igualdade entre as taxas, ou seja, caso em que não é observada sobre ou 
submortalidade da população de beneficiários em relação à população total. Na avaliação das taxas, verifica-se que as subpopulações 
beneficiárias de alguns benefícios tais como a Aposentadoria por Tempo de Contribuição costumam apresentar submortalidade para 
diversas idades, em relação às taxas de mortalidade implícita estimadas para população como um todo.  
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𝛌𝑖,𝑡 
𝑠 = 𝑀𝑜𝑖,𝑡 

𝑠 𝑃𝑖,𝑡
𝑠⁄ (12) 

𝑀𝑜𝑖,𝑡 
𝑠 = 𝑀𝑜𝑖,1º 𝑠𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡 

𝑠 + 𝑀𝑜𝑖,2º 𝑠𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑡
𝑠 = [(𝑃𝑖,𝑡 

𝑠 − 𝑃𝑖−1,𝑡−1 
𝑠 ) 2⁄ ] + [(𝑃𝑖+1,𝑡+1 

𝑠 − 𝑃𝑖,𝑡 
𝑠 )] 2⁄ (13) 

𝜀𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 = 𝑐𝑒𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝛼 𝛌𝑖,𝑡

𝑠⁄ (14) 

𝑐𝑒𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 = 𝐶𝑒𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝛼 [ 𝑄𝑖,𝑡−1 

𝑠
𝑐
𝛼 + ( 𝐶𝑒𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝛼 2⁄ )]⁄  (15) 

𝜌𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝛼 = 𝑐𝑜𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝛼 = 𝐶𝑜𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝛼 [ 𝑄𝑖,𝑡−1

𝑠
𝑐 + ( 𝐶𝑜𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝛼 2⁄⁄ )] (16) 

𝛼 ∈ {𝐴𝑝𝑖𝑛, 𝐴𝑝𝑖𝑑, 𝐴𝑡𝑐𝑛, 𝐴𝑡𝑐𝑒, 𝐴𝑡𝑐𝑝, 𝐴𝑡𝑐𝑑, 𝐴𝑖𝑛𝑣} ; 𝑐 ∈ {𝑅, 𝑈𝑝, 𝑈𝑎} 

Auxílios 

Os Auxílios são modelados pelo método do estoque, de acordo com a equação explicitada em (17), 

sendo ( 𝜙𝑖,𝑡 
𝑠

𝛽
𝛿 ) a Probabilidade de Pertencimento ou de geração de auxílios.10 Tal variável, no caso do

Auxílio-Doença ―Ad (benefício com temporalidade bastante restrita), é calculada pela taxa bruta de 

concessão conforme a equação (18). Já caso do Auxílio-Acidente ― Aa e do Auxílio-Reclusão ― Ar 

(benefícios com temporalidade mais longa) a probabilidade de pertencimento é calculada por meio 

da taxa bruta de emissão, de acordo com o explicitado na equação (19):  

𝑄𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝛿 = 𝑃𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝛿 . 𝜙𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝛿 , 𝛿 ∈ {𝐴𝑑, 𝐴𝑎, 𝐴𝑟} (17) 

𝜙𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐴𝑑 = 𝐶𝑒𝑖,𝑡

𝑠
𝑐

𝐴𝑑 = 𝐶𝑜𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐴𝑑 [ 𝐹𝑖,𝑡−1 

𝑠
𝑐 + ( 𝐶𝑜𝑖,𝑡

𝑠
𝑐

𝐴𝑑 2⁄⁄ )] (18) 

𝜙𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐴𝑎,𝐴𝑟 = 𝐶𝑒𝑖,𝑡

𝑠
𝑐

𝐴𝑎,𝐴𝑟 = 𝑄𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐴𝑎,𝐴𝑟 𝐹𝑖,𝑡

𝑠
𝑐⁄ (19) 

Salário-Maternidade 

A projeção do benefício salário-maternidade em cada clientela é dada pela proporção de mulheres 

seguradas em idade fértil (16 a 45 anos) dessa clientela multiplicado pelo número de nascimentos no 

mesmo ano, de acordo com a equação (20). Ademais, é importante ressaltar que as projeções de 

despesa dessa rubrica incorporam tanto os gastos diretos (pagamento do benefício diretamente às 

contribuintes) como também os gastos indiretos (abatimento de contribuições previdenciárias 

realizadas por empresas em virtude do pagamento do benefício as suas empregadas). 

10 Logo, a quantidade de homens de 50 anos que tiveram auxílio concedido em 2018 é estimada como sendo igual a quantidade de 
homens segurados de 50 anos em 2018 vezes a probabilidade de geração desse benefício.  
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𝑄𝑖,𝑡
𝑀

𝑐
𝑆𝑎𝑙𝑀𝑎𝑡 =

∑ 𝐹𝑖,𝑡 
𝑀

𝑐
45
𝑖=16

∑ 𝑃𝑖,𝑡
𝑀45

𝑖=16

. (𝑃0,𝑡 
𝐻 + 𝑃0,𝑡 

𝑀 ) (20) 

Pensões 

As projeções dos estoques totais de Pensões são dadas pela equação (21), onde se observa uma 

decomposição entre Pensões do Tipo A (PeA), concedidas antes de 2015, explicitadas na equação 

(22) e do Tipo B (Peb), concedidas a partir de 2015 e sujeitas às regras da Lei nº 13.135/2015, 

conforme a na equação (23). Nota-se que as estimativas de evolução dos estoques de Pensões 

ocorrem por meio do método do fluxo. Todavia, a cessação dos estoques anteriores ocorre tanto via 

mortalidade dos beneficiários como também via mecanismo legal de cessação automática (𝜎𝑖,𝑡
𝑠 ).11 

Por construção, não existem concessões da Pensão do Tipo A a partir de 2015 ( 𝐶𝑜𝑖,2015 
𝑠

𝑐
𝑃𝑒𝐴 = 0), e as 

concessões do tipo B ( 𝐶𝑜𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝑃𝑒𝐵 ) são calculadas dadas por meio das equações (24) e (25), em que se 

observa que elas dependem de uma probabilidade de geração de Pensões (𝜈𝑖±𝐷𝑖,𝑡,𝑡 
𝑠 ) aplicada sobre a

estimativa de óbitos tanto de segurados como de beneficiários permanentes do sexo oposto 

(cônjuges), a qual é calculada por meio da multiplicação entre a taxa de mortalidade e somatório de 

estoques de segurados e de beneficiários de aposentadorias (benefícios permanentes)12. Observa-se 

que a variável (𝐷𝑖,𝑡) consiste no diferencial de idade entre cônjuges, conforme equação (26), e visa 

estimar a idade dos cônjuges recebedores do benefício no momento de concessão. Por fim, (𝜎𝑖,𝑡
𝑠 ) é

dado pela equação (27), para 𝑗𝑖  > 0, e 𝜎𝑖,𝑡
𝑠 = 0 para 𝑗𝑖  = 0 (sendo que 𝑗𝑖  é dado pelo número de anos

de durou o benefício que está sendo cessado de acordo com a Lei 13.135/2015):13 

𝑄𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝑃𝑒 = 𝑄𝑖,𝑡

𝑠
𝑐

𝑃𝑒𝐴 + 𝑄𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝑃𝑒𝑏 (21) 

𝑄𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝑃𝑒𝐴 = 𝑄𝑖−1𝑡−1 

𝑠
𝑐

𝑃𝑒𝐴 . (1 − 𝛌𝑖,𝑡 
𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝑃 ) (22) 

11 As projeções incorporam o novo ambiente de regras da Lei nº 13.135/2015, a qual estabeleceu, além das carências de 1,5 ano de 
tempo de contribuição e de 2 anos de união estável para o acesso ao benefício, a possibilidade de periodicidade limitada do benefício 
a depender da idade do beneficiário na concessão, ou seja, se a idade do cônjuge for menor do que 21 anos, entre 21 e 26, 27 e 29, 
30 e 40, 41 e 43, acima de 44, o cônjuge receberá o benefício durante 3, 6, 10, 15, 20, e de maneira vitalícia, respectivamente. 
12 Ressalta-se que os benefícios assistenciais não possuem natureza previdenciária, assim, no caso de falecimento do beneficiário, 
não geram direito à Pensão por Morte para eventual dependente.  
13 Logo, a quantidade de pensionistas mulheres de 55 anos em 2018 é estimada como sendo igual a quantidade de pensionistas 
mulheres com 54 anos em 2017 que não tiveram benefício cessado (em virtude de falecimento ou da periodicidade limitada imposta 
pela Lei 13.135/2015) somadas as concessões de pensões para mulheres de 55 anos em 2018.  
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𝑄𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝑃𝑒𝐵 = 𝑄𝑖−1,𝑡−1 

𝑠
𝑐

𝑃𝑒𝐵 . (1 − 𝛌𝑖,𝑡 
𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝑃 ) + 𝐶𝑜𝑖,𝑡

𝑠
𝑐

𝑃𝑒𝐵 − 𝜎𝑖,𝑡 
𝑠 , 𝑡 ≥ 2015 (23) 

𝐶𝑜𝑖,𝑡
𝐻

𝑐
𝑃𝑒𝐵 = 𝜈𝑖−𝐷𝑖,𝑡,𝑡

𝑀 . ( 𝐹𝑖−𝐷𝑖,𝑡,𝑡
𝑀

𝑐 +∑ 𝑄𝑖−𝐷𝑖,𝑡,𝑡
𝑀

𝑐
𝛼 ) ∗ 𝛌𝑖−𝐷𝑖,𝑡,𝑡

𝑀 , (24) 

𝐶𝑜𝑖,𝑡
𝑀

𝑐
𝑃𝑒𝐵 = 𝜈𝑖−𝐷𝑖,𝑡,𝑡

𝐻 . ( 𝐹𝑖+𝐷𝑖,𝑡,𝑡
𝐻

𝑐 +∑ 𝑄𝑖+𝐷𝑖,𝑡,𝑡
𝐻

𝑐
𝛼 ) ∗ 𝛌𝑖+𝐷𝑖,𝑡,𝑡

𝐻 , (25) 

𝐷𝑖,𝑡 = 𝐼𝑑𝑖,𝑡 
𝐻 − 𝐼𝑑𝑖,𝑡

𝑀 (26) 

𝜎𝑖,𝑡
𝑠 = 𝐶𝑜𝑖−𝑗𝑖,𝑡−𝑗𝑖

𝑠
𝑐

𝑃𝑒𝐵 . ∏ (1 − 

𝑖

𝑘=𝑖−𝑗𝑖

 𝛌𝑘,𝑡−(𝑖−𝑘) 
𝑠  . 𝜀𝑘,𝑡−(𝑖−𝑘)

𝑠
𝑐
𝑃𝑒 ) 

𝑗𝑖 =

{

3, 𝑠𝑒 𝑖 ≤ 23

6, 𝑠𝑒 27 ≤ 𝑖 ≤ 32,
10, 𝑠𝑒 37 ≤ 𝑖 ≤ 39,

15, 𝑠𝑒 45 ≤ 𝑖 ≤ 55,
20 , 𝑠𝑒 61 ≤ 𝑖 ≤ 63,

0, 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑞𝑢𝑎𝑙𝑞𝑢𝑒𝑟 𝑜𝑢𝑡𝑟𝑜 𝑖 

(27) 

Benefícios Assistenciais 

Os 4 (quatro) tipos de Benefícios Assistenciais (Loas Idoso, Loas Deficiente, RMV Idoso e RMV 

Deficiente) são modelados seguindo o método do fluxo exposto na equação (28).14 Ademais, o Fator 

de Ajuste da Mortalidade ( 𝜀𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝐿 ) e a Probabilidade de Concessão de Benefício ( 𝜌𝑖,𝑡 

𝑠
𝑐
𝐿 ) são estimados

de acordo com as equações (29) a (31). Acrescenta-se que a Probabilidade de Concessão no RMV é 

nula ( 𝜌𝑖,𝑡 
𝑠

𝑐
𝑅𝑚𝑣 = 0), pois o benefício está em extinção (sem novas concessões)15.

𝑄𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐿 = 𝑄𝑖−1,𝑡−1 

𝑠
𝑐
𝐿 . (1 − 𝛌𝑖,𝑡 

𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐿 ) + 𝐶𝑜𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝐿

= 𝛦𝑖−1,𝑡−1 
𝑠

𝑐
𝐿 . (1 − 𝛌𝑖,𝑡 

𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐿 ) + 𝜌𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝐿 . 𝑃𝑖,𝑡

𝑠
(28) 

𝜀𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐿 = 𝑐𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝐿 𝛌𝑖,𝑡

𝑠⁄ (29) 

14 Assim como na modelagem das aposentadorias, a quantidade de homens de 68 anos que recebem benefício assistencial em 2018 
é estimada como sendo igual a quantidade de beneficiários com 67 anos em 2017 que não tiveram benefício cessado (em virtude de 
falecimento) somadas as concessões de benefícios para homens de 68 anos em 2018. 
15 A Renda Mensal Vitalícia (RMV) é benefício em extinção desde 1996 (alteração do Art. 40 da Lei nº 8.742/1993).  
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𝑐𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐿 = 𝐶𝑒𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝐿 [ 𝑄𝑖,𝑡−1 

𝑠
𝑐
𝐿 + ( 𝐶𝑒𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝐿 2⁄ )]⁄  (30) 

𝜌𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐿 = 𝑐𝑜𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝐿 = 𝐶𝑜𝑖,𝑡

𝑠
𝑐
𝐿 [𝑃𝑖,𝑡−1

𝑠 + ( 𝐶𝑜𝑖,𝑡
𝑠

𝑐
𝐿 2⁄⁄ )] (31) 

𝐿 ∈ {𝐿𝑜𝑎𝑠𝐼𝑑𝑜, 𝐿𝑜𝑎𝑠𝐷𝑒𝑓, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑑𝑎, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑛𝑣} 

Migração entre Concessões 

O modelo possui um módulo específico para lidar com a dinâmica de concessões de benefícios, de 

maneira a permitir tratamentos diferenciados e hipóteses sobre o comportamento das concessões 

futuras. Tal arcabouço possibilita a modelagem da fixação ou incremento de idade mínima como 

regra de acesso aos benefícios, uma vez que as concessões inicialmente previstas são postergadas no 

tempo até que sejam satisfeitas as condições de elegibilidade ao acesso ao benefício (procedimento 

inteiramente automatizado no modelo).16 Também é possível a modelagem de eventuais bloqueios 

parciais (ou totais) dos fluxos de concessão ao longo do tempo, o que pode ser advindo, por exemplo, 

de um eventual aumento de carência como regra de acesso a determinado benefício, o que poderia 

levar à redução das estimativas de concessões futuras. Esse módulo do modelo também permite a 

migração entre as concessões de benefícios permanentes ao longo do tempo, uma vez que o 

endurecimento de regras de acesso a determinado benefício poderia incentivar a busca por outro 

benefício de regra de elegibilidade de acesso menos restrita. Ademais, é possível que sejam levados 

em consideração os impactos sobre a concessão de benefícios temporários (Auxílios) oriundos da 

postergação de concessões em decorrência, por exemplo, de mudanças nas regras de acesso a 

benefícios (aumento de idade ou de carência).17 Por fim, a contabilização por coorte ao longo do 

tempo dos indivíduos que poderiam ter suas aposentadorias postergadas em decorrência de 

eventual mudança de regras de acesso permite que sejam estimados os impactos de tal mudança 

legislativa na receita previdenciária, na medida em que muitos desses indivíduos permanecerão no 

mercado de trabalho.  

16 Como exemplo, no caso de um eventual aumento da idade mínima para a concessão de um benefício de 60 para 61 anos em 
determinado ano, o procedimento consiste na vedação das concessões inicialmente previstas para indivíduos com 60 anos no ano da 
alteração. Contudo, tais concessões são parcialmente (existe desconto via taxa de mortalidade) encavaladas no modelo e essa 
estimativa descontada de concessão de benefícios é adicionada, no ano seguinte à mudança, à estimativa de concessões para 
indivíduos de 61 anos.  
17 Como exemplo, a introdução de uma idade mínima pode aumentar a concessões de benefícios temporários (auxílios) em idade mais 
avançadas, visto que muitos dos indivíduos que se aposentariam em idade mais precoces continuarão no mercado de trabalho, 
passíveis de eventualmente necessitarem de benefícios temporários (auxílios).  
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4.4 Preços 

Rendimentos dos Subconjuntos Populacionais 

Definida a projeção da evolução de quantidades das subpopulações de interesse mencionadas 

anteriormente, faz-se necessária a projeção da evolução de seus rendimentos médios,18 e assim, por 

meio da multiplicação entre preços e quantidades, é possível estimar a evolução das massas salariais 

dos subconjuntos populacionais.19 No caso da população ocupada, seu rendimento médio cresce à 

taxa de crescimento da produtividade do trabalho (𝜂𝑡), conforme explicitado pela equação (32), e a 

evolução da massa salarial dessa subpopulação é computada a partir do produto entre seu 

rendimento médio ( 𝜔𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈,𝑅
𝑂𝑐𝑢𝑝 ) e a quantidade de ocupados ( 𝑃𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈,𝑅

𝑂𝑐𝑢𝑝 ) para cada clientela, de acordo 

com a equação (33). Lógica semelhante é empregada para a estimativa de evolução das massas 

salariais dos contribuintes urbanos no SM ( 𝑊𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈,
𝐶𝑠𝑚 ) e acima do SM ( 𝑊𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈𝑎,
 ), as quais acompanham 

a evolução das quantidades de suas subpopulações e de seus rendimentos, conforme as equações 

(34) e (35). Quanto à evolução dos rendimentos, observa-se que o SM evolui de acordo com taxa de 

crescimento própria (𝛽𝜔𝑚𝑖𝑛𝑡), conforme a equação (36)20 enquanto que os rendimentos médios dos 

contribuintes acima do SM crescem de acordo com a taxa de crescimento da produtividade do 

trabalho (𝜂𝑡), de acordo com a equação (37): 

 

𝜔𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈,𝑅
𝑂𝑐𝑢𝑝 = 𝜔𝑖,𝑡−1 

𝑠
𝑈,𝑅

𝑂𝑐𝑢𝑝 . (1 + 𝜂𝑡) (32) 

𝑊𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈,𝑅
𝑂𝑐𝑢𝑝 = 𝜔𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈,𝑅

𝑂𝑐𝑢𝑝 . 𝑃𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈,𝑅
𝑂𝑐𝑢𝑝  (33) 

𝑊𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈
𝐶𝑠𝑚 = 𝜔𝑚𝑖𝑛𝑡. 𝑃𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈,

𝐶𝑠𝑚  (34) 

𝑊𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑎
 = 𝜔𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈𝑎 . 𝑃𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈𝑎  (35) 

𝜔𝑚𝑖𝑛𝑡 = 𝜔𝑚𝑖𝑛𝑡−1. (1 + 𝛽𝜔𝑚𝑖𝑛𝑡) (36) 

                                                           
18 Tal variável é fundamental principalmente para as estimativas dos valores de concessão de benefício daqueles indivíduos que 
recebem acima do piso previdenciário.  
19 Conforme será visto, as massas salariais de ocupados e de contribuintes permitem projetar a evolução das taxas de crescimento do 
PIB e das receitas previdenciárias, respectivamente.  
20 A fim de promover a redução da pobreza e diminuição da desigualdade na distribuição de renda, o governo propôs, em 2007, as 
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo, válida para os anos de 2008 (Lei nº 11.709/2008), 2009 (Lei nº 11.944/2009), 
2010 (Lei nº 12.255/2010) e 2011 a 2015 (Lei nº 12.382/2011), e 2016 a 2019 (Lei nº 13.152/2015). De acordo com a regra, o reajuste 
do valor do SM corresponde a uma parcela de reajuste nominal (variação acumulada do INPC) acrescido de outra que visa ao aumento 
real do SM (taxa de crescimento real anual do PIB de dois anos anteriores ao ano de referência). Assim, o poder de compra do SM é 
preservado (determinado pelo artigo 7º, inciso IV, da Constituição Federal) e o crescimento real anual de seu valor é igual ao 
crescimento defasado do PIB. 
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𝜔𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
 = 𝜔𝑖,𝑡−1 

𝑠
𝑈𝑎
 . (1 + 𝜂𝑡) (37) 

Valor dos Benefícios 

Para todos os benefícios previdenciários associados às clientelas Rural e Urbana-Piso, e para os 

benefícios assistenciais, os valores de benefício ( 𝜑𝑡𝑐
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 ) são dados pela equação (38), onde o 

parâmetro ( 𝛽𝑡𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 ) representa a taxa de reajuste em termos reais de cada benefício. Embora esses 

benefícios tenham atualmente seus valores vinculados ao SM, o estabelecimento de diferenciação 

entre as taxas de reajuste real por benefício implica a evolução individual dos valores de cada 

benefício. Tal artificio de modelagem permite que a igualdade entre os valores de benefício nos pisos 

previdenciário e assistencial e o SM seja interpretada como um caso particular, possibilitando a 

simulação de eventuais modificações legislativas em qualquer momento do tempo, advindos tanto 

de mudanças na política de valorização do SM como também de eventuais propostas de 

desvinculação entre os pisos de benefícios e o valor do SM.21 

𝜑𝑡𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 = 𝜑𝑡−1𝑅,𝑈𝑝

𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 . (1 + 𝛽𝑡𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 ) 

𝛼 ∈ {𝐴𝑝𝑖𝑛, 𝐴𝑝𝑖𝑑, 𝐴𝑡𝑐𝑛, 𝐴𝑡𝑐𝑒, 𝐴𝑡𝑐𝑝, 𝐴𝑡𝑐𝑑, 𝐴𝑖𝑛𝑣}

𝐿 ∈ {𝐿𝑜𝑎𝑠𝐼𝑑𝑜, 𝐿𝑜𝑎𝑠𝐷𝑒𝑓, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑑𝑎, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑛𝑣}

(38) 

𝛼 ∈ {𝐴𝑝𝑖𝑛, 𝐴𝑝𝑖𝑑, 𝐴𝑡𝑐𝑛, 𝐴𝑡𝑐𝑒, 𝐴𝑡𝑐𝑝, 𝐴𝑡𝑐𝑑, 𝐴𝑖𝑛𝑣} 

𝛿 ∈ {𝐴𝑑, 𝐴𝑎, 𝐴𝑟} 

𝑃 ∈ {𝑃𝑒𝐴, 𝑃𝑒𝐵} 

𝐿 ∈ {𝐿𝑜𝑎𝑠𝐼𝑑𝑜, 𝐿𝑜𝑎𝑠𝐷𝑒𝑓, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑑𝑎, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑛𝑣} 

21 Os valores de benefícios acima do SM serão tratados em seção posterior. 
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4.5 Valores 

Receitas Previdenciárias e PIB 

As receitas previdenciárias (𝑅𝑒𝑐𝑡) são calculadas segundo a equação (39) utilizando-se como base os 

valores da massa salarial de contribuintes urbanos22 ( 𝑊𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑟𝑏
𝐶𝑠𝑚 + 𝑊𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈𝑟𝑏
𝐶𝑎 ) e aplicando a ela uma

alíquota efetiva média (𝜋𝑡). Ademais, a partir da hipótese de que a proporção dos salários na renda 

total da economia (𝜓) mantenha-se constante ao longo do tempo, conforme as equações (40) e (41), 

é possível estimar a evolução da taxa de crescimento do PIB (𝛽𝑌𝑡) como sendo idêntica à taxa de 

crescimento da massa salarial da população ocupada, de acordo com as equações (42) e (43): 

𝑅𝑒𝑐𝑡 = ( 𝑊𝑖,𝑡
𝑠

𝑈
𝐶𝑠𝑚 + 𝑊𝑖,𝑡

𝑠
𝑈

𝐶𝑎 ). 𝜋𝑡 (39) 

(∑ 𝑊𝑖,𝑡
𝑠

𝑇𝑜𝑡
𝑂𝑐𝑢𝑝 

𝑖,𝑠

) 𝑌𝑡⁄ = (∑ 𝑊𝑖,𝑡−1 
𝑠

𝑇𝑜𝑡
𝑂𝑐𝑢𝑝 

𝑖,𝑠

) 𝑌𝑡−1⁄ = 𝜓 (40) 

𝑊𝑖,𝑡
𝑠

𝑇𝑜𝑡
𝑂𝑐𝑢𝑝 = ( 𝑊𝑖,𝑡

𝑠
𝑈

𝑂𝑐𝑢𝑝 + 𝑊𝑖,𝑡
𝑠

𝑅
𝑂𝑐𝑢𝑝 ) (41) 

 𝛽𝑌𝑡 = 𝛽 𝑊𝑡𝑂𝑐𝑢𝑝
(42) 

𝑌𝑡 = 𝑌𝑡−1. (1 + 𝛽𝑌𝑡) (43) 

Despesa com Benefícios Previdenciários (Rurais e Urbanos no Piso Previdenciário) e Assistenciais 

Para todos os benefícios previdenciários associados às clientelas Rural e Urbana-Piso, e para os 

benefícios assistenciais, os valores projetados da despesa ( 𝑉𝑡𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 ) são calculados pela multiplicação 

entre quantidades e preços, ou seja, entre o estoque médio de benefícios em cada ano multiplicado 

pelo valor pago anualmente em cada benefício, esse último calculado pela multiplicação do valor do 

benefício ( 𝜑𝑡𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 ) pelo número de parcelas mensais pagas aos beneficiários ( 𝑛𝑡𝑅,𝑈𝑝

𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 ),23 como

explicitado na equação (44). Nota-se que, enquanto os estoques reportados nas quantidades 

referem-se às informações da posição de 31 de dezembro de cada ano, para o cômputo da despesa 

22 A massa salarial dos ocupados rurais não é utilizada para as projeções de arrecadação, tendo em vista que muitos segurados não 
contribuem ou contribuem sobre outras bases de cálculo, tal como a venda de produtos agrícolas. 
23 Ressalta-se que os benefícios assistenciais não possuem natureza previdenciária, assim, não dão direito a abono anual (13ª parcela). 

Página 158 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



 

 45 

é utilizada uma estimativa do estoque médio anual, ou seja, do estoque na posição de 30 de junho 

de cada ano). Ademais, é importante verificar que os valores financeiros futuros da despesa 

apresentam-se em termos dos valores correntes de 2017, uma vez que, a partir desse ano, os valores 

dos benefícios são atualizados somente em termos reais. Nesse sentido, é importante o 

entendimento de que o modelo não utiliza projeções de inflação, assim, os valores de benefícios 

projetados a partir de 2017 não são atualizados monetariamente pela inflação.   

 

𝑉𝑡𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 = [( 𝑄𝑡𝑅,𝑈𝑝

𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 + 𝑄𝑡−1𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 )/2]. 𝜑𝑡𝑅,𝑈𝑝

𝛼,𝛿,𝑃,𝐿 . 𝑛𝑡𝑅,𝑈𝑝
𝛼,𝛿,𝑃,𝐿  (44) 

𝛼 ∈ {𝐴𝑝𝑖𝑛, 𝐴𝑝𝑖𝑑, 𝐴𝑡𝑐𝑛, 𝐴𝑡𝑐𝑒, 𝐴𝑡𝑐𝑝, 𝐴𝑡𝑐𝑑, 𝐴𝑖𝑛𝑣} 

 

 

𝛿 ∈ {𝐴𝑑, 𝐴𝑎, 𝐴𝑟}  

𝑃 ∈ {𝑃𝑒𝐴, 𝑃𝑒𝐵}  

𝐿 ∈ {𝐿𝑜𝑎𝑠𝐼𝑑𝑜, 𝐿𝑜𝑎𝑠𝐷𝑒𝑓, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑑𝑎, 𝑅𝑚𝑣𝐼𝑛𝑣} 

 

 

Despesa com Benefícios Previdenciários - Clientela Urbana Acima do Piso 

Já para a Clientela Urbana-Acima do Piso Previdenciário, faz-se necessária a aplicação de metodologia 

diferenciada em relação àquela aplicada anteriormente, em virtude da diferenciação dos valores de 

benefícios dessa clientela.24 Assim, as projeções dos valores de despesa com benefícios permanentes 

(aposentadorias e pensões) dão-se por meio da aplicação direta do método de fluxo às despesas, 

conforme a equação (45). Basicamente, o valor da despesa com benefícios em determinado ano 

( 𝑉𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃 ) é dado pela despesa do ano anterior (decrescida pela taxa de mortalidade (𝛌𝑖,𝑡 

𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃 ) e 

acrescida por eventual reajustamento real dos valores de benefício ( 𝛽𝑡𝑈𝑎
𝛼,𝑃 )) somada ao valor anual 

das novas concessões, calculada pela multiplicação entre a quantidade estimada de concessões 

( 𝐶𝑜𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃 ), o valor médio mensal das novas concessões ( 𝑣𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈𝑎
𝛼,𝑃 ) e quantidade média de parcelas 

recebidas no ano ( 𝑛𝑐𝑜𝑈𝑎
𝛼,𝑃 2⁄ ).25 Já para os benefícios temporários (auxílios) é empregado o método 

do estoque a evolução da despesa, de acordo com a equação (46), em que os totais de despesa com 

benefícios ( 𝑉𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑎
𝛿 ) é dada pela quantidade de benefícios ( 𝑄𝑖,𝑡 

𝑠
𝑈𝑎
𝛿 ) multiplicada pelo valor médio de 

concessão ( 𝑣𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑎
𝛿 ) e pela quantidade média de parcelas pagas aos beneficiários ( 𝑛𝑈𝑎

𝛿 ). É importante 

                                                           
24 No caso de 2017, os valores de benefício dessa clientela estão entre o SM (R$ 937,00) e o teto do RGPS (R$ 5.531,31).  
25 Admite-se que as concessões ocorrem de maneira uniforme no decorrer do ano, assim, o número médio esperado de pagamentos 

recebido pelos novos beneficiários é de 6,5 ( 𝑛𝑐𝑜𝑈𝑎
𝛼,𝛿 2⁄ ), visto que aposentadorias e pensões dão direito a abono anual (13ª parcela).  
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a compreensão de que a variável-chave nos dois casos apresentados é o valor médio mensal dos 

novos benefícios ( 𝑣𝑖,𝑡 
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃,𝛿 ), o qual é estimado pela equação (47), ou seja, pelo produto entre a taxa 

de reposição ( 𝜃𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃,𝛿 ) e o rendimento médio dos segurados que recebem acima de 1 SM de cada 

coorte ( 𝜔𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝐹 ). No caso da taxa de reposição ( 𝜃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈𝑎

𝛼,𝑃,𝛿 ), essa é estimada de acordo com a equação 

(48), ou seja, pela representa uma razão entre o valor médio de benefício ( 𝜑𝑖,𝑡𝑈𝑎
𝛼,𝑃,𝛿 ) e o rendimento 

médio dos segurados ( 𝜔𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝐹 ). No caso das aposentadorias por tempo de contribuição (Atc), às quais 

estão sujeitas à aplicação do fator previdenciário como regra de cálculo dos valores na concessão do 

benefício, aplica-se a equação (49), a qual visa incorporar a dinâmica de evolução do fator 

previdenciário (𝑓𝑚𝑖,𝑡
𝑡𝑐 ). Por fim, emprega-se um termo de ajuste que visa adequar a histórico de 

rendimentos não-observados ( 𝜔𝑖,𝑡𝑈𝑎
ℎ𝑖𝑠𝑡 ) utilizado efetivamente no cômputo dos valores de concessão 

à estimativa de rendimento médio dos segurados utilizadas para estimar os valores de concessão de 

benefício.  

𝑉𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃 = {[ 𝑉𝑖−1,𝑡−1 

𝑠
𝑈𝑎
𝛼,𝑃 + 𝐶𝑜𝑖−1,𝑡−1 

𝑠
𝑈𝑎
𝛼,𝑃 . 𝜃𝑖−1,𝑡−1 

𝑠
𝑈𝑎
𝛼,𝑃 . 𝜔𝑖−1,𝑡−1 

𝑠
𝑈𝑎

𝑂𝑐𝑢𝑝 . ( 𝑛𝑐𝑜𝑈𝑎
𝛼,𝑃 2⁄ )] 

. (1 − 𝛌𝑖,𝑡 
𝑠 . 𝜀𝑖,𝑡

𝑠
𝑈𝑎
𝛼,𝑃 ). (1 + 𝛽𝑡𝑈𝑎

𝛼,𝑃 )} + [ 𝐶𝑜𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃 . 𝑣𝑖,𝑡

𝑠
𝑈𝑎
𝛼,𝑃 . ( 𝑛𝑐𝑜𝑈𝑎

𝛼,𝑃 2⁄ )] 

(45

) 

𝑉𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝛿 = 𝑄𝑖,𝑡

𝑠
𝑈𝑎
𝛿 . 𝑣𝑖,𝑡

𝑠
𝑈𝑎
𝛿 . 𝑛𝑈𝑎

𝛿  (46) 

𝑣𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃,𝛿 = 𝜃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈𝑎

𝛼,𝑃,𝛿 . 𝜔𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝐹 (47

)
𝜃𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝛼,𝑃,𝛿 = 𝜑𝑖,𝑡𝑈𝑎

𝛼,𝑃,𝛿 𝜔𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝐹⁄ (48) 

𝑣𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝐴𝑡𝑐,𝐴𝑡𝑐𝑒,𝐴𝑡𝑐𝑝 = 𝜃𝑖,𝑡

𝑠
𝑈𝑎

𝐴𝑡𝑐,𝐴𝑡𝑐𝑒,𝐴𝑡𝑐𝑝 . 𝜔𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝐹 = 𝑓𝑚𝑖,𝑡 

𝑡𝑐 . 𝐴𝑗𝑢𝑠𝑡𝑒𝑖,𝑡. 𝜔𝑖,𝑡𝑈𝑎
ℎ𝑖𝑠𝑡  (49) 

𝜃𝑖,𝑡
𝑠

𝑈𝑎
𝐴𝑡𝑐,𝐴𝑡𝑐𝑒,𝐴𝑡𝑐𝑝 = 𝑓𝑚𝑖,𝑡 

𝑡𝑐 . 𝐴𝑗𝑢𝑠𝑡𝑒𝑖,𝑡 (50) 

Calibragem e Atualização das Projeções 

O procedimento metodológico usualmente implementado na atualização do modelo é a calibragem, 

por meio da qual são realizados testes comparativos entre as projeções do modelo e os dados 

realizados de benefícios, e, a partir disso, são realizados ajustes finos em alguns parâmetros do 

modelo com o intuito de reduzir os erros de previsão. Ademais, as projeções são atualizadas à medida 

em que são disponibilizadas novas informações mais recentes sobre benefícios, novas projeções de 

parâmetros macroeconômicos e alterações da legislação previdenciária em vigor.  
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4.6 Dados Primários e Hipóteses de Projeção para o Cenário Base 

Parâmetros Dados Primários/ Fonte de Informação 

𝑷𝒊,𝒕
𝒔 Informações demográficas extraídas das projeções de matrizes populacionais 

do IBGE para o período de 2000 a 2060.26 

𝝁𝒊,𝒕
𝒔

𝑼

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟏,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Pnad/IBGE 2011-2014: extraídas a partir da decomposição da população 
entre Urbana e Rural conforme metodologia adotada em Nota Técnica 
conjunta entre IPEA e MTPS (considera–se a população rural não pelo local 
de moradia, mas por critérios de ocupação em atividades agrícolas. Por 
inferência, todos que não estão nas ocupações agrícolas são considerados 
parte da população urbana) 

𝝁𝒊,𝒕
𝒔

𝑼,𝑹
𝑷𝒂𝒓𝒕

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟏,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Pnad/IBGE 2011-2014: taxas de participação no mercado de trabalho 
calculadas pela relação da população economicamente ativa (PEA) sobre a 
população;  

𝝁𝒊,𝒕
𝒔

𝑼,𝑹
𝑶𝒄𝒖𝒑

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟏,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Pnad/IBGE 2011-2014: taxas de ocupação dos trabalhadores calculadas pela 
relação da população ocupada sobre a PEA;  

𝝁𝒊,𝒕
𝒔

𝑼
𝑪𝒔𝒎,𝑪𝒂

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟏,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Pnad/IBGE 2011-2014: taxas de cobertura contributiva por SM e acima do SM 
calculadas pela relação da população de contribuintes para o sistema 
previdenciário sobre a população ocupada;  

𝝁𝒊,𝒕
𝒔

𝑹
𝑪,𝑺𝒆,𝑺𝒑

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟏,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Pnad/IBGE 2011-2014: calculadas pela relação entre os subconjuntos da 
população rural sobre a PEA rural;  

𝝎𝒊,𝒕
𝒔

𝑼,𝑹
𝑶𝒄𝒖𝒑 

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟏,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Pnad/IBGE 2011-2014: rendimentos médios da população ocupada urbana e 
rural;  

𝝎𝒎𝒊𝒏𝒕

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟎,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

SM válido em cada ano; 

𝝎𝒊,𝒕
𝒔

𝑼𝒂

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟏,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Pnad/IBGE 2011-2014: rendimentos médios dos contribuintes que recebem 
acima do salário mínimo 

26 As informações referem-se às projeções da população no ponto médio de cada ano (30 de junho). Assim, a mortalidade estimada 
em cada ano dá-se por meio da soma entre a mortalidade estimada para o 1º semestre do ano (Moi,1º sem ano t 

s =

(Pi,30.06.t 
s − Pi,30.06.t−1 

s ) 2⁄ ) e para o 2º semestre, ou seja, Moi,t 
s = Moi,1º sem.ano t 

s +Moi,2º sem.ano t 
s .

Página 162 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



49 

𝑸𝒊,𝒕
𝒔

𝒄
𝜶,𝜹,𝑷𝒆,𝑳

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟎,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Dados de registros administrativos 2010-2014: corresponde ao estoque de 
benefícios ativos em 31/12 de cada ano;  

𝑪𝒆𝒊,𝒕
𝒔

𝒄
𝜶,𝜹,𝑷𝒆,𝑳

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟎,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Dados de registros administrativos 2010-2014: corresponde à quantidade de 
cessações de benefícios ao longo de cada ano; 

𝑪𝒐𝒊,𝒕
𝒔

𝒄
𝜶,𝜹,𝑷𝒆,𝑳

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟎,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Dados de registros administrativos 2010-2014: corresponde à quantidade de 
concessões de benefícios ao longo de cada ano;  

𝝋𝒕𝒄
𝜶,𝜹,𝑷,𝑳 = 𝝎𝒎𝒊𝒏𝒕

𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟎,… , 𝟐𝟎𝟏𝟒 

Valores de benefícios assistenciais e previdenciários no piso previdenciário 
iguais ao SM 

𝒏𝟐𝟎𝟏𝟓𝑹,𝑼𝒑
𝜶,𝜹,𝑷,𝑳  

Calculado pela divisão entre a despesa realizada (dado administrativo) pelo 
total de benefícios em 2015, chegando-se ao valor médio anual, e posterior 
divisão pelo SM (valor mensal). Assim, calcula-se efetivamente o número 
médio de pagamentos mensais de cada benefício em 2015. Como esperado, 
os valores para aposentadorias são próximos a 13 (benefício com 13ª 
parcela), enquanto que nos assistenciais o valor é próximo a 12 (benefício não 
dá direito à 13ª pagamento anual);

𝑹𝒆𝒄𝒕 
𝒕
= 𝟐𝟎𝟏𝟎,… , 𝟐𝟎𝟏𝟔 

Arrecadação Líquida do RGPS, obtida a partir do Fluxo de Caixa do INSS; 
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Hipóteses de Projeção Descrição 

𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓
𝒔

𝑼 = 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟒
𝒔

𝑼

Taxa de urbanização de 2015 estimada como igual àquela 
observada em 2014; Obs: a partir das equações (1) e (2), 
observa-se que as taxas de urbanização encontradas nos 
dados da Pnad/IBGE são aplicadas sobre a população 
projetada pelo IBGE para o período de 2015 a 2060; 

𝜷
𝝁𝒊,𝒕 
𝒔

𝑼
= 𝟎 

Hipótese de que a taxa de urbanização é mantida constante 
ao longo do tempo. Assim, a evolução da população urbana 
e rural acompanha diretamente a evolução dos totais da 
população como um todo;  

𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓
𝒔

𝑼,𝑹
𝑷𝒂𝒓𝒕 = 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟒

𝒔
𝑼,𝑹
𝑷𝒂𝒓𝒕 Taxa de participação de 2015 estimada como igual àquela 

observada em 2014; 

𝜷 𝝁𝒊,𝒕 
𝒔

𝑼,𝑹
𝑷𝒂𝒓𝒕 = 𝟎 

Hipótese de que a taxa de participação mantida constante 
ao longo do tempo. Assim, a evolução da população 
economicamente ativa urbana e rural acompanha 
diretamente a evolução dos totais da população como um
todo; 

𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓
𝒔

𝑼,𝑹
𝑶𝒄𝒖𝒑

= 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟒
𝒔

𝑼,𝑹
𝑶𝒄𝒖𝒑 Taxa de ocupação de 2015 estimada como igual àquela 

observada em 2014; 

𝝁𝒊,𝒕
𝒔

𝑼,𝑹
𝑶𝒄𝒖𝒑

= 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓
𝒔

𝑼,𝑹
𝑶𝒄𝒖𝒑

𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟓 

Hipótese de que a taxa de ocupação permanece constante 
ao longo do tempo; 

𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓
𝒔

𝑼
𝑪𝒔𝒎,𝑪𝒂 = 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟒 

𝒔
𝑼

𝑪𝒔𝒎,𝑪𝒂 Taxa de cobertura contributiva em 2015 estimada como 
igual àquela observada em 2014; 

𝝁𝒊,𝒕
𝒔

𝑼
𝑪𝒔𝒎,𝑪𝒂 = 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓 

𝒔
𝑼

𝑪𝒔𝒎,𝑪𝒂

𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟓 

Hipótese de que as taxas de cobertura contributiva 
permanecem constante ao longo do tempo; 

𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓
𝒔

𝑹
𝑪𝒐𝒏𝒕𝒓,𝑺𝒆,𝑺𝒑

= 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟒 
𝒔

𝑹
𝑪𝒐𝒏𝒕𝒓,𝑺𝒆,𝑺𝒑

Taxas de participação de subconjuntos da população rural 
em 2015 estimadas como iguais àquelas observadas em 
2014; 

𝝁𝒊,𝒕 
𝒔

𝑹
𝑪𝒐𝒏𝒕𝒓,𝑺𝒆,𝑺𝒑

= 𝝁𝒊,𝟐𝟎𝟏𝟓
𝒔

𝑹
𝑪𝒐𝒏𝒕𝒓,𝑺𝒆,𝑺𝒑

𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟓 

Hipótese de que as taxas de participação de subconjuntos 
da população rural permanecem constante ao longo do 
tempo; 

𝑭𝒊,𝒕
𝒔

𝑼𝒑,𝑼𝒂 = 𝑷𝒊,𝒕
𝒔

𝑼𝒑,𝑼𝒂
𝑶𝒄𝒖𝒑

𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟓 

Utiliza-se como conjunto de segurados (base de incidência 
de probabilidades de concessão de benefícios) a população 
ocupada urbana por faixa de valor;  

Página 164 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



 

 51 

𝝂𝒊±𝑫𝒊,𝒕,𝟐𝟎𝟏𝟓 
𝒔  

Probabilidade de geração de Pensões em 2015 estimada 
como igual àquela observada em 2014 por meio de 
estimativa a partir de dados de registros administrativos; 

𝝂𝒊±𝑫𝒊,𝒕,𝒕 
𝒔  

𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟓 

Hipótese de que as probabilidades de geração de pensões 
permanecem constante ao longo do tempo; 

𝑫𝒊,𝒕 = 𝟒 
Hipótese de que o diferencial de idade médio entre 
cônjuges é de 4 anos;  

𝜼𝒕 = 𝟏, 𝟕 
Hipótese de que a produtividade média do trabalho vá 
crescer a uma taxa constante de 1,7% ao ano; 

𝜷𝝎𝒎𝒊𝒏𝒕 = 𝜷𝒀𝒕−𝟐 , 

𝒕 = 𝟐𝟎𝟏𝟕,… , 𝟐𝟎𝟏𝟗  

Manutenção da regra atual de valorização real do SM até 
2019 (Lei nº 13.152/2015);  

𝜷𝝎𝒎𝒊𝒏𝒕 = 𝜷𝒀𝒕−𝟐 , 

𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟕 

Hipótese de continuidade da regra atual de valorização real 
do SM;  

𝜷
𝝁𝒕𝑹,𝑼𝒑

𝜶,𝜹,𝑷,𝑳 = 𝜷𝝎𝒎𝒊𝒏𝒕 , 

 𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟕 

Hipótese de manutenção da vinculação entre os pisos 
previdenciário e assistencial e o SM;  

𝒏𝒕𝑹,𝑼𝒑
𝜶,𝜹,𝑷,𝑳 = 𝒏𝟐𝟎𝟏𝟓𝑹,𝑼𝒑

𝜶,𝜹,𝑷,𝑳  
Hipótese de que o número médio de pagamentos mensais 
de cada benefício seja constante ao longo do tempo;  

𝜷𝒀𝒕 ,  

𝒕 = 𝟐𝟎𝟏𝟕,… , 𝟐𝟎𝟐𝟎 

Taxa de crescimento real do PIB até 2020 extraída da Grade 
de Parâmetros Macroeconômicos produzidos pela 
Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda 
(SPE/MF) de 13/03/2017; 

𝜷𝒕𝑼𝒂
𝜶,𝑷 = 𝟎 
𝒕 > 𝟐𝟎𝟏𝟕 

Hipótese de que os valores dos benefícios acima do SM não 
tenham crescimento real (somente reajuste nominal);  
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Anexo – Lista de Siglas e Abreviaturas do Modelo de Projeção 

Notação Descrição 

𝜶 Aposentadorias 

β Taxa de crescimento 

𝜹 Auxílios 

η Taxa de Crescimento da Produtividade do Trabalho 

𝝅 Alíquota Efetiva Média 

𝝂 Probabilidade de Geração de Pensão 

𝝓 Probabilidade de Pertencimento (ou de geração de benefícios 
temporários)𝜭 Segurados 

𝝆 Probabilidade de Concessão de Benefício 

λ Taxa de Mortalidade Implícita da População 

𝝍 Participação dos salários na renda total da economia 

𝜽 Taxa de Reposição 

𝝎 Rendimento médio 

𝝎𝒎𝒊𝒏 Salário mínimo 

Aa Auxílio-Acidente 

Ad Auxílio-Doença 

𝑨𝒊𝒏𝒗 Aposentadoria por Invalidez 

𝑨𝒑𝒊𝒅 Aposentadoria por Idade da Pessoa com Deficiência 

𝑨𝒑𝒊𝒏 Aposentadoria por Idade (Normal ou Usual) 

Ar Auxílio-Reclusão 

𝑨𝒕𝒄𝒅 Aposentadoria por TC da Pessoa com Deficiência 

𝑨𝒕𝒄𝒆 Aposentadoria por TC Especial 

𝑨𝒕𝒄𝒏 Aposentadoria por TC (Normal ou Usual) 

Atcp Aposentadoria por TC do(a) Professor(a) 

BPC Benefício de Prestação Continuada 

c Clientela 

Ca Contribuintes que recebem acima de 1 SM 

𝑪𝒆 Cessação de benefícios 

𝒄𝒆 Taxa Bruta de Cessação 

𝑪𝒐 Concessões de benefícios 

𝒄𝒐 Taxa de concessão de benefício 

Contr População Contribuinte 
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Cresc Crescimento Anual de Taxa 

Csm Contribuintes que recebem 1 SM 

Fa Fator de Ajuste da Mortalidade 

Fe Fluxo de entrantes (quantidade de concessões) 

H Homens 

i Idade 

Loas Lei Orgânica da Assistência Social 

LoasDef BPC/Loas da Pessoa com Deficiência 

LoasIdo BPC/Loas do Idoso 

M Mulheres 

Mo Mortalidade 

n Quantidade média de parcelas pagas anualmente do benefício 

Ocup População Ocupada 

P População 

Pa Pensões Tipo A (anteriores à Lei nº 13.135/2015) 

Part Participação no mercado de trabalho 

Pb Pensões Tipo B (a partir da Lei nº 13.135/2015) 

PensTot Pensões por Morte Totais (Tipo A + Tipo B) 

PEA População Economicamente Ativa 

PIB Produto Interno Bruto 

Piso Piso Previdenciário 

Pr Preço 

Q Quantidade de benefícios 

R Clientela Rural 

𝑹𝒆𝒄 Receitas previdenciárias 

RmvIda Renda Mensal Vitalícia (RMV) ― Idade 

RmvInv Renda Mensal Vitalícia (RMV) ― Invalidez 

s Sexo 

SalMat Salário-Maternidade 

Se Segurados Especiais Rurais (Agricultura Familiar) 

SM Salário Mínimo 

Sp Potenciais Segurados Especiais Rurais 

t Tempo (ano) 

TC Tempo de contribuição 

U Clientela Urbana 

Ua Clientela Urbana que recebe o Piso Previdenciário 

Up Clientela Urbana que recebe Acima do Piso Previdenciário 

Val Valor 

ValEs Estoque de Valor 

W Massa Salarial 
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5. PROJEÇÕES FISCAIS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Como esforço contínuo de aprimoramento metodológico, promoveu-se a unificação entre o modelo 

de longo prazo descrito na seção anterior, empregado para estimar as tendências de crescimento da 

despesa com benefícios do RGPS, com o modelo de curto prazo utilizado anteriormente na Secretaria 

de Previdência do Ministério da Fazenda. Esse último consistia em instrumento responsável pela 

produção dos resultados para os três a quatro anos seguintes, de maneira a atender anualmente às 

necessidades do PLOA por estimativa de despesas previdenciárias. Com escopo de análise e objetivo 

distinto, o modelo de curto prazo trabalhava com valores agregados de despesas com benefícios do 

RGPS, as quais cresciam via taxa de crescimento vegetativo e via reajuste anual do SM e dos demais 

benefícios, e incorporava as estimativas de receitas e despesas não-recorrentes previstas para o 

período em análise – tais como pagamentos específicos decorrentes de decisões judiciais (ex. revisão 

do Art. 29 da Lei nº 8.213/91), pagamentos previstos em precatórios e requisições de pequeno valor 

e com as compensações previdenciárias entre os diversos regimes próprios. 

A unificação entre os arcabouços metodológicos deu-se por meio da agregação entre as projeções 

fiscais do RGPS obtidas pelo modelo descrito na seção anterior e as projeções de receitas e despesas 

não-recorrentes do RGPS. No lado da Receita, o modelo projeta a evolução da arrecadação líquida 

do RGPS (sem recuperação de créditos). A seguir, é projetada a evolução das receitas não-

recorrentes: receitas de recuperação de crédito e transferências do Tesouro Nacional que 

compensam a política de desoneração da folha de pagamentos. 27 A partir da soma entre tais 

componentes, chega-se a arrecadação previdenciária líquida total, conceito mais adequado para a 

Receita Previdenciária. No lado da Despesa, o modelo da seção anterior projeta a despesa total com 

benefícios do RGPS. A partir dessas projeções, são adicionadas as despesas não-recorrentes, tais 

27 Cabe observar que a recente implementação e progressiva expansão da política de substituição da contribuição previdenciária 
patronal sobre salários por uma contribuição sobre o faturamento reduziu a importância da folha de salários na arrecadação da 
Previdência Social. A Lei nº 12.546/2011 estabelece que o Tesouro Nacional deverá compensar o Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social pela diferença entre o valor recolhido pelas empresas sobre o faturamento e o que deveria ter sido recolhido caso 
a contribuição fosse sobre a folha de pagamento. Acrescenta-se que existem outras Medidas Provisórias e leis que estendem a 
substituição mencionada na Lei nº 12.546/2011 para outros grupos de empregadores, as quais também instituem a mesma obrigação 
para o Tesouro Nacional.  
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como sentenças judiciais, compensações previdenciárias e retiradas uma parcela de benefícios 

comumente devolvidos. Assim, chega-se a um conceito de despesa total de benefícios, conceito mais 

adequado para a Despesa Previdenciária.  

Os resultados referentes à evolução das principais variáveis para projeção de longo prazo são 

apresentados nas Tabela 6.1. Já os resultados acerca das projeções da receita, despesa e necessidade 

de financiamento do RGPS são descritos na Tabela 6.2. As hipóteses para a projeção estão detalhadas 

na seção 4.6. A análise dos resultados deve destacar, principalmente, a projeção do comportamento 

tendencial da situação fiscal do sistema previdenciário (RGPS), uma vez que os resultados obtidos 

são fortemente influenciados pelas hipóteses relativas à dinâmica da demografia, do mercado de 

trabalho, do funcionamento do sistema previdenciário (hipóteses comportamentais dos indivíduos) 

e da própria economia como um todo (PIB, produtividade, inflação).28 Logo, eventuais revisões nas 

projeções desses parâmetros ou a observação de resultados no curto prazo diferentes dos projetados 

implicam, necessariamente, a revisão das projeções de longo prazo.29  

A Tabela 6.1 apresenta as projeções para a taxa de crescimento da massa salarial dos 

contribuintes (utilizada para a projeção das receitas), a taxa de crescimento da massa salarial dos 

ocupados (utilizada para estimar a taxa de crescimento do PIB a partir de 2021), a taxa de crescimento 

real (vegetativa) da despesa (a qual consolida tanto os incrementos da despesa em termos reais 

provenientes da pressão demográfica como do aumento de preços em termos reais), a taxa de 

inflação anual – INPC acumulado (índice utilizado para o reajuste dos valores dos benefícios 

previdenciários), taxa de crescimento real do PIB (a qual é utilizada para as projeção da taxa de 

reajuste do SM). 30 

De acordo com a Tabela 6.2, a arrecadação previdenciária estimada para 2019 é de R$ 420.759 

milhões, o que corresponde a 5,57% do PIB. Para 2060, as estimativas apontam para uma 

                                                           
28 Enquanto as mudanças na estrutura demográfica são mais lentas e previsíveis, as alterações na composição da força de trabalho 
estão cada vez mais aceleradas em razão dos avanços tecnológicos, de mudanças nas relações laborais e da reestruturação dos 
processos produtivos. Elementos como a taxa de atividade, grau de informalidade e taxa de desemprego, fundamentais para as 
projeções previdenciárias, são variáveis de difícil previsão. Assim, como apresentado na seção 4.6, adotou-se a hipótese de 
manutenção da atual estrutura de mercado de trabalho ao longo do horizonte temporal da projeção. 
29 Reforça a observação acima feita o fato de que as projeções são temporalmente encadeadas, ou seja, os resultados de um ano 
afetam os resultados dos anos seguintes. Em função disso, pequenas variações nos parâmetros podem ter seus efeitos potencializados 
no longo prazo, gerando variações significativas nos resultados estimados ao final do período. 
30 No caso do RGPS, os benefícios são reajustados conforme a variação da inflação, com exceção dos benefícios equivalentes ao piso 
previdenciário, que variam de acordo com o reajuste do salário mínimo. Assim, considera-se que os reajustes dos demais benefícios 
deverão ser correspondentes à inflação anual do ano anterior, enquanto o salário mínimo também possui ganhos reais equivalentes 
ao crescimento real do PIB defasado (ver seção 4.6).  
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arrecadação de R$ 3.993.321 milhões, ou seja, 5,35% do PIB estimado para aquele ano. No caso da 

despesa, essa é estimada em 635.432 milhões (8,42% do PIB) em 2019. Quanto a sua dinâmica, 

observa-se que um crescimento continuo da despesa nas próximas décadas, atingindo, em 2060, R$ 

12.510.246 milhões (16,75% do PIB). Tal trajetória é pautada, fundamentalmente, pelo acelerado 

processo de envelhecimento populacional no Brasil. A comparação entre as receitas e despesas 

revelam uma necessidade de financiamento do RGPS da ordem de R$ 214.674 milhões em 2019 

(2,81% do PIB), a qual deve atingir R$ 8.516.925 milhões (11,40% do PIB) em 2060. 
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Exercício

Taxa de 

Crescimento da 

Massa Salarial 

dos Contribuintes

Taxa de 

Crescimento da 

Massa Salarial 

dos Ocupados

Taxa de 

Crescimento 

Real (Vegetativa) 

da Despesa

Taxa de Inflação 

Anual (INPC 

Acumulado)

Taxa de 

Crescimento 

Real do PIB

Taxa de Reajuste 

do Salário 

Mínimo

Taxa de Reajuste 

dos Demais 

Benefícios

2019 7,13% 7,26% 4,13% 4,25% 3,03% 4,79% 3,76%

2020 7,19% 7,36% 4,91% 4,00% 2,38% 7,34% 4,25%

2021 6,87% 7,03% 4,90% 4,00% 2,34% 7,15% 4,00%

2022 6,76% 6,90% 4,60% 4,00% 3,37% 6,47% 4,00%

2023 6,70% 6,83% 4,55% 4,00% 2,72% 6,44% 4,00%

2024 6,69% 6,85% 4,93% 4,00% 2,74% 7,50% 4,00%

2025 6,57% 6,73% 4,62% 4,00% 2,63% 6,83% 4,00%

2026 6,50% 6,67% 4,58% 4,00% 2,56% 6,85% 4,00%

2027 6,42% 6,59% 4,49% 4,00% 2,49% 6,73% 4,00%

2028 6,34% 6,51% 4,41% 4,00% 2,42% 6,67% 4,00%

2029 6,27% 6,43% 4,33% 4,00% 2,34% 6,59% 4,00%

2030 6,19% 6,36% 4,24% 4,00% 2,27% 6,51% 4,00%

2031 6,11% 6,28% 4,16% 4,00% 2,20% 6,43% 4,00%

2032 6,03% 6,21% 4,06% 4,00% 2,13% 6,36% 4,00%

2033 5,94% 6,14% 4,02% 4,00% 2,06% 6,28% 4,00%

2034 5,86% 6,06% 3,99% 4,00% 1,98% 6,21% 4,00%

2035 5,78% 5,99% 3,87% 4,00% 1,91% 6,14% 4,00%

2036 5,70% 5,90% 3,80% 4,00% 1,83% 6,06% 4,00%

2037 5,63% 5,83% 3,72% 4,00% 1,76% 5,99% 4,00%

2038 5,55% 5,75% 3,65% 4,00% 1,69% 5,90% 4,00%

2039 5,47% 5,68% 3,56% 4,00% 1,62% 5,83% 4,00%

2040 5,40% 5,61% 3,48% 4,00% 1,55% 5,75% 4,00%

2041 5,32% 5,54% 3,40% 4,00% 1,48% 5,68% 4,00%

2042 5,26% 5,48% 3,31% 4,00% 1,42% 5,61% 4,00%

2043 5,20% 5,42% 3,22% 4,00% 1,36% 5,54% 4,00%

2044 5,14% 5,35% 3,13% 4,00% 1,30% 5,48% 4,00%

2045 5,09% 5,30% 3,03% 4,00% 1,25% 5,42% 4,00%

2046 5,04% 5,25% 2,92% 4,00% 1,20% 5,35% 4,00%

2047 4,99% 5,19% 2,82% 4,00% 1,15% 5,30% 4,00%

2048 4,95% 5,15% 2,73% 4,00% 1,10% 5,25% 4,00%

2049 4,92% 5,11% 2,63% 4,00% 1,07% 5,19% 4,00%

2050 4,89% 5,07% 2,53% 4,00% 1,03% 5,15% 4,00%

2051 4,86% 5,03% 2,44% 4,00% 1,00% 5,11% 4,00%

2052 4,84% 4,99% 2,35% 4,00% 0,95% 5,07% 4,00%

2053 4,81% 4,96% 2,26% 4,00% 0,92% 5,03% 4,00%

2054 4,79% 4,92% 2,17% 4,00% 0,89% 4,99% 4,00%

2055 4,77% 4,89% 2,09% 4,00% 0,86% 4,96% 4,00%

2056 4,74% 4,87% 2,01% 4,00% 0,84% 4,92% 4,00%

2057 4,72% 4,84% 1,92% 4,00% 0,81% 4,89% 4,00%

2058 4,70% 4,82% 1,83% 4,00% 0,79% 4,87% 4,00%

2059 4,67% 4,80% 1,76% 4,00% 0,77% 4,84% 4,00%

2060 4,65% 4,77% 1,70% 4,00% 0,74% 4,82% 4,00%

Tabela 6.1 ― Evolução das principais variáveis para projeção de longo prazo - 2019/2060

Fonte: SPREV/MF. 

Elaboração a partir de dados da Grade de Parâmetros SPE/MF de 12/03/2018 (taxa de crescimento real do PIB e taxa de inflação ― INPC acumulado).
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Tabela 6.2 ― Evolução da receita, despesa e necessidade de financiamento do RGPS (em R$ mi correntes e em % do PIB): 2019/2060

Exercício Receita Receita / PIB Despesa Despesa / PIB
Necessidade de 

Fin.

Necessidade de 

Fin. / PIB
PIB

2019 420.759 5,57% 635.432 8,42% 214.674 2,84% 7.549.332

2020 456.259 5,64% 695.124 8,60% 238.865 2,95% 8.085.949

2021 493.285 5,70% 758.534 8,76% 265.249 3,06% 8.659.293

2022 530.709 5,70% 825.310 8,87% 294.601 3,16% 9.308.609

2023 571.763 5,75% 897.536 9,03% 325.772 3,28% 9.944.222

2024 615.928 5,80% 979.671 9,22% 363.743 3,42% 10.625.687

2025 655.557 5,78% 1.066.084 9,40% 410.526 3,62% 11.340.774

2026 697.291 5,76% 1.159.680 9,59% 462.389 3,82% 12.096.637

2027 741.163 5,75% 1.260.338 9,77% 519.176 4,03% 12.893.501

2028 787.274 5,73% 1.368.789 9,97% 581.515 4,23% 13.733.161

2029 835.713 5,72% 1.485.406 10,16% 649.693 4,44% 14.616.588

2030 886.534 5,70% 1.610.565 10,36% 724.031 4,66% 15.546.032

2031 939.784 5,69% 1.744.922 10,56% 805.138 4,87% 16.522.958

2032 995.523 5,67% 1.888.614 10,76% 893.091 5,09% 17.549.424

2033 1.053.796 5,66% 2.043.386 10,97% 989.589 5,31% 18.626.276

2034 1.114.692 5,64% 2.210.004 11,19% 1.095.312 5,54% 19.754.768

2035 1.178.261 5,63% 2.387.634 11,40% 1.209.373 5,78% 20.937.381

2036 1.244.600 5,61% 2.577.616 11,62% 1.333.017 6,01% 22.173.656

2037 1.313.809 5,60% 2.780.766 11,85% 1.466.957 6,25% 23.465.428

2038 1.385.916 5,58% 2.997.615 12,08% 1.611.699 6,49% 24.815.039

2039 1.460.916 5,57% 3.228.822 12,31% 1.767.906 6,74% 26.224.228

2040 1.538.969 5,56% 3.475.054 12,55% 1.936.086 6,99% 27.694.279

2041 1.620.066 5,54% 3.736.964 12,79% 2.116.898 7,24% 29.228.485

2042 1.704.455 5,53% 4.015.153 13,02% 2.310.698 7,50% 30.829.493

2043 1.792.232 5,51% 4.310.353 13,26% 2.518.121 7,75% 32.499.601

2044 1.883.501 5,50% 4.623.046 13,50% 2.739.545 8,00% 34.239.685

2045 1.978.501 5,49% 4.953.661 13,74% 2.975.160 8,25% 36.054.339

2046 2.077.457 5,47% 5.302.613 13,97% 3.225.156 8,50% 37.946.247

2047 2.180.364 5,46% 5.670.624 14,21% 3.490.260 8,74% 39.916.858

2048 2.287.588 5,45% 6.058.383 14,43% 3.770.796 8,98% 41.971.177

2049 2.399.283 5,44% 6.466.432 14,66% 4.067.149 9,22% 44.115.571

2050 2.515.796 5,43% 6.895.507 14,88% 4.379.711 9,45% 46.351.623

2051 2.637.363 5,42% 7.346.520 15,09% 4.709.157 9,67% 48.685.254

2052 2.764.190 5,41% 7.820.039 15,30% 5.055.849 9,89% 51.114.670

2053 2.896.399 5,40% 8.316.976 15,50% 5.420.577 10,10% 53.649.293

2054 3.034.365 5,39% 8.837.724 15,70% 5.803.358 10,31% 56.290.565

2055 3.178.167 5,38% 9.383.416 15,89% 6.205.249 10,51% 59.043.540

2056 3.328.067 5,38% 9.954.599 16,08% 6.626.531 10,70% 61.916.984

2057 3.484.296 5,37% 10.551.885 16,25% 7.067.589 10,89% 64.916.167

2058 3.647.100 5,36% 11.175.392 16,42% 7.528.291 11,06% 68.044.636

2059 3.816.639 5,35% 11.827.422 16,59% 8.010.783 11,23% 71.307.527

2060 3.993.321 5,35% 12.510.246 16,75% 8.516.925 11,40% 74.707.652

Fonte: SPREV/MF. 

Elaboração a partir de dados da Grade de Parâmetros SPE/MF de 12/03/2018 (taxa de crescimento real do PIB e taxa de inflação ― INPC acumulado).
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Metas Fiscais 

IV.7 – Avaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Civis 

(Art. 4o, § 2o, inciso IV, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 

Relatório da Avaliação Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS da União 

(Servidores Ativos, Aposentados e Pensionistas Civis dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário) 

Ministério da Fazenda - MF 

Secretaria de Previdência - SPREV 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS 

Coordenação-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos - CGACI 
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1. INTRODUÇÃO

1. Este Relatório tem por objetivo apresentar os resultados da Avaliação Atuarial do

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores civis ativos, aposentados e 

pensionistas da União, posicionada em 31 de dezembro de 2017, data focal para o cálculo do 

valor atual dos compromissos futuros do plano de benefícios, das necessidades de custeio e 

apuração do resultado atuarial. 

2. O art. 40 da Constituição Federal de 1988 assegura aos servidores titulares de cargos

efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (incluídas suas autarquias 

e fundações), regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 

contribuição do ente público e dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

3. A Lei nº 9.717/1998 dispõe sobre as regras gerais para organização e funcionamento

dos RPPS dos entes federativos, estabelecendo no art. 1º que este deverão observar normas 

gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial, 

devendo, na forma de seu inciso I, realizar avaliação atuarial inicial e em cada balanço, 

utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio. 

4. Em seu art. 9º, a Lei nº 9.717/1998 atribui à União, por intermédio do Ministério da

Previdência Social, a competência para exercer a orientação, supervisão e acompanhamento 

dos RPPS, bem como para o estabelecimento e publicação de parâmetros e diretrizes gerais. 

Tais competências são atualmente exercidas pela Secretaria de Previdência do Ministério da 

Fazenda, nos termos da Lei nº 13.341/2016 e do Decreto nº 9.003/2017. No que se refere às 

avaliações e reavaliações atuariais dos RPPS, esses parâmetros gerais estão definidos pela 

Portaria MPS nº 403/2008. 

5. Anualmente a Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão solicita à Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social 

da Secretaria de Previdência a elaboração da avaliação financeira e atuarial do regime próprio 

dos servidores públicos civis da União, a fim de integrar anexo do Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - PLDO, em atendimento ao disposto no art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea “a”, da 

Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).1 

6. De igual forma, a avaliação atuarial do RPPS da União atende a demandas da Secretaria

do Tesouro Nacional para o reconhecimento dos valores das provisões matemáticas 

previdenciárias no Balanço Geral da União e elaboração do demonstrativo das projeções 

atuariais do RPPS, que acompanha o Relatório Resumido de Execução Orçamentária do 6º 

bimestre de cada exercício, na forma do art. 53, § 1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000. 

1 Para o PLDO 2019 tal solicitação foi formalizada por meio do Ofício nº 18903/2018-MP, de 12 de março de 
2018. 
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7. Em razão da inexistência de unidade gestora única, na forma do art. 40, § 20 da

Constituição, a avaliação atuarial do RPPS da União vem sendo realizada pela Secretaria de 

Previdência2 há quase vinte anos. 

2. GRUPO DE TRABALHO RESULTADO FINANCEIRO E ATUARIAL DO RPPS DA

UNIÃO 

8. Com o objetivo avaliar e aperfeiçoar as metodologias de apuração do resultado

financeiro e atuarial do RPPS dos servidores públicos civis da União, foi constituído Grupo de 

Trabalho pela Portaria Conjunta SPREV-MF/STN-MF/SOF-MP/SEPLAN-MP/SEGRT(SGP)-MP nº 

01, de 13 de abril de 2017, que desenvolveu seus trabalhos entre 05 de maio e 08 de dezembro 

de 2017.3 

9. O Grupo contemplou como grandes linhas de atuação os seguintes eixos temáticos:

a) Avaliação da aderência das hipóteses e premissas utilizadas na apuração do resultado

atuarial do RPPS da União e na elaboração das projeções financeiras e atuariais que

acompanham o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) e o Projeto de Lei

Orçamentária Anual (PLOA).

b) Harmonização de conceitos e procedimentos relativos ao registro das receitas,

despesas e resultados do RPPS da União nos demonstrativos fiscais da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF) e no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento

(SIOP).

c) Desenvolvimento de modelos estatísticos destinados a subsidiar simulações e estudos

sobre eventos que possam resultar em impactos nas projeções financeiras e atuariais

do RPPS da União.

10. Paralelamente à atuação do Grupo de Trabalho, foi desenvolvida e aperfeiçoada nova

ferramenta de cálculo para a avaliação atuarial do RPPS da União, que permitiu realizar 

estudos e simulações, tendo sido utilizada para validar a revisão das premissas discutidas pelo 

Grupo e para a elaboração da presente Avaliação Atuarial de 2018. 

11. Muitas das deliberações do Grupo de Trabalho foram implementadas nesta avaliação

atuarial, sendo que outras dependem de estudos e adequação de procedimentos a serem 

realizados nas próximas avaliações atuariais. Finalmente, existem recomendações cuja 

avaliação e decisão deverá ocorrer em nível superior de Governo, citando-se como exemplo a 

implantação da unidade gestora única do RPPS. 

2 E pelos órgãos que a antecederam na estrutura do extinto Ministério da Previdência Social. 
3 As Portarias de instituição e os relatórios produzidos pelo Grupo de Trabalho estão disponíveis no endereço: 
http://www.previdencia.gov.br/regimes-proprios/grupo-de-trabalho-resultado-financeiro-e-atuarial-do-rpps-
da-uniao/. 
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12. Para dimensionar os impactos das principais alterações das premissas implementadas

em decorrência das deliberações do Grupo de Trabalho, foram realizados alguns testes de 

sensibilidade, comparando o impacto de mudança de uma determinada premissa adotada 

para esta avaliação atuarial de 2018, mantidas constantes as demais, em relação à premissa 

adotada na avaliação atuarial de 2017. 

13. Na mesma linha, atendendo a uma das recomendações do grupo de trabalho, foi

simulada uma nova avaliação atuarial usando o método de financiamento do Crédito Unitário 

Projetado (Projected Unit Credit - PUC), em substituição ao método ortodoxo. 

14. Os resultados das variações em função da aplicação das hipóteses e premissas

definidas pelo Grupo de Trabalho e do método PUC estão apresentados ao final deste 

Relatório, no Anexo VI, que trata das análises de sensibilidade. 

3. LEGISLAÇÃO

15. Os três elementos que alicerçam a elaboração de uma avaliação atuarial são a base

normativa, a base técnica atuarial e a base cadastral, cujos parâmetros técnicos encontram-

se definidos pela Portaria MPS nº 403/2008. 

16. A base normativa do RPPS da União assenta-se no art. 40 da Constituição Federal, com

as alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais que a sucederam (Emendas nº 

20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 88/2015), e pela legislação infraconstitucional (em 

especial: Lei nº 8.112/1990, Lei nº 9.717/1998, Lei nº 10.887/2004 e Lei nº 12.618/2012). 

4. PLANO DE BENEFÍCIOS E CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

17. O plano de benefícios previdenciários utilizado nesta avaliação atuarial do RPPS da

União considera as aposentadorias e pensões previstas no art. 40 da Constituição e na 

legislação referida na seção anterior, com suas respectivas regras de elegibilidade, 

permanentes e de transição. 

18. Na estimativa da data provável de aposentadoria dos servidores sujeitos às regras de

transição adotou-se a premissa de que tais servidores optarão por cumprir os requisitos 

exigidos para se aposentar com paridade e integralidade. 

19. A forma de cálculo do valor do benefício e o critério de reajustamento dependem da

regra de elegibilidade em que o servidor se enquadrar, sendo considerado que: 

a) Os servidores sujeitos às regras de transição se aposentarão com o valor integral de

sua remuneração, mantendo a paridade com os reajustes concedidos aos que

continuam em atividade.

b) Os servidores enquadrados nas regras permanentes, admitidos até a data anterior ao

início de vigência do regime de previdência complementar, terão suas aposentadorias
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calculadas pela média de 80% das maiores remunerações e o reajustamento do 

benefício mediante índice de inflação. 

c) Os servidores admitidos a partir da data de instituição do regime de previdência 

complementar (04 de fevereiro de 2013, para os servidores do Poder Executivo e 

Legislativo, e 14 de outubro de 2013, para os servidores do Poder Judiciário e do 

Ministério Público da União) receberão aposentadorias calculadas pela média de 80% 

de suas melhores remunerações, limitadas ao valor máximo de benefícios pagos pelo 

Regime Geral de Previdência Social, com reajustamento pelo índice de inflação. 

5. REGIMES FINANCEIROS E MÉTODOS 

20. Embora atualmente o pagamento dos benefícios e o recebimento de contribuições se 

processem em regime financeiro de repartição simples (orçamentário), esta avaliação atuarial 

foi elaborada levando em consideração o regime financeiro de capitalização para aferição dos 

compromissos do plano com os benefícios de aposentadorias e pensões, em atendimento ao 

previsto no art. 4º da Portaria MPS nº 403/2008. 

21. A metodologia de financiamento empregada é a designada por método ortodoxo, que 

considera como custo normal o valor atuarial anual das contribuições, obtido mediante a 

aplicação das alíquotas de contribuição instituídas em lei sobre o valor atuarial das 

remunerações mensais recebidas no ano. 

6. HIPÓTESES ATUARIAIS E PREMISSAS 

22. A escolha das premissas e hipóteses utilizadas nesta avaliação atuarial foi 

fundamentada no relatório final e nos relatórios dos subgrupos criados no âmbito do Grupo 

de Trabalho referido na seção 2 deste Relatório, que teve por objetivo avaliar e aperfeiçoar as 

metodologias de apuração do resultado financeiro e atuarial do RPPS dos servidores públicos 

civis da União. 

23. O Grupo de Trabalho desenvolveu estudos, com base nos dados do SIAPE e de outras 

fontes, destinados a subsidiar simulações sobre eventos que pudessem resultar em impactos 

e orientar na escolha das premissas mais adequadas, desta forma avaliando a aderência das 

hipóteses e premissas até então utilizadas na apuração do resultado atuarial do RPPS da 

União. 

24. Essas análises, realizadas conjuntamente por técnicos de diversas secretarias do 

Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, com 

apoio do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, fundamentaram a tomada de 

decisões para alteração de algumas das principais premissas e hipóteses, implementadas na 

avaliação atuarial de 2018. 
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25. Assim, considerando as disposições do art. 5º da Portaria MPS nº 403/2008, segundo

o qual devem ser elegidas as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras

adequadas às características da massa de segurados e beneficiários do RPPS para o correto 

dimensionamento dos compromissos futuros do plano de benefícios, estão adiante descritas 

as hipóteses atuariais e demais parâmetros considerados na avaliação atuarial. 

6.1. Tábuas Biométricas 

26. Foram utilizadas as seguintes tábuas biométricas:

a) Sobrevivência de válidos e inválidos: Tábua específica dos servidores civis da União,

segregada por sexo e por escolaridade do cargo.

b) Sobrevivência dos aposentados: Tábua específica dos servidores civis da União,

segregada por sexo e com escolaridade nível médio.

c) Sobrevivência dos pensionistas: Tábua mortalidade geral IBGE 2015 - extrapolada a

partir da idade de 80 anos, por sexo.

d) Probabilidades de aposentadoria por invalidez: Taxas definidas na tábua “Álvaro

Vindas”. 

6.2. Expectativa de Reposição de Servidores Ativos 

27. Em atendimento ao previsto no art. 17, § 7º, da Portaria MPS nº 403/2008, considerou-

se o grupo como fechado, ou seja, sem reposição de servidores ativos para a avaliação atuarial 

de 2018, em substituição à premissa utilizada nas avaliações anteriores, até 2016.4 

6.3. Rotatividade 

28. Não foi utilizada a hipótese de rotatividade de servidores. Essa premissa, no caso de

RPPS, estima a expectativa de demissão ou pedido de exoneração do cargo efetivo, antes de 

se desvincular do cargo por motivo de morte ou concessão de benefício permanente. O efeito 

4 As avaliações atuariais dos exercícios de 2012 a 2016 foram processadas com a premissa de novos entrantes, 
que comporão as gerações futuras de servidores, no conceito de grupo aberto, à taxa de 100% de reposição (ou 
1 por 1). Significa que era considerada a substituição de cada servidor que se aposente ou faleça, por outro 
servidor com as mesmas características cadastrais do servidor substituído. A partir da avaliação atuarial de 2017 
deixou-se de utilizar a premissa de novos entrantes para estimar os impactos com a reposição de servidores. Em 
relação à sustentabilidade no longo prazo destaca-se que após a instituição do regime de previdência 
complementar, todos os servidores que ingressaram no Serviço Público Federal a partir de 2013 terão seus 
benefícios limitados ao teto dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social e sujeitos ao cálculo 
pela média. Tal medida contribui para a diminuição dos encargos previdenciários da União no médio e longo 
prazos, quando começarem a ser pagos esses benefícios. Dessa forma, os valores presentes do fluxo de receitas 
e obrigações previdenciárias das gerações futuras não se mostram tão representativos, se considerados no 
resultado atuarial das atuais avaliações. Por exemplo, no ano de 2016 (último ano em que foi utilizada a premissa 
de novos entrantes que comporão as gerações futuras de servidores), o deficit atuarial da geração atual 
correspondeu a R$ 1,259 trilhões, enquanto o superavit atuarial das gerações futuras foi de R$ 15,58 bilhões 
(conforme estudo atuarial das gerações futuras também elaborado pelo método ortodoxo), resultando num 
deficit total (geração atual e futura) de R$ 1,244 trilhões. 
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isolado dessa hipótese é que, quanto maior a rotatividade considerada na avaliação atuarial, 

menor será o custo do plano. Vale lembrar ainda que na estruturação dessa hipótese tem-se 

que considerar conjuntamente os efeitos da compensação previdenciária a pagar, relativa ao 

período compreendido entre a admissão e demissão do servidor. 

6.4. Composição Familiar 

29. Utilizou-se como estimativa do grupo familiar sobrevivente de servidores ativos e

aposentados um cônjuge com a mesma idade do servidor ou servidora falecido, computando-

se, entretanto, o percentual de 76,5% da obrigação da respectiva pensão, como forma de se 

estimar o efeito, nas projeções atuariais, daqueles servidores que não apresentam 

dependentes por ocasião de seu falecimento, ou que apresentam apenas dependentes 

temporários. 

6.5. Taxa de Juros Real 

30. Foi usada a taxa real de juros de 5,75% ao ano, no cálculo dos valores presentes

atuariais (correspondentes ao desconto dos valores futuros de pagamentos de benefícios e de 

recebimentos de contribuições). O detalhamento dos fundamentos para adoção dessa taxa 

de desconto e de seus impactos constam do Anexo VI, que trata das análises de sensibilidade. 

6.6. Taxa real do crescimento da remuneração por mérito e produtividade 

31. Para o crescimento da remuneração por mérito, em razão da ausência dessa

informação na base de dados, utilizou-se a taxa de 1% ao ano (mínimo prudencial de 

crescimento real da remuneração estabelecido pelo art. 8º da Portaria MPS nº 403/2008) 

como representativa, em cada carreira, do crescimento esperado da remuneração entre a 

data da avaliação e a data provável da aposentadoria de cada servidor válido. 

32. Esse percentual deverá ser reavaliado anualmente, em consonância com os

desdobramentos da política de gestão de pessoal, principalmente pelas propostas de 

rearranjo estrutural dos planos de cargos e carreiras e da política remuneratória pelo Governo 

Federal, e à luz dos impactos fiscais da Emenda Constitucional n° 95/2016, que estabeleceu o 

limite de teto de gastos do Governo Federal. 

33. Não foi utilizada a hipótese de crescimento da remuneração por produtividade, devido

à indisponibilidade dessa informação no momento da avaliação. 

6.7. Projeção do crescimento real dos benefícios do plano 

34. Não foi utilizada a hipótese de crescimento real dos benefícios, devido à

indisponibilidade dessa informação no momento da avaliação. 
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6.8. Fator de determinação do valor real ao longo do tempo - Taxa de inflação 

(remunerações e benefícios) 

35. Não foi considerada taxa específica de inflação nos cálculos atuariais dos valores

presentes atuariais e, consequentemente, na elaboração do balanço atuarial, pois um dos 

pressupostos da avaliação atuarial é que todas as variáveis financeiras serão influenciadas 

pela inflação na mesma dimensão e período. Entretanto, no caso das projeções atuariais (fluxo 

de caixa atuarial) que expressam valores correntes a cada exercício futuro, foram usadas taxas 

de inflação em conformidade com a Grade de Parâmetros da Secretaria de Política Econômica 

do Ministério da Fazenda. 

6.9. Idade de entrada no mercado de trabalho (vinculação a regime previdenciário) 

36. A base de dados recebida dos órgãos federais para elaboração da avaliação atuarial

não possui dados que permitam determinar a data real de vinculação do servidor a algum 

regime previdenciário anterior ao ingresso na União. 

37. Até a avaliação atuarial de 2017 considerava-se que o servidor teria contribuído para

outro regime previdenciário durante todo o tempo decorrido entre a idade de 18 anos e a 

idade na data da posse no serviço público, consoante parâmetro prudencial previsto no art. 

13, § 2º da Portaria MPS nº 403/2008. 

38. Os estudos realizados pelo Grupo de Trabalho referido na seção 2 apontaram para a

alteração da idade de entrada no mercado de trabalho de 18 para 25 anos. Dessa forma, para 

efeito de processamento da avaliação atuarial de 2018 adotou-se a premissa de vinculação a 

algum regime previdenciário a partir dos 25 anos, exceto quando o ingresso na União seja 

inferior a essa idade, hipótese em que se utiliza a data de efetivo ingresso constante da base 

cadastral. 

6.10. Comportamento de entrada em aposentadoria 

39. Para a determinação da data de aposentadoria dos segurados com direito ao abono de

permanência (identificados como “riscos expirados” ou “iminentes”), considerou-se que estes 

aguardarão 7 (sete) anos, contados da data de cumprimento da primeira elegibilidade, para 

se aposentar, hipótese cuja adoção teve por objetivo melhorar a distribuição do fluxo de 

concessão das aposentadorias e está fundamentada em estudos desenvolvidos pelo Grupo de 

Trabalho referido na seção 2. 

40. Até a avaliação atuarial do exercício de 2017 considerava-se que todos esses segurados

iriam exercer de imediato o direito à aposentadoria, hipótese conservadora que não se verifica 

na prática e gerava distorções nas projeções atuariais, pela superestimação dos valores a 

serem pagos, especialmente nos primeiros anos. 

Página 182 de 704 Parte integrante do Avulso do PLN nº 2 de 2018.



Relatório da Avaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS da União 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS/SPREV/MF 
11 

 

6.11. Compensação previdenciária 

41. Na avaliação atuarial não foi considerado o ingresso ou pagamento de valores a título

de compensação financeira entre o RPPS da União e outros RPPS ou o RGPS, disciplinada pela 

Lei nº 9.796/1999, em decorrência da inexistência de unidade gestora única, na forma prevista 

no § 20 do art. 40 da Constituição Federal, no art. 9° da Lei n° 10.887/2004 e no art. 10 da 

Portaria MPS n° 402/2008. 

42. Esse fato impossibilita a implantação dos procedimentos operacionais necessários

para viabilizar a compensação, dentre eles a formalização de acordo de cooperação técnica 

com essa finalidade, desatendendo aos requisitos previstos no art. 11 da Portaria MPS nº 

403/2008. 

7. BASE CADASTRAL

43. A base de dados cadastrais dos servidores, aposentados e pensionistas foi solicitada

por meio de ofícios encaminhados pela Secretaria de Previdência aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e ao Ministério Público, e 

recepcionada pela Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social em arquivos 

estruturados no leiaute do Sistema Previdenciário de Gestão de Regimes Públicos de 

Previdência Social (SIPREV/Gestão). 

44. Em consonância com o art. 14 da Portaria MPS º 403/2008, os dados da base cadastral

dos servidores ativos, aposentados e pensionistas usados no cálculo atuarial estavam 

posicionados no mês de julho de 2017 e a data focal da avaliação foi fixada em 31 de dezembro 

de 2017, data na qual todos os compromissos previdenciários apurados encontram-se 

posicionados, sendo o relatório, demonstrativos e resultados apresentados válidos para o 

exercício de 2018. 

45. A base de dados é composta de registros pessoais dos servidores ativos, dependentes,

aposentados e pensionistas (sexo, estado civil, data de nascimento, composição familiar, 

dentre outros) e de registros funcionais, retratando: situação atual do servidor; órgão e Poder 

ao qual encontra-se vinculado; data de ingresso no serviço público; data de ingresso na União; 

data de exercício no último cargo; tipo de vínculo; situação funcional (se é professor, policial, 

magistrado, membro do Ministério Público ou Tribunal de Contas) e outras da espécie, bem 

como informações financeiras relacionadas a remuneração, contribuição ou valor do 

benefício. 

46. Referidas bases recebidas foram submetidas à primeira validação para serem

carregadas no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS/RPPS) e, posteriormente, 

extraídas pela Coordenação-Geral de Estruturação de Informações Previdenciárias - CGEIP na 

forma de arquivos CSV, em leiaute compatível para sua utilização em ferramentas e planilhas 
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de cálculo, desenvolvidas pela Coordenação-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos 

- CGACI, para o processamento da avaliação atuarial. 

47. Os quadros seguintes apresentam as estatísticas elaboradas a partir das bases de

dados recebidas, separadas por sexo e grupo previdenciário, em relação a quatro grupos, que 

totalizaram 1.428.814 segurados, representados por 691.342 servidores ativos (48,4%), 

436.535 aposentados (30,6%) e 300.937 pensionistas (21,0%). 

Poder Executivo: órgãos abrangidos pelo SIAPE (administrado pelo Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP), além da Agência Brasileira de Inteligência - 

ABIN e Banco Central do Brasil - BACEN. 

Poder Executivo 
Grupo Masculino Feminino Geral 

Servidores 

Quantidade  309.386   245.006   554.392 

Remuneração média (R$)      9.719,91   8.675,32   9.258,27 

Idade média (anos)  47,7   46,5   47,2 

Aposentados 

Quantidade  192.954   209.386   402.340 

Provento médio (R$)      9.164,76   7.844,35   8.477,59 

Idade média (anos)  73,0   70,4   71,6 

Pensionistas 

Quantidade   26.655   258.583   285.238 

Provento médio (R$)      5.147,84   5.199,82   5.194,96 

Idade média (anos)  55,5   69,5   68,2 

Poder Legislativo: Senado Federal, Câmara dos Deputados e Tribunal de Contas da 

União. 

Poder Legislativo 
Grupo Masculino Feminino Geral 

Servidores 

Quantidade   5.166  2.656  7.822 

Remuneração média (R$)    18.132,64      19.524,35      18.605,20 

Idade média (anos)  46,3   45,9   46,2 

Aposentados 

Quantidade   4.704  4.101  8.805 

Provento médio (R$)    26.339,37      27.378,77      26.823,48 

Idade média (anos)  69,5   67,0   68,3 

Pensionistas 

Quantidade  745  4.672  5.417 

Provento médio (R$)    19.442,91      21.441,51      21.166,64 

Idade média (anos)  49,4   64,5   62,4 
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Poder Judiciário: Supremo Tribunal Federal - STF, Superior Tribunal de Justiça - STJ, 

Superior Tribunal Militar - STM, Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, 

Tribunal Regional Federal - TRF, Seções Judiciárias da Justiça Federal, Tribunais Regionais do 

Trabalho - TRT, Tribunais Regionais Eleitorais - TRE, Conselho de Justiça Federal - CJF, Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. 

Poder Judiciário 

Grupo Masculino Feminino Geral 

Servidores 

Quantidade   54.737   54.721   109.458 

Remuneração média (R$)    10.008,89   9.928,62   9.968,76 

Idade média (anos)  44,9   44,3   44,6 

Aposentados 

Quantidade   8.408   13.919   22.327 

Provento médio (R$)    18.216,05      17.974,40      18.065,40 

Idade média (anos)  69,9   66,0   67,4 

Pensionistas 

Quantidade   1.238  8.408  9.646 

Provento médio (R$)    10.956,78   8.440,75   8.763,66 

Idade média (anos)  49,6   69,9   67,3 

Ministério Público da União: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - 

MPDFT, Ministério Público Federal - MPF, Ministério Público Militar - MPM, Ministério Público 

do Trabalho - MPT. 

Ministério Público 
Grupo Masculino Feminino Geral 

Servidores 

Quantidade   11.279  8.391   19.670 

Remuneração média (R$)    11.754,03      11.911,79      11.821,33 

Idade média (anos)  41,8   40,7   41,3 

Aposentados 

Quantidade   1.257  1.806  3.063 

Provento médio (R$)    17.502,96      12.675,02      14.656,32 

Idade média (anos)  68,9   64,9   66,5 

Pensionistas 

Quantidade  353  283  636 

Provento médio (R$)      2.147,23   9.395,64   5.372,55 

Idade média (anos)  64,1   69,2   66,4 

48. A confiabilidade dos resultados da avaliação atuarial depende da qualidade da base

cadastral utilizada. Para aferir a qualidade e a razoabilidade dos dados utilizados na avaliação 
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atuarial e identificar as correções ou imputações e estimativas necessárias, foram realizados 

testes de consistência, utilizando-se programas e planilhas eletrônicas como depuradores. 

49. As informações constantes do Boletim Estatístico de Pessoal e Informações

Organizacionais - BEP e do Painel Estatístico de Pessoal - PEP do Ministério do Planejamento 

também serviram de referência para ajustes nas bases de dados. 

50. Nos últimos anos foram desenvolvidas ações voltadas à melhoria da qualidade da base

de dados utilizada na avaliação atuarial, tendo-se obtido resultados satisfatórios, 

especialmente em relação aos servidores do Poder Executivo. Nos demais Poderes a base 

recebida ainda apresenta maior número de deficiências, sendo por vezes necessário recorrer 

a extrapolações estatísticas para se obter informações mais consistentes. 

51. Com o objetivo de reduzir as dificuldades existentes no processo de obtenção das

bases de dados dos demais Poderes (que hoje se dá de forma centralizada, tornando 

necessário que se consolide 102 bases de dados de órgãos distintos para a avaliação atuarial), 

será incluído no PLDO, conforme recomendação do Grupo de Trabalho referido na seção 2, 

dispositivo estabelecendo que a responsabilidade pelo seu fornecimento seja do órgão central 

de orçamento ou pessoal de cada Poder, o que facilitará a interlocução para correção das 

deficiências atuais e melhoria da qualidade das bases. 

8. PLANO DE CUSTEIO

52. Em conformidade com a Lei nº 10.887/2004, adotou-se a alíquota de contribuição

atualmente em vigor para os servidores ativos (11%), considerando-se ainda que a União 

contribui com alíquota igual ao dobro daquela devida pelo servidor ativo, ou seja, 22%. Os 

aposentados e pensionistas contribuem com 11% sobre a parcela do benefício que exceda o 

limite máximo de benefícios do RGPS.5 

53. O aumento da alíquota de contribuição previsto na Medida Provisória nº 805/2017 não

foi considerado, pelo fato de ainda não estar exigível na data de realização da avaliação 

atuarial, e pela concessão da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 

5.809. 

9. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO ATUARIAL

54. O Valor Presente Atuarial dos Benefícios Concedidos e a Conceder apurado foi de R$

1.517.970.770.944,69 e o Valor Presente Atuarial das Contribuições foi de R$ 

318.844.004.447,38, resultando em um deficit atuarial de R$ 1.199.126.766.497,31. 

5 Estimado em R$ 5.669,60 na data de realização da avaliação atuarial. 
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55. Nos anexos encontram-se o Balanço Atuarial, que discrimina tais valores, e as

projeções atuariais das receitas, despesas e resultado previdenciário, contemplando o período 

de 2018 a 2092. 

56. Os resultados da avaliação atuarial foram obtidos a partir do uso de técnicas atuariais

que possuem ampla aceitação e consenso técnico, e em conformidade com os parâmetros 

estabelecidos nas normas aplicáveis à elaboração das avaliações atuariais dos RPPS, definidos 

pela Portaria MPS nº 403/2008. 

57. Ressalte-se que a precisão dos resultados de uma avaliação atuarial depende

fundamentalmente da consistência dos dados cadastrais e da adequação das premissas e 

hipóteses utilizadas no cálculo atuarial. Eventuais inadequações que tenham remanescido na 

base cadastral ou quanto a alguma hipótese atuarial, poderão ser corrigidas à medida que as 

reavaliações atuariais anuais forem sendo efetuadas e realizados estudos sobre os seus 

impactos. Importante observar que o acompanhamento permanente da base cadastral e das 

bases técnicas atuariais são atividades típicas da unidade gestora do RPPS. 

58. A seguir encontra-se o comparativo dos Balanços Atuariais com a evolução do deficit

atuarial, no período de 2016 a 2018: 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

59. Embora o RPPS da União opere em regime financeiro orçamentário ou de repartição

simples, os valores das obrigações previdenciárias foram avaliados em regime de 

capitalização, apurando-se resultado deficitário, para o qual torna-se necessário definir plano 

de equacionamento, por um dos mecanismos previstos na Portaria MPS n° 403/2008. 
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60. Destaca-se nesta avaliação atuarial os avanços proporcionados pelos estudos e

recomendações formulados pelo Grupo de Trabalho Resultado Financeiro e Atuarial RPPS da 

União, que possibilitaram significativo aperfeiçoamento dos critérios e procedimentos para o 

melhor dimensionamento das obrigações previdenciárias. 

61. No entanto, reitera-se a importância da criação da unidade gestora única, nos termos

do § 20 do art. 40 da Constituição Federal e do art. 9º da Lei nº 10.887/2004, como passo 

importante para que o RPPS da União seja administrado com observância de critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

62. De igual modo, reforça-se como medida fundamental a aprovação da reforma da

previdência, nos termos da Proposta de Emenda à Constituição - PEC nº 287/2016, a qual terá 

importante impacto no resultado das avaliações atuariais dos próximos exercícios e na 

sustentabilidade do RPPS da União. 

63. São essas as nossas considerações. Submeta-se às autoridades superiores, para

apreciação e deliberação. 

ALAN DOS SANTOS DE MOURA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal 

do Brasil - Atuário 
Matrícula 1.538.692 

BENEDITO LEITE SOBRINHO 
Auditor-Fiscal da Receita Federal 

do Brasil - Atuário 
Matrícula 0.935.753 

JOSÉ WILSON SILVA NETO 
Analista Atuarial 

1.243.177 

Coordenação de Acompanhamento Atuarial - COAAT, em 29 de março de 2018. 

1. Ciente. De acordo.

2. À apreciação do Coordenador-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos.

CLÁUDIO HENRIQUE SOARES DA CRUZ 
Coordenador de Acompanhamento Atuarial 

Coordenação-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos - CGACI, em 29 de março de 2018. 

1. Ciente. De acordo.

2. À apreciação do Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social.
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ALLEX ALBERT RODRIGUES 
Coordenador-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS, em 29 de março de 2018. 

1. Ciente. De acordo.

2. À apreciação do Secretário de Previdência.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA 
Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social 

Secretaria de Previdência - SPREV, em 29 de março de 2018. 

1. Ciente. De acordo.

2. Remeta-se à Subsecretaria para Assuntos Fiscais da Secretaria de Orçamento Federal, em atendimento

ao Ofício nº 18903/2018-MP, de 12 de março de 2018. 

MARCELO ABI-RAMIA CAETANO 
Secretário de Previdência 
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